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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 159' SESSÃO NÃO DELIBE-
RATIVA, EM 3 DE NOVEMBRO DE 1997 

1.1 -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­

pública 
W! 649, de 1997-CN (nl! 1.263/97, na ori­

gem), encaminhando o Projeto de lei nl! 50, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor da Presidência da República, 
da Câmara dos Deputados, do Ministério da Jus­
tiça e do Ministério da Administração Federal e 

~"""I~",fnrnul do Estado, crédito suplementar no valor 
global de R$32.156.092;OO (trinta e dois milhões, 
cento e cinqüenta e seis mil, noventa e dois 
reais), para os fins que especifica (Publicada em 
suplemento a este Diário) ..................................... . 

Nº 650, de 1997-CN (nl! 1.264/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei nº 51, 1e 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Educação e do Desporto, crédito su­
plementar no valor de R$83.072.622,OO (oitenta e 
três milhões, setenta e dois mil, seiscentos e vin­
te ,e dois reais), pará os fins que especifica (Publi-
cada em suplemento a este Diário) ...................... . 

NI!651, de 1997-CN (nl! 1.265/97, na origem), 
encaminhando o Projeto de L.ei nl! 52, de 1997-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Transporte e do Ministério do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia legal, crédito 
especial até o limite de R$26.430.942,OO (vinte e 
seis milhões, quatrocentos e trinta mil, novecen­
tos e quarenta e dois reais), para os fins que es­
pecifica (Publicada em suplemento a este Diário). 

Nº 652, de 1997-CN (n!! 1.266/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei nl! 53, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério dos Transporte/crédito especial até o 
limite de R$119.956.597,OO (cento e dezenove 
milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, 
quinhentos e noventa e sete reais), para os fins 
que especifica (Publicada em suplemento a este 
Diário) ................................................................... . 

sUMÁRIO 
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N!! 653, de 1997-CN ('nl! 1.267/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei ~nl! 54, de 
1997-CN, que autoriza o Pocter Executiyo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento e do 
Ministério da Indústria, do Comércio e ;do Turis­
mo, crédito suplementar,: até o limite de 
R$20.579.700,OO (vinte milhõ~s, quinhebtos e se­
tenta e nove mil, setecentos; reais), para os fins 
que especifica (Publicada erl! suplemento a este 

I , 
D'á' ) 'J , 1 no .................................... !" ...•.•.•••••••••. : ••••••••••••.. 

NI! 654, de 1997 -CN (nl! 1.268/97, na ori­
gem), encaminhando o Projéto de lei nº 55, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri­
cos,e da Amazônia legal, êrédito suplerhentar no 

. valor de R$68.083.217,OO (sessenta e ,oito milhões, 
oitenta e três mil, duzentos e dezessete reais), 
para os fins que especifica (Publicada êm suple-
mento a este Diário) ..............• ; ............. ~.~.; .......... :. , 

NI! 655, de 1997-CN (nl! 1.269/97, na ori- . 
gem), encaminhando o Projeto de lei ;,º 56, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 

. aos Orçamentos Fiscal e d~ Segurida~e Social 
da União, em favor do Ministério Público da União e 
de diversos Órgãos do Poder Judiciário, trédito su­
plementar no valor global ~e R$30.697:451,OO 
(tiinta milhões, seiscentos e ,:noventa e/sete mil, 
quatrocentos e cinqüenta eum reais), para os 
fins que especifica (Publicada em suplemento a 
este Diário) ............................................... t ... ~ ......... . , . 

NI! 656, de 1997-CN (nl! 1.270/97, 'na ori-
gem), encaminhando o Projeto de lei nl! 57, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor da Presictência da República 
e do Ministério das Relações Exteriores, 'crédito 
suplementar no valor de R$5.484.299,OO (cinco 
milhões quatrocentos e oite'1ta e quatro mil, du­
zentos e noventa e nove r~ais), pará os fins 
que especifica (Publicada elT) suplemento a este 
Diário) .................................... : .............................. . 

NI! 657, de 1997-CN (oI! 1.271/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de lei nº 58, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Ope-
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rações Oficiais de Crédito - Recursos Sob Su­
pervisão do Ministério da Fazenda, crédito suple­
mentar no valor de R$320.000.000,OO (trezentos 
e vinte milhões de reais), para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento (Publicada em 
suplemento a este Diário)...................................... 23666 

NI! 658, de 1997-CN (nl! 1.272/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 59, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justi­
ça Eleitoral e da Justiça do Trabalho, crédito es­
pecial até o limite de R$1.336.000,00 (um milhão, 
trezentos e trinta e seis mil reais), para os fins 
que especifica (Publicada em suplemento a este 
Diário). ................................................................... 23666 

NI! 659, de 1997-CN (nl! 1.273/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 60, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento, crédi­
to suplementar até o limite de R$753.745.000,00 
(setecentos e cinqüenta e três milhões, sete­
centos e 'quarenta e cinco mil reais), para os 
fins que especifica (Publicada em suplemento a 
este Diário) ......................... :.................................. 23666 

NI! 660, de 1997-CN (nl! 1.274/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nº 61, de 
1997-CN,.que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em ,favor do Mistério da Agricultura e 
do Abastecimento e do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do.Turismo, crédito suplementar até' 
o limite de R$9;984.866,00 (nove milhões, nove­
centos e oitenta e quatro mil, oitocentos e ses­
senta e· seis reais), para. os fins que especifica 
(Publicada em suplemento a este Diário). ............ 23666 

:::.- N1I661, ·de 1997-CN (nº 1.275/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 62, de 
1997-CN, que autoriza0 Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social . 
da União, em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro 
Extraordinário de Política Fundiária, crédito su­
plementar até o limite de R$40.820.514,OO (qua­
renta milhões,oitocentos e vinte mil, quinhentos 
e quatorze reais), para os fins que especifica (Pu-
blicada em suplemento a este Diário)................... 23666 

NII 662, de 1997 -CN (nº 1.276/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nº 63, de 
1997 -CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério da Agricultura e do Abastecimento, crédi­
to suplementar até o limite de R$6.117.890,OO 
(seis milhões, cento e dezessete mil, oitocentos e 
noventa reais), para os fins que especifica (Publi-
cada em suplemento a este Diário)....................... 23666 

NI! 663, de 1997-CN (n!! 1.277/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nº 64, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto, do Ministério da Cultura e do Gabine­
te do Ministro Extraordinário dos Esportes, crédito 
suplementar no valor total de R$35.826.519,OO 
(trinta e cinco milhões, oitocentos é vinte e seis 
mil, quinhentos e dezenove reais), para os fins 
que especifica (Publicada em suplemento a este 
Diário) ...... ' ................ : ..................... '.: .. ~ .... :.............. 23666 

N!! 664, de 1997 -CN (nll 1.278/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 65, de 
1997 -CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União~ em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto e do Ministério da Cultura, crédito 
especial até o limite de R$7.352.031 ,00 (sete mi­
lhões, trezentos e cinqüenta e 'dois mil, trinta e 
um reais), para os ,fins que. especifica (Publicada .yr 

em suplemento a. este Diário) ........ : ...... , ...... · ..... ; ... : 23666 
NI! .665, de '1997"CN (nl! 1.279/97, na óri­

gem), encaminhando <:> Projeto de Lei nll 66r·de 
1997-CN,.que autoriza o 'Poder Executivo a abrir .I 
ao Orçamento Fiscal. da União; em favor dOfMi" 
nistério do Planejamento e Orçamento, crédito " 
especial até o limite ,de R$25.000,000,OO(vinte e 
cinco milhões de reais}\.para os fins que especifi-
ca (Publicàda em suplemento 'a este Diário);.:...... 23666 

N!!.666, de 1997-CN (n2 1.280/97, na ori­
gem), encaminhàridó.o· Projeto. 'de ,Lei nll 67, de 
1997 -CN; que autoriza o Poder Executivo ,a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da' Seguridade Social ' 
da União, em favor· do Ministério da Saúde e do· 
Ministério, do. Trabalho,' ,crédito suplementar no 
valor global de, R$266.063.703,OO (duzentos e 
sessenta.'e'seis milhões, sessenta e três· mil,. se­
tecentos -é três reais)í para osiins que especifica 
(Publicada em ,suplemento a este Diário).· .· .... 1...... 23666 

N1I667, de',1997-CN (nl! 1:281/97, ria ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 68; de 
1997-CN, que aUtoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos FISCal e da Seguridade Social da 
União, em.favor,do Ministério dos Transportes, cré­
dito suplementar nOI valor, de R$64.393.596,00 
(sessenta 'e quatro milhões, trezentos e noventa 
e três mil,. quiriheritôs e .noventa .e seis, ~eais), 
para os 'fins' que especifica (Publicada em suple-
mento a este Diário) ................... : .. ~ ............ :.......... 23667 

NI! 668, de' 1997-CN (nº' 1.283/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 69, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a·abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor da Justiça Eleitoral, do Minis­
tério da Educação' e do Desporto e do Ministério 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
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Amazônia Legal, crédito suplementar no valor 
global de R$211.070.699,00 (duzentos e onze 
milhões, setenta mil, seiscentos e noventa e nove 
reais), para os fins que especifica (Publicada em 
suplemento a este Diário).~ ................................... . 

W' 669, de 1997-CN (nll 1.284197, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 70, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi­
nistério dos Transportes, crédito suplementar no 
valor de R$34.464.803,OO (trinta e quatro milhões, 
quatrocentos e sessenta e quatro mil, oitocentos 
e três reais (Publicada em suplemento a este 
Diário) .............................. ; ..................................... , 

W' 670, de 1997-CN (nll 1.285/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 71, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da l:lnião, em favor da Pre­
sidência da República, crédito especial até o limi­
te de R$5.316.000,OO (cinco milhões, trezentos e 
dezesseis mil reais), para os fins que especifica 
(Publicada em suplemento a este Diário) ............ . 

NI! 671, de 1997-CN (nll 1.286/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 72, de 

. 1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
'"r ila\ Orçamento da Seguridade Social da União, 

em favor do Ministério da Saúde, crédito suple­
mentar no valor de R$6.620.000,00 (seis milhões 
e seiscentos e vinte mil reais), para os fins que 
especifica (Publicada em suplemento a.este Diá-
rio) ....................................... , ............ ; .................•... 

NII 672: de 1997-CN (nll 1.287/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 73, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em ·favor do Ministério da Fazenda e 
do Ministério do Planejamento e Orçamento, cré­
dito especial. até o limite de R$30.994.788,OO 
(trinta milhões, novecentos e noventa e quatro 
mil, setecentos e oitenta e oito reais), para-os fins 
que especifica (Publicada em suplemento a este 
Diário) ........ ; .......................................................... . 

NII 673, de 1997-CN (nll 1.288/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 74, de 
1997-CN, que autoriza.o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito suplementar no valor de R$25.126.464,00 
(vinte e cinco milhões, . cento e vinte e seis mil, 
,quatrocentos e sessenta e quatro reais), para os 
fins que especifica (Publicada em suplemento a 
este Diário) ........................................................... . 

NI! 674, de 1997-CN (nll 1.289/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei nll 75, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor de Encargos Financeiros da União -
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Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito especial até o limite de R$11.781.934,00 
(onze milhões, setecentos e o:itenta e um mil, no­
vecentos e trinta e quatro reais), para os fins 
que especifica (Publicada ern suplemen~o a este 
Diário) .....................................•.............................. 

I ., 

NII 675, de 1997-CN (nll 1.290/97, na ori-
gem), encaminhando o Projeto de Lei ,lI! 76, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério do Planejàmento e Oiçamento, 
crédito suplementar no valor ~ R$150.000.000,OO 
(cento e cinqüenta milhões de reais), para os fins 
que especifica (Publicada em, suplemento a este' 
Diário). . .................................. .I ................ .!..: ......... . 

NI! 676, de 1997-CN (~I! 1.291/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei ~I! 77, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento da Seguridad~ Social da União, 
em favor do Ministério da Previdência e Assistên-
cia Social, crédito suplementar no valor· de 
R$933.227.391 ,00 (novecentos e trinta ,é três mi-
lhões, duzentos e vinte e sete' mil, trezentos e no-
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venta e um reais), para os :fins que especifica 
(Publicada em suplemento a ~ste Diário)". ............ 23667 

Nº 677, de 1997-CN (!'lº 1.292197, na ori-· 
gem), encaminhando o Projeto de Lei "º 78, de. 

I • 

1997-CN, que autoriza o POd,er Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da FaZenda, do. 
Ministério do Orçamento e r'anejamerito, e de 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios crédito suplementar até o limite de 
R$72.200.891 ,00 (setenta e dois milhões, duzen­
tos mil, e oitocentos e novenra e um reais), para 
os fins que especifica (Publicada em suplemento 
a este Diário) ................................. : ...................... . 

NI! 678, de 1997-CN (til! 1.293/97, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei oI! 79, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e d~ Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, do Ministério da Fazenda e do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito 
suplementar até o limite de R$163.737.638,00 
(cento e sessenta e três milhões, setecentos e 
trinta e sete mil, seiscentos e trinta e oito reais), 
para os fins que especifica (~ublicada em suple-
mento a este Diário) .............. , ............... .!.. ........... . 

NI! 679, de 1997-CN (n!! 1.282197, na ori­
gem), encaminhando o Projeto de Lei hº 80, de 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscal e dá Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Educação e 
do Desporto e do Ministério: da Cultura, crédito 
suplementar no valor total d~ R$125.446.182,00 
(cento e vinte e cinco milhé?es, quatrocentos e 
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quarenta e seis mil, cento e oitenta e dois reais), aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
para os fins que especifica (Publicada em suple- da União, em favor do Ministério do Exército, cré-
mento a este Diário). ............................................. 23668 dito suplementar no valor de R$30.652.145,OO 

NI! 680, de 1997-CN (nl! 1.294/97, na ori- (trinta milhões, seiscentos e cinqüenta e dois 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 81, de mil, cento e quarenta e cinco reais), para os 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir fins que especifica (Publicada em suplemento a 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social este Diário) ........... ;................................................. 23668 
da União, em favor do Ministério Público da União e 1.2.2 - Aviso do Presidente do Tribunal 
dos diversos Órgãos do Poder Judiciário, créálto su- de Contas da União 
plementar no valor global de R$909.888.000,OO (no- NI! 678/97, de 24 de outubro último, refe-
vecentos e nove milhões, oitocentos e oitenta e rente ao Requerimento nl! 513, de 1997, do Se-
oito mil reais), para os fins que especifica (Publi- nador Romero Jucá, determinando a realização 
cada em suplemento a este Diário)....................... 23668 da auditoria solicitada. ........................................... 23669 

NI! 681, de 1997-CN (nl! 1.295/97, na ori- 1.2.3 - Ofício do Ministro de Estado do 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 82, de Planejamento e Orçamento 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir NI! 585/97, de 24 de outubro último, enca-
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social minhando as informações referentes ao Requeri-
da União, em favor de diversos Órgãos dos Po- mento nl! 267, de 1997, do Senador José Bianco. 23669 
deres Legislativo e Executivo, crédito suplemen- 1.2.4 - Pareceres 
tar no valor de R$955.767.787,OO (novecentos e ~ 685 a 687, de 1997, das Comissões de 
cinqüenta e cinco milhões, setecentos e sessenta Assuntos Sociais, de Educação, e de Assuntos 
e sete mil, e setecentos e oitenta e sete reais), Econômicos, respectivamente, sobre o Projeto de 
para os fins que especifica (Publicada em suple- Lei da Câmara nl! 89, de 1996 (nl! 667/95, na 
mento a este Diário). ............................................. 23668 Casa de origem), que autoriza o Govemo Federal l, 

NI! 682, de 1997-CN (nl! 1.296/97, na ori- a conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e ;K 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 83, de aos Municípios que institurrem programa de ga- \ \ 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir rantia de renda mínima asSociado a ações só-
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi- cioeducativas; o Projeto de Lei do Senado nl! 
nistério do Planejamento e Orçamento, crédito 236, de 1995, de autoria do Senador Ney Suas-
suplementar no valor de R$261.238.140,OO (du- suna, que cria à 'renda mínima na educação e dá 
zentos e sessenta e um milhões, duzentos e trin- outras providências; o Projeto de Lei do Senado 
ta e oito mil, cento e quarenta reais), para os fins ; nl! 84, de 1996, de autoria do Senador José Ro-
que especifica (Publicada em suplemento a este berto Arruda, que cria o Programa de Bolsas de 
Diário). .......... .... .... ...... .... ........ .......... ....... ... .... ....... 23668 Estudos e altera a Lei nl! 9.131, de 24 de novem-

NI! 683, de 1997-CN (nl! 1.297/97, na ori- bro de 1995, que fixa as diretrizes e bases da 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 84, de educação nacional; e o Projeto de Lei do Senado 
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir nl! 201, de 1996, de autoria do Senador Renan 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Calheiros, que cria a BolSa-Cidadão, e dá outras 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Mu- providências, que tramitam em conjunto............... 23669 
nicípios - Recursos Sob Supervisão do Ministério NI! 688, de 1997, da Comissão de Consti-
da Fazenda, crédito suplementar no valor de tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
R$300.000.000,OO (trezentos milhões de reais), Lei da Câmara nl! 29, de 1997 (nl! 1.402195, na 
para os fins que especifica (Publicada em suple- Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Su- t---
mento a este Diário). ............................................. 23668 perior Eleitoral, que transforma cargo em co- \ 

NI! 684, de 1997-CN (nl! 1.298/97, na ori- missão do Grupo-Direção e Assessoramento Su- {/ 

~~~i~ce~~:~~n:~~~~ao :~~~~~ ~~~~i~: :5~b~~ ~~~~::o~a~~.~ .. ~.~.~.~~~.~~~.~.~~ .. :.~~~~~~.~.~.~.~ 23713 \ 
ao Orçamento da Seguridade Social da União, NI! 689, de 1997, da Comissão de Consti-
em favor do Ministério da Previdência e Assistên- tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
cia Social, crédito suplementar no valor de Lei da Câmara nl! 30, de 1997 (nl! 1.403/95, na 
R$548.708.059,OO (qu:nhentos e quarenta e oito Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Supe-
milhões, setecentos e oito mil, cinqüenta e nove rior Eleitoral, que transforma cargo em comis-
reais), para os fins que especifica (Publicada em são do Grupo-Direção e Assessoramento Supe-
suplemento a este Diário)...................................... 23668 riores - DAS na Secretaria do Tribunal Superior 

Nº 685, de 1997-CN (nl! 1.299/97, na ori- EleitoraL................................................................ 23715 
gem), encaminhando o Projeto de Lei nl! 86, de NI! 690, de 1997, da Comissão de Consti-
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
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Lei do Senado nº 198, de 199\.1, de autoria do Se- Câmara ~ 89, de 1996, el29 e 30, de 1997, cu-
nador Júlio Campos, que acrescenta parágrafo jos pareceres foram lidos anteriormente.'.............. 23/28 
ao art. 14 da Le,i nº 8.1.12, de '! 1 de dezembro de Recebimento do Aviso nº 681/97, de 24 do 
1990, para submeter o,servidor público a avalia- corrente último, do Presidente do Tribunal de 
ção médica periódica............................................. 23716 Contas da União, encaminhando cópia da Deci-

Nº 691, dê 1997, da Comissão de Consti- são nº 819, de 1997, adotÍida pelo referido Tri-
tuição, Justiça ~l Cidadania, sobre o Projeto de bunal, comunicando a juntada 'dos processos 
Lei do Senado nº 199, de 1996, de autoria do Se- n~ TC - 825.056/97-7 e TC - 010.439/97-8, por 
nador Ney Suassuna, que altera () Decreto-Lei tratarem sobre obra referente à pavimentação da 
nl! 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código BR -174, que liga Manaus'à Venezuela.............. 23728 
Penal -, introduzindo artigo que define crime de i Término do prazo, sexta-feira última, sem 
omissão no exercício do pátrio poder. .................. 23719 apresentação de emendas ao Projeto de Resolu-

NI! 692, de 1997, da Comissão de Assuntos ção nl! 138, de 1997, que autoriza a União a con-
Sociais, sobre o Projeto de Lei do Senado nl! 32, tratar operação de crédito externo, no valor equi-
de 1997, de autoria do Senador Osmar Dias, que valente a trezentos milhões de dólares norte-
dispõe sobre o tratamento medicamentoso da dor americanos, de principal, jÚnto ao Banco Intema-
em pacientes portadores de neoplasias compro- cio na I para Reconstrução; e Desenvolvimento -
vadas, por meio de entorpecentes, e dá outras BIRD, destinada ao financiamento parcial do Pro-
providências .......... ;................................................ 23722 jeto de Restauração e Descentralizâção de Ro-

1.2.5 - Ofícios dovias Federais, a ser executado pelo Departa-
S/Nº, de 31 de outubro último, do Deputado mento Nacional de Estradas de Rodagem -

, , . \ I 

Bosco França, ........ ,................................................ 23727 DNER. .................................................................... 23728 
N2 69/97, de 22 do corrente, do Presidente Arquivamento dos Requerimentos ~ 484, 

da Comissão de Assuntos Sociais, comunicando de 1994, 1.094 e 1.269, de 1996, e ~3, 29 e 90, 
/a aprovação, com e!nendas, do Projeto de Lei do de 1997, por haverem perdido a oportunidade..... 23728 
Senado nl! 32, de 1997, que dispõe sobre o trata- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
mento medicamentoso da dor em pacientes por- blica, da Medida Provisória nl! 1.573-13, em 27 ._ 
tadores de neoplasias comprovadas, por meio de de outubro de 1997 e publicada em'29 do mes-
entorpecentes, e dá outras providências. ............. 23727 mo mês e ano, que altera dispositiJos das Leis 

NIl 246/97, de 29 do corrente, do Presiden- ~ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.460, 
te da Comissão de Constituição, JUstiça e Cida- de 17 de setembro de 19~2, e 2.180: ~e 5 de te-
dania, comunicando a rejeição do Projeto de Lei vereiro de 1954, e dá outras providências. Desig-
do Senado nº 199, de 1996, qúe altera Decreto- nação da Comissão Mista: e estabelecimento de 
lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código calendário para tramitação~ da matéria. ................. 23728 
Penal, introduzindo artigo que define crime de Adoção, pelo Senh~r Presiden'te da Repú-
omissão no exercício do pátrio poder. .................. 23727 blica, da Medida Provisória nº 1.575~5, em 27 de 

NI! 247/97, de 29 do corrente, do Presiden- outubro de 1997 e publicada em 29 do mesmo 
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cida- mês e ano, que dispõe sobre normas' e condições 
dania, comunicando a aprovação do Projeto de gerais de proteção ao trabalho portuário, institui 
Lei do Senado nº 198, de 1996, que acrescenta multas pela inobservância de seus 'preceitos, e 
parágrafo ao art. 14 da Lei nl! 8.112, de 11 de de- dá outras providências. Designação da' Comissão 
zembro de 1990, para submeter o servidor públi- Mista e estabelecimento de calendário para tra-
co a avaliação médica periódica. .......................... 23727 mitação da matéria ............................ :................... 23728 

1.2.6 - Comunicações da Presidência Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
Abertura de prazo de cinco dias úteis para blica, da Medida Provisória nº 1.57~5, em 27 de 

interposição de recurso, por um décimo da com- outubro de 1997 e publicada em 29 do mesmo 
posição da Casa, para que os Projetos de Lei do mês e ano, que dispõe sobre a extinção dos ór-
Senado nºs 198 e 199, de 1996, e 32, de 1997, gãos que menciona e dá outras provi'dências. De-
cujos pareceres foram lidos anteriormente, sejam signação da Comissão Mista e estàbelecimento 
apreciados pelo Plenário. ...................................... 23728 de calendário para tramitação da matéria. ............ 23728 

Estabelecimento de calendário para trami- 1.2.7 - Requerimento 
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, Nº 927, de 1997, de' autoria dos Senadores 
Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Projetos Osmar Dias e Waldeck Ornelas, solicitando a dis-
de Lei ~ 50 a 86, de 1997-CN, constantes de pensa do parecer da Comissão de Assuntos Eco-
mensagens presidenciais lidas anteriormente ...... 23728 nômicos sobre as emendas de plenário, ofereci-

Abertura de prazo de cinco dias úteis para das ao Projeto de Lei do Senado nl! 142, de 
recebimento de emendas ao Projetos de Lei da 1995, que tramita em conjunto com o Projeto de 
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Lei do Senado n2 143, de 1995, por encontrar-se calizadas nos Estados do Amazonas, Pará, Per-
esgotado o prazo na referida Comissão ............... 23730 nambuco, Tocantins e Roraima, que beneficiará 

1.2.8 - Discursos do Expediente mais de 15 mil índios. Corte de 78% nos recursos 
SENADOR LAURO CAMPOS - Perplexi- destinados à demarcação de terras indígenas da 

dade da equipe econômica diante da crise mun- Funai, constante no Orçamento Geral da União 
dial que afetou as bolsas brasileiras, que atribuiu, para o próximo ano ................................................ 23746 
à oposição, a culpa por todos os flagelos e con- 1.2.9 - Discurso encaminhado à publicação 
tradições, em virtude da não aprovação das re- SENADOR JÚLIO CAMPOS - Questio-
formas constitucionais. Crítica. ao "custo FHC", nando as ações das autoridades governamen-
responsável pelo aumento dos juros, da inflação tais no sentido de equacionar o problema do 
e do desemprego. Discurso do Presidente do acúmulo de lixo nas cidades brasileiras. Neces-
Banco Central dos Estados Unidos, Sr. Alan sidade do estabelecimento de uma política in-
Grunspan, em que afirmou sua satisfação com a dustrial de incentivo à reutilização de embala-
desvalorização das bolsas. . ................................. 23730 gens. Analisando a perspectiva dos setores de 

SENADOR CASILDO MALDANER - Corro- reciclagem ............................................................. 23747 
borando a opinião de vários analistas, da neces- 1.2.10 - Comunicação da Presidência 
sidade imediata da aceleração do ajuste fiscal e Lembrando ao Plenário a realização de 

. das reformas estruturais, não as deixando para sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
depois das eleições de 1998, o que geraria várias ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
desconfianças e intranqüilidades na economia. Im- mente designada ................................................... 23749 
pertinência, no momento, de que os partidos políti- 1.3 - ENCERRAMENTO 
cos tratem de assuntos relacionados à reeleição. 23734 2-EMENDAS 

SENADORA EMíLIA FERNANDES - Consi- Oferecidas à Medida Provisória n2 1.571-7, 
deraçõe5 sobre o crescimento vertiginoso da vio- de 1997 (republicação) .......................................... 23752 . 
lência urbana no País e suas causas, destacando a 3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

J 
~. 

realidade do Estado do Rio Grande do Sul. ......... 23737 N~ 3.257 a 3.260, de 1997 ......................... 23767 
.- SENADOR OSMAR DIAS - Responsabili- 4 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
- dade do Congresso Nacional na agilização da CONGRESSISTAS 

apreciação e votação das reformas constitucio- 311 Reunião Ordinária do Conselho Delibe-
nais, no momento em que o Brasil, perplexo, as- rativo, realizada em 9 de outubro de 1997 ............ 23770 
siste aos movimentos nas bolsas, com repercus- 5 - MESA DIRETORA 
sões no campo social e econômico. Alerta ao go- 6 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
verno para a importância do aumento do crédito 7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
rural, que estimularia o plantio de uma grande sa- 8 - LíDERES E VICE-LíDERES DE PAR-
fra e, conseqüentemente, a geração de empre- TIDOS 
gos nas cidades do interior ..................................... 23740 9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Expec- PARLAMENTAR 
tativas sobre a decisão de Luiz Inácio Lula da Sil- 10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
va, quanto à sua candidatura ou não à presidên- PERMANENTES 
cia da república ....................................................... 23745 11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-

SENADORA MARINA SILVA - Assinatura JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
do ato de homolog~ção de 23 áreas indígenas lo- BRASILEIRA) 
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Ata da 159ª Sessão Não Deliberativa 
em 3 de novembro de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência da srª Emília Fernandes e do Sr. Eduardo puplicy J 

(Inicia-se a sessão às 14h30min.) (*) Mensagem nO 652, de 1997-CN ·(nO 1.266/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei rio 53, de 1997-CN, 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) que "Autoriza o Poder Exe~utivo a abrir ao Orçamento 
Declaro aberta a sessão. Fiscal da União, em favor do Ministério dos Tranportes, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- crédito especial até o limite de R$ 119.956.597,00 (cento e 
balhos. dezenove milhões, novecentos e cinqüenta e seis mil, 

quinhentos e noventa e sete reais), li para os fins que 

o Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Eduardo Suplicy, procederá à leitura do Expedienté. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS PRESIDENCIAIS 

lo" (*) Mensagem n° 649, de 1997-CN (n° 1.263/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 50, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da 
Presidência da República, da Câmara dos Deputados, do 
Ministério da Justiça e do Ministério da Administração 
Federal e Refonna do Estado, crédito suplementar no valor 
global de R$ 32.156.092,00 (trinta e dois milhões, cento e 
cinqüenta e seis mil, noventa e dois reais), para os fins que 
especifica" . 

(*) Mensagem n° 650, de 1997-CN (n° 1.264/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 51, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Educação e do 
Desporto, crédito suplementar no valor de R$ 
83.072.622,00 (oitenta e três milhões, setenta e dois mil, 
seiscentos e vihte e dois reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem nO 651, de 1997-CN (n° 1.265/97, na 
origem) - encaminha o Projeto ~ Lei n° 52, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério dos 'franportes e 
do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
da AmazôflÍa Legal, crédito especial até o limite de R$ 
26.430.942,00 (vinte e seis milhões, quatrocentos e trinta 
mil, novecentos e quarenta e dois reais), para os fins que 
especifica" . 

especifica". : 

l 
(*) Mensagem n° 653, de 1997-CN (n° 1.267/97, na 

origem) - encaminha o Projeto de Lei Ao 54, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Exd::utivo a ahrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério'da Agricultura e do 
Abastecimento e do Ministério da Indúitria, do Comércio e 
do Turismo, crédito suplelnentar, até o limite de R$ 
20.579.700,00 (vinte milhões, quinhentbs e setenta e nove 

_ mil, setecentos reais), para os:fins que dpecifica". 
; i 

(fe) Mensagem n° 654, de 1997-dN (n° 1.268/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Leitn° 55, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a llbrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
crédito suplementar no valor i de R$ 68.98'3.217,00 (sessenta 
e oito milhões, oitenta e três mil, duzentos e dezessete 
reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem n° 655, de 1997-CN (n° 1.269/97, na 
origem) - encaminha o projbto de Lei1n° 56, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Exeeutivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Sdcial da União, em favor do 
Ministério Público da União:e de diver~o~ Órgãos do Poder 
Judiciário, crédito suplem~ntar no ~alor global de R$ 
30.697.451,00 (trinta milhões, seiscentos e noventa e sete 
núl, quatrocentos e cinqüenta e um re4is), para os fms que 
especifica". 

. "i 
(*) Mensagem n° 656, :de 1997-CN (n° 1.270/97, na 

origem) - encaminha o Proj:eto de Lei n° 57, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Exe~utivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade S9cial da União, em favor da 
Presidência da República e do ~inistério das Relações 
Exteriores, crédito suplementãt-. no valor de . R$ 
5.484.299,00 (cinco milhõd quatrocentos e oitenta.e quatro 
mil, duzentos e noventa e: nove reais), para os fins que 
especifica". 
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(*)Mensagem n° 657, de 1997-CN (n° 1.271/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 58, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito 
- Recursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda, 
crédito suplementar no valor de R$ 320.000.000,00 
(trezentos e vinte milhões de reais), para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento". 

(*) Mensagem n° 658, de 1997-CN (n° 1.272/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 59, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Justiça Eleitoral e da Justiça 
do Trabalho, crédito especial até o limite de R$ 
1.336.000,00 (um milhão, trezentos e trinta e seis mil 
reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem n° 659, de 1997-CN (n° 1.273/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 60, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, crédito suplementar até o limite de R$ 
753.745.000,00 (setecentos e cinqüenta e três milhões, 
setecentos e quarenta e cinco mil reais), para os fins que 
especifica" . 

(*) Mensagem nO 660, de 1997-CN (nO 1.274/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 61, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento e do 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, crédito 
suplementar até o limite de R$ 9.984.866,00 (nove milhões, 
novecentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e 
seis reais), para os fins que especifica". 

(*)Mensagem n° 661, de 1997-CN (n° 1.275/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 62, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder. Executivo a' abrir aos Orçamentos 
.Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Agricultura e do .Abastecimento, do 
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo e do 
Gabinete do Ministro Extraordinário de Política Fundiária, 
crédito suplementar até o limite de R$ 40.820.514,00 
(quarenta milhões, oitocentos é vinte mil, quinhentos e 
quatorze reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem n° 662, de 1997-CN (n° 1.276/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 63, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, crédito suplementar até o limite de R$ 
6.117 .890,00 (seis milhões, cento e dezessete mil, 
oitocentos e noventa reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem n° 663, de 1997-CN (n° 1.277/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 64, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 

_ Ministério da Educação e cio Desporto, do Ministério da 
Cultura' e do Gabinete do Ministro Extraordinário dos 
Esportes, crédito suplementar no valor total de R$ 
35.826.519,00 (trinta e cinco milhões, oitocentos e vinte e 
seis mil, quinhentos e dezenove reais), para os fins que 
especifica". 

(*)Mensagem n° 664, de 1997-CN (n° 1.278/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 65, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Educação e do Desporto e do Ministério da 
Cultura, crédito especial até o limite de R$ 7.352.031,00 
(sete milhões, trezentos e cinqüenta e dois mil, trinta e um 
reais), para os fins que especifica". 

(*)Mensagem n° 665, de 1997-CN (n° 1.279/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 66, dê 1997-CN, 
que "Autoriza o. Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito especial até o limite de R$ 
25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), para os fins 
que espeCifica". 

(*) Mensagem n° 666, de 1997~CN (nO 1.280/97, na 
origem) - encaIÍlinha o Projeto de Lei nO 67, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 

. Ministério da Saúde e do Ministério do Trabalho, crédito 
suplementar no valor global de R$ 266.063.703,00 
(duzentos e sessenta e seis milhões, sessenta e três mil, 
setecentos e três reais), para os fins que especifica". 
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(*)Mensagem n° 667, de 1997-CN (n° 1.281/97, -na , . 

origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 68, de I 997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito sUplementar no valor' de 
R$ 64.393.596,00 (sessenta e quatro Ínilhões, trezentos e 
,noventa e três mil, quinhentos e noventa e seis reais), para 
bs fins que especifica". ' 

(*)Mensagem n° 668, dé 1997-CN (n° 1.283/97} na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 69, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça 
Eleitoral, do Ministério da Educação e do Desporto e do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, crédito suplementar no valor global de R$ 
211.070.699,00 (duzentos e onze milhões, setenta mil, 
seiscentos e noventa e nove reais), para os fins que 
especifica" . 

(*)Mensagem n° 669, de 1997-CN (n° 1.284/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 70, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor Ministério dos Transportes, 
crédito suplementar no valor de R$ 34.464.803,00 (trinta e 
quatro milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, 
oitocentos e três reais), para os fins que especifica". 

(*)Mensagem n° 670, de 1997-CN (n° 1.285/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 71, de 1997~CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor da Presidência da República, 
crédito especial até o limite de R$ 5.316.000,00 (cinco. 
milhões, trezentos e dezesseis mil reais), para os fins que'" 
especifica" . 

(*)Mensagem n° 671, de 1997-CN (nO 1.286/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 72, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da 
Saúde, crédito suplementar n() valor de R$ 6.620.000,00 
(seis milhões, seiscentos e vinte mil reais), para os fins que 
especifica" . 

(*)Mensagem n° 672, di 1997-CN (n° 1.287/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 73, de I 997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito especial até o' limite de R$ 
30.994.788,00 (trinta mjlhões, novecentos e noventa e 
quatro mil, setecentos e oitenta e oito reais), para os fins 

, que especifica". ! 1 

. , 
I • ' 

(*)Mensagem n° 673, d~ 1997-CN (n° 1.288/97, na 
origem) - encaminha o Proje~o de Lei ~o 74, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade SoSial da Uriião, em favor do 
Ministério dos Transportes, crédito suplémentar no valor de 
R$ 25.126.464,00 (vinte e cinco milhõ~s, cento e vinte e 
seis mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais), para os fins 

que especifica", ; I ~, 
--------~' 

I ' 
(*) Mensagem n° 674, de 1997-CN (n° 1.289/97, na 

origem) - encaminha o Projeto de Lei ho 75, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Exeçutivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor 'de Encargos Financeiros da 
União - Recursos Sob Supervisão ~ do Ministério da 
Fazenda, crédito especial até lO limite cte R$ 11.781.934,00 
(onze milhões, setecentos e oitenta e um hril, novecentos e 
trintã e quatro reais), para os fins que especifica". 

(*) Mensagem n° 675, de 1997-C~ (n° 1.290/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei 'no 76, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, crédito suplementar no valor de 
R$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta milhões de reais), 
para os fins que especifica". ' 

) 

(*) Mensagem n° 676, ~de 1997-CN (n° 1.291/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 77, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, crédito suplementar no 
valor de R$ 933.227.391,00 (novecentos e trinta e três 
milhões, duzentos e vinte e 'sete mil, trezentos e noventa e 
um reais), para os fins que e~pecifica". 
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($o)Mensagem n° 677, de 1997-CN (n° 1.292/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 78, de 1997-CN, 
que "AutoÍ"iza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Faienda, do Ministério do Planejamento e 
Orçamento e de Transferências ,a Estados, Distrito Federal e 
Municípios, crédito suplementar até o limite de R$ 
72.200.891,00 (setenta e dois milhões, duzentos mil, 
oitocentos e noventa e um reais), para os fins que 
especifica" . 

($o) Mensagem n° 678, de 1997-CN (n° 1.293/97, na . 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 79, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Agricultura edo Abastecimento, do 
Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito suplementar até o limite de R$ 
163.737.638,00 (cento e sessenta e três milhões, setecentos 
e trinta e sete mil, seiscentos e trinta e oito reais), para os 
fins que especifica". 

($o)Mensagem n° 679, de 1997-CN (n° 1.282/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 80, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Educação é do Desporto e do Ministério da 
Cultura, crédito suplementar no· valor' total de R$ 
125.446.182,00 (cento e· vinte e cinco milhões, 
quatrocentos e quarenta e seis mil, cento e oitenta e dois 
reais), para os fins que especifica". 

($o) Mensagem n° 680, de 1997-CN (n~ 1.294/97, na 
-origem) - encaminha o Projeto de Lei n01H, de 1997-CN, 

, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir -aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério Público da União e dos diversos Órgãos do . 
Poder Judiciário, crédito suplementar no valor global de R$ 
909.888.000,00 (novecentos e nove milhões, oitocentos e 
oitenta e oito mil reais), para "Os fins que especifica". 

($o) Mensagem n° 681, de 1997-CN (n° 1.295/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 82, de 1997-CN, 

que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscàl e da Seguridade Social da União, em favor de 
diversos Órgãos dos Poderes Legislativo e Executivo, 
c~édito suplementar no valor de R$ 955.767.787,00 
(novecentos e cinqüenta e cinco milhões, setecentos e 
sessenta e sete mil, setecentos e óitenta e sete reais), para os 
fins que especifica": 

($o) Mensagem n° 682, de 1997-CN (nO 1.296/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 83, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, crédito suplementar no valor de R$ 
261.238.140,00 (duzentos e'\osessenta e um milhões, 
duzentos e trinta e oito mil, cento e quarenta reais), para os 
fins que especifica". 

($o) Mensagem nO 683, de 1997-CN (n° 1.297/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei n° 84, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Transferências a Estados, 
Distrito Federal e Municípios - Recursos Sob Supervisão do 
Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), para reforço 
de dotação consignada no orçamento vigente". 

($o)Mensagem n° 684, de 1997-CN (n° 1.298/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 85, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 

'-SeguridadeSoeial da União, em favor do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, crédito suplementar no 
valor de R$ 548.708.059,00 (quinhentos e quarenta e oito 
milhões, setecentos e oito mil, cinqüenta e nove reais), para 
os fins que especifica". 

($o) Mensagem n° 685, de 1997-CN (n° 1:299/97, na 
origem) - encaminha o Projeto de Lei nO 86, de 1997-CN, 
que "Autoriza o Póder Executivo a abrir aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério do Exército, crédito suplementar no valor de R$ 
30.652.145,00 (trinta milhões, seiscentos e cinqüenta e dois 
mil, cento e quarenta e cinco reais), para os fins que 
especifica" . 

(*) Publicadas em suplementos "A e B" à presente edição. 
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AVISO 

DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Nº 678/97, de 24 de outubro último, referente 
ao Requerimento nº 513, de 1997, do Senador Ro­
mero Jucá, determinando a realização da auditoria 
solicitada. 

Foi encaminhado ao requerente cópia 
da Decisão proferida pelo Tribunal de Cem­
tas da União. 

o expediente será anexado em cópia, 
aos processados do Requerimento nº 651, 
de 1995, e do Diversos nº 1, de 1996, que 
vai à Comissão de Fiscalização e Controle. 

O Requerimento nº 513, de 1997, fica­
rá na Secretaria-Geral da Mesa aguardando 
o resultado da Auditoria. 

OFíCIOS 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Nº 585/97, de 24 de outubro último, do Ministro 
'de Estado do Planejamento e Orçamento, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
nº 267, de 1997, do Senador José Bianco. . . 

As informações foram. remetidas, 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PARECERES N~ 685,686 E 687, DE 1997 

em 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
89, de 1996 '(nº 667/95, na Casa de Ori­
gem), que autoriza o Governo Federal a 
cónceder apoio financeiro ao Distrito Fe­
deral e aos Municípios que instituírem 
programa de garantia de renda mínima 
associado a ações socioeducativas; o 
Projeto de Lei do Senado nº 236, de 1995, 
de autoria do Senador Ney Suassu~a, 
que cria a renda mínima na educação e 
dá outras providências; o Projeto de Lei 
do Senado nº 84, de 1996, de autoria do 
Senador José Roberto Arruda, que cria o 
Programa de Bolsas de Estudos e altera 
a Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 
1995, que fixa as diretrizes e bases da 
educação nacional; e o Projeto de Lei do 
Senado nº 201, de 1996, de autoria do 
Senador Renan Calheiros, que cria a aol­
sa-Cidadão, e dá outras providências, 
que tramitam em conjunto. 

PARECER N2 685, DE 1997 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 
j 

I - R~latório I . 
O Projeto de Lei da Câmara n~ 89/96 e os Proje-

tos de Lei do Senado nº 236/95, nº 84/96 e nº 201/96 
propõem a criação de programas 'de complementa­
ção de renda de famílias carentes 'associados à fre­
qüência escolar de seus membros êm idade própria. 

Por tratarem de matérias qu~ versam sobre o 
mesmo tema e mediante aprovaçã~ dos Requeri­
mentos nº 434 e nº 1.059, ambos de 1996, os referi­
dos Projetos de Lei do Senado passaram a tramitar 
em conjunto. Com o objetivo de órdenar a aprecia­
ção dessas proposições has Comissões Técnicas, a 
Presidência do Senado Federal 'determinou o enca­
minhamento da matéria às Comissões de Assuntos 
Sociais, de Educação e, de Assuntos econômicos. 
As proposições aguardavam parecer na primeira co­
missão, quando foi aprovado o projeto na Câmara. 

A iniciativa da Câma'ra dos Deputados foi o resul­
tado de um segundo projeto substitutivo do Deputado 
Osvaldo Biolchi, aprovado pela Comissão de Educa­
ção, Cultura e Desporto daquela Casa, a três proposi­
ções que tratavam da mesma matéria a pioneira de 
autoria do Deputado Nelson Marchezan; a segunda da 
lavra do Deputado Pedro Wilson e outros, e a terceira, 
de iniciativa do Deputado Chico Vigilante. . . 

Por força da aprovaçã.o do Requerimento nº 
1.176, de 1996, o projeto da Câmara passou a trami­
tar conjuntamente com as proposições do Senado, 
tendo, aquele precedência sobre os demais,em ra­
zão do disposto no art. 260, b, 1,ido Regimento In­
terno do Senado. A Presidência do, Senado adotou 
por fim, o mesmo despacho às comissões técnicas 
feito originalmente, devendo a matéria, assim, ser 
analisadas pelas Comissões de assuntos Sociais, de 
Educação e de Assuntos; Econômi~os. 

11 - Análise I ' 

2.1 Introdução, J ' 
Examinando-se o desenvolvimento do País na 

última década, observa-se uma f intencificação no 
processo de concentração de renda.' A renda média 
dos 10% mais ricos é quase trinta vezes maior que a 
renda média dos 40% mais pobres. Considerando 
como pobres aqueles cuja renda familiar per capita 
é insuficiente para suprir suas necessidades bási­
cas, havia, em 1990, concentrados especialmente 
no Norte e no Nordeste, :42 milhões de pobres. Esse 
total corresponde a 30% da população do País. 



", 
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O trabalho infanto-juvenil está fortemente relacio- valor elevado, o motivo do gasto é socialmente justo. 
nado à renda familiar. Em 1990, três milhões de crian- Além disso, os municípios atingidos pelo programa 
ças de 10 a 14 anos e 4,6 milhões de adolescentes de e, eventualmente, os respectivos governos esta-
15 a 17 anos estavam no mercado de trabalho. Em ge- duais, iriam oferecer sua contrapartida, mediante a 
ral, essas crianças são exploradas em turnos prolonga- adoção de programas socieducativos, cujos gastos 
dos e pagamento irrisório, uma vez que estão desampa- devem constituir a metade do valor despendido pelo 
radas legalmente, no que se refere ao trabalho infantil. Governo Federal em cada município. 

O principal fator determinante do menor nível de Contudo, a iniciativa da Câmara merece algumas 
renda familiar per capita no Brasil é a baixa qualifica- reservas. Primeiramente, em virtude da magnitude dos 
ção da força de trabalho. As crianças e os jovens tra- níveis de pobreza nos grandes centros urbanos, cabe-
balhadores realizam tarefas que dispensam qualifica- ria ser especialmente criterioso no momento de se de-
ção, sujeitando-se aos vis salários que lhes são atribuí- cidir sobre a "desativação de programas e/ou entida-
dos, por não disporem de instrução suficiente. Ade- des de políticas de cunho social compensatório", como 
mais, abandonam a escola pela impossibilidade de preconiza o art. 7º, § 2º, do PlC nº 89/97. Caso contrá-
conciliar estudo e trabalho. Cria-se, então, um círculo rio, as populações pobres das grandes metrópoles 
vicioso onde o ingresso antecipado no mercado de tra- acabariam por ser injustamente penalizadas. Por outro 
balho inviabiliza a aquisição de educação básica e for- lado, a maioria dos municlpios sujeitos a receber a aju-
mação profissional adequada, condenada esses jo- da financeira da União não possuem qualquer estrutu-
vens a permanecer em situação de pobreza e ao exer- ra administrativa que mereça esse nome. Portanto, a 
cer atividades estafantes e mal remuneradas. gestão do programa, principalmente no que conceme 

Em vista desta situação injusta e inaceitável, a seu aspecto de fiscalização, deveria ser excepcional-
os projetos de lei em apreciação sugerem proposta mente rigorosa, exigindo também apoio técnico do Go-
de auxílio às família carentes, vinculando esse apoio vemo Federal, sob pena de dar origem a fraudes e 
à permanência de suas crianças na escola. desperdícios de recursos. ", 

2.2 - O Projeto de Lei da Câmara nSl 89/96 Outro ponto que merece reservas diz respeito à 

O Projeto de lei da Câmara nº 89, de 1996, 
autoriza o Governo Federal a conceder apoio finan­
ceiro ao Distrito-F--ederal e aos municípios que insti­
tuírem programa de renda mínima associado a ações 
socioeducativas. A concepção da iniciativa funda­
menta-se na urgência de se propiciar às famílias ca­
rentes meios para atender às suas necessidades bá­
sicas, melhorando seu nível de vida, sua auto-estima 
e, ao mesmo tempo, assegurar a educação das 
crianças e adolescentes. 

A proposição estabelece, em seu art. 1º, uma 
fórmula para a definição dos municípios passíveis de 
recebimento do apoio financeiro da União. Embora o 
caráter de carência municipal não seja necessaria­
mente o de carência das famílias, a fórmula escolhi­
da apresenta a vantagem de incluir um número con­
siderável de municípios, particularmente de pequeno 
porte. Dessa forma, ainda que não se deva superdi­
mensionar os seus efeitos, a iniciativa poderia contri­
buir para o controle da migração em direção aos 
grandes centros urbanos. 

O dispêndio da União com a iniciativa, após a sua 
total implementação, é estimado hoje em 1 bilhão de 
reais, de acordo com levantamento do Instituto de Pes­
quisa Econômica e Aplicada - IPEA. Porém, são previs­
tos cinco anos para que todos os municípios passíveis 
de ajuda sejam beneficiados. Ainda que se trate de um 

inclusão do Distrito Federal entre as unidades benefi­
ciadas. De acordo com a linha do projeto, as cidades 
de maior porte, inclusive as grandes metrópoles, não 
devem se enquadrar nas exigências definidas no § 1º, 
do art. 1º. Assim, o Distrito Federal, que já recebe re­
cursos da União para as áreas de segurança, saúde, e 
educação, e possui uma renda per capita relativamen­
te elevada para os padrões brasileiros, constituiria uma 
exceção. Ora, a iniciativa já desencadeada pelo Go­
verno do Distrito Federal, denominada "Bolsa-Escola", 
é uma clara demonstração de que essa unidade fede­
rada não necessita do apoio da União para sustentar 
um programa que associe o princípio de renda mínima 
à freqüência escolar. Por isso, seria justo manter a uni­
versalidade do critério adotado para os municípios, 
sem estabelecer exceções ou privilégios. 

O § 2º do art. 1º do PlC n.º 89/96 segue uma ló­
gica, à primeira vista, razoável, que é a de fixar um teto 
para a contribuição federal, com o objetivo de evitar a 
demanda por valores indisponíveis. Contudo, seu efei­
to acaba sendo perverso, pois antes que decorressem 
os cinco anos de implantação da iniciativa, o benefício 
por família concedido pela União já teria perdido sig­
nificativo valor. A opção mais adequada seria a de 
permitir que o Presidente da República alterasse o 
valor dessa contribuição, sempre que necessário, 
sem precisar recorrer à mudança da lei. 
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Embora o parágrafo único do art. 22 detennine de brasileiros, em sua ma.ioria carentes, não dispõ-
ser vedada a utilização de recursos do salário-eduCa- em de carteira assinada: e trabalham na economia 
ção, conviria acrescentar que as despesas efetuad~s infQnnal, toma-se inviável a utilização desse doeu-
no pagamento de benefícios, pela União, Estados' e mento para t13.1 finalidade. 
Municípios, não seriam consideradas como despesa O artigo 32 propõe a distribuição dos cheques de 
de manutenção e desenvolvimento do ensino, p~ra pagamento do salário mínimo escólar pelas próprias 
efeito do cálculo da vinculação prevista no art. 212 da escolas. Na verdade, grande parte dos estabelecimen-
Constituição Federal, excluindo-se aquelas referentes tos de ensino que atendem às populações mais des-
às ações socioeducativas mencionadas no art. 52. i privilegiadas são, por sua· vez, extremamente pobres, 

Caberia destacar também a impropriedade de se não dispondo das condições essenciais para efetuar 
fixar para ,1 2 de janeiro de 1997 o início dos efeitos fi- esse pagamento. Ternos, hoje, 230 mil escolas de 12 

nanceiros do programa, confonne dispõe o art. 92.: O grau que não possuem os equipam~ntos mínimos ne-
princípio fere o estabelecido no art. 167, I, da Constitui- cessários para que o professor desenvolva seu traba-
ção Federal, que veda o início de programas e projetos lho. Certamente, na situaÇão precá~a em que se en-
não incluídos na lei orçamentária anual. Não devSria contram as escolas, além da sObrêcarga de trabalho 
um programa dessa natureza recepcionar encargos que lhes seria imposta, com evidente prejuízo às ativi-
anterionnente à sua instituição fonnal, assim como te- dades docentes, a realização des~ distribuição, sem 
conhecer despesas antes da abertura do respectivo os meios necessários para um efetivo controle, possi-
crédito orçamentário. bilitaria fraudes e desvios de recursos públicos. ,. 

Por fim, há aspectos na proposta que precisam O artigo 42 prevê dotação orçámentária específi-
ser aperfeiçoados, especialmente quanto à inadequa- ca, a ser consignada no .orçamento Geral da União, 
ção de alguns tennos utilizados e ao uso de fonnulaçõ- como a principal fonte de recursos para o Programa. A 
es' imprecisas. É o caso do conceito de família. O ter- justificação do projeto apresenta a infonnação de que 
mo ·unidade mononuclear" não é reconhecido pela li- esses gastos corresponderiam a 5% do Produto Inter-
teratura especializada sobre família, seja jurídica ou no Sruto - PIS. O fato é que, me,smo considerando 
antropológica. Se a intenção é a de restringir o alcance todo o gasto público destinado à educação, nas diver-
do programa aos núcleos familiares, como é razoável sas modalidades e nos três níveis de ensino - funda-
supor, a proposta peca por seu caráter limitado, impró- mental, médio e superior ~, o total de recursos não al-
P,ri() Pél.ra abarcar a realidade familiar brasileira, que cança esse percentual. Convém ádescentar que ape-
com muita frequência não identifica o grupo doméstico nas 1 ,6% do PIS é destinado ao ensino fundamental, 
com o núcleo constituído pelos pais e filhos. onde estão matriculados 89,7% áos alunos. Seria, 

2.~ - O Projeto de Lei n2 236195 pois, inconseqüente destinar tal so~ de recursos ao 
O Projeto de Lei n2 236/95, de autoria do Sena- ·Programa de Salário Mínimo Escolar", quando toda a 

dor Ney Suassuna, tem por objetivo estabelecer a ren- educação do País recebe valor consideravelmente in-
da mínima na educação. Dessa forma, os alunos das ferior e se ressente da insuficiência :de recursos para a 
escolas de 12 e 22 graus com renda familiar inferior a manutenção das ações rpais essenciais, como a dis-
três salários mínimos passariam a receber um salário ponibilidade de material didático e escolar; a recupera-
escolar correspondente a 30% do salário mínimo vi- ção de laboratórios, oficinas e bibliótecas e a melhoria 
gente no País. Os pais com mais de um filho matricula- das condições de trabalho dos educadores; especial-
do teriam direito a um cheque correspondente a cada mente com o pagamento ~e salários mais justos e com 
criança, até o limite de quatro. o aperfeiçoamento de sua fonnação. 

Em seu artigo 1º estabelece que as crianças, entre 7 O artigo 7!! apresenta o crono~rama de implanta-
e 17 ahos, matriculadas em escolas públicas de 12 ê 22 ção do Programa, iniciando-se, em 1996, pelas capi-
-graus; seriam contempladas com o salário escolar. Toda- tais dos estados, seguindo-se, em 1997, pelas cidades 
via, se lavar'mos em conta o preceito constitucional de obri- de porte médio. Sem duvida, <> àtrativo de .receber 
gatoriedade do ensino fundamental e a elevada incidência apoio financeiro para manutenção dos filhos nas esco-
de alunos nesse nível - 30,5 milhões de matrículas -, por las iria contribuir, fortemente, para ~celerar o êxodo ru-
coerência, medidas especiais de apoio às crianças caren- ral das famílias mais pobres, aumentando os proble-
tes devem alcançar até esse segmento de ensino. mas já existentes nas grandes cidades. 

O § 12 do artigo 22 requer a apresentação da car- Pelas razões apresentadas; consideramos in-
teira de trabalho dos pais ou responsáveis para confir- viável a implantação do "Programa· de Salário Míni-
mação da renda familiar. Como cerca de 30 milhões mo Escolar", na fonna como foi proposta. 
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2.4 - O Projeto de Lei n2 84196 
Já o Projeto de lei nº 84, de 1996, de iniciativa 

do Senador José Roberto Arruda, prevê a criação do 
"Programa Nacional de Bolsas de Estudo" com a finali­
dade de incentivar o ensino fundamental, mediante a 
concessão de um auxílio pecuniário às famílias de bai­
xa renda que mantiverem seus filhos matriculados em 
estabelecimentos de ensino público desse nível esco­
lar. O programa, que é limitado aos residentes em mu­
nicípios com menos de cinqüenta mil habitantes, seria 
financiado com recursos federais e dos próprios muni­
cípios envolvidos, na proporção de meio a meio. 

Também essa iniciativa apresenta problemas 
que dificultariam a sua implementação. Embora não 
seja feita qualquer quantificação de seus dispêndios, é 
possível prever, a se considerar o total de cerca de 4,9 
milhões de famílias atingidas, um gasto anual de cerca 
de 6 bilhões de reais. De um lado, cabe ponderar que 
seria elevado o número de municípios impossibilitados 
de arcar com sua parcela de contribuição. Do outro, 
veríamos a União na contingência de comprometer as 
dotações orçamentárias destinadas à educação: Os 
gastos do Ministério da Educação e do Desporto 
(MEC) com o ensino fundamental atingiram em 1995 a 
soma de cerca de 1,3 bilhão de reais. Para comple­
mentar os fundos de apoio ao ensino fundamental e 
valorização do magistério, criados pela Emenda à 
Constituição nº 14, de 1996, a União necessitará de 
uma cifra anual que pode beirar 1 bilhão de reais, o 
que exigirá uma dotação orçamentária maior à área 
educacional. Dessa forma, a adoção do "Programa 
Nacional de Bolsas de Estudo" demandaria uma ampla 
redefinição de toda a política social do Govemo da 
União, sem descartar o risco do comprometimento da 
execução de uma medida de apoio ao ensino funda­
mentai, recentemente aprovada após exaustivos deba­
tes nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Há ainda outros aspectos do programa previsto 
no PlS nº 84/96 merecedores de reservas. 

A iniciativa não leva em conta a diversidade dos 
municípios: há os que podem arcar sozinhos com um 
programa dessa natureza e aqueles que praticamente 
nada ou pouco têm a oferecer. O que aconteceria com 
estes últimos - os que mais precisariam de apoio fede­
ral -, uma vez que a proposta apenas permite que a 
União entre com metade dos recursos necessários? 

A idéia de limitar o programa aos municípios com 
menos de 50 mil habitantes tem por objetivo associar o 
combate à miséria com a contenção da migração des­
controlada. Em primeiro lugar, a iniciativa não combate o 
que pode ser reputado como a principal causa das mi­
grações: a busca por emprego. No máximo, conseguiria 

reter na localidade os estudantes na faixa etária a 
ser atendida, de sete a catorze anos. Dessa forma, 
ainda que pudesse ajudar no controle das migraçõ­
es, seus efeitos nesse sentido não deveriam ser su­
perdimensionados. Além disso, é bastante discutível 
que um volume tão grande de recursos aplicados no 
programa não beneficie o enorme contingente de 
pessoas pobres que se concentra na periferia das 
grandes e médias cidades, ainda mais se conside­
ra~s que a adoção do programa poderia acarretar 
o fim ou o corte drástico de outras iniciativas sociais 
sustentadas ou apoiadas pelo Govemo Federal. 

Também merece reservas a norma instituída no 
inciso 11 do art. 7º. Ela pune a famOia do aluno que tem 
um "aproveitamento considerado insatisfatório", sem le­
var em conta que, na maioria das vezes, a própria esc0-
la é a responsável pelo baixo desempenho discente, ao 
não oferecer condições dignas de estudo, pagando mal 
seus docentes, muitas vezes mal formados, e oferecen­
do instalações e material didático inadequados. 

Por fim, vale para essa iniciativa a restrição feita 
ao PlS nº 236/95 quanto à impropriedade de transferir 
para um gigantesco número de escolas pobres, mal 
equipadas e despreparadas, as tarefas de fiscalização"e 
controle da execução do programa proposto. A inope­
rância e a fraude fatalmente grassariam essa realidade. 

2.5 - O Projeto de Lei n2 201J96 

Por fim, o Projeto de lei nº 201, de 1996, de au­
toria do Senador Renan Calheiros, institui a "Bolsa-Ci­
dadão", destinada a complementar a renda de famílias 
de baixo poder aquisitivo. Além de manter os filhos em 
idade própria na escola, os eventuais beneficiários 
dessa iniciativa devem participar de programa mater­
no-infantil, da mobilização comunitária, "através de tra­
balho voluntário", e de projetos de qualificação e aper­
feiçoamento de mão-de-obra providos por instituições 
públicas ou privadas. 

A vinculação da iniciativa à freqüência escolar, 
estipulada no art. 3º, não poderia ser mais vaga. Não 
há limitação explícita ao ensino fundamental e a ex­
pressão "idade escolar" é por demais imprecisa em um 
País marcado pelos altos índices de distorção sé­
rielidade em sua educação básica. 

As outras exigências feitas aos beneficiários, par­
ticularmente as de participar de trabalho voluntário e 
de projetos de qualificação e aperfeiçoamento de mão­
de-obra, tornam ainda mais difícil o trabalho de fisca­
lização do programa. Além disso, constituem um 
contra-senso. Se o trabalho é voluntário, não deveria 
ser subordinado a uma exigência. A qualificação e 
aperfeiçoamento profissionais, por sua vez, são ne~ 

/ 
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cessidade do trabalhador, sendo pouco relevante as- de crédito suplementar ou especial correspondente 
sociá-Ias à concessão da bolsa. para o exercício de 1997., 

O art. 7º exige do Ministério da Educação e do Convém esclarecer, ainda, que foi mantido o 
Desporto uma tarefa inglória: a de implantar e ger~n- mesmo critério adotado pela proposta da Câmara 
ciar o programa em todo o território nacional. Ainda para a seleção dos municípios beneficiáveis. Dois 
que seja prevista a supervisão do Programa Comu- cortes são promovidos. O primeiro: relativo à receita 
nidade Solidária e a colaboração dos estados e mu- tributária per capita municipal, tem por fim incluir no 
nicípios, a sobrecarga de trabalho a ser imposta ao apoio da União apenas os municípios que teriam difi-
MEC é incompatível com suas funções. cu Idades para implementar o programa por conta 

O art. 6º determina que uma das razões para a própria. Já o segundo corte, que diz respeito à renda 
suspensão da bolsa será a "reprovação do aluno". familiar per capita, procura indicar os municípios 
Como no Projeto de Lei nº 84/96, o aluno e sua ta- onde se encontram as 'famílias mai~ pobres. 
mília seriam sujeitos a punição por deficiências qüe As mudanças promovidas no PLC n.º 89/96 
muitas vezes são da própria escola e do Poder PÚ- fundamentam-se nas restrições interiores feitas à 
blico por ela responsável. proposta. Fica, contudo, registradalanecessidade de 

2.6 - Conclusão que o Poder Executivo despendi éspecial esforço 

Os três projetos do Senado incorrem em inconsti­
tucionfllidade em dois aspectos. O primeiro, de vincular 
o valor das bolsas ao ,salário mínimo, o que é vedado 
pelo art. 7º, inciso IV da Constituição Federal. Além 
disso, impõem atribuição a órgãos da Administração 
Federal - subordin.ados,ao Poder t=xecutivo. - em d~s­
respeito ao art. 61, § 12, 11, e, e art. 84, VI, de nossa Lei 
Maior, que prevêem a iniciativa exclusiva do Presiden­
te da República na matéria. 

Cabe ainda considerar que, de uma forma ge­
rai, as quatro iniciativas sobrestimam a capacidade 
de gerenciamento de programas tão abrangentes 
como os que pretendem criar, ao mesmo tempo em 
que avaliam de forma mais ou menos superficial o 
seu impacto sobre as contas públicas e sobre, os 
demais programas sociais da União. 

Apesar dessas considerações, não há como ne­
gar a profunda sensibilidade social demonstrada por 
essas iniciativas. Elas tentam dar uma resposta à dra­
mática situação de milhares de pessoas penalizadas 
pelos nossos velhos dilemas de excessiva concentra­
ção de renda e pelos novos, provenientes do cresci­
mento do desemprego em uma economia globalizada. 

Julgamos procedente, assim, recolher os prin­
cípios gerais e algumas idéias específicas dos pr0je­
tos de lei em análise na elaboração de um substituti­
vo, que segue de perto a proposta da Câmara Fede­
ral, por ser essa iniciativa a mais exeqüível das qua­
tro proposições. É a mais descentralizada e prevê, 
de forma respeitosa ao princípio federativo, a partici­
pação dos três níveis de governo. Além disso, gera 
para a União, assim como para os governos subna­
cionais interessados em aderir ao programa, um dis­
pêndio compatível com os recursos disponíveis, de­
vendo a esfera federal, porém, proceder à abertura 

no sentido de evitar o mau uso dos recursos transfe­
ridos aos municípios, particularmente àqueles pou­
cos aparelhos em termos de suporte administrativo. 

111 -:- Voto ~ 
Em vista do exposto, votamôs pela aprovação 

da matéria contida nas proposições na formado 
substitutivo ao PLC 89 de 1996 e', pela prejudiciali­
dade dos Projetos de Lei do Senado 236 de 1995, 
84 e 201 de 1996. 

EMENDA N.º 1- CAS (SUBSTITUTIVO) 
i 

Autoriza o Poder Executivo a conceder 
apoio financeiro aos Municípios que instituí­
rem programas de garantià de renda mínima 
associados a ações socioêducativas. 

Art. 1 º Fica autorizado o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro a progr.amas de garantia 
de renda mínima instituídos por Municípios que não 
disponham de recursos ,financeirôs suficientes para 
financiar integralmente a sua implementação. 

§ 1 º O apoio a que se refefe este artigo será 
restrito aos Municípios com receita tributária por ha­
bitante, incluídas as transferências constitucionais 
correntes, inferior à resp~ctiva média estadual e com 
renda familiar por habitante inferior,à renda familiar 
por habitante do Estado., ' 

§ 2º Sem prejuízo da diversidade dos programas 
passíveis de serem implementados pelos Municípios, o 
apoio financeiro da União terá por referÊ'i Icia o limite 
máximo de benefício por família dado pela seguinte 
equação: valor do benefício por família = R$15,OO x 
número de dependentes :entre O (zero) e 14 (catorze) 
anos - (0,5 x valor da renp'" familiar; per capital. 

, , , 
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§ 3º O Presidente da República poderá corrigir o inciso 111 deste artigo poderá ser cumprida mediante 
valor de R$15,OO, quando este se mostrar inadequado a comprovação de matrícula em escola privada. 
para atingir os objetivos do apoio financeiro da União. § 4º Será excluído do benefício, pelo prazo de 

Art. 2º O apoio financeiro da União, de que tra- cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o bene-
ta o art. 1º, será limitado a 50% (cinqüenta por cen- ficiário que prestar declaração falsa, ou usar de qual-
to) do valor total dos respectivos programas munici- quer outro meio ilícito para obtenção de vantagens. ' 
pais, responsabilizando-se cada Município, isolada- § 5º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário 
mente ou em conjunto com o Governo Estadual, pe- que gozar ilicitamente do auxnio será obrigado a efe-
los outros 50% (cinqüenta por cento). tua r o ressarcimento integral da importância recebida, 

Art. 3º Poderão ser computados, como partici- em prazo a ser estabelecido pelo Poder Executivo. 
pação do Município e do Estado no financiamento do Art. 6º Para efeito do disposto no art. 212 da 
programa, os recursos municipais e estaduais desti- Constituição Federal, não serão considerados des-
nados à assistência socioeducativa, em horário com- pesas de manutenção e deGenvolvimento do ensino 
plementar ao da freqüência no ensino fundamental, os recursos despedidos pela União nos termos desta 
para os filhos e dependentes das famílias beneficiá- Lei, assim como os gastos pelos Estados e Municí-
rias, inclusive portadores de deficiência. pios na concessão de benefícios pecuniários às fa-

Parágrafo único. A assistência socioeducativa in- mílias carentes, em complementação do valor a que 
clui o apoio pedagógico aos trabalho escolares, a ali- se refere o § 3º do art. 1 º desta Lei. 
mentação e práticas desportivas oferecidas aos alunos. Art. 7º É vedada, para financiamento dos dis-

Art. 4º Os recursos federais serão transferidos pêndios gerados por esta Lei, a utilização dos recur-
mediante convênio com o Município e, se for o caso, sos do salário-educação, contribuição social prevista 
com o Estado, estipulando o convênio, nos termos no § 5º do art. 212 da Constituição Federal. 
da legislação vigente, a forma de acompanhamento, Art. 8º O apoio da União aos programas municipais 
o controle e a fiscalização do programa municipal. será estendido gradualmente de 1997 até o ano 2001, 

Art. 5º Observadas as condições definidas nos dentro dos critérios e condições previstos nesta Lei. 
arts. 1º e 2º, sem prejuízo da diversidade de limites § 12 A cada ano o apoio da União será estendi-
adotados pelos programas municipais, os recursos do prioritariamente ás iniciativas daqueles Municí-
federais serão destinados exclusivamente a famílias pios mais carentes, segundo o critério da renda fami-
que se enquadrem nos seguintes parâmetros, cumu- liar per capita estabelecido no § 1º do art. 1º, obede-
lativamente: cendo-se o limite de 20% (vinte por cento) do, total des-

I - renda familiar per capita inferior a meio sa- ses Municípios existentes em-cadá'EstadO'da Federa-
lário mínimo; ção, até que, no prazo definido neste artigo, todos os 

11 - filhos ou dependentes menores de 14 (ca- Municípios passíveis de ajuda sejam beneficiados. 
torze) anos; § 2º A execução do cronograma estabelecido 

111 - comprovação, pelos responsáveis, da ma- neste ~rtigo poderá se acelerada, em função da dis-
trícula e freqüência de todos os seus dependentes ponibilidade de recursos. 
entre 7 (sete) e 14 (catorze) a'10S, em escola pública Art. 9º O apoio financeiro de que trata esta lei, 
ou em programas de educação especial. no âmbito da União, será custeado com dotação or-

§ 1º Para os efeitos desta lei, considera-Sé famnia çamentária específica, a ser consignada a partir do 
nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos exercício financeiro de 1997. 
que com ela possuam laços de parentesco, que forme Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a 
um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e rnan- planos plurianuais e a diretrizes orçamentárias deve-
tendo sua economia pela contribuição de seus membros. rão indentificar os cancelamentos e as transferên-

§ 2º Serão computados para cálculo da renda cias de despesas,- bem como-ootrasmeéliôlrS':neces-' 
familiar os valores concedidos a pessoas que já usu- sárias ao financiamento dó disposto nesta Lei. 
fruam de programas federais instituídos de acordo Art. 10. O Poder Executivo baixará os atos ne-
com preceitos constitucionais tais como previdência cessá rios à regulamentação e gestão de apoio finan-
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos e ceiro de que trata esta Lei no prazo de sessenta dias 
deficientes, bem como programas estaduais e muni- a partir de sua publicação. 
cipais de complementação pecuniária. Art. 11. Esta, Lei entra em vigor na data de sua 

§ 3º Inexistindo escola pública ou vaga na rede públi- publicação. 
ca na localidade de residência da criança, R exigência do Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

/ 



ANEXO ~ CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DE MUNICÍPIOS E FNvfÍLIA&A SEREM BENEFICIADOS NOS PROJETOS DE LEI SOBRE GARANTIA D~ 
I 

RESTRlTOA 
MUNICÍPIOS ... 

SERÃO BENEFICIADAS AS 
FAMÍLIAS COM 

RENDA MÍNIMA ASSOCIADA Á FREQÜÊNCIA ESCOLAR 

• cuja receita tributária por 
habitante,'incluídas as 
transferências 
constitucionais correntes, 
seja inferior à respectiva 
média estadual e; 

• com renda familiar por 
habitante inferior à renda 
média familiar por habitante 

• renda familiar por 
membro/pessoa inferior a 
meio salário mínimo; 

• filhos dependentes até 14 
anos; 

• comprovação de matricula e 
freqüência dos dependentes 
entre 7 e 14 anos em escola 
pública ou em programas de 
educação especial. 

• 

• renda familiar inferior a 3 
Salários núnimos. 

--------~.-------~--~ .. _~ 

• com população inferior a 
50.000 hábitantes; e 

,i . 
• que nã'o tiverem 

inael1mplência. impugnações 
ou dívidas vencidas com 
FGTS. 

• renda familiar, acrescida de 
bolsa, entre 2 e 3 salários 
mini mos, dependendo do 
número de filhos; 

• filhos entre 7 e 14 anos 
matriculados em escolas 
públicas; 

• aproveitamento escolar 
satisfatório e 90% de 
freqüência à escola. 

• previamente selecionados 
Programa Comunidade 

• 5 anos ou mais de 
municipio; 

r 
C· 
() 

Õ 

• com renda igualou inferior a 2 
salários mínimos; . 

• filhos em idade escolar 
apresentando 90% de freqüência 
escolar e aproveitamento regular; 

• participaçãO em programas 
materno-infantis; 

• participação em programas de 
trabalhos comunitários; 

• participâção em projetos de 
qualificação e aperfeiçoamento de 
mão-de-obra. 
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ADITAMENTO AO RELATÓRIO VOTO EM SEPARADO 

Seria desnecessário enfatizar o apoio que pro­
gramas de renda mínima vem recebendo de autori­
dades políticas e técnicas dos mais variados aspec­
tos ideológicos. Trata-se de um apoio não muito dis­
tante do consenso. A adoção de programas em di­
versos países, sustentados por correntes políticas 
as mais divergentes, representa um sinal inequívoco 
do amplo valor concedido ao princípio. Por sua vez, 
a disseminação de experiências propostas nos entes 
federado~, estimuladas pelas iniciativas do Distrito 
Federal e dos Municípios de Campinas e Ribeirão 
Preto, confirma esse apoio e a disposição em imple­
mentar a idéia no País. Essa situação, entretanto, 
não impede que as discordâncias aflorem quando se 
discute a forma que tais programas deveriam assu­
mir. Estamos falando, naturalmente, da sua abran­
gência, dos mecanismos de seleção dos seus bene­
ficiários e, portanto, do montante de recursos a se­
rem despendidos. 

Já está registrada na história política e social 
brasileira a incansável luta do Senador Eduardo Su­
plicy pela implantação de programa nacional de ga­
rantia de renda mínima. Careceria de lembrar que 
esta Casa já aprovou projeto de lei de sua autoria 
sobre a matéria, de nº 80/91, que ainda tramita na 
Câmara dos Deputados como Projeto de Lei nº 
2.561/92. Entretanto, quis a Câmara dos Deputados, 
em uma decisão que não nos cabe questionar, apro­
var seu Projeto de Lei nº 667/95, que no Senado re­
cebeu a denominação de PLC nº 89/96, 

Relatando este projeto e os de iniciativa de Se­
nadores a ele apensados, coube-nos fazer sua análi­
se e decidir sobre a apresentação de uma proposta 
substitutiva. Nessa fase de tramitação da matéria, 
nenhuma emenda foi apresentada à apreciação do 
Relator. Por outro lado, as sugestões da lavra da Se­
nadora Marina Silva vieram trazer um enriquecimen­
to aos debates sobre o tema. Contudo, a eventuali­
dade do acolhimento de suas idéias deverá aguardar 
o momento propício, caso retomem como emendas 
nas demais Comissões que analisarão a matéria e 
no Plenário do Senado. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Ade­
mir Andrade, Presidente - Lúcio Alcântara, Rela­
tor - Sebastião Rocha (Contrário) - João Rocha­
Marluce Pinto (Contrário) - Mall'i.18 Snva (com voto 
em separado) - Benedita da Silva (Contrário) - Na­
bor Júnior - Mauro Miranda - Waldeck Omelas -
Edison Lobão - Romaro Jucá (Contrário) - Jonas 
Pinheiro - Leomar Quintanilha - José Roberto 
Arruda - Espiridião Amin - Osmar Dias. 

Na Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 89/96 
que autoriza o Governo Federal a conce­
der apoio financeiro ao Distrito Federal e 
aos municípios que instituírem progra­
mas de garantia de renda mínima asso­
ciado a ações sócio-educativas. 

Senadora Marina Silva 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 89 de 1996, (na 
casa de origem PL nº 667/95), de autoria do Deputa­
do Nelson Marchezan (PSDB/RS), autoriza o Gover­
no Federal a conceder apoio financeiro ao Distrito 
Federal e aos municípios que instituírem o programa 
de garantia de renda mínima associado a ações só­
cio-educativas. 

Em função dos pais não disporem do mínimo 
para a sobrevivência, as crianças se vêem obrigadas 
a realizar uma atividade remunerada, ao invés de 
estarem na escola. Elas deixam de aprender o bási­
co, tendo depois dificuldade em conseguir uma me­
lhor colocação no mercado de trabalho. Ao conceder 
às famílias mais pobres o direito a um complemento 
de renda, para que suas crianças possam freqüentar 
a escola, o projeto rompe com um dos principais 
elos do círculo vicioso da pobreza. 

O PL nº 667/95, que previa a concessão de 
uma renda mensal no valor de R$30,00 às famílias 
que possuíssem filhos ou dependentes na faixa de O 
a 14 anos, estando os maiores de 7 anos freqüen­
tando a escola, foi apresentado na Câmara dos De­
putados em junho de 1995 e distribuído para a Co­
missão de Educação, Cultura e Desporto (CECD). 

Na Comissão, o relator, Deputado Osvaldo Bio­
ichi (PTB/RS), apresentou substitutivo que foi apro­
vado com quatro emendas. Ao PL nº 667/95 foram 
apensados o PL nº 818/95, de autoria do Deputado 
Pedro Wilson (PT/GO), que previa a instituição do 
salário mínimo escolar, equivalente a trinta por cento 
do salário mínimo vigente no País, para as famílias 
que tivessem filhos em escolas públicas e renda 
mensal familiar per capita inferior a meio salário mí­
nimo; e o PL nº 926/95, de autoria do Deputado Chi­
co Vigilante (PT/DF) que concedia Bolsa Familiar 
equivalente a um salário mínimo mensal por famClia, 
comprovadamente carente, que tivesse todos os fi­
lhos na faixa de 7 a 14 anos na escola pública. 

O PLC nº 89/96 dispõe que as famílias contem­
pladas serão aquelas que, entre outros critérios, 
possuam filhos até 14 anos e comprovem sua fre-
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qüência na escola. O limite máximo do benefício por 
família fica determinado pela equação R$15,00 x,'nº 
de filhos entre O e 14 anos - (0,5 x valor da renda fa­
miliar per capita). Os municípios agraciados serao 
aqueles cuja receita tributária por habitante seja infe­
rior à média estadual e a renda familiar por habita(lte 
inferior à renda média familiar por habitante do Estado. 

Em 27 de novembro de 1996, foi solicitada ur­
gência para sua votação na Câmara dos Deputad~s. 
Em 3 de dezembro, foram proferidos, em Plenário, 
pareceres favoráveis em substituição à Comissão de 
Seguridade Social e Família, à Comissão de Finan­
ças e Tributação e à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Redação, sendo, então, aprovado com mais 
uma emenda. 

No Senado Federal, três projetos foram aplim­
sados ao PLC nº 89/96. O PLS nº 236/95, de autoria 
do Senador Ney Suassuna (PMDB-PB), que estabe­
lecia que famílias com renda familiar inferior a três 
salários mínimos e cujos filhos estivessem em esco­
las de 1º e 2º graus, passariam a receber um salário 
escolar correspondente a 30% do salário vigente no 
País. O PLS nº 84/96, de iniciativa do Senador José 
Roberto Arruda (PSDB-DF), que dispunha sobre a 
criação do "Programa Nacional de Bolsas de Estu­
do· tinha por objetivo conceder um benefício mone­
tário no valor de meio salário mínimo às famílias que 
residissem em município com população inferior a 
cinqüenta mil habitantes e que tivessem filhos matri­
culados em estabelecimentos de ensino de 1º grau. 
O PLS nº 201/96, de autoria do Senador Renan Ca­
lheiros (PMDB/AL), que previa a criação do "Progra­
ma Bolsa-Cidadão" beneficiaria famílias cuja renda 
familiar fosse inferior ou igual a dois salários míni­
mos, concedendo um salário mínimo por família com 
filhos menores em idade escolar. 

Após ser analisado pela Comissão de Assuntos 
Sociais, o PLC nº 89/96 será encaminhado às Comis­
sões de Educação e de Assuntos Econômicos. 

Na Comissão de Assuntos Sociais foi designa­
do, cQmo relator, o Senador Lúcio Alcântara. Seu 
parecer aponta que a desativação de programas 
compensatórios prejudicaria a população pobre das 
grandes metrópoles; .que o Distrito Federal não de­
veria estar entre as unidades beneficiadas; que as 
despesas com benefícios não deveriam ser conside­
radas como despesas para manutenção do ensino e 
que o termo "unidade mononuclear" é empregado de 
forma inadequada. 

O relator apresentou um substitutivo cujas prin­
cipais alterações com relação ao projeto da Câmara 
são: 1) no art. 1 º, parágrafo 3 é aberta a possibilida-

de da correção do valor de 15 reais da fórmula .quan­
do este se mostrar inadequado; 2) no art. 5º, pará­
grafo 1 é reformulado o conceito ~e família; e 3) no 
art. 6º é estabelecido, a grosso modo, que os recur­
sos gastos na concessão de benefícios não serão 
considerados como despesas de ensino. 

O Senador Lúcio Alcântara, em algumas oca­
siões em plenário, já registrou que' o debate relativo 
a projetos de renda mínima no Brasil foi impulsiona­
do pelo projeto originalmente apresentado no Sena­
do pelo Senador Eduardo Suplicy, aprovado nesta 
Casa em dezembro de 1991. Por,:ocasião da apre­
sentação de seu parecer, fez questão de lembrar 
esse fato. t 

Se acompanharmos os debates que se trava­
ram sobre o tema, desde em 1991, observaremos 
que no diálogo entre o autor da p~imeira proposição 
e diversos economistas, dentre os quais o professor 
José Márcio Camargo, da PUC - RJ.'Surgiu a idéia, 
praticada em outros países, de se relacionar o direito 
à renda mínima às famílias que tivessem suas crian­
ças em escolas públicas, conforme mencionado em 
seus artigos publicados na Folha de S.Paulo, "Po­
breza e Garantia de Renda Mínima", em 26-12-91, e 
·Os Miseráveis", em 3-3-93. ,~' 

. ~ 

Cabe traçar um breve retrosp'ectiva do trabalho 
de inúmeros pensadores a respeito da renda míni­
ma. Os princípios do PGRM podem ser encontrados 
nas palavras de Karl Marx (Crítica do Programa de 
Gotha, 1875), "De cada um de acordo com sua ca­
pacidade, a cada um de acordo com a sua necessi­
dade!". Em Aristóteles ("Política", escrito em 300 
a.C) que argumenta que para se alcançar justiça po­
lítica é necessário promover justiça distributiva. As­
sim como em São Paulo (Segunda Epístola aos Co­
ríntios) que recomenda que para que haja justiça e 
igualdade, "o .que colheu muito não tenha demais, e 
o que colheu pouco não tenha de menos". 

A primeira proposta de réndà mínima surgiu e 
foi mais tarde implementada na cidade belga de Bru­
ges. A proposta foi apresentada por Juan Luís Vives 
em "De Subventione Pauperum~(Anciens Etabl. 
Aug. Puvres Sª, 1526). Vives foi inspirado por uma 
passagem de "Utopia, 1516", de seu amigo Thomas 
More, que afirmou ser ".;. melhor prover a todos al­
gum meio de subsistência, de tal' maneira que nin­
guém estaria se submetendo à terrível necessidade 
de se tornar primeiro um ladrão e depois um cadá­
ver". 

A idéia de se garantir renda aos cidadãos 
como um legítimo direito está presente na obra 
"Agrarian Justice" (em P.F.Foner, "The Ufe and Ma-
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jor Writings of Thomas Paine", 1974) de Thomas Desde Mário HenriqUe Simonsen a Maria da 
Paine, onde afirmou que "todo proprietário de terras Conceição Tavares, dê Pérsio Arida a Lauro Cam-
deve à comunidade um aluguel pela terra que pos- pos, de Roberto de Oliveira Campos a Celso Furta-
suia e propôs a criação de um fundo nacional que do, de João Sayad a Antonio Delfim Netto, de Luiz 
deveria distribuir dividendos para todos para com- Carlos Bresser Pereira a Paulo Nogueira Batista Jr., 
pensar pela perda de sua herança natural. Essa de Luiz Gonzaga de Melo Belluzzo a Luiz Paulo Ro-
idéia também está presente em "Roads to Freedom" senberg, de Álvaro Antônio Zini Jr. a André Urani, de 
(London, G. Allen & Unwin Press, 1918) de Bertrand Samir Cury a João Saboia, de Sônia Rocha a Sônia 
Russel. Em sua obra, propõe um plano no qual "cer- Mirian Draibe, de Lena Lavinas a Ana Fonseca mui-
ta renda, suficiente para as necessidades, será ga- tos cientistas sociais têm de alguma forma apoiado a 
rantida a todos, quer trabalhem ou não, e que uma proposta. 
renda maior - tanto maior quanto o permita a quanti- Reportagens recentes em quase todos os 
dade total de bens produzidos - deverá ser propor- meios de comunicação têm ressaltado os resultados 
cionada aos que estiverem dispostos a se dedicarem positivos dos programas de renda mínima e/ou bol-
a algum trabalho que a comunidade reconheça sa-escola instituídos em municípios. A Folha de 
como valioso·. S.Paulo publicou editorial de primeira página concla-

James Meade, prêmio Nobel de Economia de mando a governo a instituir um programa de renda 
19n, ("Outline of an Economic Policy for a Labour mínima. Os dirigentes das principais centrais sindi-
Government", 1935, "The Collected Papers of James cais brasileiras, CUT, CGT e Força Sindical, assim 
Meade", 1988; "Agathotopia: The Economics of Part- como do MST, se manifestaram favoravelmente. Re-
nership", 1989 e "Uberty, Equality and Efficiency. latório do Tribunal de Contas da União sobre as ati-
Apologia pro Agathotopia Mea", 1993 e "Full Em- vidades do Governo Fernando Henrique Cardoso em 
ployment Regained? An Agathotopian Dream", 1995) seus primeiros dois anos, elaborado pelo Ministro 
destaca-se como um dos maiores ideólogos e advoga- Homero Santos, recomenda enfaticamente: "É preci-
do incansável da idéia de um "dividendo social" igual so assegurar uma renda mínima às famílias pobres 
para todos ou de uma renda de cidadania que foi tam- para manterem seus filhos nas escolas públicas". 
bém defendida por inúmeros pensadores, dentre eles, 
E. Mabel e Denis Milner, George D. H. Cole, Oskar 
Lange, Joan Robinson, Abba P. Lemer, Robert Theo­
bald, John Kenneth Galbraith, Hermione Parker, Sa­
muel Brittan, Jean-Marc Ferry e A. B. Atkinson. 

Em 1968, dois laureados com o Nobel de Eco­
nomia, James Tobin e Paul Samuelson, juntamente 
com John Kenneth Galbraith, organizaram um mani­
festo pedindo que o Congresso Norte-americano 
aprovasse o sistema nacional de suplementação e 
garantia de renda. Décadas antes, outro ganhador 
do prêmio, Friedrich A. Von Hayek ("The Road to 
Serfdom", 1944) defendeu que o mínimo de meios 
para a subsistência deveria ser proporcionado a to­
dos os cidadãos. Informações bibliográficas mais de­
talhadas podem ser encontradas no livreto "Progra­
ma de Garantia de Renda Mínima", do Senador 
Eduardo Suplicy. 

No Brasil, os primeiros economistas a propo­
rem uma renda mínima através de um imposto de 
renda negativo foram Antonio Maria da Silveira 
("Moeda e Redistribuição de Renda", Revista Bra­
sileira de Economia, abr.ljun. 1975); Edmar Bacha e 
Roberto Mangabeira Unger ("Um Projeto de Demo­
cracia para o Brasil, ParticipaçãO, Salário e Voto", 
Paz e Terra, 1978). " 

Essa breve retrospectiva histórica mostra que a 
idéia de uma renda mínima pertence à humanidade, 
já que inúmeros pensadores de várias escolas e 
orientações políticas divergentes a defenderam. A 
renda mínima não deve ser vista como um presente 
de um presidente, governador, prefeito, senador ou 
deputado, mas como um direito dos cidadãos de 
partilhem da riqueza da Nação. 

Para o aperfeiçoamento do PL n.º 89/96, além 
dà contribuição desses pensadores, deve ser consi­
derada a experiência acumulada durante a discus­
são da idéia da renda mínima desde a concepção do 
primeiro projeto de lei dessa natureza até sua apro­
vação pelo Senado Federal. Em abril de 1991 foi 
apresentado o Projeto de Lei do Senado nº 80/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que institui 
o Programa de Garantia de Renda Mínima-PGRM. 
Em dezembro do mesmo ano, foi discutido e aprova­
do, com apenas 4 abstenções e nenhum voto em 
contrário. O projeto tem a finalidade de beneficiar 
"sob a forma de Imposto de Renda Negativo, todas 
as pessoas residentes no País, maiores de 25 (vinte 
e cinco) anos e que aufiram rendimentos brutos 
mensais inferiores a Cr$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil cruzeiros)",que eqüivaliama R$ 240,00, em ou­
tubro de 1996. 
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Foi fundamental para o sucesso do andamento nlClpalS, como resultado das iniciativas de repre-
do projeto, o cuidadoso parecer formulado pelo rela- sentantes estaduais, municipais e prefeitos. 
tor ex-senador Maurício Corrêa (PDT-DF) e :os Essas experiências foram incorporadas ao pa-
apoiamentos entusiásticos de senadores de todos· os recer do Deputado Germano Rigotto que propôs, 
partidos, dentre os quais, o do ex-senador Femaqdo dentre outras, as seguintes modificações: a vincula-
Henrique Cardoso (PSDB). ção do programa à educação por :meio da obrigato-

Depois de aprovado no Senado, o projeto ·foi . riedade de comprovação da matríéula dos filhos em 
enviado para a Câmara dos Deputados onde passou idade escolar; a combinação do critério renda pes-
a tramitar sob o nº 2.561/92. Distribuído à Comis~ão soai com a da renda familiar mensal que terá que 
de Finanças e Tributação, o Deputado Germano Ri- ser inferior a R$ 720; a gradualidade. na implementa-
gotto (PSDBIRS) foi designado seu relator. Seu pa- ção do programa que devem começar pelos estados 
recer é favorável, sendo que apresenta 9 emendas mais pobres e ser ampliado na direção dos estados 
que levam em conta a experiência, tanto intemacio- com maior renda per capita. 1 
nal como de alguns programas que já se encontram O projeto, no entanto, após 5 anos e 5 meses, 
em andamento. . , ainda está aguardando votação nà Comissão de Fi-

Em 1995, foi implementado no Distrito Federal, nanças e Tributação da Câmara dos:Deputados. 
pelo Governador Cristovam Buarque, o programa No sentido de aperfeiçoar o I projeto, podemos 
Bolsa-Educação ou Bolsa-Escola. Todas as famílias contar com a relevante contribuição que tem sido 
com renda mensal inferior a meio salário mínimo per prestada pelo Prof. Philippe Van Parijs, um dos prin-
capita, morando no DF a, no mínimo, cinco anos, cipais fundadores da Rede Européia da Renda Bási-
com crianças de 7 a 14 anos de idade têm direito a ca (BIEN). E audiência com o Presidente Fernando 
receber um salário mínimo, desde que seus filhos Henrique Cardoso, em outubro del1~96, o professor 
freqüentem a 90% das aulas na escola pública. milis afirmou ser o programa de renda mínima associado 
de 20.000 famílias estão sendo beneficiadas pêlo a ações sócio educativas uma forhla de ao mesmo 
programa. Seu objetivo é mandar crianças para a tempo promover justiça social e investir em capital 
escola e criar condições para que elas atinjam a ida- humano. Segundo Van Parijs, é preciso, no entanto, 
de adulta com melhores perspectivas no mercado de estar alerta quanto ao formato de p'GRM a ser imple-
trabalho. mentado para que não se criem armadilhas que pos-

Em Campinas, também em 1995, o prefeito sam contribuir para a destruição do programa como 
José Roberto Magalhães Teixeira iniciou o Progratna por exemplo, vem ocorrendo noslEUA no caso do 
de Garantia de Renda Familiar Mínima (PGFM). O "Aid to Familes With Dependent Children" - AFDC. 
programa estabeleceu que todas as famílias com O PGRM devem ser delineado de~ forma cuidadosa, 
crianças de até 14 anos de idade e renda mensal visando sua implementação gradual e considerando 
menor que meio salário mínimó per capita têm o di- um formato que combine a garantia de uma renda 
reito a receber um complemento de renda suficiente mínima com o estímulo ao traball;o. A seguir apre-
para que ela atinja um montante igual a meio salário sento algumas observações sobre o substitutivo do 
mínimo vezes o numero de membros da família. As Senador Lúcio Alcântara. . 
crianças de 7 a 14 anos devem ir à escola. O res- 1) Fórmula para cálculo do benefício 
ponsável pela família é obrigado a freqüentar uma A equação proposta no nº PL.C 89/96 para cál-
réunião mensal com assistentes sociais, psicólogos culo do benefício a ser recebido pelas famílias, que 
e um grupo de 20 participantes do programa para atendam aos requisitos dispostos· na lei, possui in-
discutir seus problemas, como fazer uso do dinheiro consistência técnica que conduzem a um valor nega-
que recebe do programa e recebe orientação em ter- tivo de benefício em casos de famílias com uma 
mos de planejamento familiar. Já são quase 3000 o criança, conforme demonstrado ho.quadro abaixo. 
número de famílias beneficiadas. Ademais, a fórmula não guarda radionalidade a fim de 

Várias outras cidades e regiões estão se envol- que seja facilmente compreendida pêla população. 
vendo com a idéia e implementação de programas Formato do PGRM aprovado pela Câmara dos 
de garantia de renda. Ribeirão Preto (SP), Salvador Deputados: 
(BA), Boa Vista (RR), Santos (SP), Vitória (ES), Jun-
diaí (SP) o Belo Horizonte (MG) já adotaram o 
PGRM. O projeto está sendo discutido em 15 As­
sembléias Estaduais e em mais de 80 Câmaras Mu-

N2 filhos idade entre 0-14 anos x R$15,OO - 0,5 x valor renda fa-
miliar per caplta. . f . 

. t 
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I. Família com renda familiar igual a R$120,OO men- É fundamental que tal erro no desenho da fór-
sais mula seja corrigido para que o programa venha a 

Membros família Nº de filhos Benefício R$ 

6 4 5000 

5 4 4800 

4 3 3000 

4 2 1500 

3 1 -500 

2 1 -15,00 

11. Famílias com renda familiar igual a R$80,OO men­
sais 

Membros família Nº de filhos Benefício R$ 

6 4 5333 

5 4 5200 

4 3 3500 

4 2 2000 

3 1 167 

2 1 -5,00 

Uma família de três membros e com renda fa­
miliar de um salário mínimo ou, igualmente, uma fa­
mília com dois membro e renda familiar igual a 
R$80,00 não receberia o apoio da União para o fi­
nanciamento do programa, já que conforme mostra o 
quadro, o benefício seria negativo. Por outro lado, 
uma família com quatro membros e uma renda fami­
liar de R$200,00 seria agraciada com recursos fede­
rais. Certamente, ambas são famílias que encon­
tram-se em situação de pobreza e que, por isso, de­
veriam receber ajuda da União. 

Conforme dispõe o art. 1º, parágrafo 2º, os mu­
nicípios poderão implementar diferentes formatos de 
programa. Caso o município adote um programa 
mais abrangente que a fórmula do Governo Federal, 
beneficiando as famílias do primeiro exemplo (dois 
membros e renda familiar igual a R$80,00) terá, en­
tão, que arcar integralmente com o custeio do bene­
fício dessas famílias. Cabe destacar, entretanto, que 
os municípios mais necessitados são aqueles mais 
pobres e que, por isso mesmo, não dispõem de re­
cursos suficientes para atender à demanda da popu­
lação carente, o que toma ainda mais importante a 
participação financeira da União. 

atender ao objetivo a que se propõe: atenuar a po­
breza. Existem 1.630.770 famílias com renda per 
capita média de 34.99 reais mensais que satisfazem 
todas as condições do projeto, mas que, segundo a 
fórmula, receberiam benefício negativo. 

O substitutivo do Senador Lúcio Alcântara 
mantém a fórmula proposta pelo PLC nº 89/96, mas 
procura contornar tal inconsistência técnica, ao intro­
duzir, no artigo 1º, o seguinte parágrafo: 

"3º O Presidente da República poderá 
corrigir o valor de R$15,00, quando este se 
mostrar inadequado para atingir os objetivos 
do apoio financeiro da União." 

Essa correção comprova que foi detectada 
uma falha no formato da equação. Porque, então, 
essa equação não foi reformulada e novos parâme­
tros não foram propostos para eliminar tal inconsis­
tência? A solução proposta parece ter a função de 
reparar um erro, sem, no entanto, eliminá-lo em sua 
origem, o que pode trazer sérias distorções futuras 
quanto a eficácia do i:>rogÍ'ama. E mais, qual sEúá o 
novo valor a ser estipulado pelo governo, conforme 
dispõe o parágrafo acima transcrito? Essa indefini­
ção quanto ao novo valor poderá trazer futuros pro­
blemas no que diz respeito à seleção da população 
a ser atendida pelo programa e até mesmo quanto à 
definição do valor do benefício a ser pago às famí­
lias carentes. 

2) Famílias que não possuem renda e com­
provação de renda 

O substitutivo ao PLC nº 89/96 trata as famílias 
que não auferem renda da mesma forma que aque­
las que têm renda positiva. Esse tipo de tratamento 
pode consistir num desestímulo ao trabalho e provo­
car uma forte resistência à declaração de renda. 

Sabemos que praticamente todas as famílias 
possuem alguma forma de renda. Até mesmo o ca­
tador de lixo, ao vender os papéis coletados, irá re­
ceber uma renda monetária por seu trabalho. É pre­
ciso, então, estabelecer um critério que estimule os 
indivíduos a declararem sua renda, independente do 
seu valor, e a se cadastrarem na Previdência, o que 
significaria um aumento de receita para o governo. O 
documento da contribuição para a Previdência So­
cial seria, então, o único válido para a comprovação 
de renda. 

Pode-se alcançar esse objetivo, concedendo 
ao indivíduo, que declara renda zero, um benefício 
menor do que aquele que ele poderá receber se de­
clarar sua renda. Portanto, se o beneficiário poten-
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cial do programa declarar renda e contribuir para: a até 14 anos e provem sua freqüência na escola, dis-
PrevidênCia Social, certamente fará jus a um beneF- positivo mantido pelo relator. Como estratégia para a 
cio de maior valor. Esse é um estímulo ao trabalho e implementação de um programa de renda mínima de 
à declaração de renda. forma gradual considero ser esse um critério que 

Segundo a pesquisadora Sônia Rocha (PEAlRio), permite atacar o problema onde ele é mais urgente, 
"a questão de comprovação de renda é crucial para na medida em que oferece a possibilidade de um fu-
este modelo proposto de concessão de benefício". b turo melhor às novas gerações. .: 
PLC nº 89/96, assim como o substitutivo proposto Entretanto considero ser fundamental caminhar 
pelo Senador Lúcio Alcântara, não versam sobre a no sentido da universalização do pri'ncípio segundo o 
documentação necessária para a comprovação ae qual todas as pessoas devem ter o direito de parti-
renda por parte do requerente do benefício. Não es- Ihar minimamente da riqueza da Nação. Essa idéia é 
tabelecer a priori qual seria a documentação reque- fortemente defendida pelo prof. Philippe Van Parijs 
rida pode conduzir a fraudes e incapacidade para fis- que acredita que "como proposta d~ solução ao pro-
calizar eficazmente a concessão do benefício. A n~o blema do desemprego, da exclusão, da sociedade 
ser que já instituíssemos de vez a renda de cidada- dual, da "fratura social", a alocaçãb universal é, in-
nia incondicional e univerSal proposição que merece comparavelmente, menos utópica dOo que uma políti-
ser seriamente analisada apesar de não estar sendo ca baseada, essencialmente, sobte os efeitos do 
aqui proposta. crescimento, ou de uma redução )generalizada do 

3) Seleção dos municípios a serem atendidos tempo de trabalho". , ' 

o artigo 1º parágrafo 1º do PLC nº 89/96, esta­
belece que o apoio do Governo Federal será restrito 
aos municípios com receita tributária por habitante e 
renda familiar per capita inferior à média estadual. 

Esse critério de . seleção é arbitrário no trata­
mento dispensado a pessoas carentes, visto que de­
penderia do lugar de suas residências. Qual a dife­
rença entre a família carente que mora num municí­
pio e não recebe o benefício e outra que mora a al­
guns quarteirões, mas em outro município e rece~e 
o benefício? Além disso mais da metade dos benefi­
ciários de um programa como esse mora na zona ru­
ral, onde o critério de elegibilidade de municípios pa­
rece ainda menos consistente com o propósito de er­
radicação da miséria. O critério seletivo só faz senti­
do e só será consistente com a isonomia de direitos 
constitucionais se houver a perspectiva de gradual 
universalização em todo território nacional. 

4) Penalidades àqueles que fraudarem o 
programa 

Tanto o PLC nº 89/96 como o substitutivo apre­
sentado pelo Senador LúCiõ Alcântara dispunham 
somente sobre as penas ,imputadas aos solicitantés 
do benefício que cometerem ato ilícito. O servidor 
público ou agente da entidade conveniada também 
deverá estar sujeito a sanções penais e administrati­
va~ cabíveis caso se envolva em ato ilícito. Dessa 
forma procura-se impedir, 'com maior firmeza a ocor­
rência de fraudes ao programa. 

5) Universalizaç~o do benefício 

As famílias contempladas pelo nº 89/96 são 
aqueles que, entre outros critérios, possuem filhos 

Cabe dizer que o princípio aqui proposto de 
universalização do benefício está aquém da idéia de 
um renda condicional para todo o cidadão, que estou 
convencida ser a solução de longo prazo para o pro­
blema da pobreza em nosso País. Entretanto, dadas 
as restrições orçamentárias e a complexa problemá­
tica social de nosso País, acreditó ser viável, gra­
dualmente, atingirmos, no médio pràzo, a ampliaÇão 
do programa para que todas as famílias sejam con-
templadas pelo programa. , .' . 

Na Argentina, será, apresentado na Câmara 
dos Deputados um projeto de lei dê criação do Fun­
do de Renda Cidadã para a Infâncià - FINCINI, ela­
borado com a colaboração dos estudiosos Rubén Lo 
Vuolo e Alberto Barbeitó. O Projeto' garante o finan­
ciamento de uma renda monetária de 60 pesos men­
sais por criança até a idade de 18 anos e a mulheres 
grávidas a partir do quarto mês de gestação. O obje­
tivo é que, a médio e longo prazos;' a totalidade dos 
cidadãos do País possa contar com: uma renda bási­
ca, garantida fiscal mente. Desenvolve-se, dessa for­
ma, intervenções de caráter univers~1 e preventivo. 

Em várias partes do mundo, cáda vez m~is tem 
se debatido a proposta de um réndâ básica ou uma 
renda de cidadania. O Prof. Philipp~ Van Parijs afir­
ma que essa "idéia deve ser levada a sério, caso se 
deseje atacar a raiz do desempre'go massivo que 
tem ocorrido na Europa ocidental, nos últimos vinte 
anos" e considera a alocação universal como o in­
grediente que transforma o sistema em um "capita­
lismo com uma face humana". 

No Brasil, podemos nos aproximar desse ideal 
por meio da ampliação do programa para que gra-

" 
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dual mente todas as famílias, que atendam a certos fício por família dado pela aplicação de uma 
critérios de renda, sejam beneficiadas. alíquota de 40% sobre a diferença entre 

11_ Voto R$80,00 multiplicada pelo número de mem­
bros da família e a renda familiar mensal, ou 
seja, o Valor do Benefício por Família = (80 
x número de pessoas da família - renda da 
família) x 0,4. 

o PLC nº 89/96, se estendido para todo o País 
e' não somente para os municípios selecionados 
conforme dispõe o art. 1 º, parágrafo 1 º, beneficiaria 
a 4.135.649 unidades e concederia um benefício 
médio mensal de R$24,63. O custo total seria de 
R$1 ,225 bilhão ao final de sua implantação. 
'. O número de unidades domiciliares que tem 
renda inferior a 30 reais per capita mensal, é de 
3.849.231 domicílios. Na hipótese, extremamente 
otimista, do PLC nº 89/96 vir a ser implementado a 
nível nacional, apenas 668.608 unidades domicilia­
res (uma redução de 17%) passariam a ter uma ren­
da superior a 30 reais per capita, continuando a 
existir 3.180.623 domicClios na indigência. 

Alterando-se o valor de 15,00 reais para 28,00 
reais (simulação que reflete o disposto no artigo 1 º, 
parágrafo 3º do substitutivo proposto pelo Senador 
Lúcio Alcântara), para todas as famílias e não so­
mente no caso em que o valor de 15,00 reais se 
mostrar inadequado, o número de beneficiários au­
mentaria para 4.917.190, o benefício médio seria de 
30,37 reais e o custo total seria de 1.792 bilhão ao 
ano. O número de unidades pobres após o programa 
seria de 2.664.515, ou seja, uma redução de apenas 
1.154.716 famílias que sairiam da situação de indi­
gência. Mesmo considerando a &',Iteração desse va­
lor, o resultado em termos de redução da pobreza é 
bastante modesto e a eficácia do programa na con­
secução de seu objetivo maior, questionável. 

Considerando os aspectos acima relacionados 
e com o intuito de aperfeiçoar o substitutivo, em es­
pecial com relação aos pontos mencionados no rela­
tório e, mais especificamente, quanto a inconsistên­
cias técnicas presentes na fórmula de cálculo do be­
nefício e à ampliação da abrangência do programa, 
que Voto Pela Aprovação do Substitutivo com as se­
guintes Subemendas: - Senadora Marina Silva. 

- .-' SUBEMENDA 

q artigo 1 º passa a ter a seguinte redação: 
Art. 1º Fica autorizado o Governo Fe-

, deral a conceder apoio financeiro ao Distrito 
Federal e aos municípios que instituírem 
Programa de Garantia da Renda Familiar 
Mínima - PGRFM. 

§ 1º Sem prejuízo de diversidade dos 
programas passíveis de serem implementa­
dos pelos munucípios, o apoio financeiro do 
Governo Federal terá por referência o bene-

§ 2º O apoio financeiro do Govemo Fe­
deral para família cuja renda familiar for 
igual a zero terá por referência o limite máxi­
mo de R$20,00. 

§ 3º Os valores de R$80,00, referido 
no parágrafo 1º, e de R$20,00 referido no 
parágrafo 2º, em termos reais, terão reajus­
te, no mês de maio de cada ano, na mesma 
proporção da variação real verificada no 
Produto Interno Bruto, por habitante, do ano 
anterior. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se­
nadora Marina Silva. 

SUBMENDANº 

O art. 2º passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2º O apoio financeiro da União, de 
que trata o art. 1º será de 50% (cinquenta 
por cento) do valor total do benefício. Cada 
Município será responsável, isoladamente 
ou em conjunto com o Governo, Estadual, e 
sem prejuízo da diversidade dos programas 
pelo restante dos recursos para o financia­
mento do programa. 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se­
nadora Marina Silva. 

SUBMENDA 

O art. 4º passa a,ter a seguinte red~ção: 

Art. 4º Os recursos fed~rais serão 
transferidos mediante' convênio com o Muni­
cípio e, se for o caso~. com o Estado, estipu­
lando o convênio, nos termos da legislação 
vigente, a. forma de t acompanhamento, o 
controle é a fiscalização do programa muni­
cipal, ea instituição de programas de treina-

, mento e aperfeiçoamento para seus benefi­
ciários, com vistas à sua melhor inserção no 
mercado de trabalho. 

Parágrafo único. O gestor federal do 
programa deverá celebrar convênios com as 
Secretarias Estaduais ou Municipais de Edu­
cação ou órgão equivalente com vistas ao 
estabelecimento de procedimentos que 
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atestem mensalmente a freqüência escolar que não tenham filhos ou dependentes me-
dos menores de que trata o, art. 52, inciso 11. nores de 14 anos de idade estão dispensa-

Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se- das do disposto nos inciso~ 11, 111 e IV. 
nadora Marina Silva. Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se-

SUBEMENDA nadora Marina Silva. f 
Dê-se a seguinte redação aos incisos I, 11 e' ao SUBEMENDA I 

parágrafo 52 do art. 52: O art. 82 passa a ter a seguinte redação: 

I - Renda per capita familiar men!sal Art. 82 O apoio a que se refere o art. 12 

será concedido da seguinte forma: 
. igualou inferior a R$80,00 (oitenta reais); 1_ No primeiro ano, o apoio será restri-

11 - filhos ou dependentes de O a 14 to aos municípios com receita tributária por 
(zero a quatorze) anos, inclusive; habitante, incluídas as transferências consti-

§ 52 Sem prejuízo da sanção penal, o tucionais correntes, inferior à respectiva mé-
beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio dia estadual e/ou com ren~a familiar por ha-
será obrigado a efetuar o ressarcimento inte- bitante inferior à renda média familiar por ha-
gral da importância recebida, em prazo a ser bitante do Estado, no totál de 20 por cento 
estabelecido pelo Poder Executivo, corrigida desses municípios existentes em cada Esta-
com base no índice de correção dos tributos f 
federais. do da Federação. ' 

11 - Serão, incorpor~dos, no segundo 
ano, os próximos 20 por cento de municípios 
com receita tributária por habitante e/ou ren­
da familiar por habitante i superior àqueles 
municípios contemplados no primeiro ano do 
programa conforme versa.o inciso I e inferior 
ao restante de municípios 'ainda não con-

Sala de Comissão, 21 de maio de 1997. - Se­
nadora Marina Silva. 

SUBEMENDA 

Acrescente-se os inciss IV e V e o parágrafq 62 
ao altigo 52 

IV - Apresentem certidão de nasci­
mento ou documento de guarda ou tutela 
dos filhos ou dependentes de até 14 anos 
deidade. ' 

V - Apresentem documentação de 
contribuição para a Previdência Social, que 
será o único válido para fins de comprova­
ção de renda. . 

§ 62 Ao servidor público ou agente de 
entidade conveniada que concorra para ilíci­
to previsto neste artigo, inserindo ou fazendo 
inserir declaração falsa em documento que 
deva produzir efeito perante o programa, 
aplica-se, além das sanções penais e admi­
nistrativas cabíveis, multa nunca inferior ao 
dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigida na forma do parágrafo anterior. 

Sala,da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se­
nador Marina Silva 

SUBEMENDA 

Acrescenta-se o seguinte artigo: 

Art. - A partir do sexto ano, serão be­
neficiárias todas as famílias de dois mem­
bros ou mais que atendam aos critérios dis­
postos no artigo 52, sendo que as famílias 

templados. . ~ 
111 - A cada ano serão contemplados 

outros 20 por. cento de mu'nieípios, conforme 
o critério estabelecido nos)ncisos I e 11, a fim 
de que no quinto, ano d.e implementação do 
programa, a totalidade dos municípios rece-
ba apoio federal. '; :', . 

Parágrafo Único. A e~ecução do crono-
. . ! ' 

grama estabelecido neste. artigo poderá ser 
acelerada, . em função da disponibilidade de 
recursos. , . 

Sala da Comissão, 21 de maio de 1997. - Se-
nadora Marina Silva. ' 

PARECER N!! 686, DE 1997 
(Da Comissão de Educação) 

Relatora: Senadora Emília Fernandes 

I - Relatório 

O Projeto, de Lei da Câmara nº 89/96 e os Pro­
jetos de Lei do Senado n2 236/95; n2 84/96 e n2 

201/96 visam a criação de programas de comple­
mentação de renda para famílias carentes associa­
dos à freqüência escolar de suas crianças. Por trata­
rem de matérias que versam sobre o mesmo tema, 
os projetos passaram a tramitar conjuntamente, fruto 
da aprovação dos Requerimentos n2 234, n2 1.059 e 
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nº 1.176, todos de 1996, sendo que o Projeto da Câ- crianças. Enquanto os pais, por não terem outra op-
mara passou a ter precedência sobre os demais. ção, incentivarem seus filhos a trabalhar com a coni-

a PLC Nº 89/96 é resultado de um substitutivo vência de empresas, as crianças continuarão expos-
do Dep. Osvaldo Biolchi (PTB/RS) que incorporou três tas ao risco e às condições subumanas de ativida-
proposições: o PL nº 667/95, de autoria do Deputado des que exploram o trabalho infantil. 
Nelson Marchezan (PSDB/RS); o PL nº 818/95, O Programa de Garantia de Renda Mínima, a 
de autoria do Deputado Pedro Wilson (PT/GO); e o PL exemplo de que se iniciou em Campinas (SP) ou a 
nº 926/95, de autoria do Deputado Chico Vigilante Bolsa-Escola no Distrito Federal, em 1995, seria a 
(PTIDF). solução para essa situação ao garantir uma renda às 

O substitutivo foi aprovado na Comissão de famílias que dependem do trabalho desses menores 
Educação, Cultura e Desporto e em 27 de novembro para sobreviver e assim oferecer as condições para 
de 1996, foi solicitada urgência para sua votação na que essas crianças freqüentem a escola. Ao conce-
Câmara dos Deputados. Foram proferidos, em Ple- der ás famílias mais pobres o direito a um comple-
nário, pareceres favoráveis em substituição à Comis- mento de renda associado à freqüência escolar, o 
são de Seguridade Social e Família à Comissão de projeto rompe com um dos principais elos do círculo 
Finanças e Tributação e à Comissão de Constitui- vicioso da pobreza. 
ção, Justiça 'e Redação, sendo aprovado em 3 de Projeto de Lei da Câmara nº 89/96 
dezembro do mesmo ano. 

No Senado, a matéria foi despachada para as 
Comissões de Assuntos Sociais (CAS), Comissão 
de Educação (CE) e Comissão de Assuntos Econô­
micos (CAE). 

Na CAS, a matéria ,foi analisada pelo relator, 
Senador Lúcio Alcântara. O Seu parecer, aprovado 
em 21 de maio de 1997, foi fávorável ao PL nº 89/96 
na forma do substitutivo por ele apresentado e pela, 
prejudicialidade dos PLS nº 236/95, nº 84/96 e nº 
201/96. Restou . vencida a S,enadora Marina Silva que 
apresentou voto em separado com 7 subemendas. 

11- Análise 

. Segundo' ~ pesquisa' do IBGE com base na 
PNAD/95, existem 447 mil crianças de 5-9 anos de' 
idade que trabalham, o que representam 1 ,5% do to­
tal dessas crianças e 7;1 milhões de crianças entre 
10-17'anos, ou seja, quase, 30% do total de crian­
ças, dess.a faixa etária, nessa condiç~o. 

As criança~;J~e 5-9 ànos trabalham em média' 
16 horas por semana. As' crianças de 10-15 anos, 
24% trabalham 40 horas ou mais e dos adolescentes 
de 15-17 anos, 65% trabéllhàm 40 horas ou mais. 

Em função' dos pais ~não disporem do mínimo. 
a a sobrevivência, as cnanças se vêem obrigadas 

,.I. realizar atividade remUnerada, ao invés de esta­
rem na escola. Elas deixam de aprender o básico, 
tendo depois dificuldades em conseguir uma melhor 
colocação no mercado de trabalho. . 

Coibir o trabalho infantil por meio de leis, des­
vinculado de políticas sociais, provou não produzir 
resultados satisfatórios. Multas do Ministério do Tra­
balho, intervenções da Polícia Federal e do Ministé­
rio Público, embora importantes, não tem sido sufi­
cientes para impedir a exploração do trabalho de 

O PLC nº 89/96 autoriza o Governo Federal a 
conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e aos 
municípios que instituírem o programa de garantia 
de renda mínima associado a ações, sócio-educati­
vas. Dispõe, que as famílias beneficiadas pelo pro­
grama serão aquelas que, entre outros critérios, pos­
suam filhos de até 14 anos de idade e comprovem 
sua freqüência escolar. 

O limite máximo do benefício por família fica 
determinado pela equação R$15,00 x n~ ,de filhos 
entre O e 14 anos - (0,5 x valor da renda familiar per 
capital. Os municípios participantes serão aqueles 
cuja, receita. tributária por habitante seja inferior à 
média estadual e a renda familiar por habitante infe­
rior à renda média familiar por habitante do Estado. 
A justificativa para a inclusão desses dois critérios é 
apresentada no relatório do Senador Lúcio, Alcânta­
ra. O primeiro critério seleciona os municípios que 
teriam maior dificuldade para 'custear o programa e o 
outro corte indica os municípios em que é maior o 
número de famílias pobres. 

Após apreciação detalhada do projeto e levan­
do em conta o projeto originalmente apresentado no 
Senado pelo Senador Eduardo Suplicy, aprovado 
nesta Casa em dezembro de, 1991, e a experiência ' 
acumulada por municípios,comb Campinas e Ribei-' 
rão Preto, e no Distrito Federal" que implementaram 
programas de renda mínima ou bolsa-escola, teço. 
algumas considerações sobre o PLC nº 89/96. 
, 1) Foram detectadas inconsistência técnicas na . 
fórmula para o cálculo do valor do apoio da União a 
programas de renda mínima. Como mostrado nos. 
quadros abaixo, em várias situações ao aplicar a fór­
mula, resultam valores negativos, o que significa que. 
a União, nesses casos que considero ser sua contri-
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buição financeira imprescindível, não 
adesão dessas família:s ao programa. 

financiaria' a renda per capita iguais são tratadas de forma dife­

Formato do PGRM aprovado pela Câmara dos 
Deputados: 

,I 

R$15,OO x n.2 de filhos entre 0-14 anos - 0,5 x valor renda fami­
liar per capita 

Considere a seguinte tabela: 

Membros n2 de filhos Renda Renda benefício 
famllla Familiar Familiar per R$ 

(A) (B) (C) capit (C/A=D) (15xB - O,5xO) 

4 2 200,00 50,00 5,00 

4 3 160,00 40.00 25,00 

2 1 80,00 40,00 ~5,OO - , 
2 1 112,00 56,00 -13,00 

A análise do quadro nos mostra que: 
a) Uma família com renda per capita mais alta 

recebe o apoio da União; enquanto que a outra não. 
Não há racionalidade no fato de uma família com 4 
membros e uma renda familiar de R$200,OO (Le., 
renda familiar per capita, de. R$50,OO) recebe o 
apoio do Governo Federal e outra com 2 membros e 
renda de R$80,OO (Le., renda familiar per capita de 
R$40,OO) não receber ajuda financeira da União. 

b) Famílias com renda per capita iguais: uma 
recebe apoio da União e a outra não. Neste caso,·o . 
que define o apoio da União é o fato de uma família 
ter um maio'r número de filhos que a outra. 

c) Uma família com 2 membros e renda familiar 
de aproximadamente um salário mínimo não conta­
ria com o apoio da União. Ademais, o valor resultan­
te da aplicação da fórmula, ,-13,00, não pode ser 
compreendido pelo população e· não se adequa ao 
contexto do programa que, visa, antes de mais nada, 
conceder um benefício monetário'às.famílias caren­
tes. 

Como justificar que famílias com renda familiar 
per capita iguais recebem tratamento diferente?' A 
fórmula do projeto, além de indicar o montante do 
desembolso do governo no tocante ao programa, po­
deria também servir como sinalizador da fórmula a 
ser adotada a nível, local, parl;l aqueles municípios 
que a considerem adequada ou que não possuam 
know-how técnico para elaborar outra proposta. 

A fórmula de cálculo do apoio da União é a úni­
ca referência para muitos municípios, principalmente 
aqueles mais pobres. Assim sendo, municípios po­
deriam vir a adotar um formato de PGRM à seme­
lhança da fórmula constante do PLC nº 89/96 que 
não é adequada para cálculo de benefício. Como fi­
cou demonstrado no exemplo acima, famílias com 

rente: se o resultado da aplicação da fórmula (-5) for 
considerado como valor do benefício, a família de 2 
membros receberia zero reais; a outra família com 4 
membros e 3 filhos, no entanto, receberia um benefí-
cio de R$25,OO. 1 

Existe ainda a possibilidade, conforme dispõe o 
art. 1º, parágrafo 2º, de os municfpios implementa­
rem diferentes formatos de programa. Se o municí­
pio adotar um programa mais abrángente que a fór­
mula da União, beneficiando as fari!!íIias com 2 mem­
bros e renda familiar igual a R$80~OO, por exemplo, 
terá que arcar integralmente com o custeio do bene­
fício dessa família. Municípios onde a freqüência 
dessas famílias é alta são justaménte aqueles que 
mais necessitam do apoio financeiro da União. 

2) O PLC nº 89/96 trata as famílias que não au­
ferem renda da mesma maneira 'que aquelas que 
têm renda positiva . .Isso pode le'(a~a um desestímu­
lo ao trabalho e à declaração de renda. 

Praticamente todas as famíli+S possuem algu­
ma forma de renda, até mesmo aquelas que coletam 
papéis para vendê-los. Portanto, I seria necessário 
estabelecer um critério que estimule os indivíduos a 
procurarem exercer uma atividade e a declararem 
sua renda. : I · . 

Esses objetivos poderiam ser: alcançados con­
cedendo ao indivíduo que declare renda zero um be­
nefício menor do que aquele que eie poderá receber 
se declarar sua renda. " " 

Considere as situações: a) família de 4 mem­
bros, nenhum deles empregados,1 e que, portanto, 
não possui renda, recebe um Benefício fixo de 
R$20,OO; b) um dos membros des~a mesma família 
encontra emprego e declara renda de um salário mí­
nimo, passando a receber um benefício de aproxi-

) , 
madamente R$50,OO. Certamente, ,a pessoa, ao per-
ceber que poderá receber um bénefício, no caso, 
duas vezes e meia maior do que aquele que vinha 
ganhando, irá ter um forte estím'ulo para exercer 
uma atividade que lhe proporcione uma renda e a 
declará-Ia por menor que ela seja. 

, \ . 
E importante destacar que, no PLC nº 89/96, 

as famílias que não declararem renda receberão o 
benefício máximo, podendo resulta-r em desestín:l,UIO 
ao trabalho. 

3) O critério de seleção dos municípios, que 
estabelece que a União dará apoio financeiro àque­
les municípios com receita tributária por habitante e 
renda familiar per capita inferior à média estadual, 
ou seja, aos municípios remanescentes da interse­
ção desses dois indicadores, deve ser revisto. A se-

, 
;/ 



\ . 

· , · · · 

/ 

23686 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

leção de municípios pela receita tributária per capita Considere a seguinte situação: um município 
inferior à média estadual, dado de 1991 fornecido pobre e que, por isso, adota um programa de renda 
pela Secretaria de Receita do Tesouro, incluiria mu- mínima mais modesto, visto que seria difícil arcar 
nicípios ricos, quando comparados a outras cidades com os 50% dos custos de sua responsabilidade. 'A 
brasileiras. Isso pode ocorrer porque, em várias 10- contribuição da União para esse município será, por-
calidades, parte da atividade econômica, por suas tanto, pequena se comparada à participação da 
características, não são tributadas. Portanto, municí- União no financiamento de um programa em um mu-
pios com renda total elevada podem estar incluídos nicípio mais rico, que poderia custear um programa 
dentre aqueles que apresentam receita tributária mais abrangente e, portanto, mais caro. 
abaixo da média, estadual. Assim sendo, o critério Para eliminar tal problema, seria necessário, 
renda familiar per capita parece ser o mais adequa- então, que a União contribuísse com um maior per-
do já que leva em consideração o foco de ação do centual do valor total do programa em municípios 
programa, isto é, a família. Além, disso, o cálculo do mais pobres, segundo os critérios renda e arrecada-
repasse ao Fundo de Participação dos Municípios ção per capita, constantes do PLC n!! 89/96. 
(FPM) é diretamente proporcional à população e in- , Tomemos o exemplo de dois programas do 
versamente proporcional à renda per capita do mu- MEC, o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
nicípio. Esse parâmetro, portanto, já é utilizado pelo (PNAE), conhecido como "merenda escolar" e o Pro-
Governo Federal para a destinação de recursos. grama de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Ademais, a seleção de municípios conduz a fundamental (PMDE). Ambos são programas de co-
desiguáldades no tratámento dispensado a pessoas bertura universal e onde o cálculo de recursos a se-
igualmente carentes. Selecionar municípios só faz rem repassados aos Estados, Distrito Federal e Mu-
sentido diante de uma perspectiva clara de universa- nicípios é diferenciado. No caso da merenda escolar, 
lização' gradual do programá em todo o território na- o custo per capita estimado por . refeição é de 13 
cional. centavos de real, sendo que, para os municípios in-

Indivíduos, 'que itegram famílias com renda per tegrantes do Programa Comunidade Solidária, com 
capita igual e inferior à.linha de pobreza estebeleci- problemas críticos de pobreza, o repasse é de 26 
da no projeto,. devem ser tratados da mesma manei- centavos de real por refeição. Os recursos do 
ra e devem contar com a colaboração financeira da PMDE, destinados 'a pequenos reparos e melhoria 
União. No entanto, se uma das famílias residir em pedagógica das escolas, são mais, elevados nas re-
uma cidade que, segundo os critérios acima mencio-. .. giões mais carentes e, além disso, são·acrescidos 
nados, esteja acima da média do Estado, ela não re- em 30% se o município integrar a Comunidade Soli-
ceberá ajuda dogovemo .e·se a outra morar em um, dá ria. 
município que se enquadre esses critérios de sele- 4) As famílias contempladas pelo projeto são 
ção, pode contar. com esses recursos. Poderíamos, aquelas que possuem filhos de até 14 anos. Há que 
portanto, chegár à estranha situação de famílias em, se considerar a situação das famílias de ,dois mem-
condição semelhante de carência, morando em mu- .. bros ou mais que não possuem filhos ou aquelas em 
nicípios vizinhos, terem1fatamento diferenciado. Isso· que os filhos têm idade superior a 14 anos ... 
afrontaria a própria' Constituição brasileira em seu Simulações realizadas por Samir Cury (FGVlSP) 
art. 52,' inciso I: A/pessoa carente, independente do para o programa, que proponho por meio do substi-
lugar: éié sua reSidência, deve receber tratamento tutivo neste parecer, indicam que o custo do progra-
cOl1dizente com ,sua situa~o. \ ma, quando' somente as famílias com filhos de O a 

O PLC n2 ~9/96 estabelece que o apoio finan- 14 anos forem elegíveis, seria de R$3,4 bilhões. Se 
ceiroda União será de 50% do total dos programas o critério ''filhos de'O'a 14 anos" fosse eliminadC' e, 
municipais e q~e o restante deverá ser financiado portanto, todas as famílias de 2 membros ou mais,· . 
pelos municípios elou Estados. / que atendam aos critérios estabelecidos, viessem a . 

A ampliaçio do programa para todos os muni- participar do programa, seu custo seria acrescido em 
cípios brasileiros deveria estar aliado à diferenciação R$400 milhões, no nono ano de implementação do 
do percentual do apoio financeiro que a União desti- programa. Esse aumento de custo não parece ser 
naria aos municípios, de acordo com a capacidade tão expressivo se levado em conta o considerável 
local de financiar tais ações. Esse dispositivo elimi- aumento do número de famílias que passariam a re-
naria a possibilidade de ampliação das disparidades ceber o benefício: de 7.228.943 famílias, esse núme-, • 
locais. ro se elevaria para 9.056.385. 
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Se tais famílias encontram-se abaixo da linh~ 
de pobreza estabelecida, qual a justificativa para qu~ 
sejam excluídas do recebimento do benefício? TOt 
das as pessoas devem ,ter o direito a partilhar mini~ . . .' I 

mamente dar'iqueza da Nação. Portanto, seria justo 
. I 

e necessário ampliar o programa, gradualmente; 
para que todas as famílias, que sejam elegíveis se+ 
gundo o critério de renda per capita, possam receT 
ber o benefício. I 

O programa visa estimular a freqüência à escol 
la e tem, como objetivo mais amplo, a erradicaçãq, 
da miséria. Assim se rido, pode-se estabelecer que; 
após contemplar as famílias com filhos de O a 14 

I 

anos em todos os municípios 'brasileiros, o program~ 
poderá ser estendido' para todas as famíl,ias com 
dois membros ou mais com ou sem crianças ness~ 
faixa etária. Seria a maneira de caminhar em direçãq 
do Projeto de Lei que .institui o programa de Garan7 
tia de Renda Míflima, do Senador Eduardo ,Suplicy,' 
(PT-SP), já aprovado pelo Senado em ,16-12-1991 ~ 
que se encontra pronto, para ser votado, com pare­
cer favorável, do Deputado Germano Rigotto (PMDB ' 
- RS), na Comissão ,de Finanças da ,Câmara, dO$, 
Deputados. 

Projeto de'Lei do Senado n!! 236/95 
O PLS ·hº 236/95, de autoria' do Senador Ney' . 

Suassuna' (PMDB/PB) propõe . qúéfamílias com, rên~, , , 
da familiar inferior a trêssalários'mínimos e cujos fi~ 
lhos estivessem em escolas de ·1,º,e 2º graus, passa" 
riam a receber um salário' escolar correspondente a· .' 
30% do salárió mínimo vigente no país para cada fi~ 
lho, até o limite de quatro. 

A concessão de úm' ,benefício fixo póderiade~ 
sestimular a procura dê empregos.' Se a renda fami~ .. 
liar é de um Salário e um de seus membros encontra 
emprego, no' qual receberia .120 re'ais, provavelmen1 
te, ele optará por não trabalhar: 'Se continuar na 
ociosidade, a renda familiar será a mesma, pois. será 
acrescida em·1 salário. mínimo, caso haja 4 filho~ 
nesta família. " 

Aimplantação do 'programa seria feita de forma 
gradual a começar pelas crianças, 'matriculadas· na~ 
ca'pitais de estados e territórios,' ,em seguida seriam 
beneficiadas aquelas também residentes em cidades 
de porte médio e, finalmente, todos os municípios 
seriam incluídos no programa. 

A implementação :gradual do programa deve 
ser feita de forma a contemplar, primeiramente, cida­
des mais pobres, independente de seu tamanho e 
população. As capitais e cidades miaiores são aque~ 
las'que, provavelmente, têm maior capacidade de fi~ 
nanciarum programa de renda mínima. Ademais; 

poderia ocorrer um fluxo migratório para as grandes 
cidades, acelerando o êxodo rural. Portanto, o crité­
rio de seleção de municípios, para sua' inclusão gra­
duai no programa, não parece ser o ~ais adequado. 

O projeto estabelece que as criànças entre 7 e 
17 anos, matriculadas em escolas p'úblicasde 1º e 
2º graus, seriam agraciadas com o t>enefício. Como 
destacou o Senador Lúcio Alcântarà ~m seu pare­
cer, o projeto no que tange a matrícula e freqüência 
escolar, deve se voltar à obrigatoried~de do ensino 

, 1, . 

fundamental para as crianças carentes. 
, I ; 

Vale destacar que o § 1º do art.2º dispõe so-
bre a apresentação de carteira detrâbalho dos pais 
ou responsáveis para confirmaçã9:dà r,enda familiar. 
Sabemos que grande parcela da população brasilei­
ra trabalha na economia informal e' não' possui esse 
documento. Portanto, éss~ exigência." 'para com a 
concessão do benefício não parecé s~rViável. " 

, '.1 " , ", 
. O projeto prev~ qu~, a, unidade ,escO,la~ seria 

responsável pela distribuição do benefício entre às 
famílias cadastradas. Como' ressaitá! o Senador Lú­
cio Alcântara, a escola não ,pa~ece se~ a instituição 
que melhor poderia desempenha:r essa tarefa. 

t 

. ~rojeto de Lei do Sen4l~C) n!! 8f96 ' " 

, O PLS nº 84/96, de autoria do Senador José . ' 
Roberto Arruda, que, cria o Program~'Bolsasde Es-
tudo e altera a Lei nº 9.131:- q"uefixa' as diretrizes e 
bases da educação nacional, visa éÍ' êoncessão de 
benéfício monetário no valor de'meio salário mínimo 
às famílias carentes. Estas, teriam que residir em, . , 
município com população inferior a cinqüenta mil 'ha-' , 
bitantes, ter filhos matriculados 'eme~tabelecimeritos 
de ensino de 111 grau e auferir. renda familiar, já com­
putado o valor da bolsa, de 2 salários mínimos, para 
família:s com 1 filho, de ~ salários mínimos e meio, 
no caso de famílias com 2 filhos e de '3 salários míni-
mos, para famílias com mais 'de 2 filhós~ , 

.. O projeto prevê que a União arcaria com meta­
de do custo do programa e:o 'restante : seria de' res­
ponsabilidade dos municípiÓs.:'No éntanto', ao'estipu~" 
lar umformato único a ser adotado por:todos os mu~ 
nicípios que esteja'm interessádos na ajuda financei­
ra da União, para implantação· de seus· programas 
de renda mínima, poderá ocorrer situações em que o 
município não disponha de recursos ~uficientes para 
arcar com 50% do total do valor do programa. A rigi­
dez da equação de cálculo do benefício poderá in­
viabilizar a implementação· de programas de renda 
mínima em municípios mais pobres, além de não 
permitir a manifestação das peculiaridades locais por 
meio da multiplicidade de programas de renda mínima. 

~.'.j ". 
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Restringir. o programa a municípios com popu- a possibilidade da correção do valor de 15 reais da 
lação inferior a 50 mil habitantes parece não ser o eqfJação qua:ndo este se mostrar inadequado; 2) no 
critério mais adequado para a seleção das cidades. art. 51!, parágrafo 1 é reformulado o conceito de famf-
Como já foi mencionado, o melhor critério para a se- lia; e 3) no art. 6º é estabelecido, em linhas gerais, 
lação de municípios, dentro de uma estratégia de que os recursos gastos na concessão de benefícios 
gradual implementação do programa para todo o ter- não serão considerados como despesas de ensino. 
ritório nacional, é o de atendimento, em primeiro lu- Limito-me a comentar a primeira modificação 
gar, daqueles mais pobres, segundo critérios a se- descrita, já que me manifesto de pleno acordo com 
rem estipulados no projeto, conforme dispo~to no as demais alterações propostas pelo Senador Lúcio 
PLC nl! 89/96. Alcântara. O seu substitutivo mantém a fórmula pro-

Caso o aluno tenha "aproveitamento considera- posta pelo PLC nº 89/96, mas procura contornar tal 
do insatisfatório·, o recebimento do benefício seria inconsistência técnica ao introduzir, no artigo 11!, o 
interrompido. Concordo com o Senador Lúcio Alcân- seguinte parágrafo: 
tara, que contesta a punição do aluno por baixo de­
sempenho. Esse fato pode ser resultado das más 
condições de estudo e da performance do próprio 
corpo docente. Acredito que o que estiver ao alcan­
ce e depender do aluno e de sua família, como a 
matrícula e sua freqüência escolar, devem constar 
como condições para a concessão da renda à famí­
lia carente. 

Projeto de Lei do Senado nll 201/96 
O PLS nº 201/96, de autoria do Senador Re­

nan Calheiros (PMDB - AL) prevê a criação do Pro­
grama Bolsa-Cidadão que beneficiaria famílias cuja 
renda familiar fosse inferior ou igual a dois salários 
mínimos e que residam há pelo menos 5 anos em 
município previamente selecionado pelo Programa 
Comunidade. Solidária. Essas famílias, com filhos 
menores em idade escolar, receberiam um salário 
mínimo. 

Esse projeto possui falhas que já foram apon­
tadas nos outros dois PLS como, por exemplo: a 
concessão de um benefício fixo; a transferência de 
tarefas de controle e fiscalização para as escolas; e 
exigências que não são exeqüíveis dentro do escopo 
do programa. 

Substitutivo do Senador Lúcio Alcântara 
10' parecer do Senador Lúcio Alcântara ao 

PLt nl! 89/96 aponta para alguns aspectos do proje­
to que deveriam ser reconsiderados: a desativação 
de programas compensatórios prejudicaria a popula­
ção pobre das grandes metrópoles; o Distrito Fede­
ral não deveria estar entre as unidades beneficiadas; 
as despesas com benefícios não deveriam ser consi­
deradas como despesas para a manutenção do en­
sino; e a conceituação de família, como "unidade 
mononuclear", deve ser modificada. 

Sem dúvida, o Senador Lúcio Alcântara em 
muito contribuiu para o aperfeiçoamento do projeto 
da Câmara. Em seu substitutivo, o relator propôs as 
seguintes alterações: no art. 11!, parágrafo 3 é aberta 

H§ 31! O Presidente da República pode­
rá corrigir o valor de R$15,OO, quando este 
se mostrar inadequado para atingir os objeti­
vos do apoio financeiro da União.· 

Essa correção mostra que foi detectada uma 
falha na equação. A inclusão desse novo parágrafo 
parece ter a função de reparar um erro sem, entre­
tanto, eliminá-lo. Além disso, qual o novo valor a ser 
estipulado pelo govemo? A indefinição sobre esse 
valor pode acarretar problemas futuros relacionados 
à seleção da população a ser atendida pelo· progra.;· 
ma e a própria fixação do valor do benefício, destina­
do às famílias carentes. 

Grosso modo, os Projetos de Lei do Senado 
recebe,ram fortes críticas no parecer do Senador Lú­
cio Alcântara, no que diz respeito aos gastos que 
suscitariam, não compatíveis .com.a disponibilidade 
orçamentária da União. A preocupação do governo 
gira em tomo da necessidade de se compatibilizar o 
combate à pobreza com a possibilidade de se alocar 
recurso para custear um programa de renda mínima, 
dada a fragilidade das contas públicas e a dificulda­
de de aumento de gastos em áreas sociais sem pre­
judicar o aporte de recurso para as destinações já 
previstas. Assim, o PLC nº 89/96, em seu aspecto fi­
nanceiro, levou em conta as restrições apontadas 
pelo Governo. No ~ntanto, vários. aspectos podem 
ser aperfeiçoados para que os recursos disponíveis 
para esse fim sejam utilizados de forma a maximizar 
os resultados positivos advindos da adoção de um 
programa dessa natureza. 

Ademais, cabe questionar o montante de recur­
sos que o governo pretende destinar a programas de 
complementação de renda a famílias carentes. O 
PLC nl! 89/96, se implementado em todo o território, 
teria um custo total anual de aproximadamente 2,2 
bilhões de reais, de acordo com simulações realiza­
das pelo IPEA. Conforme dispõe o projeto, até meta-
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de dos programas mUniCipaiS seriam finariéiados 2) Estabelecimento de um benefício fixo para 
pelá União, ou seja, no máximo, o Governo se res- famínas ·sem renda o que funcionaria como incentivO" , 
ponsabilizaria por 1,1 bilhão de reais. Sabemos, nO ao trabalho e à declaração de renda; 
entanto, que o projeto, no final do quinto ano, atingi- 3) Percentuais de participação da União no 
rá somente aqueles municípios que tenham renda e custeio dos programas municipais d,e maneira inver-

, ' , 'arrecadação per capita inferiores à média estadual. samente proporcional à renda per capita destes; 
, Esse critério de seleção faz com que o programa se 4) Convênio entre Estados e Municípios para a 

restrinja a aproximadamente 60% dos municípiqs instituição, de programas de treinamento' e aperfei'; 
brasileiros. Portanto, a participação financeira 9a çoamento para seus beneficiários; 
União seria de 660 milhões de reais. No primeiro 5) Estabelecimento de proC~dimentos que 
ano, o programa atingiria 20% desses municípios e, atestem a freqüência escolar; • , 
conseqüentemente; o apoio federal seria de 132 mi- i 

Ihões de reais. 6) Extensão gradual do programa à totalidade 

Seriam esses números condizentes coma dos municípios brasileiros; , . 
alarmante realidade social de nosso País? Seo '7) Universalização do programa a todas as fa-

mílias no Brasil, inclusive, a partir ~o nono ano, às 
combate à miséria ,for tratada como prioridade pelo , 
Governo Federal, certamente, esses valores são que não possuem crianças de até 1~ anos, mas que 
por demais modestos. Mesmo assim, o objetivo não têm o suficiente para a sua sobrevivência. 
desse relatório éo aperfeiçoar o projeto, tendo em O pesquisador Samir Cury, ·utilizando-se de 
mente as restrições orçamentárias do Governo, ou dados da PNAD/95, mais recente,s do que os do 
seja, propor um projeto que seja possível de ser IPEA, realizou simulações sobre o' custo total des-
implementado em curto período de tempo. Gradual- sa proposta substitutiva, para o. oitavo ano de sua 
mente, entretanto, pretende-se aprofundar a amplitu- implementação, ou seja, para todo O território na-
de do programa. . cional. O resultado é que o programa custaria 
, " " 0-' • ,. aproximadamente 3,4 bilhões ,de reais, se todos os 

Cabe registrar que o Governo Federal lançou, municípios resolvessem adotar programas de ren-
em'1996 e em 1997, o Programa de Erradicação de da mínima. O aporte da União, de 50%, seria, en-
Mão-de-Obra Infanto Juvenil, o Vale-Cidadania, pri- tão, de 1,7 bilhão de reais. No primeiro ano de 
meiro na região carvoeira do Mato Grosso do Syl, adoção do programa, esse valor seria de 340 mi-
depois na Zona Canavieira de Pernambuco e, recen- Ihões de reais. Considerando-se àinda a inciusão 
temente, na Zona Sizaleira' da Bahia. O programa do critério que define percentuais~ de participação 
oferece ajuda de R$50,OO mensais para cada criah- "da União no custeio de programas'municipais, esse 
ça que deixar de trabalhar e for encaminhada à es- valor seria ainda mais reduzido. Em vista das falhas 
cola.' detecta:das no PLC nº 89/96, o Projeto de Lei Subs-

O Programa foi introduzido, até o momento, titutivo !que proponho, ao eliminaritais incongruên-
por ato administrativo e ri~Q por projeto de lei. É im- cias e j propor a. inclusão de novos dispositivos, 
portante, no entanto, que tal direito tenha um caráter aperfeiçoa o projeto vindo da Câmara, levando em 

. universal em todo o território sob pena de criar dis- conta as restrições orçamentári~s ,do 'Governo . 
. torções entre os cidadãos brasileiros. Em anexo, incluo comparativo e observações , _____ I" 

( 'lU ~ Voto que sintetizam o exposto acima. ' 

Considerandó os aspectos acima relacionados . A~im sendo, vot9 pela,aprovação d~,mat~rt~, 
e com o intuito de aperfeiçoar o PLC nº 89/96 propo- contida nas proposições em apreço, na forma do 
nho, em linhas gerais, as seguintes alterações que substitutivo oferecido ao PLC nº 89/96, devendo .. ser 
listo de maneira sintética a seguir: declarada a prejudicialidade dos PLS nmi 236/95, 

1) Mudança da equação para cálculo do apoio 84/96 e 201/96. f 
financeiro da União, de modo a dar maior racionali- EMENDA Nº 2 - CE (SUBSTIT,UTIVO) 
dade à fórmula, propondo que seja 40% da diferença 
entre R$60,OO vezes o número de membros da famí­
lia e a renda da família. De acordo com a disponibili­
dade de recursos, poderá o Governo aumentar o Va­
lor da alíquota, sendo o valor de R$60,OO ajustável a 
cada ano com o crescimento da economia; 

Autoriza o Poder ExeCutivo a 'conce­
der apoio financeiro ao Distrito Federal e 
aos Municípios que Instituírem progra­
mas de garantia de renda' mínima asso­
ciados a ações socioeducativas. , j ; 

t 

" ..... ,';,.. 
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Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a ,§ 2º Cada Município será responsável isolada-
conceder apoio financeiro ao Distrito Federal e aos mente ou em conjunto com o Govemo Estadual, e 
municípios que instituírem programas de garantia de sem prejuízo da diversidade dos programas, pelo 
renda mínima. restante dos 'recursos para o financiamento do pro-

§ 1 º Sem prejuízo da diversidade dos progra- grama. 
mas passíveis de serem implementados pelos muni- Art. 3º Poderão ser computados, como partici-
cípios, o apoio financeiro do Governo Federal terá pação do Município e do Estado no financiamento do 
por referência o benefício por família dado pela se~ programa, os recu'rsos municipais e estaduais desti-
guinte equação: Valor do Benefício por Família = 0,4 nados à assistência socloeducativa, em horário com~ 
(60 reais X número de pessoas da família - renda da plementar ao da freqüência no ensino fundamental, 
família). para os filhos e dependentes das famílias beneficiá-

§ 2º Em função da disponibilidade de recursos, rias, inclusive 'portadores de deficiência. 
poderá a União alterar a equação de cálculo do valor Parágrafo único. 'A 'assistência socioeducativa 
do benefício por família, constante do § 1º, por meio inclui o apoio pedagógico aos trabalhos escolares, a 
da modific~ção da alíquota para valor sUperior a 0,4. alimentação e práticas desportivas oferecidas aos 

§ 3º O apoio financeiro do 'Governo Federal 
para família cuja renda familiar for igual a zero terá 
por referência o limite máximo de R$20,OO. ' 

§ 4º Os valores de R$60,00 (sessenta reais), 
referido no parágrafo 1º, ede R$20,00 (vinte reais), 
referiç:lo,no parágrafo 2º, em tennos reais, terão rea­
juste, no mês'de maio de cada ano, na mesma pro­
porção da variação real,verificada no Produto Intemo 
Bruto por habitante, do ano anterior. ," ! 

" ,\,' 'Art. 2º O apoio financeiro da União, de que tra-
ta o artigo 1 º, será: • , ' 

I) De 60% (sessenta por cento) do valor total 
<;tos respêctivos progra'mas locais, para aqueles Mu­
nicípios de que tratam os incisos I e 11 do art. 9º ' 

'.> ;. • 

11) De 50% do valor total dos respectivos pro­
gramas locais, para os próximos 25% dos Municí­
pios, de forma: tala contemplar 12,5%, no terceiro 
ario. ,d~ 'implementação do programa, e os outros 
12,5, no quarto ano, conforme critério disposto rio in-
ciso 11 do art. 9º , • 

111) De 40% do valor total dos respectivos pro­
gramas locais, para os próximos 25% dos 'Municí­
pios, de fonna tal a contemplar 12,5, no quinto ano, 
e os outros 12,5, no sexto ano,conforme critério dis­
posto no' inciso lido art. 9º 

IV) De 30% do valor total dos respectivos pro­
cjramaslocais, para os ,próximos 25% dos Municí­
pios, de forma tal a contemplar 12,5%, o ,sétimo 
ano, e os últimos 12,5% no oitavo ano, conforme cri-
tério disposto no inciso 11 do art. 9º .' 

§ 1 º As cidades do Distrito Federal seguirão o 
mesmo critério a que estarão sujeitos os demais mu­
nicípios, conforme dispõe os incisos I, 11 e 111, para a 
definição dó percentual do apoio financeiro a que ta-
rão jus. 

alunos. , .. 

Art. 42' Os recursos federais serãó transferidos 
, mediante convênio com o MUnicípio a, se for' o caso, 

com o Estado, estipulando o convênio, nos termos 
dâ legislação vigente, na tónna de acompanhamen­
to, o controle e a fiscalização do programa municipal 
e a instituição de programas de treinamento e aper­
feiçoamento para seus beneficiários, com vistas à 
sua melhor inserção no mercado,de trabalhó. : ' . 

Parágrafo único.Ogastor federal do programa 
deverá celebrar covênios com as' Secretarias Esta­
duais ou Municipiljs 'de, Educação ou órgão, ~quiva­
lente com vistas ao ,estabelecimento de prodecimen­
tos· que atestem mensalmente 'à freqüência escolar 
dos menores de que trata o art. 5º, inciso 111. . 

- ". '... ~ . ,... ~ 

., Art. 5º.Observadas, as ,condições definidas nos 
arts. 1 º e 2º, e sem prejuízo da diversidade de limites 
adotados pelos ,programas municipais, os recursos 
,federais serão destinados exclusivamente a'famílias ' 
que se enquadrem nos seguintes parâmetros, cumu­
lativamente: 

I - Renda percapita familiar mensal igualou 
inferior a R$60,00 (sessenta reais); '.' •. 

11 - filhos oú dépendentes de O a14 (zero a 
quatorze) anos; inclusive; 

111 - comprôvação, pelos respohsaveis~ da"ma­
trícula e freqüência de todos os seus dependentes 
entre 7 (sete) e 14 (quàtorze) anos, em escola públi­
ca ou em programas de educaç,ão especial; , 

, IV - Apresentem certidão de nascimento au 
documento de guarda ou tutela dos filhos ·ou' 'de­
pe'ndentes de até 14 ,anos de idade; .. 

§ 1 º Para os efeitos desta lei, considera-se fa-
mília a unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que com ela possuam laços de pa-

~:_------
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rentesco, que fonne um grupo doméstico, vivendo do Estado, no equivalente a 12,5 por cento do total 
sob o mesmo teto e mantendo sua economia pe'la de municípios existentes em cada Estado da Fede-
contribuição de seus membros. ração. • : 

§ 2º Serão computados para cálculo da renda 11 - Serão incorporados, no ano seguinte, os 
familiar os valores concedidos a pessoas que já usiJ- próximos 12,5 por cento de municípios com renda 
fruam de programas federais instituídos de acordo familiar por habitante superior àqueles municípios 
com preceitos constitucionais tais como previdência contemplados no ano anterior do programa confor-
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos. e me versa o inciso I e inferior ao restante de municí-
deficientes bem como programas estaduais e mUl7li- pios ainda não contemplados. 
cipais de complementação pecuniária. 

§ 3º Inexistindo escola pública ou vaga na rede 
pública na localidade de residência da criança, a exi­
gência do inciso 111 deste artigo poderá ser cumprida 
mediante a comprovação de matrícula em escola pri­
vada. 

Art. 6º O beneficiário que prestar declaração 
falsa, ou usar de qualquer outro meio ilícito para ~b­
tenção de vantagens estará sujeito às seguintes pe-
nalidades: ' 

I - Será excluído ó benefício, pelo prazo de 
cinco anos, ou definitivamente, se reincidente; 

11 - Sem prejuízo da sanção penal, será obriga­
do a efetuar o ressarcimento integral da importância 
recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Poder 
Executivo, corrigida com base no índice de correção 
dos tributos federais. 

Parágrafo único. Ao servidor público ou 
agente de entidade conveniada que concor'rà 
para ilícito previsto nesse artigo, inserindo ou 
fazendo inserir declaração falsa em documento 
que deva produzir efeito perante o Programa, 
aplica-se, das sanções penais e administrativas 
cabíveis, multa nunca inferior ao dobro dos ren­
dimentos ilegalmente pagos, corrigida na forma 
do parágrafo anterior. 

Art. ]I! Para efeito do disposto no art. 212 da 
Constituição Federal\ não serão considerados des­
pesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
os recursos despendidos pela União nos termos 
desta lei, assim como ds gastos pelos Estados e Mu­
nicípios na concessão de -benefícios pecuniários às 
famílias carentes. 

Art. 8º É vedada, para financiamento dos dIS­
pêndiOS gerados por esta Lei, a utilização dos recur­
sos do salário-.educação, contribuição social prevista 
no § 5º do art. 212 da Constituição Federal. 

Art. 9º O apoio a que se refere o art. 1 º será 
concedido da seguinte forma: 

I - No primeiro ano, o apoio será restrito aos 
municípios com menor renda familiar por habitante 

111 - A cada ano serão contemplados outros 
12,5 por cento de municípios, confoIme o critério es­
tabelecido nos incisos I e 11, a fim de que no oitavo 
ano de implementação do progra'ma, a totalidade 
dos municípios receba apoio federai. ' 

§ 1 º As cidades do Distrito FJderal estarão su­
jeitas aos mesmos critérios de ing"resso gradual no 
programa, confonne dispõe os incisos I, 11 e 111. . I . 

§ 2º A execução do cronograma estabelecido 
neste artigo poderá ser acelerada, em função da dis-
ponibilidade de recursos. - , ,. . 

Art. 10. A partir do nono ano, serão beneficiá­
rias todas as famílias de dois membros ou mais que 
atendam aos critérios dispostosnô artigo 5º, sendo 
que as famílias que não tenham filhos ou depend­
entes menores de 14 anos de idade estão dispensa­
das do disposto nos incisos 11, 111 e IV. 

Art. 11. O apoio financeiro de que trata esta 
Lei, no âmbito da União, será custeado com. dotação 
orÇamentária específica, a .ser consignada a partir do 
exercício financeiro de 1997. I . 

Parágrafo único. Os projetos' de lei (elativos a 
planos plurianuais e a diretriz~s orçamentárias deve­
rão identificar os cancelamentos e ~as transferências 
de despesas, bem como outras ~edidas necessá­

. rias ao financiamento dO'disposto nesta lei. 

Art. 12. O Poder Executivo bái~ará' os atos ne­
cessários à regulamentação e gestação de apoio fi­
nanceiro de que trata esta lei no p'razo de sessenta 
dias a partir de sua publicação. ' 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. t 

Art. 14. Revogam-se as disposiÇões em contrário. 

Sala das Comissões, 21 de ãgosto de 1997 -
Joel de Hollanda, Vice-Presidentê,no exercício da 
Presidência - Emília Fernandes, Relatora - Jonas 
Pinheiro - Coutinho Jorge - Hugo Napoleão -
Sebastião Rocha - Ramez Tebet - Romeu Tuma 
- Lauro Campos - Ernandes Amorim - Leomar 
Quintanilha - Waldeck Ornelas - Édison Lobão -
Elcio Alvares - Esperidião Amin. 
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Quadro comparativo: PLC 89/96, na forma do substitutivo 
do Senador Lúcio Alcântara e Proposta de Substitutivo 

da'Senadora Emília Fernandes 

Fórmula 

Flexibilid~de da alíquota 
.' . . . 

Renda familiar per capita 
para permitir à família ter 
acesso ao beneficio 
Abi-angência . , 

~ • L 

Critério de filhos 

PLC 89/96 
15 x n. o de filhos de 0-14 
anos - 0,5 x renda per 
capita 
Não contempla 

I 

Substitutivo proposto 
0,4(R$ 60,00 x n. o de 
membros da família - renda 
familiar) 
Em função da 
dispoiubilidade . de 
recursos, a União poderá 
alterar a equação de 
cálculo do valor do 
beneficio por família, por 
melO da modificação da 

.. .. .. a~íqu?~~ p~ra valor 

Inferior a melO 
minimo 

I superior a 0,4 .. .. , 

salário IguaJ.· Pu. . inferior a R$ 
6000' .' , 

." .~.. ...' ... * .. 

Municípios com renda e, Incorporação gradual de 
arrecadação per capita municípios , iniciando-se 
inferiores à média do' pelos 12,5% mais pobres 
Estado, introduiindo-se o segundo o critério renda 
programa de forma familiar per capita, ~té que, 
gradual, ao longo de 5 no oitavo ano, o programa 
anos, iniciando-se pelos tenha abrangência nacional. 
20% mais pobres. Após o nono ano, atingirá 

Filhos de 0-14 anos 
a todas as famílias. 
Até o oitavo ano após a 
implementação, filhos de 0-
14 anos. No nono ano, 

I 
todas as famílias de 2 
membros ou mais. 
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Vínculação a treinamento Não contempla 
pl mercado de trabalho 

Terça-feira 4 23693 

Os recursos federais serão 
transferidos I' I" também 
mediante a instituição de 

I 

programas de ~reinamento 

e aperfeiçoarriento para 
seus·_"" beneficiãilos," com 

j 
vistas a sua melhor 
inserção no 

L-______ ~ ___ __L.. ___ __'_ ______ _L!fahaLlm" 
mercado de 
! 
i 

Controle de freqüência Não contempla 
escolar 

Comprovação de Não contempla 

matricula, freqüência e \\"" 
filiação, guarda ou tutela 

" de filhos e dependentes 
I •• r 

O gestor federal. do 
programa dev~rá celebrar 
converuos :com as 
Secretarias Estaduais" ou 
Municipais dJ Educação 
ou órgão eqiIitalente com 
vistas ao esdbelecimento 
de procedimkntos que 

" I " 
atestem mensalmente a 
freqüência " e~~olar dos 
menores.. I 
E o A o Co t 'lO Xlgencla as lamt las: 
a) comprova~(), pelos 
responsáveis, 4~. tpatric~la 
e freqüência de, todos' os 
seus depend~n'tesentre"" 7 
(sete) e 141 ( quàtótte) 
anos, em escola pública ou 

1 

em programas oe educação 
°al ~ especl ~ "I ' 

b) Apresentação de 
certidão de nasdmento ou 
documento de guarda ou 
tutela dos filhos ou 
dependentes d~ ~té 14 anos 
de idade; "t i 



" 
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Sanções penais 

Participação financeira da 
União 

Escalonamento Percentual 
Participação do Governo 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Não contempla 

50% do valor total dos 
programas mUnICIpaIS 

Fixo 
,'. I • ~ 

Participação financeira da 135 milhões de reais 
União no primeiro ano de 
implementação 

Novembro de 1997 . 

Ao servidor público ou 
agente de entidade 
conveniada que concorra 
para ilícito previsto nesse 
artigo, inserindo ou 
fazendo inserir declaração 
falsa em documento que 
deva produzir efeito 
perante o Programa, 
aplica-se, além das sanções 
penaIS e administrativas 
cabíveis, multa nunca 
inferior ao dobro dos 
rendimentos' . ilegalmente 
pagos, cprrigida na forma 
do parágrafo anterior. 

· . Diferencjªda. Inversamente 
proporcionaI à renda 

, familiar per capita do 
município ., 

; 600/0 -.1°12° àno (12,5%, 
dos Municípios por ano) 

40% _5°/6° ano (idem) . 

30%-' 7°/8° ano (idem) 
..... t#eno~ de 212,5 ~lhõesde 

reais, \ . 
'. , . I 

\ . 
\ .. / 
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PARECER N!! 687, DE 1997 sUl)tos Sociais, de Educação e de Assuntos E:GvÔ-

(Da Comissão de Assuntos Econômicos) micos. 

Relator: Senador Lúcio Alcântara A Comissão de Assuntos Sociais aprovou 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de lei da Câmara nº 89, 
de 1996, que dispõe sobre autorização ao Gover­
no Federal para conceber apoio financeiro a muni­
cípios que implementem programa de renda míni­
ma vinculado a ações socioeducativas. Em pare­
cer proferido por mim anteriormente, junto à' Co­
missão de Assuntos Sociais, analisei detalhada­
mente o referido projeto, bem como os conexos 
tramitando no Senado. ' 

Nesse contexto, encontram-se, além de, lei 
da Câmara nº 89/96,10S Projetos de lei do Se­
nado nº 236/95, nº 84/96 e nº 201/96 que propõ­
em a criação de programas de complementação 
de renda de famílias carentes associados à fre­
qüência escolar de seus membros em idade pró­
pria. 

Por tratarem de matérias que versam sobre o 
mesmo tema e mediante aprovação dos Requeri­
mentos nº 234 e nº 1.059, ambos de 1996, os refe­
ridos projetos de lei do Senado passaram a trar:ni­
tar em conjunto. Com o objetivo de ordenar a 
apreciação dessas proposições nas comissões 
técnicas, a Presidência do Senado Federal deter­
minou o encaminhamento da matéria às Comissõ­
es de Assuntos Sociais, de Educação e de Assun­
tos Econômicos. As proposições aguardavam pa­
recer na primeira comissão, quando foi aprovado o 
projeto da Câmara. 

A proposição da Câmara dos Deputados foi o 
resultado de um segundo projeto substitutivo do 
Deputado Osvaldo Biolchi, aprovado pela Comis­
são de Educação, Cultura e Desporto daquela 
Casa, a outras três proposições que tratavam da 
mesma. matéria, de iniciativa,respectivamente, 
dos Deputados Nelson Marchezan, Pedro Wil$on e 
outros, e Chico Vigilante. 

Por força da aprovação do Requerimento nº 
1.176, de 1996, o projeto,çfa Câmara passou a tra­
mitar conjuntamente com as proposições do Sena­
do, tendo, aquele precedência sobre os demais, 
em razão do disposto no art. 260, b, I, do Regi­
mento Interno do Senado. A Presidência do Sena­
do adotou, por fim, o mesmo despacho às comis­
sões técnicas feito originalmente, devendo a maté­
ria, assim ser analisada pelas Comissões de As-

substitutivo de minha autoria ao . referido projeto, 
tendo como objetivo adequá-lo operacionalmente 
à realidade nacional. Entretanto, tendo em vista 
que a Comissão de Educação também manifestou­
se sobre o mesmo projeto de ,lei, apresentando, 
por sua vez, outro substitutivo" faz-se necessário 
reanalisá-Io à luz das modificações propostas. 

I : 

Cabe aqui reapresentar parte do parecer pro­
ferido por mim, junto à Comissão de Assuntos So­
ciais, quanto à relevância da màtéria e sobre as di­
versas proposições em tramitação nesta Casa. 

I , 

Examinando-se o desenvolvimento do País 
na última década, observa-se uma intensificação 
no processo de concentração ~e renda. A renda 
média dos 10% mais ricos.é ~wase trinta vezes 
maior que a renda média d~s !4P% mais pobres. 
Considerando como pobres aqueles cuja renda fa­
miliar per capita é insuficiente para suprir suas 
necessidades básicas, havia, em 1990, concentra­
dos especialmente no Norte e no: Nordeste, 42 mi­
lhões de pobres. Esse total cortesponde a 30% da 
população do País. I : 

O trabalho infanto-juvenil está fortemente re­
lacionado à renda familiar. EmJ1990, três milhões 
de crianças de 10 a 14 anos ·e 4,6 milhões de ado-. " lescentes de 15 a 17 anos estavam no mercado de 

• '< • (. , 

trabalho. Em geral, essas crianças são exploradas 
em turnos prolongados e pagamento irrisório, uma 
vez que estão desamparadas 'iegalmente, no que 
se refere ao trabalho infantil. ~ i !. 

O principal fator determinante do menor nível 
de renda familiar per capita no Brasil é a baixa 
qualificação da força de trabalho; As crianças e os 
jovens trabalhadores realizam ~t~refas que dispen­
sam qualificação, sujeitando-se aos vis salários 
que lhes são atribuídos, por' não disporem de ins­
trução suficiente. Ademais, a~a'ndonam a escola 
pela impossibilidade de conciliar estudo e trabalho. 
Cria-se, então, um círculo vicioso, onde o ingres­
so antecipado no mercado de trabalho inviabiliza a 
aquisição de educação básicà e formação profis­
sional adequada, condenando tesses jovens a per­
manecer em situação de pobreza e a exercer ativi­
dades estafantes e mal-remunêradas. 

: . ' 
Em vista dessa situação injusta e inaceitável, 

os projetos de lei em apreciação sugerem propos­
tas de auxílio às famílias carentes, vinculando I . 
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esse apoio à permanência de suas crianças na es- tanto, a gestão do programa, principalmente no que 
"êola'. ,- , ", .... 'conce"rne a seiTãspêlóae'fisêãlização, deveria"ser 

o Proje~o de Lei da Câmara n2 89, de 1996, 
de autoria; do nobre Deputado Nelson Marchezan, 
autoriza o Governo Federal a conceder apoio fi­
nanceiro ao Distrito Federal e aos municípios 
que instituírem programa de renda mínima asso­
ciado a ações sócioeducativas. A concepção da ' 
iniciativa fundamenta-se na urgência de se propi­
ciar às famílias carentes meios para atender às 
suas necessidades básicas, melhorando seu nível 
de vida, sua auto-estima e, ao mesmo tempo, as­
segurar a educação das crianças e adolescentes. 

A proposição estabelece, em seu art. 1º, uma' 
fórmula para a definição dos municípios passíveis 
de recebimento do apoio financeiro da União. Em­
bora o caráter de carência municipal não seja ne­
cessariamente o de carência das famílias, a fórmu­
la escolhida apresenta a vantagem de incluir um 
número considerável de municípios, particularmen­
te de pequeno porte. Dessa forma, ainda que não 

, se deva superdimensionar os seus efeitos, a inicia­
tiva poderia contribuir para o controle da migração 
em direção aos grandes centros urbanos. 

O dispêndio da União com a iniciativa, após a 
sua total implementação, é estimado hoje em 1 bi­
lhão de reais, de acordo com levantamento do Ins­
tituto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA. 
Porém, são previstos cinco anos para que todos 
os municípios passíveis de ajuda sejam beneficia­
dos. Ainda que se trate de um valor elevado, o mo­
tivo do gasto é socialmente justo. Além disso, os 
municípios atingidos pelo programa e, eventual­
mente, os respetivos governos estaduais, iriam 
oferecer sua contrapartida, mediante a adoção de 
programas socio-educativos, cujos gastos devem 
constituir a metade do valor despendido pelo Go­
verno Federal em cada município. 

Contudo, a iniciativa da Câmara merece algu-
"mas reservas. 'Primeiramente, em virtude damag­
nitude dos níveis de pobreza nos grandes centros 
urbanos, caberia ser especialmente criterioso no 
momento de se decidir sobre a "desativação de 
programas e/ou entidades de políticas de cunho 
social compensatório", como preconiza o art. 7º, § 
1,º, do PLC nº 89/97. Caso contr~rio, as P9P,ul.;içõ­
es pobres das grandes metrópoles acabariam por 
ser injustamente penalizadas_ Por outro lado, a 
maioria dos municípios sujeitos a receber a ajuda 
financeira da União não possuem qualquer estru­
tura administrativa que mereça esse nome. Por-

excepcionalmente rigorosa, exigindo também apoio 
técnico do Governo Federal, sob a pena de dar ori­
gem a fraudes e desperdícios de recursos. 

Outro ponto que merece reservas diz respeito 
à inclusão do Distrito Federal entre as unidades 
beneficiadas. be-acordo coma'linha do projeto, as 
cidades de maior porte, inclusive as grandes me­
trópoles, não devem se enquadrar nas exigências 
definidas no § 1º do art. 1º. Assim, o Distrito Fede­
ral, que já recebe recursos da União para as áreas 
de segurança, saúde e educação, e possui uma 
renda per capita relativamente elevada para os 
padrões brasileiros, constituiria uma exceção. Ora, 
a iniciativa já desencadeada pelo Governo do Dis­
trito Federal, denominada "Bolsa-Escola", é uma 
clara demonstração de que essa unidade federada 
não necessita do apoio da União para sustentar 
um programa que associe o princípio de' renda mí­
nima à freqüência escolar. Por isso, seria mais jus­
to.manter a universalidade do critério adotado para 
os municípios, sem estabelecer exceções ou privi­
légios. 

O § 2º do art. 1 º do PLC nº 89/96 segue uma 
lógica, à primeira vista, razoável, que é a de fixar 
um teto para a contribuição federal, com o objetivo 
de evitar a demanda por valores indisponíveis. 
Contudo, seu efeito acaba sendo perverso, pois 
antes que decorressem os cinco anos de implanta­
ção da iniciativa, o benefício por família concedido 
pela União já teria perdido significativo valor. A op­
ção mais adequada seria a de permitir que o Presi­
dente da República alterasse o valor dessa contri­
buição, sempre que necessário, sem precisar re­
correr à mudança da lei. 

Embora o parágrafo único do art. 2º determi­
ne ser vedada a utilização de recursos do salário­
educação, conviria acrescentar que as despesas 

., .. J~fetu.~das nO ... pagamento __ d,e.benefícios, _ pela 
União, Estados e Municípios, não seriam conside­
radas como despesa de manutenção e desenvolvi­
mento do ensino, para efeito do cálculo da vincula­
ção prevista no art. 212 da Constituição Federal, 
excluindo-se. aquelas referentes às ações socio­
educativas mencionadas no art: 5º. 

Caberia destacar também a impropriedade de 
se, fixar para 1 º de janeiro de 1997 o início dos 
efeitos financeiros do programa, conforme dispõe 
o art. 9º. O princípio fere o estabelecido no art. 
167, I, da Constituição Federal, que veda o início 
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de programas e projetos não incluídos na lei orça- essenciais para efetuar esse pagamento. Temos, 
mentária anual. Não deveria um programa dessa n~- hoje, 230 mil escolas de 1 º grau que não possuem 
tu reza recepcionar encargos anteriormente à sua os equipamentos mínimos necessários para que o 
instituição formal, assim como reconhecer des- professor desenvolva seu trabalho. Certamente, na 
pesas antes da abertura do respectivo créditoor- situação precária em que se encontram as t:Jscolas, 
çamentário. além da sobrecarga de trabalho qUe lhes seria im-

Por fim, há aspetos na proposta que preci- posta, com evidente prejuízo às atividades docentes, 
sam ser aperfeiçoados, especialmente quanto à a realização dessa distribuição, sem os meios ne-
inadequação de alguns termos utilizados e ao uso cessários para um efetivo controle, possibilitaria 
de formulações imprecisas. É ocaso do conceito fraudes e desvios de recursos públicos. . , , 
de família. O termo "unidade mononuclear" não. é O art. 4º prevê dotação orça~entária especí-
reconhecido pela literatura espeéializada sobre fa- fica, a ser consignada no Orça'mento Geral da 
mília, seja jurídica ou antropológica. Se a intenção União, como a principal fonte de~ recursos para o 
é a de restringir o alcance. do programa aos nú- programa. A justificação do projeto apresenta a in-
cleos familiares, como é razoável supor, a propos- formação de que esses gastos córfesponderiam a 
ta peca por seu caráter limitado, impróprio para 5% do Produto Interno Bruto -, PIB. O fato é que, 
abarcar a realidade familiar braSileira, que com' mesmo considerando todo o gasto público destina-
muita freqüência não identifica o grupo doméstico do à educação, nas diversas modalidades e nos 
com o núcleo constituído pelos pais e filhos. três níveis de ensino - funda"1~nt~l, médio e supe-

O Projeto de Lei do Senado nll 236/95, de rior -, o total de recursos não' a!ci:mça esse per-
autoria do Senador Ney Suassuna, tem por objeti- centual. Convém acrescentar que' apenas 1,6% do 
vo estabelecer a renda mínima na educação. Des- PIB é destinado ao ensino funda'mental, onde es-

" .... sa.forma, os alunos-das.escolas .. de.-1-!1..e 2º .. graus- ...... tão .. matriculados. 89,7%. dos. alunôs~ Seria, pois, in7. ...... " 
com renda familiar inferior a três salários mínimos conseqüente destinar tal s0"'1a t de recursos ao 
passariam a receber um salário escolar correspon- "Programa de Salário Mínimo Escolar", quando 
dente a 30% do salário mínimo vigente no País. toda a educação do País recebe- valor considera-
Os pais com mais de um filho matriculado teriam 'di- velmente' inferior e se ressente dà insuficiência de 
reito a um cheque correspondente a cada criança, recursos para a manutenção d.as' ações mais es-
até o limite de quatro: senciais, como a disponibilidade de, material didáti­

co e escolar; a recuperação de laboratórios, ofici­
nas e bibliotecas e a melhoria das condições de 
trabalho dos educadores, especialmente com o 
pagamento de salários mais justos e com o aper­
feiçoamento de sua formação.: :, 

Em seu artigo 1 º estabelece que as crianças, 
entre 7 e 17 anos, matriculadas em escolas públi­
cas de 1 º e 2º graus, seriam contempladas com o 

.salário escolar. Todavia, se levarmos em conta o 
preceito constitucional de obrigatoriedade do ensi­
no fundamental e a elevada incidência de alunos 
nesse nível - 30,S milhões de matrículas -, por 
coerência, medidas especiais de apoio às crianças 
carentes devem alcançar até esse segmento de 
ensin.o. I 

O § 1 º do artigo 2º requer a apresentação da 
carteira de trabalho dos pais ou responsáveis para 
confirmação da renda familiar. Como cerca de 30 
milhões de brasileiros,em sua maioria carentes, 
não dispõem de carteira assinada e trabalham' na 
economia informal, torna-se inviável a utilização 
desse docume!1to para tal finalidade. 

O artigo 3º propõe a distribuição dos cheques 
de pagamento do salário mínimo escolar pelas 
próprias escolas. Na verdade, grande parte dos 
estabelecimentos de ensino que atendem às popu­
lações mais desprivilegiadas são, por sua vez, ex­
tremamente pobres,. não dispondo das condições 

O art. 7º apresenta o cronograma de implan­
tação do programa, iniciando-se, em 1996, pelas 
capitais dos estados, seguindo-se, em 1997, pelas 
cidades de-porte-médio. Sem dúvida, o atrativo de 
receber apoio financeiro para manutenção dos fi-

. lhos nas escolas iria contribuir; fortemente, para 
acelerar o êxodo rural das famílias mais pobres, 
aumentando os problemas já existentes nas gran-­
des cidades. 

Pelas razões apresentadas, consideramos in­
. viável a implantação do "Programa de Salário Mí­

nimo Escolar", na forma como foi proposta. 

Já o Projeto de Lei do Senado nSl 84, de 
1996, do Senador José Roberto Arruda, prevê a 
criação do "Programa Naciol"l~1 :de Bolsas de Es­
tudo" com a finalidade de incentivar o ensino 
fundamental, mediante a concessão de um auxí­
lio pecuniário às famílias de baixa renda que 

I 



23698 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

mantiverem seus filhos matriculados em esta- calidade os estudantes na faixa etária a ser atendi-
belecimentos de ensino público desse' nível da, de sete a catorze anos. Dessa forma, ainda que 
escolar. O programa, que é limitado aos resi- pudesse ajudar no controle das migrações, 'seus 
dentes em municípios com menos de cinqüen- efeitos nesse sentido não deveriam ser superdimen-
ta mil habitantes, seria financiado com recursos sionados. Além disso, é bastante discutível que um 
federais e dos próprios municípios envolvidos, na volume tão grande de recursos aplicados no progra-
proporção de meio a meio. ma não beneficie o enorme contingente de pessoas 

Também essa iniciativa apresenta problemas 
que dificultariam a sua implementação. Embora 
não seja feita qualquer quantificação de seus dis­
pêndios, é possível prever, a se considerar o total 
de cerca de 4,9 milhões de família atingidas, um 
gasto anual de cerca de 6 bilhões de reais. De um 
lado, cabe ponderar que seria elevado o número 
de municípios impossibilitados de arcar com sua 
parcela de contribuição. Do outro, veríamos a 
União na contingência de comprometer as dotaçõ­
es orçamentárias destinadas à educação. Os gas­
tos do Ministério da Educação e do Desporto 
(MEC) com o ensino fundamental atingiram em 
1995 a soma de cerca de 1,3 bilhões de reais. 
Para complementar os fundos de apoio ao ensino 
fundamental e valorização do magistério, criados 
pela Emenda à Constituição nº 14, de 1996, a 
União necessitará de uma cifra anual que pode 
beirar 1 bilhão de reais, o que exigirá uma dotação 
orçamentária maior à área educacional. Dessa for­
ma, a adoção do ·Programa Nacional de Bolsas de 
Estudo· demandaria uma ampla redefinição de 
toda a política social do Governo da União, sem 
descartar o risco do comprometimento da execu­
ção de uma medida de apoio ao ensino fundamen­
tai, recentemente aprovada após exaustivos deba­
tes nas duas Casas do Congresso Nacional. 

Há ainda outros asp~ctos ~o programa pre­
visto no PLS nº 84/96 merecedores de reservas. 

A iniciativa não leva em conta a diversidade 
dos municípios: há os que podem arcar sozinhos 
com um programa dessa natureza e aqueles que 
praticamente nada ou pouco têm a oferecer. O que 
aconteceria com estes últimos - os que mais pre­
cisariam de apoio federal -, uma vez que a pro­
posta apenas permite que a União entre com me­
tade dos recursos necessários? 

A idéia de limitar o programa aos municípios 
com menos de 50 mil habitantes tem por objetivo 
associar o combate à miséria com a contenção da 
migração descontrolada. Em primeiro lugar, a ini­
ciativa não combate o que pode ser reputado 
como a principal causa das migrações: busca por 
emprego. No máximo, conseguiria prender na 10-

pobres que se concentra na periferia das grandes e 
médias cidades, ainda mais se considerarmos que a 
adoção do programa poderia acarretar o fim ou o 
corte drástico de outras iniciativas sociais sustenta­
das ou apoiadas pelo Governo Federal. 

Também merece reservas a norma instituída 
no inciso \I do art. 7º. Ela pune a família do aluno 
que tem um "aproveitamento considerado insatis­
fatório·, sem levar em conta que, na maioria das 
vezes, a própria escola é responsável pelo baixo 
desempenho discente, ao não oferecer condições 
dignas de estudo, pagando mal seus docentes, 
muitas vezes malformados, e oferecendo instala­
ções e material didático inadequados. 

Por fim, vale para essa iniciativa a restrição 
feita ao PLS nº 236/95 quanto à impropriedade de 
transferir para um gigantesco número de escolas 
pobres, mal equipadas e despreparadas, as tare­
fas de fiscalização e controle da execução do pro­
grama proposto. A inoperância e a fraude fatal­
mente grassariam nessa realidade. 

O Projeto de Lei do Senado nº 201, de 
1996, do Senador Renan Calheiros, por sua vez, 
institui a "Bolsa-cidadão· destinada à complemen­
tação de renda de famílias de baixo poder aquisiti­
vo. Além de manter os filhos em idade própria na 
escola, os eventuais beneficiários dessa iniciativa 
devem participar de programa materno-infantil, da 
mobilização comunitária, "através de trabalho vo­
luntário", e de projetos de qualificação e aperfeiçoa­
mento de mão-de-obra providos por instituições pú­
blicas ou privadas. 

A vinculação da iniciativa à freqüência esco­
lar, estipulada no art. 3º, não poderia ser mais 
vaga. Não há limitação explícita ao ensino funda­
mentai e a expressão "idade escolar" é por demais 
imprecisa em um País marcado pelos altos índices 
de distorção série/idade em sua educação básica. 

As outras exigências feitas aos beneficiários, 
particularmente as de participar de trabalho volun­
tário e de projetos de qualificação e aperfeiçoa­
mento de mão-de-obra, tornam ainda mais difícil o 
trabalho de fiscalização do programa. Além disso, 
corstituem um contra-senso. Se o trabalho é vo-
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luntário, não deveria ser subordinádo a uma exigên- breza do município a ser beneficiado (embora esta-
cia. A qualificação e aperfE!!içoamerito profissiona,is, beleça um cronograma gradual para a expansão do 
por sua vez, são necessidades do trabalhador, sen,do programa). Destarte, pode-se inferir que o impacto fi-
pouco relevante associá-Ias à concessão da bolsa. ' nanceiro calculado inicialmente' com' 60% superior 

• I 
d ao projeto original será muito mai()r' na medida que 

O art. 7º exige do Ministério da Educação e' o passa a considerar todos os municípios brasileiros 
Desporto uma tarefa inglória: a de implantar e ger~n-
ciar o programa em todo o território nacional. Ainda aptos para a inclusão no progrart:la.; 

que seja prevista a supervisão do Programa Comu- Além do mais, não podemos desconsiderar 
nidade Solidária e a colaboração dos estados e mu- que um dos maiores problemas brasileiros é a con-
nicípios, a sobrecarga de trabalho a ser imposta ao centração da renda e que essa êoncentração tem 
MEC é incompatível com suas funções. ' um forte aspecto regionalizado :déntro do país. As­

O art. 6º determina que uma das razões para a 
suspensão da bolsll será a "reprovação do alun'o". 
Como no Projeto de Lei nº 84/96, o aluno e sua fa­
mília seriam sujeitos a punição por deficiências que 
muitas vezes são da própria escola e do poder públi­
co por ela responsável. 

Assim, naquela oportunidade concluí pela acei­
tação da matéria na 'forma de substitutivo por mim 
proposto, anexado somente algumas modificações 
do ponto de vista formal e operacional. 

Em seguida, o projeto de lei em análise foi re­
metido à Comissão de Educação, a qual manifestou­
se na forma de um outro,substitutivo. Deste substitu­
tivo, destacam-se os seguintes pontos que merec~m 
considerações. 

Em primeiro lugar, a proposta da Comissão de 
Educação modifica substancialmente a fórmula de 
cálculo 'para definir o valor monetário do benefício a 
que terá direito cada uma das famílias inscritas no 
programa. Ora, a proposta defórmulà apresentada 
pela supracitadá Comissão passa a incluir, como 
constante da base de cálculo para a concessão do 
benefício, o número total de membros da, família, e 
não somente aqueles membros em idade escolar, 
além de alterar o valor monetário do referencial bási­
co para o benefício. 

Tal modificação, além de violar o princípio bási­
co da proposta de incentivo específico das famílias 
carentes ao ensino de seus filhos, passa a significar 
um aumento expressivo nos custos do programa. 
Considerando-se uma' mesma amostra de municí­
pios, a nova fórmula teria um impacto inicial nos cus­
tos do 60% a mais do que· a proposta original. Essa 
ampliação considerável dos gastos é agravada signi­
ficativamente por dois outros fatores. 

O primeiro deles é o fato de que a proposta de 
substitutivo da Comissão de Educação retira as res­
trições à extensão do programa quanto à capacida­
de tributária do município e' quarito a:o nível ,de po-

sim, dada as limitações de recürsos"é fundamental 
que o critério de pobreza beneficie claramente os . . 
municípios mais pobres em detrimento daqueles que 
possuem melhores condições econômicas. , I 

Nesse contexto, torna-se essencial a manuten­
ção dos critérios delimitadores pa;a,a inscrição dos 
municípios candidatos à ajuda fina~ceira do Governo 
Federal, quais sejam, receita tribufária por habitante 
inferior à média estadual (incluiridó-~e as transferên­
cias constitucionais) e renda médi~ familiar inferior à 
renda média familiar do Estado. Somente a manu­
tenção desses critérios possibilitará a efetividade do 
programa para garantir o atingimento dos seus obje­
tivos imediatos de melhoria do gràu de instrução da 
população brasileira, simultaneamente à desconcen-
tração regional da renda. \ 

O segundo dos fatores qu~ rrio~ifica a essência 
da proposta é que o art. 9º dos~bstitutivo, oriundo 
da Comissão de Educação, altera~' o próprio espírito 
do projeto, transformando-o de um programa de me­
lhoria qualitativa da formação do jovem brasileiro (vi­
sando aumentar a renda real por habitante no longo 
prazo, assim como seu perfil ~istributivo), em um 
programa explícito de garantia gen~ralizada de ren­
da mínima. Ora, o que se regist~a"na verdade, é que 
o substitutivo daquela Comissão acaba constituindo­
se de dois projetos, ferindo a boa técnica legislativa, 
bem como a filosofia originaria.: I 

Em que pese a importânCia do que seja um 
programa de renda mínima generàlizado, não pode­
mos deixar de destacar que, para 'que o princípio da 
representatividade legislativa tenha eficácia, faz-se 
necessário que a análise dos projetos seja compatí­
vel com o espírito original do problema que se bus­
cou resolver. No caso em análise, tanto a origem 
como a sua discussão deram-se visando ao propósi­
to de atacar o problema da ~va:são escolar, bem 
como o baixo nível de instrução dê nossa p()pulação 
em idade escolar. Não se pode deixar que outros 
problemas, com relação de causalidades diversas e 
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instrumentos de ação típicos, possam vir a se sobre- existe são meras regiões administrativas, sem per-
por ao problema em questão. . sonalidade jurídica própria e, muitas vezes, sem 

No nosso arcabouço jurídico-institucional, tal quantificação específicaqe seus dados. 
princípio de exclusividade conexa com o tema em A outra questão relativa ao Distrito Federal já 
exame torna-se explícito nas questões orçamentá- foi sobejamente discutida no meu primeiro parecer 
rias, quando são vedadas emendas que tratem de e está relacionado diretamente com o fato de que 
assunto diverso do em análise. Sem embargo, um programa como este deve ser utilizado para 
esse· princípio de exclusividade conexa deve ser viabilizar a desconcentração da renda, tanto do 
mantido também na apreciação de outras maté- ponto de vista pessoal como do regional. É sabido 
rias, a. fim de preservar a eficácia do texto legislati- que o Distrito Federal possui uma das maiores 
vo. rendas per capita do Brasil e o segundo melhor 

Como podemos constatar, a própria ementa índice de Desenvolvimento Humano (IDH), compa-
do substitutivo da Comissão de Educação restrin- rado com os estados brasileiros. 
ge o incentivo da renda mínima associado a ações Além do mais, o Governo Federal já respon-
socioeducativas. Contudo, no art. ·9º proposto no de financeiramente pelas despesas de segurança, 
mesmo substitutivo apresenta-se uma idéia muito saúde e educação do Distrito Federal. Esse gasto 
mais abrangente do que a proposta original, trans- corresponderá, no exercício de 1997, a R$1,8 bi-
cendendo ao espírito original da proposição. Ihão, sendo que somente com a área de educação 

A inclusão do referido art. 9º teria um impacto .atingir-se-á soma próxima a R$650 milhões. Ora, o 
significativo de longo prazo nas finanças públicas, custo inicial do projeto, para todo o Brasil, propos-
sendo que seus efeitos devem ser analisados de to à Comissão de Assuntos Econômicos atingirá, 
maneira mais acurada, a fim de que esta Casa não no primeiro ano· de vigência, aproximadamente 
acabe legislando sobre ações estatais que não R$132 milhões; e, segundo projeções do Ipea, 
possuam condições efetivas de serem implemen- aproximadamente R$1 bilhão quando totalmente 
tadas. Além do mais, a especificidade dessa pro- efetivado. Portanto, não se justifica, do ponto de 
posta de generalização do benefício demandaria vista da Federação, a inclusão do Distrito Federal 
instrumentos de operacionalização, acompanha- neste programa. 
mento e controle, que não estão previstos na pro- Somente para ilustrar ainda mais esse ponto, 
posta original, já que tal não era o seu objetivo. o benefício pago pelo Governo do Distrito Federal, 

É importante destacar, assim, que a generali- atualmente, a título de renda mínima vinculada à 
zação introduzida no substitutivo da Comissão de educação, além de ser bem superior ao proposto 
Educação trará um impacto fiscal muito superior pelo atuar projeto em tramitação nesta Casa, não 
ao previsto no programa inicial, atingindo, segundo causou ônus às finanças públicas do Distrito Fede-
estimativas do Ipea, cerca de R$8,3 bilhões de ral (correspondendo· a um gasto mensal de menos 
custo anual. Não se pode desconsiderar que a efe- de 2% de sua·receita mensal). Assim, seria extre-
tividade de um programa como este está direta- mamente injusto· deslocar recursos escassos que 
mente relacionada com a capacidade fiscal do go- potencialmente seriam utilizados em regiões muito 
vemo em implementá-lo. mais carentes do que o DF. 

Outra modificação, introduzida na proposta 
de substitutivo da Comissão de Educação, diz res­
peito à inclusão do Distrito Federal como possível 
beneficiário. Aqui podemos falar de duas impro­
priedades. Primeiramente, de técnica legislativa e \ 
constitucionalidade. Conforme determina o art. 32 
da Constituição Federal, é vedada a divisão do 
Distrito Federal em municípios. Assim, quando se 
faz a referência às "cidades do Distrito Federal", 
esta expressão não tem correspondência nem no 
mundo jurídico, nem no mundo administrativo da 
gestão pública. Seria semelhante a expressão "as 
cidades de Fortaleza", já que o que realmente 

Outro ponto destacado pela Comissão de 
Educação, que deve merecer consideração por 
parte desta Comissão, diz respeito à previsão de 
obrigatoriedade de reajuste anual, tomando como 
base "a variação real do Produto Interno Bruto 
(PIB)" por habitante do ano anterior. Embora haja 
no § 4º, do art. 1º, a expressão "em termos reais", 
esta apresenta-se de forma ambígua e não se es­
clarece o mecanismo para tal manutenção em ter­
mos reais. 

Do ponto de vista da análise econômica, 
essa proposição pode vir a ter efeitos inversos ao 
espírito que a animou. Com certeza, a preocupa-
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ção do legislador em garantir essa indexação seria tudo, questões regimentais me:impediram que o fi-
preservar o poder de compra efetivo do benefício zesse no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais. 
concedido. Entretanto, aovaler-se da expressão "va_ Ao emitir minucioso e bem elaborado parecer, como 
riação real do Produto Interno Bruto·, incorreu na relatora na Comissão de Educação, a Senadora 
possibilidade de que se registrem perdas 'no poder Emília Fernandes adotou aquelas propostas que in-
de compra do benefício. Se não, vejamos. Suponha- corporo, agora, ao meu relatório; 

se que a economia entre uma recessão bastante Apesar de todas essas considerações, não 
acentuada, como no ano de 1992. Nesse caso, po- há como negar a profunda sensibilidade social de-
deria ocorrer que o PIB registrasse uma variação monstrada pela Comissão de 1 Educação desta 
real negativa. O que ocorreria então com os benefí- Casa, buscando dar uma resposta à dramática si-
cios? Pela redação da Comissão de Educação te- tuação de milhares de pessoa~ penalizadas pelos 
riam que ser reajustados para baixo! ' 

Outra situação que pode ocorrer, devido à 
forma da redação do texto do substitutivo da'Co­
missão de Educação, podemos constatar na pró­
pria realidade brasileira atual. Este ano, o cresci­
mento real da economia ficará próximo a 4%, en­
quanto a variação dos preços ficará próxima a 7%. 
Ora, B: indexação então seria feita por um índice 
menor que o da variação dos preços. Com isto, ,es­
taria sendo corroído, no longo prazo, o poder de 
compra do benefício. 

Obviamente, esse não foi o objetivo do legis­
lador, mas essas seriam as suas conseqüências 
práticas. Isso ocorre muito devido ao fato de que 
ainda não se compreendeu o processo de forma­
ção de rendas em uma economia não inflacionaria. 
Do ponto de vista da'·.atual, conjuntura econômica, 
toda e qualquer indexação deve ser questionada. 
Dad~ a repercussão que o programa proposto terá 
sobre os gastos públicos, é muito mais condizente 
com a realidade deixar. ao Poder Executivo a pos­
sibilidade de corrigir·possíveis distorções que por­
ventura surjam, tendo em vista a sua política so­
cial. 

Por último, o referido substitutivo da Comis­
são de Educação acrescenta dispositivo relativo à 
punição de agente público que, no gozo de sua 
função, cometer ato ilícito referente a informações 
e documentos relativos ao programa. Acrescenta, 
também, que o ressarcimento, em caso de benefi­
ciário ilícito, será atualizado com base no índice de 
correção dos tributos federais. Tais propostas es­
pecíficas derivam de profícuas sugestões da emi­
nente Senadora Marina Silva e têm o objetivo de 
enriquecer a implementação do programa, assim 
como viabilizar maior acompanhamento sobre a 
destinação dos recursos públicos. 

Aqui cabe uma explicação. De fato, era inten­
ção deste relator acolher desde o princípio as su­
gestões da eminente Senadora Marina Silva. Con-

nossos velhos dilemas de excessiva concentração 
de renda e pelos novos, provenientes do cresci­
mento do desemprego em uma economia globali­
zada. 

De fato, devemos vislumbrar nesta primeira 
proposta de renda mínima as~ociada a ações so­
cioeducativas um avanço na atuação social do Es­
tado no Brasil, a fim de que ho· futuro possamos 
garantir melhores condições de ~idá para todos os 
brasileiros. Não poderíamos :deixar de ressaltar 
que o Senador Eduardo Supli~y éonstitui-se em in­
cansável defensor de program'as· que tendam a di­
recionar a ação pública para a gárantia de renda 
mínima aos cidadãos de nosso país. Portanto, po~ 
demos ver no projeto ora em :arnálise um primeiro 
passo em direção a um programa 'generalizado de 
renda mínima. : I ; < ' 

I ;. 
Cabe por ,fim ressaltar que~ foram apresenta­

das, nesta Comissão, quatro, emendas do nobre 
Senador Eduardo Suplicy, que tomaram os núme­
ros de 2 a 5, com os seguintes conteúdos: 

a) a emenda nº 2 altera '6 Jrtl 1º, modificando 
a fórmula do cálculo do beneffcio a' ser conéedido, 
ampliando o seu valor; ! I'" " '. 

b) a emenda nº 3 altera o a.rt. 2º, modificando 
o valor da participação da União nos programas 
descentralizados, bem como, in'corpora o Distrito 
Federal entre os beneficiários;' ; i' 

I ' I 
c) a emenda nº 4 altera o art. 6º, estabele-

cendo cronograma para a expa'nsão do benefício 
aos municípios que aderirem ao programa; 

d) a emenda nº 5 estab~lece,que a partir do 
9º ano, toda família com dois membros ou mais 
terá acesso ao programa de renda mínima. 

Dessarte, consideramos que as emendas 
apresentadas modificam essencialmente o projeto 
ora em análise, conforme ficou demonstrado no re­
latório. 
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Continuamos, portanto, a julgar procedente por família = R$15,00 x número de dependentes en-
a proposta da Câmara Federal, por ser essa ini- tre O (zero) e 14 (catorze) anos - (0,5 x valor da ren-
ciativa a mais exeqüível das quatro proposições da familiar per capita) 
e em relação ao substitutivo proposto pela Co­
missão de Educação. 

As mudanças que foram promovidas no pro­
jeto de lei originário da Câmara fundamentaram­
se nas restrições anteriormente feitas à propos­
ta. Mais uma vez, ressalto que é essencial que o 
Poder Executivo empenhe-se no sentido de evitar 
o mau uso dos recursos transferidos aos municí­
pios, particularmente àqueles pouco aparelhados 
em termos de suporte administrativo. 

11- Voto 

Em vista do exposto, votamos pela aprova­
ção do PLC n2 89, de 1996, na forma do substituti­
vo proposto pela Comissão de Assuntos Sociais, 
acolhendo as sugestões da Senadora Marina Sil­
va, a Emenda n2 8 de autoria do Senador José 
Serra, a Emenda n2 10 de autoria do Senador 
José Fogaça, e pela rejeição do substitutivo pro­
posto pela Comissão de Educação, bem como 
pela rejeição das emendas de n2 2, 3, 4, 5, e 7 
apresentadas perante a Comissão de Assuntos 
Econômicos. Ficando, deste modo, prejudicados 
os projetos anexos que tramitam no Senado Fede­
ral. 

EMENDA N2 3 - CAE (SUBSTITUTIVO) 

Autoriza o Poder Executivo a conce­
der apoio financeiro aos municípios que 
instituírem programas de garantia de ren­
da mínima associados a ações socioedu­
cativas. 

Art. 12 Fica autorizado o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro a programas de garantia 
de renda mínima instituídos por municípios que 
não disponham de recursos financeiros suficientes 
para financiar integralmente a sua implementação. 

§ 12 O apoio a que se refere este artigo será 
restrito aos municípios com receita tributária por 
habitante, incluídas as transferências constitucio­
nah, correntes, inferior à respectiva média estadual 
e com renda familiar por habitante inferior à renda 
média familiar por habitante do estado. 

§ 22 Sem prejuízo da diversidade dos progra­
mas passíveis de serem implementados pelos mu­
nicípios, o apoio financeiro da União terá por refe­
rência o limite máximo de benefício por família 
dado pela seguinte equação: valor do benefício 

§ 32 O Presidente da República poderá corri­
gir o valor de R$15,00, quando este se mostrar 
inadequado para atingir os objetivos do apoio fi­
nanceiro da União. 

§ 42 O Benefício estabelecido no § 22 deste 
artigo será, no mínimo, equivalente à R$15,00 
(quinze reais), observado o disposto no art. 52 des­
ta lei. 

Art. 22 O apoio financeiro da União, de que 
trata o art. 12, será limitado a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor total dos respectivos programas 
municipais, responsabilizando-se cada município, 
iso:adamente ou em conjunto com o Governo Es­
tadual, pelos outros 50% (cinqüenta por cento). 

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal que 
aderir ao Programa previsto nesta Lei não poderá 
despender mais do que 8% (oito por cento) dos re­
cursos a ele destinados com atividades intermediá­
rias, funcionais ou administrativas para sua execu­
ção. 

Art. 32 Poderão ser computados, como parti­
cipação do município e do estado no financiamen­
to do programa, os recursos municipais e esta­
duais destinados à assistência socioeducativa, em 
horário complementar ao da freqüência no ensino 
fundamental, para os filhos e dependentes das fa­
mílias beneficiárias, inclusive portadores de defi­
ciência. 

Parágrafo único. A assistência socioeducati­
va inclui o apoio pedagógico aos trabalhos escola­
res, a alimentação e práticas desportivas ofereci­
das aos alunos. 

Art. 4º Os recursos federais serão transferi­
dos mediante convênio com o município e, se for o 
caso, com o estado, estipulando o convênio, nos 
termos da legislação vigente, a forma de acompa­
nhamento, o controle e a fiscalização do programa 
municipal. 

Art. 52 Observadas as condições definidas 
nos arts. 12 e 2º, e sem prejuízo da diversidade de 
limites adotados pelos programas municipais" os 
recursos federais serão destinados exclusivamen­
te a famílias que se enquadrem nos seguintes pa­
râmetros, cumulativamente: 

I - renda familiar per capita inferior a meio 
salário mínimo; 
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11 - filhos ou dependentes menores de 14 Art. 62 Para efeito do disposto no art. 212 da 
(catorze) anos: Constituição Federal, não serão considerados des-

111 . - comprovação, pelos responsáveis, da pesas de manutenção e desenvolvimento do ensi-
matrícula e freqüência de todos os seus depend- no os recursos despendidos p'ela União nos ter-
entes entre 7 (sete) e 14 (catorze) anos, em es- mos desta lei, assim como os ciast6s pelos esta-
cola pública ou em programas de educação es- dos e municípios na concessão ,de benefícios pe-
pecial; , cuniários às famílias carentes, em complementa­

ção do valor a que se refere o §32.do art. 12 desta' 
~i. ' § 12 Para os efeitos desta Lei, considera-se 

família a unidade nuclear, eventualmente ampliá­
da por outros indivíduos que com ela possuam la­
ços de parentesco, que forme um grupo domésti­
co, vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua 
economia pela contribuição de seus membros. : ! 

§ 22 Serão computados para cálculo da renda 
familiar os valores conc~didos a pessoas que já 
usufruam de programas federais instituídos de 
acordo com preceitos constitucionais, tais como 
previdência rural, seguro-desemprego e renda m'í­
nima a idosos e deficientes, bem como programas 
estaduais e municipais' de complementação pecu-
niária. ' 

§ 32 Inexistindo escola pública ou vaga na 
rede pública na localidade de residência da crian­
ça, a exigência do inciso 111 deste artigo poderá ser 
cumprida mediante a comprovação de matrícula 
em escola privada. 

§ 42 Será excluído do benefício, pelo prazo de 
cinco anos, ou definitivamente, se reincidente, o be­
neficiário que prestar declaração falsa, ou usar de 
qualquer outro meio ilícito para obtenção de vanta­
gens. 

§ 52 Sem prejuízo da sanção penal, o benefi­
ciário que gozar ilicitamente do auxílio será obriga­
do a efetuar o ressarcimento integral da importân­
cia recebida, em prazo a ser estabelecido pelo Po­
der Executivo, corrigida com base no índice de 
corre9ão dos tributos federais. 

§ 62 Ao servidor público ou agente de entida­
de conveniada que concorra para ilícito previsto 
nesse artigo; inserindo ou fazendo inserir decla~a­
ção falsa em documento que deva produzir efeito 
perante o programa, aplica-se, além das sanções 
penais e administrativas cabíveis, multa nunca in­
ferior ao dobr<? dos rendimentos ilegalmente pa­
gos, corrigidos com base no índice de correção 
dos tributos federais. . 

§ 72 O descumprimento da freqüência escolar 
mínima' por parte da criança cuja família seja be­
neficiada pelo programá, levará à imediata sus-
pensão do benefício correspondente. . 

i \ t 

Art. 72 É vedada, para financiamento dos dis­
pêndios gerados por esta lei, a, utilização dos re­
cursos do salário-educação, contribuição social 
prevista no § 52 do art. 212 da Constituição Fede-
ral. . ; i. 1 ! 

. . ~ : 
Art. 82 O apoio da União aos pr~gramas mu­

nicipais será estendido gradualrÍlehú:l de 1998 até 
o ano 2002, dentro dos critérios e condições pre-
vistos nesta lei. . l 

§ 12 A cada ano o apoio da União será esten­
d~d? priori.tariamente às iniciativas/daqueles muni­
ClplOS mais carentes, segundo o critério da renda 
familiar per capita estabelecido: no § 12 do art. 12, 
obedecendo-se o limite de 20°)0 (vinte por cento) 
do total desses municípios existentes em cada es­
tado da Federação, até que, no prazo definido 
neste artigo, todos os municípios passíveis de 
ajuda sejam beneficiados. ;~, ' : 

: , I 

§ 22 A execução do cronogra'ma estabelecido 
neste artigo poderá ser acelerad4, em função da 
disponibilidade de recursos. 

Art. 92 O apoio financeiro: de que trata esta 
lei, no âmbito da União, será c~steado com dota­
ção orçamentária específica, a ser consignada a 
partir do exercício financeiro de 1998. 

§ 12 Nos exercícios subseqüentes, as dotaçõ­
es orçamentárias poderão fica;r condicionadas à 
desativação de programas elou entidades de polí­
ticas de cunho social compensatório, no valor igual 
aos custos decorrentes desta leI. . ' 

§ 22 Os projetos de lei re·lâtivo,S a planos plu­
rianuais e a diretrizes orçamentárias deverão iden- . 
tificar os cancelamentos e as transferências de 
despesas, bem como outras medidas necessárias 
ao financiamento do disposto nesta lei. 

Art. 1 O. O Poder Executivo b,aixará os atos 
necessários à regulmentação e gestão de apoio fi­
nanceiro de que trata esta lei no prazo de sessen-
ta dias a partir de sua publicação.' . 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 



23704. Terça-feira 4 . f DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 , 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrá- Por tratarem de matérias que versam sobre o 
rio. 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 1997. -
Fernando Bezerra, Presidente em exercício - Lú­
cio Alcântara, Relator - Romero Jucá - Roberto 
Requião - Bello parga - José Eduardo Dutra 
(com restrições) - Osmar Dias - Caslldo Malda­
ner - Elclo Alvares - Lauro Campos (vencido)­
Jonas Pinheiro - Freitas Neto - Benl Veras -
Francelino Pereira - João Rocha - Esperidião 
Amln - José Roberto Arruda - Vilson Kleinü­
bing - Eduardo Suplicy (Com restrições). 

DOCUMENTOS ANEXADOS NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNI­
CO, DO REGIMENTO INTERNO 

RÊLATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 89, 
de 1996, que "autoriza o Governo Federal 
a conceder apoio financeiro ao Distrito 

mesmo tema e mediante aprovação dos Requeri-· 
mentos n2 234 e n2 1.059, ambos de 1996, os refe­
ridos projetos de lei do Senado passaram a trami­
tar em conjunto. 

O trabalho infanto-juvenil está fortemente re­
lacionado à renda familiar. Em 1990, três milhões 
de crianças de 10 a 14 anos e 4,6 milhões de ado­
lescentes de 15 a17 anos estavam no mercado de 
trabalho. Em geral, essas crianças são exploradas 
em turnos prolongados e pagamento irrisório, uma 
vez que estão desamparadas legalmente, no que 
se refere ao trabalho infantil. 

.,_,., ' • ,,_ ' •• 0 ••• "0 Federal e aos .Municípios que instituír.em 

O principal fator determinante do menor nível 
de renda familiar per capita no Brasil é a baixa 
qualificação da força de trabalho. As crianças e os 
jovens trabalhadores realizam tarefas que dispen­
sam qualificação, sujeitando-se aos· vis salários 
que lhes são atribuídos, por não disporem de ins­
trução suficiente. Ademais, abandonam a escola 
pela impossibilidade de conciliar estudo e trabalho. 
Cria~se, então, um círculo vicioso, onde o ingresso 
antecipado no mercado de trabalho inviabiliza" a' 
aquisição de educação básica e formação profis­
sional adequada, condenando esses jovens a per­
manecer em situação de pobreza e a exercer ativi-

. 
,~ 
" 

programa de garantia de renda mínima 
associado a ações socioeducativas", e so­
bre os Projetos de Lei do Senado nll 236, 
de 1995, que "cria a renda mínima na edu­
cação e dá outras providências"; n2 84, de 
1996, que "cria o Programa de Bolsas de 
Estudos e altera a Lei n2 9.131, que fixa 
as diretrizes e bases da educação nacio­
nal"; e n2 201, de 1996, que "cria a Bolsa-

. Cidadão, e dá outras providências". 
Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nll 89, 
de 1996, que dispõe sobre autorização ao Gover­
no Federal para conceder apoio financeiro a muni­
cípios que implementEml programa de renda rriíni~ 
ma vinculado a ações socioeducativas. Em pare­
cer proferido por mim anteriormente, junto à Co­
missão de Assuntos Sociais, analisei detalhada­
mente o referido projeto, bem como os conexos 
tramitando no Senado. 

Nesse contexto, encontram-se, além do Pro­
jeto de Lei da Câmara nll 89/96, os Projetos de Lei 
do Senado nll 236/95, nll 84/96 e nll 201/96 que 
propõem a criação de programas de complementa­
ção de renda' de 1am ílias carentes associados à 
freqüência escolar de seus membros em idade 
própria. 

dades estafantes e mal remuneradas. . 

Em vista dessa situação injusta e inaceitável, 
os projetos de lei em apreciação sugerem propos­
tas de auxílio às famílias carentes, vinculando 
esse apoio à permanência de suas crianças na es­
cola . 

O Projeto de Lei da Câmara nll 89, de 1996, 
autoriza o Governo Federal a conceder apoio fi­
nanceiro ao Distrito Federal e aos municípios que 
instituírem programa de renda mínima associado a 
ações socioeducativas. A concepção da iniciativa 
fundamenta-se na urgência de se propiciar às fa-

o mílias carentes rtiêiós para atender às suas neces- ' 
sidades básicas, melhorando seu nível de vida, 
sua auto-estima e, ao mesmo tempo, assegurar a 
educação das crianças e adolescentes. 

A proposição estabelece, em seu art. 1l1, uma· 
fórmula para a definição dos municípios passíveis .. 
de recebimento do apoio financeiro da União. Eni­
bora o caráter de carência municipal não seja ne­
cessariamente o de carência das famflias, a fórmu-
la escolhida apresenta a vantagem de incluir um 
número considerável de municípios, particularmen-
te de pequeno porte. Dessa forma, ainda que não 
se deva superdimensionar os seus efeitos, a inicia-

. , 
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tiva poderia contribuir para o controle da migração adotado para os municípios, sem estabelecer exce-
em direção aos grandes centros urbanos. çõesouprivilégios. 

O dispêndio da União com a iniciativa, após a O § 22 do art. 12 do PLC nº 89/96 segue uma 
sua total implementação, é estimado hoje em 1 bi- lógica, à primeira vista, razoável, que é a de fixar 
Ihão de reais, de acordo com levantamento do Insti- um teto para a contribuição federal, com objetivo 
tuto de Pesquisa Econômica e Aplicada - IPEA. de evitar a demanda por valores indisponíveis. 
Porém, são previstos cinco anos para que todos Contudo, seu efeito acaba sendo perverso, pois 
os Municípios passíveis de ajuda sejam beneficia- antes que decorressem os cinco anos de implanta-
dos. Ainda que se trate de um valor elevado, o mo- ção da iniciativa, o benefício por família concedido 
tivo do gasto é socialmente justo. Além disso, os pela União já teria perdido significativo valor. A op-
municípios atingidos pelo programa e, eventual- ção mais adequada seria a de permitir que o Presi-
mente, os respectivos governos estaduais, iriam dente da República alterasse o valor dessa contri-
oferecer sua contrapartida, mediante a adoção de buição, sempre que necessário, sem precisar re-
programas socioeducativos, cujos gastos devem correr à mudança da lei. 
constituir a metade do valor despendido pelo Go- Embora o parágrafo único' di:> art. 22 determi-
verno Federal em cada Município. ne ser vedada a utilização de reoursos do salário-

Contudo, a iniciativa da Câmara merece algu- educação, conviria acrescentar que as despesas 
mas reservas. Primeiramente, em virtude da mag- efetuadas no pagamento de benefícios, pela União, 
nitude dos níveis de pobreza nos grandes centros Estados e Municípios, não seriam consideradas 
urbanos, caberia ser especialmente criterioso no como despesa de manutenção e! desenvolvimento 
momento de se decidir sobre a "desativação de do ensino, para efeito do cálculo da vinculação pre-

. programas e/ou entidades de políticas de cunho vista no art. 212 da Constituição Federal, excluindo-
social compensatório·, como preconiza o art. 72, § se aquelas referentes às ações socioeducativas 
12, do PLC n2 89/97. Caso contrário, as populaçõ- mencionadas no art. 52. . 

es pobres das grandes metrópoles acabariam por Caberia destacar também a Impropriedade de 
ser injustamente penalizadas. Por outro lado, a se fixar para 12 de janeiro de 1'997 o início dos 
maioria dos municípios sujeitos a receber a ajuda efeitos financeiros do programa, jconforme dispõe 
financeira da União não possuem qualquer estru- o art. 92• O princípio fere o estabelecido no art. 
tura administrativa que mereça esse nome. Por- 167, I, da Constituição Federal, que veda o início 
tanto, a gestão do programa, principalmente no de programas e projetos não i~cluídos na lei orça-
que concerne a seu aspecto de fiscalização, deve- mentária anual. Não deveria um programa dessa 
ria ser excepcionalmente rigorosa, exigindo tam- natureza recepcionar encargos anteriormente à 
bém apoio técnico do Governo Federal, sob a sua instituição formal, assim como reconhecer 
pena de dar origem a fraudes e desperdícios de despesas antes da abertura db respectivo crédito 
recursos. orçamentário. 

Outro ponto que merece reservas diz res- Por fim, há aspectos na proposta que preci-
peito à inclusão do Distrito Federal entre as uni- sam ser aperfeiçoados, espeCialmente quanto à 
dades benefi~iadas. De acordo com a linha do inadequação de alguns termos utilizados e ao 
projeto, as cidades de maior porte, inclusive as uso de formulações imprecisas. É o caso do con-
grandes metrópoles., não devem se enquadrar as ceito de família. O termo "unidade mononuclear" 
exigências definidas no § i 2 do art. 12• Assim, o não é reconheCido pela literatura especializada 
Distrito Federal, que já recebe recursos da União sobre família, seja jurídica ou antropológica. Se 
pMa as áreas de segurança, saúde e educação, a intenção é a de restringir o alcance do progra-
e possui uma renda per capita relativamente ma aos núcleos familiares, como é razoável su-
elevada para os padrões brasileiros, constituiria por, a proposta peca por seu caráter limitado, 
uma exceção. Ora, a iniciativa já desencadeada impróprio para abarcar a realidade familiar brasi-
pelo Governo do Distrito Federal, denominada !eira, que com muita freqüência não identificá o 
"Bolsa-Escola", é uma clara demonstração de grupo doméstico com o núcleo constituído pelos 
que essa unidade federada não necessita do pais e filhos. 
apoio da União para sustentar um programa que O Projeto de Lei do Senado n2 236/95, de au-
associe o princípio de renda mínima à critério toria do Senador Ney Suassuna, tem por objetivo 
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estabelecer a renda mínima na educação. Dessa for- centual. Convém acrescentar que apenas 1,~% do 
ma, os alunos das escolas de 12 e 22 graus com ren- PIB é destinado ao ensino fundamental, oride estão 
da familiar inferior a três salários mínimos passariam matriculados 89,7% dos alunos. Seria, pois, inconse-
a receber um salário escolar correspondente a 30% qüenté destinar tal soma de recursos ao ·Programa 
do salário mínimo vigente no País. Os pais com mais de Salário Mínimo Escolar", quando toda a educa-
de um filho matriculado teriam direito a um cheque ção do País recebe valor consideravelmente inferior 
correspondente a cada criança, até o limite de qua- e se ressente da insuficiência de recursos para a 
tro. manutenção das ações mais essenciais, como a dis­

Em seu artigo 12 estabelece que as crian­
ças, entre 7 e 17 anos, matriculadas em escolas 
públicas de 12 e 22 graus, seriam contempladas 
com o salário escolar. Todavia, se levarmos em 
conta o preceito constitucional de obrigatoriedade 
do ensino fundamental e a elevada incidência de 
alunos nesse nível - 30,S milhões de matrículas -, 
por coerência, medidas especiais de apoio às 
crianças carentes devem alcançar até esse seg-
mento de ensino. -

O § 12 do artigo 22 requer a apresentação da 
carteira de trabalho por pais ou responsáveis para 
confirmação da renda familiar. Como cerca de 30 
milhões de brasileiros, em sua maioria carentes, 
não dispõem de carteira assinada e trabalham na 
economia informal, torna-se inviável a utilização 
desse documento para tal finalidade. 

O artigo 32 propõe a distribuição dos cheques 
de pagamento do salário mínimo escolar pelas 
próprias escolas. Na verdade, grande parte dos 
estabelecimentos de ensino que atendem às popu­
lações mais desprivilegiadas são, por sua vez, ex­
tremamente pobres, não dispondo das condições 
essenciais para efetuar esse pagamento. Temos, 
hoje, 230 mil escolas de 12 grau que não possuem 
os equipamentos mínimos necessários para que o 
professor desenvolva seu trabalho. Certamente, 
na situação precária em que se encontram as es­
colas, além da sobrecarga de trabalho que lhes 
seria imposta, com evidente prejuízo às atividades 
docentes, a realização dessa distribuição, sem os 
meios necessários para um efetivo controle, possi­
bilitaria fraudes e desvios de recursos públicos. 

O artig042 prevê dotação orçamentária espe­
cífica, a ser consignada no Orçamento Geral da 
União, como a principal fonte de recursos para o 
programa. A justificação do projeto apresenta a in­
formação de que esses gastos corresponderiam a 
5% do Produto Interno Bruto - PIB. O fato é que, 
mesmo considerando todo o gasto público destina­
do à educação, nas diversas modalidades e nos 
três níveis de ensino - fundamental, médio e supe­
rior -, o total de recursos não alcança esse per-

ponibilidade de material didático e escolar; a recupe­
ração de laboratórios, oficinas e bibliotecas e a me­
lhoria das condições de trabalho dos educadores, 
especialmente com o pagamento de salários mais 
justos e com o aperfeiçoamento de sua formação. 

O artigo 72 apresenta o cronogram.a de im-­
plantação do ·programa, iniciando-se, em 1996, pe­
las capitais dos estados, seguindo-se,' em 1997, 
pelas cidades de porte médio. Sem dúvida, o atra­
tivo de receber apoio financeiro para manutenção 
dos filhos nas escolas iria contribuir, fortemente, 
para acelerar o êxodo rural das famílias mais po­
bres, aumentando os problemas já existentes nas 
grandes cidades. 

Pelas razões apresentadas, consideramos in­
viável a implantação do "Programa de Salário Es­
colar", na forma como foi proposta. 

Já o Projeto de Lei do _ Senado n2 84, de 
1996, do Senador José Roberto Arruda, prevê a 
criação do "Programa Nacional de Bolsas de Estu­
do" com a finalidade de incentivar o ensino funda­
mentai, :mediante a concessão de um auxílio pecu­
niário às famílias de baixa renda que mantiverem 
seus filhos matriculados em estabelecimentos de 
ensino' público desse nível escolar. O programa, 
que é limitado aos residentes em municípios com 
menos de cinqüenta mil habitantes, seria financia­
do co1m recursos federais e dos próprios municí­
pios envolvidos, na proporção de meio a meio. 

Também essa iniciativa apresenta problemas 
que dificultariam a sua implementação. Embora 
não seja feita qualquer qualificação de seus dis­
pêndios, é possível prever, a se considerar o total 
de cerca de 4,9 milhões de família atingidas, um 
gasto anual de cerca de 6 bilhões de reais. De um 
lado, cabe ponderar que seria elevado o número 
de municípios impossibilitados de arcar com sua 
parcela de contribuição. Do outro, veríamos a 
União na contingência de comprometer as dotaçõ­
es orçamentárias destinadas à educação. Os gas­
tos do Ministério da Educação e do Desporto· 
(MEC) com o ensino fundamental atingiram- em ' 
1995 a soma de cerca -dé'T;3 bilhões de reais. 
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Para complementar os fundos de apoio ao .. ensi- muitas vezes mal formados e oferecendt' instalações 
no fundamental e valorização do-magistério, cria- e material didático inadequados. 
dos pela Emenda à Constituição nº 14, de 
1996, a União necessitará de uma cifra anual 
que pode beirar 1 bilhão de reais, o que exigi­
rá uma dotação orçamentária maior à área 
educacional. Dessa forma, a adoção do "PIfO­
grama Nacional de Bolsas de Estudo" deman­
daria uma ampla redefinição de toda a política 
social do Governo da União, sem descartar o ris­
co do comprometimento da execução de uma 
medida de apoio ao ensino fundamental, recen­
temente aprovada após exaustivos debates r1tas 
duas Casas do Congresso Nacional. 

Há ainda outros aspectos do programa previsto 
no PLS nº 84/96 merecedores de reservas. 

A iniciativa não leva em conta a diversidade 
dos municípios: há os que podem arcar sozinhos 
com um programa dessa natureza e aqueles que 
praticamente nada ou pouco têm a oferecer. O que 
aconteceria com estes últ:mos - os que mais pre­
cisariam de apoio federal -, uma vez que a pro­
posta apenas permite que a União entre com me­
tade dos recursos necessários? 

A idéia de limitar o programa aos municípios 
com menos de 50 mil habitantes tem por objetivo 
associar o combate à miséria com a contenção da 
migração descontrolada. Em primeiro lugar, a ini­
ciativa não combate o que pode ser reputado 
como a principal causa das migrações: a busca 
por emprego. No máximo, conseguiria prender na 
localidade os estudantes na faixa estaria a ser 
atendida, de sete a catorze anos. Dessa forma, 
ainda que pudesse ajudar no controle das migra­
ções, seus efeitos nesse sentido não deveriam ser 
superdimensionados. Além disso, é bastante dis­
cutível que um volume tão grande de recursos 
aplicados no programa não beneficie o enorme 
contigente de pessoas pobres que se concentra na 

. periferia das grandes e médias cidades, ainda 
mais se considerarmos que a adoção do progra.ma 
poderia acarretar o fim ou o corte drástico de ou­
tras iniciativas sociais sustentadas ou apoiadas 

. pelo Governo Federal. . 

Também merece reservas a normas instituí­
da no inciso 11 do art. 7º Ela pune a família do alu­
no que tem um "aproveitamento considerado insa­
tisfatório·, sem levar em conta que, na maioria das 
vezes, a própria escola é a resg.on~1 pelo baixo 
desempenho discente, ao não oferecer condições 
dignas de estudo, pagando mal seus docentes, 

Por fim, vale essa iniciativa a restrição feita 
ao PLS nº 236/95 quanto à impropriedade de 
transferir para o gigantesco número de escolas po­
bres. mal equipadas e desprepa:radas, as tarefas 
de fiscalização e controle daexécução do progra­
ma proposto. A inoperância e ia !raude fatalmente 
grassariam nessa realidade. ! ; ; ~ 

O Projeto de Lei do Senado nS! 2Ô1, de 
1996, do Senador Renan Calhefros, por sua vez, 
institui a "Bolsa-Cidadão·, destinada à comple­
mentação de renda de família ~e~baixo poder aqui­
sitivo. Além de manter os filhós1ein idade própria 
na escola, os eventuais beneficiários dessa inicia­
tiva devem participar de progr~mà materno-infantil, 
da mobilização comunitária, ·~t;avés de trabalho 
voluntário", e de projetos de qualifibação e aperfei­
çoamento de mão-de-obra promovidos por institui-
ções públicas ou privadas. ; I 

A vinculação da iniciativa à frequência esco­
lar, estipulada no art. 3º, nãp ~pó~eria ser mais 
vaga. Não há limitação explícita: ao ensino funda­
mentai e a expressão "idade e~côlarn é por demais 
imprecisa em um País marcado pelos altos índices 
de distorção série/idade em su~ educação básica. 

As outras exigências f~itJs aos beneficiá­
rios, particularmente as de participar de trabalho 
voluntário e de projetos de quàlifição e aperfei­
çoamento de mão-de-obra tornam ainda mais di­
fícil o trabalho de fiscalização! do programa. 
Além disso, constituem um bontra-censo. Se o 
trabalho é voluntário, não deveria ser subordina­
do a uma exigência. A qualifibação e aperfeiçoa­
mento profissionais, por sua yez, são-necessida­
des do trabalhador, sendo pO:uco!relevante asso­
ciá-Ias à concessão da bolsa: . 

O art. 7º exige do Ministério da Educação e 
do Desporto uma tarefa inglória: a de implantar e 
gerenciar o programa em todo o território nacio­
nal. Ainda que seja prevista á supervisão do Pro­
grama Comunidade Solidária e a colaboração 
dos estados e municípios, a: sobrecarga de tra­
balho a ser imposta ao MEC.éincompatível com 
suas funções. : : . 

O art. 6º determina que uma das razões para 
a suspensão da bolsa será a! "reprovação do alu­
no". Como no Projeto de Lei: nº 84/96, o aluno e 
sua família seriam sujeitos a punição por deficiên­
cias que muitas vezes são d~ pró'pria escola e do 
pOder público por ela respons~vel. 
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Assim, naquela oportunidade concluí pela acei- inferior à média estadual (incluindo-se as transferên-
tação da matéria na forma de substitutivo por mim cias constitucionais) e renda média familiar inferior à 
proposto, anexando somente algumas modificações renda média familiar do Estado. Somente a manu-
do ponto ~e vista formal e operacional. tenção desses critérios possibilitará a efetividade do 

Em seguida, o projeto de lei em análise foi re- programa para garantir o atingimento dos seus obje-
metido à Comissão de Educação, a qual manifestou- tivos imediatos de melhoria do grau de instrução da 
se na forma de um outro substitutivo. Deste substitu- população brasileira, simultaneamente à desconcen-
tivo, destacam-se os seguintes pontos que merecem tração regional da renda. -
considerações. O segundo dos fatores que modifica a essência 

Em primeiro lugar, a proposta da Comissão de da proposta é que o art. 92 do Substitutivo, oriundo 
Educação modifica substancialmente a fórmula de da Comissão de Educação, altera o próprio espírito 
cálculo para definir o valor monetário a que terá di- do projeto, transformando-o de um programa de me-
reito cada uma das famílias inscritas no programa. Ihoria qualitativa na formação do jovem brasileiro (vi-
Ora, a proposta de fórmula apresentada pela supra- sando aumentar a renda real por habitante no longo 
citada Comissão passa a incluir, como constante da prazo, ,assim como s~u perfil distributivo), em um 
base de cálculo para a concessão do benefício, o programa explícito de garantia generalizada de ren-
número total de membros da família, e não somente da mínima. Ora, o que se registra,' na verdade, é qúe 
aqueles membros em idade escolar, além de alterar o substitutivo daquela Comissão acaba constituindo-
o valor monetário do referencial básico para o bene- se de dois projetos, ferindo a boa técnica legislativa, 
fício. bem como a filosofia originária. 

Tal modificação, além de violar o princípio bási- Em que pese a importância do' que seja um 
co da proposta de incentivo específico das famílias programa de renda mínima . generalizado, não pode-
carentes ao ensino de seus filhos, passa a significar mos deixar de destacar que, para que o princípio da 
um au~ento expressivo nos custos do programa. representatividade legislativa tenha eficácia, faz-se 
Considerando-se uma mesma amostra de municí- necessário que a análise dos projetos seja compatí-
pios, a nova fórmula teria um impacto inicial nos cus- vel com o espírito original do problema que se bus-
tos de 60% a mais do que a proposta original. Essa cou resolver. No caso em análise, tanto a origem 
ampliação considerável dos gastos é agravada signi- como a sua discussão deram-se visando ao propósi-
ficativamente por dois outros fatores. to de atacar o problema da evasão escolar, bem 

O primeiro deles é o fato de que a proposta de como do baixo nível de instrução de nossa popula-
substitutivo da Comissão de Educação retira as res- ,çãoem idade escolar. Não se pode deixar que ou-
trições à extensão do programa quanto à capacida- tros problemas, com relação de causualidade diver-
de tributária do município e quanto ao nível de po- sas e instrumentos de ação típicos, possam vir a se 
breza do município a ser beneficiado (embora esta- sobrepor ao problema em questão. 
beleça um cronograma gradual para expansão do No nosso arcabouço jurídico-institucional, tal 
programa). Destarte, pode-se inferir que o impacto fi- princípio de exclusividade, conexa com o tema em 
nanceiro calculado inicialmente como 60% superior exame torna-se explícito nas questões orçamentá-
ao projeto original será muito maior na medida em rias, quando são vedadas emendas que tratem de 
que passa a considerar todos os municípios brasilei- assunto diverso do em análise. Sem embargo, esse 
ros aptos para a inclusão no programa. princípio de exclusividade conexa deve ser mantido 

Além do mais, não podemos desconsiderar "também na apreciação de outras,matérias, a fim de 
que um dos maiores problemas brasileiros é a con- preservar a eficácia do texto legislativo. 
centração da renda e que essa concentração tem ,Como podemos constatar, a própria ementa do 
um forte aspecto regionalizado dentro do país. As- supstitutivo da Comissão de Educação restringe o 
sim, dadas as limitações de recursos, é fundamental incentivo da renda mínima associado à ações so-
que o critério de pobreza beneficie claramente os ' cioeducativas. Contudo. no art. 9

2 
proposto no mes-

municípios mais pobres em detr;;nento daqueles que ~o substitutivo apresenta-se uma idéia muito mais 
possuem melhores condições econômicas. abrangente do que a proposta original;'transcenden-

Nesse contexto, toma-se essencial a manuten- do ao :~~~~~~ã~ri~~~~1:ri~~~~i~Oteria umimpa.cto 
ção dos critérios delimitadores para a inscrição dos ' significativo de longo prazo nas finanças públicas, 
municípios candidatos à ajuda financeira do Governo sendo que seus efeitos devem ser analisados de 
Federal, quais sejam: receita tributária por habitante maneira mais acurada, a fim de que esta Casa não 

I' 
I • 
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acabe legislando sobre ações estatais que não pos- pelo atual projeto em tramitação nesta Casa, não 
suam condições efetivas de serem implementad~s. causou ônus às finanças públic~s d~ Distrito Federal 
Além do mais, a especificidade dessa proposta 'de (correspondendo a um gasto mensal de menos de 
generalização do benefício demandaria instrumentos 2% de sua receita mensal). Assim, seria extrema-
de operacionalização, acompanhamento e controle, mente injusto deslocar recursos escassos que po-
que não estão previstos na proposta original, já que tencialmente seriam utilizados: em regiões muito 
tal não era o seu objetivo. 'mais carentes do que o DF. : i 

É importante destacar, assim, que a generaliza- 'Outro ponto destacado peia C6missão de Edu-
ção introduzida no substitutivo da Comissão de Educa- cação, que deve merecer consideração por parte 
ção trará um impacto fiscal muito superior ao preVisto desta Comissão, diz respeito à previsão de obrigato-
no programa inicial, atingindo, segundo estimativas do riedade de reajuste anual, tomando como base "a 
IPEA, cerca de R$8,3 bilhões de custo anual. Não se variação real do Produto Internb Bruto (PIB)" por ha-
pode desconsiderar que a efetividade de um programa bitante do ano anterior. Embora: haja no § 4º, do art. 
como este está diretamente relacionado com a capaci- 1 º, a expressão "em termos re~is",', esta apresenta-
dade fiscal do Governo em implementá-lo. , se de forma ambígua e não se esClarece o mecanis-

Outra modificação, introduzida na proposta de mo para tal manutenção em tenhos reais. 
substitutivo da Comissão de Educação, diz respeito Do ponto de vista da análise econômica, essa 
à inclusão do Distrito Federal como possível benefi- proposição pode vir a ter efeitos inversos ao espírito 
ciário. Aqui podemos falar de duas impropriedades. que a animou. Com certeza, a pr~oêupação do legisla-
Primeiramente, de técnica legislativa e constituciona- dor em garantir essa indexação ,seria preservar o po-
lidade. Conforme determina o art. 32 da Constituição der de compra efetivo do benefício concedido. Entre-
Federal, é vedada a divisão do Distrito Federal em tanto, ao valer-se da expressão "variação real do Pro-
municípios. Assim, quando se faz a referência às Hci_ duto Interno Bruto", incorreu nai pÔssibilidade de que 
dades do Distrito Federal", esta expressão não tem se registrem perdas no poder de: cómpra do benefício. 
correspondência nem no mundo jurídico, nem no Se não, vejamos. Suponha-se quê a economia entre 
mundo administrativo da gestão pública. Seria seme- em uma recessão bastante acentuada, como no ano 
Ihante a expressão "as cidades de Fortalezan

, já que de 1992. Nesse caso, poderia oqorfer que o PIB regis-
o que realmente existe são meras regiões adminis- trasse uma variação real negativa. O Ique ocorreria en-
trativas, sem personalidade jurídica própria e, muitas tão com os benefícios? Pela reda~o da Comissão de 
vezes, sem quantificação específica de seus dados. Educação teriam que ser reajustadO para baixo! 

A outra questão relativa ao Distrito Federal já Outra situação que pode Ocorrer, devido à for-
foi sobejamente discutida no meu primeiro parecer e ma da redação do texto do sub~ti{utivo da Comissão 
está relacionada diretamente com o fato de que um de Educação, podemos constatar;na própria realida-
programa como este deve ser utilizado para viabili- de brasileira atual. Este ano, o crescimento real da 
zar a desconcentração da renda tanto do ponto de f' á ,. 401 ' • -

vista pessoal como do regional. É sabido que o Dis- economia lcar proxlmo a 10, i enquanto a vanaçao 
trito Fed~ral possui uma das maiores rendas per ca- dos preços ficará próxima a 7%. Ora, a indexação 
pita do Brasil e o segundo melhor rndice de Desen- então seria feita por um índice menor que o da varia-
volvimento Humano (IDH), comparado com os Esta- ção dos preços. Com isto, estaria 'sendo corroído, no 
dos brasileiros. longo prazo, o poder de compr~ do ~nefício. 

Além do mais, o Governo Federal já responde Obviamente, esse não foi: o objetiVO do legisla-
financeiramente pelas despesas de segurança, saú- dor, mas essas seriam as suas:cónseqüências práti-
de e educação do Distrito Federal. Esse gasto cor- caso Isso ocorre-muito devido ao fato de que ainda 
responderá, no exercício de 1997, a R$1,8 bilhão, não se compreendeu o proce~so de formação de 
sendo que somente com a área de educação atingir- rendas em uma economia não Inflacionária. Do pon-
se-á soma próxima a R$650 milhões. Ora, o custo to de vista da atual conjuntura econômica, toda e 
inicial do projeto, para todo o Brasil, proposto à Co- qualquer indexação_deve ser questionada. Dada a 
missão de Assuntos Econômicos atingirá, no primei-
ro ano de vigência, aproximadamente R$132 milhõ- repercussão que o programa proposto terá sobre os 
es; e, segundo projeções do IPEA, aproximadamen- gastos públicos, é muito mais cpndizente com a rea-
te R$1 bilhão quando totalmente efetivado. Portanto, lidade deixar ao Poder Executivoia possibilidade de 
não se justifica; do ponto de vista da Federação, a corrigir possíveis distorções qU:e porventura su~am, 
inclusão do Distrito Federal neste programa. tendo em vista a sua política sOCial. I 

Somente para ilustrar ainda mais esse ponto, o Por último, o referido sub~titutivo da Comissão 
benefício pago pelo Governo do Distrito Federal, de Educação acrescenta dispositjvo relativo à puni-
atualmente, a título de renda mínima vinculada à ção de agente público que, no:gózo de sua função, 
educação, além de ser bem superior ao proposto cometer ato ilícito referente a [informações e docu-
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mentos relativos ao programa. Acrescenta, também, d) a emenda n.º 5 estabelece que a partir do 
que o ressarcimento, em caso de beneficiário ilícito, 9.º ano, toda família com dois membros·ou mais terá 
será atualizado com base no índice de correção dos acesso ao programa de renda mínima. 
tributos federais. Tais propostas específicas derivam Destarte, consideramos que as emendas apre-
de profícuas sugestões da eminente Senadora Marina sentadas modificam essencialmente o projeto ora em 
Silva e têm o objetivo de enriquecer a implementação análise, conforme ficol.l demonstrado no relatório. 
do programa, assim como viabilizar maior acompanha- Continuamos, portanto, a julgar procedente a 
mento sobre a destinação dos recursos públicos. proposta da Câmara Federal, por ser essa iniciativa a 

Aqui cabe uma explicação. De fato, era intenção mais exeqüível das quatro proposições em relação ao 
deste relator acolher desde o princípio as sugestões da substitutivo proposto pela Comissão de Educação. 
eminente Senadora Marina Silva. Contudo questões re- As mudanças que foram promovidas no projeto 
gimentais me impediram que o fizesse no âmbito da Co- de lei originário da Câmara fundamentaram-se nas 
missão de Assuntos Sociais. Ao emitir minucioso e bem restrições anteriormente feitas à proposta. Mais uma 
elaborado parecer, como relatora na Comissão de Edu- vez ressalto que é essencial que o Poder Executivo 
cação, a Senadora Emnia Femandes adotou aquelas empenhe-se no sentido de evitar o mau uso dos re-
propostas que incorporo, agora, ao meu relatório. cursos transferidos aos municípios, particularmente 

Apesar de todas essas considerações, não há 
como negar a profunda sensibilidade social demons­
trada pela Comissão de Educação desta Casa, bus­
cando dar uma resposta à dramática situação de mi­
lhares de pessoas penalizadas pelos nossos velhos 
dilemas de excessiva concentração de renda e pelos 
novos, provenientes do crescimento do desemprego 
em uma economia globalizada. 

De fato. devemos vislumbrar nesta primeira 
proposta de renda mínima associada a ações so­
cioeducativas um avanço na atuação social do Es­
tado no Brasil, a fim de que no futuro possamos 
garantir melhores condições de vida para todos os 
brasileiros. Não poderíamos deixar de ressaltar 
que o Senador Eduardo Suplicy constitui-se incan­
sável defensor de programas que tendam a dire­
cionar a ação pública para a garantia de renda mí­
nima aos cidadãos de nosso país. Portanto, pode­
mos ver no projeto ora em análise um primeiro 
passo em direção a um programa generalizado de 
renda mínima. 

Cabe por fim ressaltar que foram apresenta­
das, nesta Comissão, quatro emendas do nobre Se­
nador Eduardo Suplicy, que tomaram os números de 
2 a 5, com os seguintes conteúdos: 

a) a emenda n.º 2 altera o art. 1.º, modificando 
a fórmulà do cálculo do benefício a ser concedido, 
ampliando o seu valor; 

b) a emenda n.º 3 altera o art. 2º, modificando 
o valor da participação da União nos programas des­
centralizados, bem como incorpora o Distrito Federal 
entre os beneficiários; 

c) a emenda n.º 4 altera o art. 6.º, estabelecen­
do cronograma para a expansão do benefício aos 
municípios que aderirem ao programa; 

àqueles pouco aparelhados em termos de suporte 
administrativo. 

11- Voto 

Em vista do exposto, votamos pela aprovação 
do PLC n.º 89, de 1996, na forma do substitutivo 
proposto pela Comissão de Assuntos Sociais, aco­
lhendo as sugestões da Senadora Marina Silva, e 
pela rejeição do substitutivo proposto pela Comissão 
de Educação, bem como pela rejeição das emendas 
de n.ºs 2 a 5. Ficando, deste modo, prejudicados os 
projetos anexos que tramitam no Senado Federal. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89 
(SUBSTITUTIVO), DE 1996 

Autoriza o Poder Executivo a conce­
der apoio financeiro aos municípios que 
instituírem programas de garantia de ren­
da mínima associados a ações socioedu­
cativas. 

I Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo a 
conceder apoio financeiro a programas de garantia 
de renda mínima instituídos por municípios que não 
disponham de recursos financeiros suficientes para 
flnanéiar integralmente a sua implementação. 

§ 1.º O apoio a que se refere este artigo será 
restrito aos municípios com receita tributária por ha­
bitante, incluídas as transferências constitucionais 
correntes, inferior à respectiva média estadual e com 
renda familiar por habitante inferior à renda média 
familiar por habitante do estado. 

§ 2.º Sem prejuízo da diversidade dos progra­
mas passíveis de serem implementados pelos muni­
cípios, o apoio financeiro da União terá por referên­
cia o limite máximo de benefício por família dado 
pela seguinte equação: valor do benefício por família 
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= R$15,OO X número de dependentes entre O (zero) 
e 14 (catorze) anos - (0,5 x valor da renda familiar 
per capita). 

§ 3º O Presidente da República poderá corrigir O 
valor de R$15,OO, quando este se mostrar inadequado 
para atingir os objetivos do apoio financeiro da União. : 

Art. 2º O apoio financeiro da União, de que tra­
ta o art. 1º, será limitado a 50% (cinqüenta por cen­
to) do valor total dos respectivos programas munici­
pais, responsabilizando-se cada município, isolada­
mente ou em conjunto com o Govemo Estadual, pe­
los outros 50% (cinqüenta por cento). 

Art. 3º Poderão ser computados, como partici­
pação do município e do estado no financiamento do 
programa, os recursos municipais e estaduais desti­
nados à assistência socioeducativa, em horário com­
plementar ao da freqüência no ensino fundamental, 
para os filhos e dependentes das famílias beneficiá­
rias, inclusive portadores de deficiência. 

Parágrafo único. A assistência socieducativa inclui 
o apoio pedagógico aos trabalhos escolares, a alimenta­
ção e práticas desportivas oferecidas aos alunos. 

Art. 4º Os recursos federais serão transferidos 
mediante convênio com o município e, se for o caso, 
com o estado, estipulando o convênio, nos tennos 
da legislação vigente, a fonna de acompanhamento, 
o controle e a fiscalização do programa municipal. 

Art. 5º Observadas as condições definidas nos 
arts. 1º e 2º, e sem prejuízo da diversidade de limites 
adotados pelos programas municipais, os recursos 
federais serão destinados exclusivamente a famílias 
que se enquadrem nos seguintes parâmetros, cumu­
lativamente: 

I - renda familiar per capita inferior a meio sa­
lário mínimo; 

(( - filhos ou dependentes menores de 14 (qua­
torze) anos; 

111 - comprovação, pelos responsáveis, da ma­
trícula e freqüência de todos os seus dependentes 
entre 7 (sete) e 14 (quatorze) anos, em escola públi­
ca ou em programas de educação especial; 

§ 1 º Para os efeitos desta Lei, considera-se fa­
mília a unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que com ela possuam laços de Péil­
rentesco, que fonne um grupo doméstico, vivendo 
sob o mesmo teto e ma~tendo sua economia pela 
contribuição de seus membros. 

§ 2º Serão computados para cálculo da renda 
familiar os valores concedidos a pessoas que usu­
fruam de programas federais instituídos de acordo 
com preceitos constitucionais, tais como previdência 
rural, seguro-desemprego e renda mínima a idosos é 

deficientes, bem como programas estaduais e muni­
cipais de complementação pecuniMa .. 

§ 3º Inexistindo escola públdi oU vaga na rede 
pública na localidade de residência qa 9riança, a exigên­
cia do inciso 111 deste artigo poderá ser cumprida me­
diante a comprovação de matricula ~m :escola privada. 

§ 4º Será excluído o benefícid, pel~ prazo de cin­
co anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiá­
rio que prestar declaração falsa, ou ~sar de qualquer 
outro meio ilícito para obtenção de Yantagens. 

§ 5º Sem prejuízo da sanção .penal, o benefi­
ciário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado 
a efetuar o ressarcimento. integral: da importância re­
cebida, em prazo a ser estabelecidoipelo Poder Exe­
cutivo, corrigida com base no índiçe 'de correção dos 
tributos federais. li. 

§ 6º Ao servidor público ou ~gen~e de entidade 
conveniada que concorra para ilí~ito previsto nesse 
artigo, inserindo ou fazendo inse~ir ~eclaração falsa 
em documento que deva produ~ir ~feito perante o 
programa, aplica-se, além das sa~ções penais. e ad­
ministrativas cabíveis, multa nunea inferior ao dobro 
dos rendimentos ilegalmente pagos; corrigidos com 
base no índice de correção dos tributos federais. 

Art. 6º Para efeito do dispo~tÓ no art. 212 da 
Constituição Federal, não serão :co'nsiderados des­
pesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
os recursos despendidos pela IJnião nos termos 
desta Lei, assim como os gasto~ Pelos estados e 
municípios na concessão de benefícios pecuniários 
às famílias carentes, em complenierrtação do valor a 
que se refere o § 3º do art. 1º desta/lei. 

I I ' 
Art. 7º É vedada, para financiamento dos dis-

pêndios gerados por esta lei, a utilização dos recur­
sos do salário-educação, contribuição social prevista 
no § 5.º do art. 212 da Constituiçãb Federal. 

Art. 8. º O apoio da União ads brbgramas muni­
cipais será estendido gradualmehte de 1998 até o 
ano 2001, dentro dos critérios e condições previstos 
nesta lei. ! I ! 

§ 1. º A cada ano o apoio da União será esten­
dido prioritariamente às iniciativas daqueles municí­
pios mais carentes, segundo o c~é~lda renda fami­
liar per capita estabelecido no § 11º do: art. 1.º, obede­
cendo-se o limite de 20% (vinte po~ cento) do total des­
ses municípios existentes em cad~ éstado da federa­
ção, até que, no prazo definido neste ~rtigo, todos os 
municípios passíveis de ajuda sejam ~rieficiados. 

§ º - : , b ·do 2. A execuçao do cronograma esta elecl o 
neste artigo poderá ser acelerada, em função da dis-
ponibilidade de recursos. !' . 
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Art. 9.º O apoio financeiro de que trata esta lei, nado nºS 236, de 1995, 84 e 201, de 1996, por trata-
no âmbito da União, será custeado com dotação or- rem de matérias que versam sobre o mesmo assun-
çamentária específica, a ser consignada a partir do to. 
exercício financeiro de 1998. 

§ 1. º Nos exercícios subseqüentes, as dotaçõ­
es orçamentárias poderão ficar condicionadas à de­
sativação de programas elou entidades de políticas 
de cunho social compensatório, no valor igual aos 
custos decorrentes desta lei. 

§ 2. º Os projetos de lei relativos a planos plu­
rianuai~ e a diretrizes orçamentárias deverão identifi­
car os cancelamentos e as transferências de despe­
sas, bem como outras medidas necessárias ao fi­
nanciamento do disposto nesta lei. 

Art. 10. O Poder Executivo baixará os atos ne­
cessários à regulamentação e gestão de apoio finan­
ceiro de que trata esta lei no prazo de sessenta dias 
a partir de sua publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, Lucio Alcântara. 

REQUERIMENTO Nº 434, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, re­

queiro tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
lei do Senado n'§ 236, de 1995 e 84, de 1996, por tra­
tarem de matérias que versam sobre o mesmo assunto. 

Justificação 

Os dois projetos criam programas de bolsa de 
estudo, como forma de incentivo ao ensino funda­
mentaI. O Regimento do Senado permite que maté­
rias conexas possam ser examinadas em conjunto 
dos dois projetos. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1996. - Sena­
dor Lauro Campos 

REQUERIMENTO Nº 1.059, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, a tramitação con­
junta do Projeto de lei do Senado nº 201, de 1996, 
com os Projetos de lei do Senado nºs 84, de 1996 e 
236, de 1996, já anexados, em virtude de todos tra­
tarem da mesma matéria. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, re­

queiro tenham tramitação em conjunto o Projeto da 
Câmara nº 89, de 1996, com os Projetos de lei do Se-

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1996. -
Senador Lúcio Alcântara. 

NOTA TÉCNICA N2183, DE 1997 

Síntese do Parecer ao Projeto de Lei 
da Câmara"2 89, de 1996, que "autoriza o 
Governo Federal a conceder apoio finan­
ceiro ao Distrito Federal e aos Municípios 
que instituírem programa de garantia de 
renda mínima associado a ações sócio­
educativas", e sobre os Projetos de lei 
do Senado n2 236, de 1995, que "cria a 
renda mínima na educação e dá outras 
providências"; n2 84, de 1996, que "cria o 
Programa de Bolsas de Estudos e altera 
a Lei n2 9.131, que fixa as diretrizes e ba­
ses da educação nacional"; e n!! 201, de 
1996, que "cria a Bolsa-Cidadão, e dá ou­
tras p~ovi~~~ias". 

Os projetos de lei em epígrafe propóelT1 a. ~riação 
de programas de complementação de renda familiar 
associados à freqüência escolar das crianças e jovens 
em idade própria. Como aponta o parecer do Relator, 
as proposições "tentam dar uma resposta à dramática 
situação de milhares de pessoas penalizadas pelos 
nosso velho dilema de excessiva concentração de ren­
da e pelos novos, provenientes do crescimento do de­
semprego em uma economia globalizada-. 

O Substitutivo apresentado pelo Relator segue 
de perto a proposta da Câmara Federal, por ser 
essa iniciativa, segu,hdo sua avaliação, -a mais exe­
qüível". O Substitutivo simplesmente autoriza o Po­
der Executivo a apoiar financeiramente programas 
municipais de renda mínima associados a iniciativas 
socioedl:lC{l!ivas.

o 
~egundo cálculo do Inst_it~tp .. c;i~ 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), menCionando 
no parecer, após a implementação total do progra­
ma, previsto para ocorrer em cinco anos, os gastos 
federais atingirão algo em tomo de 1 bilhão de reais, 
em valores de hoje. O substitutivo mantém a fórmula 
adotada pelo PlC nº 89/96 no sentido de estabele­
cer um teto de benefício por família. Por outro lado, 
os municípios atingidos pelo programa e, eventual­
mente, os respectivos governos estaduais, devem 
oferecer sua contrapartida, mediante a adoção de 
programas socioeducativos, cujos gastos devem 
constituir a metade do valor despedido pelo Governo 
Federal em cada município. 
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O Substitutivo mantém o critério adotado pela § 1.!! São de iniciativa pri~ativa do Presidente 
proposta da Câmara para a séleçaodos municípios da República as leis que: ' 
beneficiáveis. São feitos dois cortes: um, relativo à 11 - disponham sobre: 
recel'ta tn'bután'a per cap.·ta munl'cl'pal, com o ob,ietl'-J •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••• 

vo de incluir no apoio da União apenas municípips e) criação, estruturação e atribuições dos Mi-
que não teriam condições de implementar um pro- nistérios e órgãos da administra~ãô pública. 
grama dessa natureza por conta própria; o outro cor- : ~ '. 
te diz respeito à renda familiar per capita e tem o ........ Art:·84~ .. c~~~~t~ .. ~·;i·~~ti~~;h~ht~·~~ .. p;~~id~~·i~ 
objetivo de abranger os municípios onde se encQn- da Repúblic~: . r li J : . 
tram famílias mais pobres. VI - dispor sobre a organtzaç~o e o funciona-

o Relator, ainda, alerta quanto à "necessidade mento da administração federal, na' forma da lei; 
de que o Poder Executivo despenda especial esfor- ................................................... L.~ ......................... .. 
ço no sentido de evitar o mau uso dos recursos Art. 167. São vedados: i ,; 
transferidos aos municípios, particularmente àqueles I - o início de programas qu rptójetos não in-
pouco aparelhados em termos de suporte adminis- cluídos na lei orçamentária anual,; ~ , 
trativo·. 

Consultoria legislativa, . - Marcelo L. Ottoni 
Castro, Consultor legislativo. 

lEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 5.!! Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin­
tes: 

-. I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua 
condição social: 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­
mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higien,e, transporte e previdência social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vincularão para qualquer fim; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal QU 

do Congresso Nacional, ao Presidente da Repúbli­
ca, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes­
ta Constituição. 

················ .. ····························· .. ·····t· .. I~ •• ~.\ •••••••••••••••••••••• 
Art. 212. A União aplicará,i anualmente, nunca 

menos de dezoito, e os EstadOS; o~Distrito Federal e 
os Municípios vinte e cinco por ciento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos,'~ compreendida a 
proveniente de transferências, nh ~ánutenção e de-
senvolvimento do ensino. 1" 

§ 5.!! O ensino fundamentál público terá como 
fonte adicional de financiamentÓ â contribuição so­
cial do salário-educação, recolhi1da pelas empresas, 
na forma da lei. i j 

EMENDA CONSTITUCIONAL N'.!! 14, DE 1996 
j' , 

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 
da Constituição Federa. e dá nova reda­
ção ao art. 60 do Atd das Disposições 
Constitucionais Transitória.s. , 

~ , [ 
,. I ............................................ ( .............................. . 

lEI N.!! 9.131, DE 24 DE NOVEMB~O DE 1995 

Altera dispositl~os \ da lei n.2 

4.024(1), de 20 de dezeh,bro de 1961, e dá 
outras providências. i I 

I 

O Presidente da República.: : 
Faço 'saber que o Congres~o. Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: I I 

PARECER N2 688, QE1~97 

Da Comissão de Coh~tituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre c;, ~rojeto de Lei da 
Câmara n!! 29, de 1997 ':(ri2 1.402195, na 
Casa de origem), de ini~iativa do Tribunal 
Superior Eleitoral, que: transforma cargo 
em comissão do GrupG-.Direção e Asses­
soramento Superiores - DAS na Secreta­
ria do Tribunal Superior EI~itoral. 

Relator: Senador Edison tobão 

.: ... "" , 

---------------'-------------- -
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1- Relatório 

De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, o 
projeto de lei ora submetido à revisão do Senado Fe­
deral dispõe sobre a transformação de um cargo de 
Assessor IV, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, código DAS 102.4, em um cargo de Se­
cretario, código DAS 101.5, do mesmo grupo, no 
quadro de pessoal da Secretaria daquele Tribunal, 
destinado à Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral. 

Ao encaminhar o projeto ao Congresso Nacio­
nal, o colendo Tribunal Superior Eleitoral assim justi­
ficou sua iniciativa legislativa: ' 

·Para implementação da nova estrutu­
ra, torna-se indispensável um cargo, em co­
missão, destinado ao titular da Secretaria da 
Corregedoria-Geral, como não poderia dei­
xar de ser, no mesmo nível dos titulares das 
demais secretarias que compõem a estrutu­
ra do Tribunal Superior Eleitoral (DAS 101.5) 
( ... ) não se cogita da criação de mais um 
cargo, e sim, apenas, da transformação de 
um dos dois cargos de Assessor ( ... ) manti­
do, portanto, o quadro de servidores em sua 
atual dimensão. • 

Na Câmara dos Deputados, o projeto recebeu 
parecer favorável nas Comissões de Trabalho, Ad­
ministração e Serviço Público, de Finanças e Tribu­
tação e de Constituição, Justiça e Redação. 

11- Voto do Relator 

O projeto sob exame não merece qualquer re­
paro quanto aos aspectos de .constitucionalidade e 
juridicidade, uma vez que atende às disposições 
constitUcionais relativas à competência legislativa da 
União e às atribuições do Congresso Nacional (CF, 
art. 48, XI), bem como à legitimidade concorrente 
dos Tribunais Superiores (arts. 61 e 96, li, b). Satis­
faz, outrossim, os requisitos de técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, releva notar que a proposta, 
além de parcimoniosa - por não cogitar de criação 
de novo cargo, mas simples transformação de cargo 
existen~e - obedece rigorosamente à lógica de clas­
sificação de cargos em comissão vigente nos de­
mais Tribunais Superiores, nos quais ao cargo de 
Secretário (Diretor de Secretario) é atribuído o nível 
de DAS 101.5. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favora­
velmente à aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 29, de 1997, pelas razões assinaladas. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1997.­
Bernardo Cabral, Presidente - Edison Lobão, Re­
lator - Francelino Pereira - Esperidião Amim -

Levy Dias - Pedro Simon - Roberto Freire - Jef­
ferson Peres - Antônio Carlos Vadalares - Casil­
do Maldaner - Romeu Tuma -Lúcio Alcântara -
Epitácio Cafeteira. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA . 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não' exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e or­
dinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Câ­
mara dos Deputados, do Senado· Federal ou do Con­
gresso Nacional, ao Presidente da República, ao Su­
premo Tribunal Federal, e aos Tribunais Superiores, ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadSos, na for­
ma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1 º São de iniciativa privada do Presidente da 
República as leis ~ue: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

II--disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e aposentadoria de civis, reforma e transferên-
cia de militares para a inatividade; . 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública da União, bem como fI')rmas gerais 
para a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública. 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no no mínimo, um por cento do 
eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco 
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Estados, com não menos de três décimos por cento a Assessoria de Articulação Parlamentar, 
dos eleitores de cada um deles. em um de Assessor, doimesmo Grupo (DAS 
.................................................................................... 101.5) mantido, portanto, o quadro de servi-

Art. 96. Compete privativamente: dores em sua atual diménsão.· 
...............................................................................•. ... Na Câmara dos Deputadqs, o projeto recebeu 

11 - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribu- parecer favorável nas Comissõ~s' de Trabalho, Ad-
nais Superiores e aos Tribunais de Justiça propor. ao ministração e Serviço Público de Finanças e Tributa-
Poder legislativo respectivo, observado o disposto ção e de Constituição, Justiça e ,Rédação. 
no art. 169: ' . 

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação 
de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusi­
ve dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços 
auxiliares e os dos juízes que lhes forem vinculados; 

PARECER N.º 689, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.2 30, de 1997 (n.2 1.403 na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Su­
perior Eleitoral, que "Transforma cargo 
em comissão do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores - DAS na Secreta­
ria do Tribblllnal Superior Eleitoral". 

Relator: Senador Edison Lobão 

1- Relatório 

De iniciativa do Tribunal Superior Eleitoral, o 
projeto de lei ora submetido à revisão do Senado Fe­
deral dispõe sobre a transformação de um cargo de 
Assessor-Chefe, do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores código DAS 101.3, em um cargo de Asses­
sor-Chefe, código DAS 101.5, do mesmo grupo, no 
quadro de pessoal da Secretaria daquele Tribunal, 
destinado à Assessoria de Articulação Parlamentar. 

Ao encaminhar o projeto ao Congresso Nacio­
nal; o colendo Tribunal Superior Eleitoral assim justi­
ficou sua iniciativa legislativa: 

·Para o bom desempenho de suas ati­
vidades,de grande interesse para o Tribunal 
Superior Eleitoral, toma-se indispensável um 
cargo em comissão destinado ao titular da 
Assessoria" de" Articulação Parlamentar, p0-
sicionado, como. não poderia deixar de ser, 
no mesmo nível dos titulares das demais as­
sessorias que compõem a estrutura do Tri­
bunal Superior Eleitoral (DAS 101.5) ( .. )não 
se cogita da criação de mais um cargo, e 
sim, apenas, da transformação do cargo de 
Assessor - Grupo - Direção e Assessora­
mento Superior (DAS 101.3), de que dispõe 

11 - Voto do Relator 
, I, 

O projeto sob exame não !m~rece qualquer re­
paro quanto aos aspectos de constitucionalidade e 
juridicidade, uma vez que at~nde' às disposições 
constitucionais relativas à comp~tênbia legislativa da 
União e às atribuições do Congr~sso Nacional (CF, 
art. 48, XI), bem como à legitimidade concorrente 
dos Tribunais Superiores (CF, ~rts. 61 e 96, 11, Qb"). 
Satisfaz, outrossim, os requisitos de' técnica legislativa. 

No tocante ao mérito, relevà notar que a pro­
posta, além de parcimoniosa ~ por não cogitar de 
criação de novo cargo, mas siin~le$ transformação 
de cargo existente -, obedece rigorosamente à lógi­
ca de classificação de cargos ém~ comissão vigente 
nos demais Tribunais Superiores,,'nos quais ao car­
go de Assessor-Chefe (Diretor de ASsessoria) é atri-
buído o nível de DAS 101.5. i., 

Em face do exposto, manifestamos-nos favora­
velmente à aprovação do Projeto "de lei da Câmara 
n.º 30, de 1997, pelas razoo.s asisinaladas. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1997. 
Bernardo Cabral - Presidenté -- Edison Lobão -
Relator - Esperidião Amln - F1rançelino Pereira -
lúcio Alcantara - Pedro Simón -' Casildo Malda­
ner - Roberto Freire - Antonio Carlos Valadares 
- Romeu Tuma - Jefferson Péh!a -. Levy Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADAl A~EXADA 
PELA SECRETARIA GEFJAL DA MESA 

- I ! # 

CONSTITUIÇAODA REPUBlICA 
FEDERATIVA DO BÂASll i ' 

................................................................... ~ ................................. oo ...... . 

Art. 48. Cabe ao Congre$sô Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos art~. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de co~pet~ncia da .l!nião, 
especialmente sobre: !! . 

I . 
, > 

·········xi·=·~ri~çã~:·;~t;~t~~çã~·~·~t~b~içõ~~··d~~··M·i~ 
nistérios e órgãos da administra9ão pública; 

Art. 61. A iniciativa das leiS complementares e 
ordinárias cabe a qualquer men'lbro:ou comissão da 
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Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1 º São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

b) organização administrativa e judiciária, ma­
téria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabili­
dade e apo!;entadoria de civis, reforma e transferên­
cia de militares para a inatividade; 

d) organização do Ministério Público e da De­
fensoria Pública~a União, bem como normas gerais 
pará a organização do Ministério Público e da Defen­
soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; , 

e) criação, bstruturaçãO e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãosl

, da admin'istração pública. 
',. § 2º.A iniciativa popular pode ser exercida pela 

apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do elei­
torado nacional, distribuídó' pelo menos por cinco Es­
tados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

\ 

. , Art. 96. Com'~te privativamente: 
, . . . ., \. . 

···:·:·:·ii·-;':·~~·S~~~~b·Trib~~~i·F~~~i:·~~~·;:rib~~~i~ 
Superiorés e aos Tribunais dà Justiça propor ao Poder 

. Legislativo 'respet!v0, obseniado o disposto no art. 169: 

b) a' criação e' a extinção de cargos e a fixação 
de vencimentos de seus membros, dos juízes, inclusi­
, 'e dos tribunais inferiores, onde houver, dos serviços 
, Ixiliares e os dos juízes que lhes forem vinculados; 

, 
. PARECER N.!! 690, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.2 198, de 1996, que acrescenta 
parágrafo ao art. 14 da Lei n.2 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, para submeter o 
servidor a avaliação médica periódica. 

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares 

1- Relatório 

De autoria do nobre Senador Júlio Campos, o 
projeto em análise tem corno objetivo a submissão do 
servidor público civil federal - pois é esse o universo 
percorrido pela Lei n. º 8.112/90 - a exames de saúde 
bienais a cargo da União, por junta médica oficial. 

Historiando os fundamentos inspiradores do 
projeto, informa o ilustre autor, na justificação, que a ri­
gorosa disciplina da Lei n. º 8.112/90 para o ingresso 
no serviço público, no tocante à condição de saúde fí­
sica e psíquica do futuro servidor, é incompleta dada a 
inexistência de instrumentos que permitam manter 
essa rigidez após a posse e exercício dos habilitados. 
Se, por um lado, procurou-se impedir que o portador 
de quadro clínico adverso ingressasse no serviço pú­
blico, por outro não se previu uma forma de identificar 
e tratar, física, psíquica e juridicamente, o. advento 
dessa condição após a investidura. Eis, em apertada 
síntese, o argumento central da proposição. 

A presente proposição pretende suprir" esse hia­
to, criando um instrumento de avaliação médica perió­
dica que possibilite o controle das condições físicas e 
psíquicas dos servidores sob ordens da União. 

O art. 1.ºdá a disciplina jurídica desse procedi-
mento, estabelecendo que: \, 

a) o servidor será submetido, a cada dois anos, 
a avaliação médica por junta médica oficial; 

b) a realização dos exames, sua especificação e 
resultado, deverão ser anotados em ficha funcional; 

c) se no servidor for detectada enfermidade cu­
rável, será submetido a tratamento médico próprio; 

d) se a enfermidade for incurável, mas não to­
talmente incapacitante, será o servidor readaptado, 
nos termos da lei citada; .. ' 

e) se a enfermidade for conducente à invalidez 
permanente, será o servidor aposentado sob esse 
,fundamento~ , 

Tramitando regimentalmente por esta Casa, a 
proposição, na Comissão epigrafada, foi distribuída 
a este Relator, para análise e parecer. 

É o relatório. . . . 

11- Parecer 

Está com razão o ilustre autor do projeto em 
tela quando se reporta à rigidez das normas legais 
para ingresso no serviço público federal, no tocante 
à rigidez física e mental. 

Efetivamente, diz o art. 5.º, VI, da Lei n.º 
8.112/90, que ·são requisitos básicos para investidu­
ra em cargo público·, dantre outros, a "aptidão física 
e mental". 

Comentando o dispositivo, explica Ivan Barbo­
sa Rigolin: 
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"É absolutamente imprescindível que o 
candidato a cargo público federal seja sadio 
física e mentalmente, salvo a hipótese de defi­
ciente físico a que se refere o § 2º do art. 5º 

Aptidão física se atesta por exame médi­
co determinado pela própria União através de 
juntas médicas, na forma do art. 14 da Lei nº 
8.112/90. Os candidatos aprovados em con­
curso público precisarão ser submetidos a 
exame médico, antes da posse. ( .... ) Sobre a 
exigência de aptidão mental, logicamente exi­
gível para qualquer servidor, pode ela ser apu­
rada na mesma ocasião do exame médico 
procedido pela União. Dependerá exclusiva­
mente de critérios técnicos e científicos atestar 
a suficiência do candidato quanto a dotes físi­
cos e mentáis, pois é bem sabido que ambas 
essas características variam infinitamente em 

. quantidade e qualidade entre as pessoas: a 
junta médica do' serviço público irá indicar 
apenas, com seu atestado positivo, que o can­
didato possui àptidão física e mental para pro­
ver cargo público, ou, inversamente, que não 
possui uma ou outra, ou ambas. Em tal hipóte­
se acontecendo, impedirá a nomeação do 
candidato. Não tem sentido, por outro lado, 
nomear o candidato que ainda não se' subme­
te a exame ,médico para somente após verifi­
car aquela aptidão, pois se negativa, exigerá 
Administração a dispensa do servidor, o que 
contrariaria o mais primitivo senso de organi­
zação· (Comentários ao Regime Jurídico Único 
dos servidores públicos civis, pág. 28.) 

Resulta claro da lição do festejado autor que as 
condições de aproveitamento ótimo do servidor pela 
Administração Pública estão diretamente ligadas à 
sua aptidão física e psíquica para as funções ineren­
tes ao cargo, o que, de resto, é óbvio. 

O art. 14, complementar ao dis.,ositivo acima 
mencionado, é igualmente claro sobre o assunto. 
Nele, encontra-se que: , 

n Art. 14. A Iposse em cargo público de­
penderá de prévia inspeção médica oficial. 

Parágrafo único. Só poderá ser empos­
sado aquele que for julgado apto física e 
mentalmente para o exercício do cargo." 

O mesmo Ivan Rigolin' comenta essa 
previsão: 

"O art. 14 fixa que apenas após a ins­
peção médica oficial poderá o servidor tomar 
posse. A exigência já constava subentendi-

da do inc. VI do art. 5.º da Lei n.º 8.112, e 
aqui é minimamente disciplinada. Após a no­
meação, o servidor predisará submeter-se a 
exame médico, por juntil médica da União, 
que verificará sua aptidão física e mental 
para o desempenho do çargo para o qual foi 
nomeado· (Ob. cit., pág; 5:4).' 

A conclusão do professor é de que, se o candi­
dato for considerado inapto por razões físicas ou 
mentais, "não poderá tomar pos~e" (idem, ibidem). . , 

O espírito a iluminar essa~ rormas é de fácil 
identificação. Não interessa à União, e à máquina 
pública em geral, admitir a seus: serviços pessoas fí­
sicas ou mentalmente inaptas para 10 exercício das 
funções inerentes ao cargo qu~ OCupam. Tal inapti­
dão conduziria, forçosamente, à situação de cargo 
ocupado e' funções não dese~p'eflhadas, de ne­
nhum interesse para a administra~Q. 

Se assim é na admissão, inão! se pode enten­
der porque não é mais após ela.! : " 

Tão danoso quanto um serVidOr que toma posse 
e entra em exercício sem condiÇPeS físicas e mentais 
para o desempenho de suas fun~s é o servidor que 
chega à situação de inaptidão aPós a sua entrada em 
exercício, com o agravante de q~e~ ~tará produzindo 
sem que o pudesse estar fazendp, com diminuição de 
quantidade e, pior, de qualidad~ dos serviços, sob o 
manto da ignorância das chefias. i, 

, Por tudo isso, tem por oportuno e necessário o 
projeto de lei em análise. i '" . 

Realmente, ao prever a realização de avalia­
ção médica bienal, pelas juntas médicas oficiais, a 
proposição fornece á administr~ção, um valioso ele­
mento de mensuração das con~ições físicas e psí­
quicas dos homens e mulheres a seu serviço, acom­
panhando de perto a variação flesses fatores e po­
dendo, cautelarmente, adotar a~ providências que se 
fizerem necessárias, sem que Q próprio serviço pú­
blico seja vitimado pelo comprometimento dos servi-
dores que o compõem. i, 

Essas, as razões de fundol de mérito. 
A técnica legislativa da pr9Posição não neces-

sita reparos. : ~ , 
A legalidade não encontra :óbices. 
Somos, por tudo isso, pel~ aprovação do prClje-

to nesta Comissão. : , . 
Sala das Comissões, 29 d~ outubro de 1997.­

Bernardo Cabral, Presidente -jAntonio Carlos Va­
ladares, Relator - Lúcio Alcâ~tara - Casildo Mal: 
daner - Esperidião Amin - P~ro Simon - Jeffer­
son Péres - Roberto Freire - Francelino Pereira -
Elcio Alvares - Edison Lobão ~ Levy Dias. 

, ., 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA. 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N. I! 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, daS au­
tarquias e das fundações públicas federais. 

Art. 5.1! São requisitos básicos para investidura 
em cargo público: 

lho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que determina que "aos pais jincumbe o dever de 
sustento, guarda e educação: dos filhos menores 
( ... )". Acredita o autor que a sanção penal para os 
pais ou responsáveis omissos pontribuirá para a di­
minuição dos índices de delinqüênCia infanto-juvenil, 
e induzirá à paternidade responsável, "trazendo im­
portantes benefícios para toda a sOCiedade". 

No prazo regimental n~o' foram oferecidas 
emendas ao projeto. !' 

É o relatório. : í : 

II-Voto i 
········v·i:~pt·idã~·ff~i~~·~·;ri~~t~i .. · .. ···············............. O nosso direito penal adoia ~ teoria finalista da 

§ 1. º As átribuições do cargo podem justificar a . ação, segundo a qual o homéni é' consciente dos 
exigência de outros re~uisitos estabelecidos em lei. efeitos causais da sua condut~, I podendo prever o 

§ 2.º Às pessoas, portadoras de deficiência é as- resultado, as conseqüências de seu comportamento. 
segurado o direito de se inscrever em concurso público A concepção finalista pa~e 'da' noção ontológi-
para' 'p'royimento de Cargo cujas atribuições sejam ca (pré-jurídica) da conduta e no plano de metodolo-
compatíveis com a deficiência de que são pOrtadoras; gia jurídica enfatiza o vínculo que impõe ao legisla-
para tais pessO~ serão.,reservadas até 20% (vinte por dor as estruturas ontológicas preéxistentes, impedin-
cent?)das vagas ofer~l~as no ,concurso. , ., do de desconsiderar na ação,:as características de 
........ ,).;'.i;I ••• ' ••• I •.•••••. ~.;·.;, •• ; •• , •••• ;.;.; ••• ; •••••••••.••••••••••••••••• : •• ' ... , sua essência (em Causalidadel, Culpabilidade, Nexo 
OF.N.º 247/97/CCJ ' ';. . ,..,: 'Causal na Doutrina Penal, Ramagem,Badaró). 

" No art. 13, o nosso Cód,igo Penal considera 
_ Brasília, 29 de outubro de 1997 causa não só a ação, como tarllbém a omissão, sem 

',Senhor Presidente;' " ' , a qual não teria ocorrido o resujtaétd.~ 
, 'No's, tennosregimelltais ,comunico a V. Ex.@ Assim, a figura típica devéapresentar duas 

que;: 'em reunião realizada nesta data, esta Comis- partes: uma subjetiva, de punhp final,. ,e outra objeti-
são 'deliberou pela aprovação do Projeto de Lei do ~ .: va, de natureza causal, dirigida:~r aquela, ' 
nado' n.º' 198, de 1996;: de autoria do Senador Júlio, Na proposta em tela, é pre9i,~0 que ~m a au-
Campos: que n Acrescenta parágrafo ao art. 14 da lei sência da omissão ou abandono dos p~is ou respon-
n. I! 8.112, de, 11 de dézembro de 1990, para submeter sáveis, o resultado não ocorra,! ou seja o menor não 
o servidor público a avaliação médica periódica". cometa atos infracionários. Pl:ua melhor entendimen-

Cordialniente, Senador Bémardo Cabral, Presi- '. to, mesmo não. havendo omisáão.ou abandono dos 
dente da Comissão de ConstituiÇão, justiça e Cidadana pais ou responsáveis, notamos que' os menores po-

_ .. -·PARECEfé N2 691, DE 1997 " , d~mcometeratos infracionais. I '" . 
Por conseguinte, 'na condutàtipificada no pre­

, sente projeto em tela inexiste b nexo causal entre a 
ação e o resultado, elemento e~sen'cial da causalida­

, de material que precede'ó jurzô'd~ culpabilidade. 

, Da Comissão de Constituição, Justiça . 
e C~ia, sObre o Projeto de Lei do Sena­
do n2 1999 de 1996,de autona do Senador 
Ney Suassuna: que altera o Decreto-Lei n2 
2.~, de 7 de dezembro de. 1940 - Código 
Penal -, intrOduzindo artigo que define cri­
me de omiSsão ,no' exercício do pátrio poder. 

Relator:· Senador Lúcio AlCântara 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 
199/96, que visa acrescentar artigo ao Código Penal, 
tipificando como crime "permitir, por omissão ou 
abandono, que menor de 18 (dezoito) anos, sujeito 
ao seu pátrio poder ou confiado à sua guarda ou vi­
gilância, cometa atos inflacionais", apenando-se com 
detenção de três meses a um ano, ou multa. 

A principal justificação do projeto se fundamen­
ta no diposto no art. 22 da Lei.nº 8.069, de 13 de ju-

É de perceber, contudo, ; quà a omissão ou o 
I ] ,_ 

abandono é relevante penaJrne~te em relação à obri-
gação de cuidado, proteção ou [vigilância advindas da 

"relação de pátrio poder, casa~nto, famOia, tutela, cu­
ratela ou adoção, o que, já se ~rx.X>ntra relativamente 
abrigado nos arts. 244, 2,46 e 247 do: Código Penal. 

Em face do exposto, so~os' pela rejeição do 
presente projeto, por contrariar a teoria jurídica da 
equivalência dos antecedentes, causais, acolhida no 
art. 13 do Código Penal. ! I i 

Sala da Comissão, 29 d~ outubro de 1997. -
Bernardo Cabral, Presidente: -! Lúcio Alcântara, 
Relator - Levy Dias - Robe~oFr~ire - Jefferson 
Peres - francelino Pereira -+ Esperidião Amin -
Pedro Simon - Casildo Maldaner - Antônio Car­
los Valadares - Élcio Álvares: - "Edison Lobão. 
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OF. N2246197/CCJ 
,,' . 
Brasnia, 29 de outubro de 1997 

: Se':lhor Presidente, 
'. Nos termos regimentais comunico a V.Ex.· 

que, em' reunião realizada nesta data, esta Comis­
são deliberou pela rejeição do Projeto de Lei do Se­
nado n.2 199, de 1996, que -altera o Decreto-Lei n.2 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pen~l, 
introduzindo artigo que define crime de omissão no 
exercfcio do pátrio poder. 

Cordialmen~,_ Senador Bernardo Cabral, Pre­
sidente da Comi~o de Constituição, Justiça e Ci­
da(lania. 

/' 
.i 

/ 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N.2 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe . ~bre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente,. e dá outras providên­
cias. 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e edUéação dos filhos menores, cabendo­
lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cum­
prir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

.. DECRETO-LEI N.2 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*). 

, Código Penal. . , 
~ ~ 

Art>13. O resultado, de que depende a existen-
cia, do crime, somente é imputável a quem lhe deu 
causa. Considera-se caúsa a ação ou omissão sem 
a qual o resultado não teria ocorrido. 

-Caput com redação detenninada pela Lei n.1I 7.209, de 11 de 
julho de 1984. " 

Superveniência de causa independente 
§ 1.2 A superveniência de causa relativamente 

independente exclui a imputação quando, por si só, 

produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, 
imputam-se a quem os praticou. i 

I 

'~§111 com redação detenninada pela Lei ".117.209, de 11 de Julho . 
. de 1984. . i . 

· Relevância da omissão i ) , ! li 

.§ 2.2 A omissão é penalmente relevante 'quan­
do o omitente devia e podia agir [para evitar o Í"ésul­
t~do. O dever de agir incumbe a quem: 

a) tenha por lei obrigação d~ cuidado, proteção 
ou vigilância; ;: ~. : ' , 

1'1 .' 
b) de outra forma, assumiu a.responsabilidade 

I . 
de impedir o resultado; ,-" i ; l! 

c) com seu comportamento: anterior, criou o ris­
co da ocorrência do resultado. i 

I 

"§ 2.11 com redação detenninada pela, L~ ~~lIii.209, de 11'de Ju· 
lho de 1984. ~ • ." 

; j 
: : . ~: , 
'i , .................................................................................... 

· Art. 244. Deixar, sem just~ ~usa, de prover à 
subsistência do cônjuge, ou de filho menor de" 18 

I •• ,. . , ' 
(dezoito) anos ou inapto para o' trabalho, ou de às-
cendente inválido ou valetudinário! não lhes propor­
'cionando os recursos necessári6s oLi faltando ao pa­
gamento de pensão alimentfciai júdicialmente 'acor­
dada, fixada ou majorada; deix~r,lsem justa c~usà, 
"de socorrer descendente ou a8ge~~nte, gravemen-
te enfermo: ! • : l , ' 

Pena - detenção, de 1 (u~) ia 4 (quatro) anos, 
e multa, de uma a dez vezes o maior salário mínimo 

. vigente no País. -I + .. ' 
I • 

1 
"Càput com redação detenninada pela L,ei n.1I 5.478. de 25 dfe 
julho de 1968. : f" .. 

! 
Parágrafo unlco. Nas nJsnuis penas incide 

quem, sendo solvente, frustra 6u ilide, de qualquer 
modo, inclusive por abandono: inJustificadlo de em­
prego ou função, o pagamento i de Pensão alimentf-
cia judicialmente acordada, fixada ou 'majorada. ' 

I 
~ , 

"Parágrafo único com redação determiMda pela Lei n.1I 5.478, 
de 25 de julho de 1968. 'j 

" I 
*Vide art. 22 e parágrafo único da Lei n~1I 5.478. de 25 de julho de 
1968. ' 

I , ................................................... : ........ ; ......................... . 

Art. 246. Deixar, sem justa Causa, de prover à 
instrção primária de filho em idade e.scolar. 

· I : 
I I' : 

" 
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Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) , 
mês, ou multa. 

'0 art. 55 da Lei n,!! 8.069, de'13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), detennina que os pais ou responsável 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regu­
lar de ensino. 

'Vlde, também, arts. 98, 100'e 101 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

Art. 247. Permitir alguém que menor de 18 (de­
zoito) anos, sujeito a seu poder ou confiado à sau 
guarda ou vigilância: . 

I .:. 'freqüente casa de jogo ou inal~afamada, ou 
conviva com pessoa viciosa ou de má vida; 

11 - frequente, espetáculo capaz de pervertê-lo 
ou de ofender-lhe, o pudor, ou participe' de repre- ' 
sentação de igual natureza; 

·Vide art. 240 da Lei.1! 8.069, de 13 de julho de', 
1990 (Estatuto da Criança e doAdolescente). ' 

111 -' residà ou :trabalhe em casa de prostituiçã<?; . 
IV - mendigue ou sirva a mendigo para excitar ' 

a, comiseração púbíica: 
_ ,I 

Pena - detenção, de ,1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa. : . " '.' ' ' 
*Vide Oeéreto-lei n.!! 3,688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das: 
Contravenções Penais). ' '. . - ' 

. . 
PARECER N.2 692, DE 1997 

, ' 

Da Comissão de Assuntos Sociais" 
sobre' o Projeto de lei do Senado n.2 32, 
de 1997, de autoria do Senador Osmar, 
Dias, que dispõe sobre o tratamento me­
dicamentoso da dOr em pacientes porta-' 
dores de neoplasias comprovadas,: por: 
meio de entorpecentes, e dá outras provi­
dências. 

Relator:' Sen~dor CarlOs Bezerra 
; 

, ' 

.,. , ... 
- ~. ,,' 

Somos pela ~provação _ do Projeto de, Lei do • 
Senado n.º 32, de 1997, com as seguintes Emendas 
de autoria do Senador Sebastião Rocha.' " ' 

EMENDA N.º 1-CAS 

~ Acrescentar ao Art. 3º o Item VII com a seguin-
te redação: " 

Art.3.º .................................................. . 
VII -' Outros medicamentos e formas 

-que venham a ser regulamentados pelo Po­
der Público. 

.Justificação 

A Ciência é dinâmica e está em constante evo­
lução e outros medicamentos podem surgir,sendo 
assim, não podemos obstar o progresso, que virá 
beneficiar os pacientes portadores de neoplasias. 

EMENDA N. º 2-CAS 

Emenda n.1! 2 - Modificativa 
,Ao,Art. 1.º - § único . 
Modificar a eXj)ressão ·Ppr dois médicos assis­

tentes· pela exj:m:!~são ·Pelo médico assistente". 
• . ~ ,l \ .,. , ' 

JustHicaçãó 

Entendemos Sr. Presidente, que em muitos 
Municípios do Interior não temos os dois médicos 
àssistent~s, quando rjlUito temos apenas um único 
médJco para toda a comunidade.-

EMENDAN.º 3-CAS 

Emenda n.º 3':'" Modifica~iva 
Ao Art: 2.º - § 3.º. 

.. 
I' • 

Modificar'a expressão ·Os Jois,médi~os assis­
, : tentes poderão· pela expressão "O médico assisten-
, ,te poderá". . I 

, JustHicação 
.. ... I 

• 1 • ~ , , • • '" • J.. ~ 

'A justificativa da emenda anterior: coincide com 
,.. • - f .. _\ .. .' • , ~ 

esta, por, tratar-se de assunto correlato. ' . , . 

. , 
Sala das Comissões, 22 de outubro de 1997.­

Ademir Andrade, Presidente - Carlos Bezerra, Re-, 
lator - Sebastião Rocha - Valmir Campelo - Wal­
deck Ornelas - Emília Fernandes - Gilvam Bor­
ges -Otoniel Machado - João França - Jonas Pi­
nheiro - Bello Parga - Albino BoaventUra - Casil­
do Maldaner - Onofre Quinan - José Alves. 
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TEXTO FINAL DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 11 - petidina - nas formas: injetável, comprimido 
SOCIAIS AO PROJETO DE lEI DO SENADO ou solução oral; 

Nº 32, DE 1997, 111 - codeína - nas formas: comprimido e solu-
APROVADO EM 22 DE OUTUBRO DE 1997. ção oral; 

Dispõe sobre o tratamento medica­
mentoso da dor em pacientes portadores 
de neoplasias comprovadas, por meio de 
entorpecentes, e dá outras providências. 

, Ô Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os pacientes acometidos por intensas e 

constantes manifestações dolorosas, induzidas por 
neoplasias comprovadas através de laudo médico, 
terão; em programa especial de controle da dor on­
col6gica a ser definido pelo Poder Executivo, trata-

o mento privilegiado e gratuito, quanto ao acesso às 
prescrições e dispensação de analgésicos entorpe­
centes ou correlatos, no âmbito do Sistema Único de 

"Saúde. 
, Parágrafo único~ 'O laudo referido no caput, a 
ser mantido por cinco anos; deverá ser assinado 

. 'pelo médico assistente regularmente registrado no 
respectivo conselho profissional, além do diretor clí­
nico' da instituição ou' hospital onde se processa o 

, ,tratamento da neoplasia. 
Art. 2º Os pacientes a que se refere o art: 1 º 

o - deverão cadastrar-se neste programa especial de 
controle da dor oncológica, no setor clínico específi­

. 'co o é na farmácia do hospital ou instituição onde for 
o efetivado o tratamento antineoplásico. 

§ 1 ºO cadastro do paciente, na farmácia hospi­
taJàr, só será efetivado após o envio administrativo 
do laudo' médico, que servirá de base pàra tal regis-
tro.' . ' . 

§ 2º O paciente vinculado a este programà es­
pecial será identificado na' farmácia hospitalar por 
meio' de cartão datado da tarja magnética, assinatu­
ra, impressão digital e fotografia recente: 

§ 3º O médico assistente poderá, com basé no 
seu julgamento clínico, estabelecer o perfil particular 

o ,de dosagem, dos quantitativos e da periodicidade e 
repetição da mesma prescrição, com base nos parâ­
metros máximos determinados especificamente pelo 
Poder Executivo. 

§ 4º Os cadastros relacionados a este progra­
ma especial serão enviados ao Ministério da Saúde 
para sua consolidação no nível nacional. 

Art. 3º Integram o programa especial os se­
guintes medicamentos entorpecentes (agonistas e 
antagonistas): 

I - morfina - nas formas: injetável, comprimido 
ou solução oral; 

IV - tramadol - nas formas: injetável, compri­
mido, solução oral e supositório; 

V - buprenorfina - nas formas: comprimido, in­
jetável e supositório; 

VI - naloxone - na forma injetável. 
VII - outros medicamentos e formas que ve­

nham a ser regulamentados pelo Poder Público. 
Art. 4º Os medicamentos mencionados no art. 

3º desta lei, quando adquiridos especialmente com o 
objetivo de fazer parte do programa especial de con­
trole da dor oncológica, deverão ser intensificados 
por meio de cor exclusiva e de gravação da sigla DO 
(dor oncológica). 

Art. 5º O porte, o transporte, a cessão, a doa­
ção, a troca, a nian'utenção' em estoque ou a venda 
irregulares-dos medicamentos mencionados no art. 
3º e dotados das características estabelecidas no 
art. 4º submete os infratores às penas da lei nº 

, , ' 6.368, de 22 de outubro de 1976. 
, - Parágrafo único. Se o infrator for profissional 

médico, farmacêutico, enfermeiro ou quaisquer dos 
.-, seus subaltefllos' correlatos,' terá a pena prevista 

acrescida'em'umierço. ,', . , 
, Art. '6º O· POdé~ Executivo regulamentará esta 

'. lei no praZo' de noventa dias' .•• 
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-

, . 'rio~ . ~, . I.,. ~ _ ... ' ~ t '- ., 

Sala das' S,essões, 22 de outubro de 1997. -
, Senador Ademir Andrade;'Presidenté da Comissão 

',' de Assuntà~·Soéiàis,." •. " . .. o 

. riOCUMEN.TOS"ÃNEXADOS NOS 
TERMÓSnéfÀRT.·250, PARÁGRAFO ÚNICO, 

, • o o o , • 

/ DO REGIMENTO INTERNO 
, f .,~' j • 

. NOTA TÉCNICA. Nº217 DE 1997 
•• I 

Dispõe sobre o tratamento da . dor 
. em ,pacltm'tes' portadores 'de neoplaslas 

, ,comprovada's, ,por meio de 'entorpecen-
,~ .\ ~. I , 

tes, e dá outras providências. , ',' .,. . - ' 
O Projeto de lei nº 32/97 de autoria do Exce­

lentíssimo Senador Osmar Dias contempla um as­
pecto de grande conteúdo humantitário ao determi­
nar o tratamento descomplicado, através de entorpe­
centes, daqueles pacientes portadores de dores in­
tensas e prolongadas provocadas por neoplasias 
comprovadas por laudo assinado por. dois médicos 
assistentes e enviado à farmácia da instituição, onde 
o paciente deverá ser matriculado em programa·es-
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pecial. O Projeto prevê controles específicos para to- O porte, o transporte, a çessão, a doação, a 
das as interfaces participantes do prôcesso, como o troca, a manutenção em estoqu~ e a venda irregula-
paciente, o medicamento, o farmacêutico ou seu au- res daqueles medicamentos são tipificados como in-
xiliar e os médicos envolvidos, para que não ocorra frações sanitárias, nos termos da Lei n2 6.368, de 22 
abuso de entorpecentes ou utilização espúria do 'pro- de outubro de 1976, sujeitandQ os infratores às pe-
grama. O programa prevê, ainda, uma pequena rela- nas aí cominadas (art. 52), a rrleno~ que sejam tra-
ção de medicamentos entorpecentes para fazer par- balhadores de saúde, caso em ~ que a pena será 
te do programa. Finalmente, a penalização é efetua- acrescida de um terço (art. 52, § úniço). 
da através da Lei n2 6.368, de 22 de outubro, de O Projeto prevê que a le! sej~ regulamentada 
1976, relacionada ao abuso de entorpecentes. pelo Poder Executivo no prazo ide noventa dias (art. 

No momento, o Projeto em apreço foi encami- 62) e não inclui dispositivo de~ini~orda data de vi-
nhado à Comissão de Assuntos Sociais para deci- gência. .' , 
são terminativa, onde poderá receber emendas após Na justificação de sua p~oposição, o. Senador 
a publicação e distribuição em avulsos, pelo prazo Odacir Soares faz uma inter~ssantíssima resenha 
de 5 dias úteis. histórica da luta contra a ,dor e! da evolução dos·co-

Brasília, 15 de" abril de 1997. - Granville G. nhecimentos, dos conceitos e da' tecnologia médica 
Oliveira, Consultor Legislativo. nessa área, que foi sempre u~adas fronteiras con-

Ó tra as quais se debateram os médicos. 
. . RELA T RIO É do conhecimento de tÓdós o aforismo, atri-

Relator: Senador Carlos Bezerra. buído a Hipócrates - pai da tJ!~icina, e datado de 
I - Relatório vinte e quatro séculos - sedar* ~olorem ~pus ~!vi­

num est, que muito bem sintetiza o grau de priorida­
de conferido pela Medicina a esta: sua missão .. O Projeto de.Lei do Senado n2 32, de 1997, de 

autoria do ilustre colega, Senador Osmar Dias, dispõe 
sobre o tratamento medicamentoso da dor em pacien­
tes portadores deneoplasias comprovadas, por meio 
de entorpeCentes, é dá outras providências. 

Vem à apreciação desta Comissão em caráter 
terminativo, não tendo recebido emendas no prazo 
regimental. '; . 

Dispõe 'que os pacientes acometidos de mani­
festações dolorosas intensas e constantes em de­
corrência de neoplasias terão, de parte do Sistema 
'Único de Saúde, tratamento privilegiado e gratuito 
quanto ao acesso à prescrição e à dispensação de 
analgési~?~:ênlorpeéentes ou correlatos, instituindo 
um Programa Especial de Controle da Dor Oncológi­
ca (ar. 12): Para tanto a neoplasia terá de ser com­
provada por laudo, assinado por dois médicos assis-

,tentes e pelo diretor clínico da instituição ou hospital 
: onde se processa o tratamento (art. 12, § único). 
: ~ : Exige P. cadastramento do paciente no referido 
Programa ~ 'no setor clínico específico e na farmácia 
hospitalar éJâ instituição em que se realiza o trata­

-'mento, definindo os critérios, as formas e os meca-
··nismos com 'que se fará o dito cadastramento (art. 22 

e §§). 
','l' Define os medicamentos que integrarão o· Pro­
g'rama, bem como suas apresentações (art. 32), dis­
pondo, ainda, que esses medicamentos, quando ad­
.quiridos éom o objetivo de fazer parte do Programa, 
'deverão ser identificados por cor exclusiva e grava­
. ção de sigla especial (art. 42). 

Em nosso País, a elevada. Ocorrência de· neo­
plasias - que segundo dados d~ ~inistério da Saúde 

. é da ordem de trezentos e ci~qüenta mil ~sos no­
vos e cem mil óbitos pOr ano ;.:- dá,!,uito~e~ !lo di-

. mensão do problema em nosso meio. . 
É de ressaltar que a inddêndade câncer em 

, ., I·' " 
nosso meio, na atualidade, é mais elevada que a en-
contrada na maioria dos país~l? desenvolvidos, de­
correndo isto, na opinião dos i especialistas, do. au­
mento da esperança de' vida/da 'industrialização e 
das mudanças de hábitos de vida ocorridos nos últi-

I " mos anos. I • 

Por outro lado, dispomosi.d~ iryedicam~~tos ca­
pazes de, com razoável eficáCia, tratar dlo problema 
da dor oncológica. No entanto,1 o 'uso ilegal e abusivo 
dessas drogas fez com que, pÇ5r uI!! lado,' se adotas­
se uma legislação extremam;e~te rígida, para seu 
controle sanitário e a prevenção do uso abusivo e do 
tráfico e, por outro, se dese'nvolvesse, no séio dà ca­
tegoria médica, uma postura e~remamente c,uidado­
sa e temerosa em utilizar tai~ r'nédicamentos, com 

I ' ' • 

graves prejuízos para os paci~ntes ,que, efetivamen-
te, deles necessitam. ! 

Tudo isto é muito bem e,sclarecido na justifica­
ção da proposição. Não há o que opor ou argumen­

I tar. ' 

11- Votó 

Se no mérito não há na~a a opor à proposição 
do nobre colega, na forma há que aperfeiçoá-Ia . 
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A iniciativa é constitucional, uma vez que com- e pelo diretor-clínico da instituição ou hospital onde 
pete à União - concorrentemente com estados, mu- se processa o tratamento da neoplasia. 
nicípios e Distrito Federal - legislar sobre proteção e Art. 21! O Poder Executivo, através do Ministério 
defesa da saúde (C.F. art. 24, inciso XII). No entan- da Saúde, padronizará os medicamentos a serem 
to, reza também a Constituição que, "no âmbito da utilizados, com vistas a orientar a aquisição dos 
legislação conccorrente, a competência da União Ii- mesmos, pelos gestores do Sistema Único de Saú~ 
mitar-se-á a estabelecer regras gerais· (C.F. art. 24, de. ' 
§ 12). Art. 31! A padronizaçãó a que se refere o pará-

Por outro lado,.compete privativamente ao Pre- grafo anterior será revista e republicada anualmente, 
sidente da República dispor sobre a organização e o ou sempre que se fizer necessário, para se adequar 
funcionamento da, administração federal (C.F. art. ao conhecimento científico atualizado e à disponibili-
84, inciso VI). dade de novos medicamentos no mercado. ' 

,Ora, o Projeto em telá não apenas desce a de- Art. 41! Os medicamentos mencionados no art. 
talhes que melhor' caberiam ,à regulamentação infra- 2.1! desta lei, 'quando adquiridósespecialmentepara 
legal.(formas .e .mecanismos' de cadastramento 'de a finalidade referida, deverão ser identificados por 
doentes no program~, ~.nornes.e apresentações de meio de:corexclusiva e de'gravação da sigla DO 
medicamentos, por exemplo) - impróprios, portanto, (dor oncológica). ' 
de figurar numa ~regra 'gemi" :.: como institui um Pro- Art. 5.1! As despesas decorrentes da implemen-
grama Especial de Controle da Dor .Oncológica;. 'a tação dessa lei serão. financiadas com recursos do 
ser executado pelo Sistema Único de Saúde, em fla- Orçamento da Seguridade Social da União, dos Es-
~irànté! confl~o 'cortr o dispositivo constitucional que 'lados, do Distrito' Federal' é 'dos Municípios, confor-
define que a iniciativa ~~ 1,8'!: tratando da organiza- 'me regulamentó~' '. I, ." , • :,~ - '- • ",. 

ção da adhlinistraçãofedéral, é' privativa do Presi- Art. 6.1! O porte, o transporte; a cessão, a doa-
dente> .' ... - .! . . ,. '.' . ", . , . ção, a troca;a manutenção,em estoque ou a venda 
._ . 'Ess~s aperfeiçoamentos;' se fizeram' nece~sá~ irregulares dos medicamentos mencionados no art; 
rios;- ao nos!:)Q Ver.~ 'p~fii, g~~antir que tal iniciátiva 2.I!, dotados das características estabelecidas no art. 
prósRére, pelôs seus inegáveis méritos. " • : . _ '4.I!, sujeita~os·infratOr'es ,às penas da lei n.1! 6.368, 
, ., . E~: vi~t~ d~' éxpostó :somos pela ap'rovaçã9 :do de 22 de outubro de 1976. • " \ 
Projéto de '(êi do Sena~q\n'1!:32: de 1,997:, na fonna ,., Parágrafo únicq., Se, <? -i~f~~or' ~~rrnédico, far-

d . t . , " ~acê~.tico, e_nf~rm,' I eira ',o,u qualquer outr<,o trabalhadpr o segUln e:· " , d ,. , . , ' ' .. '" , . ',. . , 'de saúde, terá a pena acresci a em um terço. 
PROJETO DE lEI DO SENADO' ' , 'Àr.: 7. º~ QPOder'.Exécutivo . reguiàmentará esta 

NI! 32 (SUBSTITUTIVO), DE 1997 ' " lei no'praza de naventá dias.·'· , , : . 
, ' Art.' 8.2 :Esta 'lei. Émtra' em vigor' rià data de suá 

,. '.,' Dispõé' so'bre 'ó tratamento medica- - 'u"hlicà' - ó: '" ,.. " .' '. . ' I " .I _ 

mentoso da dor em 'Pacientes Portadores P, . Ar 9. º 'R~~oga'm-~'àS disposiçõà$ 'e'~ contrá~9. 
. de néOplasias comprovadas, por meio de Sala das Sessões, . - Carlos Bezerra, Relator: 

eritorpecentes, e dá outras 'providências/ . " ;,' " ." " " 
,'"" ,'. .' ,'.:" . '\." '. .<. VOTO EM SEPARADO 

, :, O Congresso Nacional decreta: • , , , ; . DO SENADOR SEBASTIÃO ROCHA 

: : Art.' 1 I! Os pacientes acometidos. por intensas 'e Somos pela aprovação do Proj~!~: de lei t 'dó 
constantes manifestações .dolorosas,' induzidas ,Por Senado'p:1! 32, '~e'-1997, com' as seguintes Emen-
neoplasias comprovadas através de laudo médico, 'das. ' , ' I • .',',',' • '.V. 

terãQ' tratamento .privilegiado "e gratuito'.quanto ao '''"'. Emenda n.1! l' .~:Ãditiva· . , , . ,:li' I.' 
acesso à prescrição e àdispensação de analgésicos .... ,., Acrescentar ao art. 3.~0 Item VII.com a seguin-
entorpecentes ou correlatos, para tratamen!o ambu- te ~da~o: .//./..--- ( " . , . i.'~ 
latorial ou uso domiciliar, pelo Siste,ma Unico de Art. ~- . ,\. 
Saúde. 

Parágrafo único. O' laudo referido no caput, a 
ser mantido em arquivo na instituição que o expediu 
pelo prazo de cinco anos, deverá ser a~sinado pelo 
médico assistente do paciente, regularmente regis­
trado no respectivo Conselho Regional, de Medicina, 

VII - Outros medicamentos e formas que ve­
nham a ser regulamentados pelo Poder Público. 

Jus~ificação . , .-.... ,. 
,·I! f 

A Ciência é dinâmica e está em constante ~,!o­
lução e outros medicamentos podem surgir, seI'!~o 
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assim, não podemos obstar o progresso, que virá ficação de entidades como org~nizações sociais, a 
beneficiar os pacientes portadorE!~ de neoplasias. criação do Programa Nacional d~ Publicização, a ex-

Emenda n.1! 2 - Modificativa tinção do laboratório Nacional de luz Síncotron e 
Ao art. 1.1! - § único da Fundação Roquete Pinto e a absorção de suas 
Modificar a expressão "Por dois médicos assis- atividades por organizações sociais, e dá outras pro-

tentes· pela expressão ·Pelo médico assistente". vidências·. : I 

Certo de contar com a compreensão de V. 
Justificação Ex.!, desde já agradeço. , 

Entendemos Sr. Presidente, que em muitos Atenciosamente, Deputad~ ~ Bosco França, 
Municípios do Interior não temos os dois médicos . '. PMN/SE. . : . ' 
assistentes, quando muito temos apenas um único' ., . A SRA. PRESIDENTE (E,mílià Fernandes) -
médico para toda a comunidade. Será feita a substituição solicitada. I 

Emenda n2 3 - Modificativa A SRA. PRESIDENTE (Emília' Fernandes) -
Sobre a mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 1. I! Se­
cretário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. Ao Art. 2!!, § 31!. 

Modificar a expressão ·Os dois médicos assis­
tentes poderão· pela expressão ·0 médico assisten­
te poderá. 

Justificação 

A justificativa da emenda anterior coincide com 
esta, por tratar-se de assunto correlato. - Sebastião 
Rocha, Senador PDT/AP. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFíCIO NI! 69/97-CAS 

Bra.sClia, 22 de outubro de 1997 

. Senhor Presidente, 
, ..~;N<>s.:'termos do parágrafo 21!, do artig.o ~1 do 
Regimento Interno, comunico a Vossa' Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Se­
nado nl! 32, de 1997, que "Dispõe sobre o tratamen­
to medicamentoso da dor em pacientes portadores 
de neoplasias comprovadas, por meio de entorpe­
centes, e dá outras providências·, em reunião de 22 
de outubro de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 
expediente lido vai à publicação. 

,A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1.1! Se­
cretário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO S/NI! /97 

Brasília,. 31 de outubro de 1997 
Senhor Presidente, 
Solicito as providências necessárias para ceder 

a minha vaga ao nobre colega Deputado Ricardo 
Barros PPB/PR na Comissão Mista que trata da Me­
dida Provisória n.1! 1.591, que "Dispõe sobre a quali-

São lidos os segui'1tes:; 

COMISSÃO DE ASSUN~OS SOCIAIS 

OFíCIO N!! 69/97 -CAS 
, I 

Brasília, 22 de outubro de 1997 
Senhor Presidente, : ; ; 
Nos termos do parágrafo 2.!i!, do artigo 91 do 

Regimento Interno, comunico ~ Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou, co~ emendas, o Proje­
to de lei do Senado n.1! 32, de 1997, que "Dispõe 
sobre o tratamento medicamentoso da dor em pa­
cientes portadores de neoplasias Comprovadas, por 
meio de entorpecentes, e dá Qutras providências", 

'"',E!R'Ileuni~o dE:l.,\~2 .de ,.outub~o. de; 1997. , ... -,-..--.:~."",: .. '.:'.".<~ •. :.,," .. ~.~ '.~ .. ".'r, .. ... '.t •. :.~, " 

Atenciosamente,' Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

OF. NI! 246197/CCJ i ,; 
, 

Brasília, 29 de outubro de 1997 
Senhor Presidente, . . I 

Nos termos regimentais ~munico a V. Ex}! 
que, em reunião realizada nesta ~data, esta Comis­
são deliberou pela rejeição do Projeto de lei do Se­
nado n:1! 199, de 1996, que ·altera o,Decreto-lei n.1! 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 ~ Código Penal, 
introduzindo artigo que define crime de omissão no 
exercício do pátrio poder. .. . ~; 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral, Pre­
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. ' . 

OF. NI! 247/97/CCJ 

Brasília, 2~ de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. ExA 

que, em reunião realizada nes~a d~ta, esta Comis­
são deliberou pela aprovação do Projeto de lei do 
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Senado n° 198, de 1996, de autoria do Senador Júlio 
Campos, que "Acrescenta parágrafo ao art. 14 da 
lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para sub­
meter o servidor público a avaliação médica periódica". 

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral Pre­
sidente da Comissão de Constituição, JUstiça' e Ci­
dadania. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Os ofícios lidos vão à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos 
do art. 91, §§ 3º e 5º, do Regimento Interno, abrir-se­
á o prazo de cinco dias úteis para interposição de re­
curso, por um décimo da composição da Casa, para 
que os Projetos de lei do Senado nºs 198 e 199, de 
1996, e nº 32, de 1997, cujos pareceres foram lidos 
anteriormente, sejam apreciados pelo Plenário. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Os Projetos de lei nºs 50 a 86, de 1997-CN, cons­
tantes de Mensagens Presidenciais lidas anterior­
mente, vão à Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização.CN, 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN a 
Presidência estabelece o seguinte calendário p~ra 
tramitação dos projetos: " 

até 8/11 - publicação e distribuição de avulsos; 
até 16/11 - prazo final. para apresentação de 

emendas; , 
até 21/11 - publicação e distribuição de avul­

sos das emendas; 
até 1 º/12 - encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 

Projeto de lei da Câmara nº 89, de 1996 (nº 667/95, 
na Casa de origem), o Projeto de lei da Câmara nº 
29, de 1997 (nº 1.402195, na Casa de origem), e o 
Projeto de lei da Câmara nº 30, de 1997 (nº 1.403, 
na Casa de origem), cujos pareceres foram lidos an­
teriormente, ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, "d", do Regimento Interno, combinado 
com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
Presidência recebeu o Aviso nº 681, de 1997, de 24 
último, do Presidente em exercício do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia da Decisão 
nº 819, de 1997, adotada pelo referido Tribunal, co­
municando a juntada dos processos nºs TC-
825.056/97-7 e TC-010.439/97-8, por tratarem de 
obra referente à pavimentação da BR-17 4, que liga 
Manaus à Venezuela. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento nº 513, de 1997, e, em cópia, aos pro­
cessados do Requerimento nº 651, de 1995, e do Di­
versos n2 1, de 1996, que vai à Comissão de Fiscali­
zação e Controle. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Encerrou-se, sexta-f~ira última, o prazo para apre­
sentação de emendas ao Projeto de Resolução nº 
138, de 1997 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos corno conclusão de seu Parecer 
nº 664, de 1997), que autoriza a União a contratar ope­
ração de crédito extemo, no valor equivalente a U$300 
milhões norte-americanos de principal, junto ao Banco 
Intemacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
Bird, destinada ao financiamento parcial do Projeto de 
Restauração e Descentralização de Rodovias Fede­
rais, a ser executado pelo Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem - DNER. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria encontra-se ern regime de urgência 

e constará da pauta da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã. , 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - A 
Presidência determina o arquivamento dos Requeri­
mentos nºs 484, de 1994, 1.094 e 1.269, de 1996; e 
13,29 e 90, de 1997, por haverem perdido a oportu­
nidade. 

A SRA. PRESIDENTE- '(Emília Fernandes) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisória n2 1.573-13, adota­
da em 27 de outubro de 1997 e publicada no dia 29 
do mesmo mês e" ano, que Altera dispositivos das 
leis nºs 8.112, de 11 de aezembro de 1990, 8.460, 
de 17 de setembro de 1992,' e 2.180, de 5 de feve­
reiro de 1954, e dr." C?l:Itras "providências: 

De acordo ~o,!, as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do "art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

,SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFl 

Bemardo Cabral 'José Bianco 
Carlos Patrocínio Edison lobão 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Beni Veras Geraldo Melo 
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: Waldeck Omeia::. 

! 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) Romeu Tuma 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB. 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Odacir Soares, .. 
t ' 

Suplentes 
, ,:'~ ~ 

Titulares 
.J 

, PFL 

Maluly Netto L!Jiz Braga 
Sérgio Barcellos ,,~ . _ ; Mário Fecury 

'I ,.," , , ' 

Bloco (PMD~/PSD/PSL!PRON~). 

Sandro Mabél- •. , ' , ; Noel de Oliveira 
Zaire Rezende .',.', .:,', Zé 'Gomes da Rocha . 

, PSDB, 

Adroaldo Streck " Amon Bezerra 

'Bloco (PT/PDT/PC dó B) , , 
" " , . . . '. ~ ... 

Neiva Moreira. , ,;,. l'r " ft..!cides Modesto 

PSB .. 
Alexandre cardoso' '::". Pedro Vãladares 

""-;.., De acórdo.com"á Resolução nSl "-,'de 1989-CN,' 
fica_ ésta~I~!do o seg~i~te cal~r'!dário pa~ a trafni-' 
taçao da matéria: .. 

Dia , 3-1.1,~97 ~ d~signação ,da Comissão Mista" 
Dia ~,-11-97 -; i~st~!açã~ da qomi~são Mista . 
Até 3-11-97 . . : . ".'" ' 

.. li • i ,. ~:\ 1 ~ ~ 'j, ~ I • 

", - prazç para recf!!bimento de eme(ldas e para a 
Comissão Mista emitir ó parecer sobre a admiSsibiii-
dade ",~., " " ';', '" . 

" t· ,"''' ' 

" Até 1'2:11-.97 ..;,' prazofinál da Comissão Mista 
" Até 21:1l-97~,p'raz~ no ~ngres5c? NáCional ' 

, , A SRA. PR~SIOE~TE (Emília Femandes) - O 
S~nhor, ~~~~id~rite 'd~ R.epúbli~ ,el1viou ao Congres­
SQ NaCional a Medidà provisória nSl 1.575-5 adotada 

t '! 'l.. ... ,--',. • ,; •. ; '. : • , 

em 27 de' çütubro de 1997 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês a' ano, que DisJ)ge sobre normas e con­
dições gerais de proteção ao~: trabalho portuário, ins­
t~\Ji multa~,~pela inobservância de. ,seus preceitos, e 
dá outras providências. ' '- ". ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nQ$ termos ,dos §§ 41! e 51! do art, 21! da Résolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre ,a matéria: . 

Ti~lares 

Vj!~o~ Kleinübing 

t • • ':;' 

SENADORES 

Suplentes 

PFl., 

José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB. :! 
Gerson Camata 

I 

Carlos Bezerra , 
PSDB. 

, Lúcio Alcântara Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT(PS~IPPS). 

José Eduardo Dutra j Sebastião ROCha 

PPB, 

Epitácio Cafeteira 
I ' ' 

. ~rOIh,~r Quintanilha 

, I / 

DEPUTADO~, " ' 
, Suplentes' 

I. . ' 
PFl., ,: : 

Titulares, 

,', 
José Carlos Aleluia , " ,·i Augusto Viveiros 
Lima Netto MarcoVinícius de Campos 

Bloco (PMDBIPSD/PstliPRONA). 

Edinho Araújo 
João Hennque 

Pedro Henry . 
T J .• 

. i ; Noel de Oliveira 
! '/ I Mário Martins 

PSDB, '!': ' 
, , • I ' 

i' '~ ,] " Paulo Feijão 
I ~ I ,.,... I ~ v 

Bloco (PTIPDT/PÇdoB). , 

Neiva Moreira > • • i Sebastião Rocha 

PL i 
\ f. I ~ 

Valdemar Costa Neto, ",I 'i ,. , Luiz Buaiz , 
. De acordo com a Resoluçã,o nl! 1, de 1989-CN 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami: 
tação da matéria: _. l'~ ':, ' " . 

" Dia 3-10-97 - designação da ~Cómissão Mista 
. . Dia 4-10-97 - instalação da Comissão Mista 

. Até 3-11-97 - 'prazo pára ~ecebimento de 
emendas e para a Comissão Mista' emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 'i 

Até 12-1'1-97 - prazo finalidâ Comissão Mista 
Até 27-11-97 -' prazo no Ôongresso Nacional 
A SRA. PRESIDENTE (Erhília Fernandes) - O 

Senhor Presidente da Repúblic~ ~nviou ao Congres­
so Nacional a Medida Provisóri~ n: 1.576-5, adotada 
em 27 de 'outubro de 1997 e publicada no dia 29 do 
mesmo mês e ano, que Dispõe !sobre a extinção dos 
órgãos que menciona e dá outr~s providências. 
, De acordo com as indicaçÕes das lideranças, e 
lios termos dos, §§ 41! e 51! do arit. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constituída ia Comissã,o Mista in­
cumbida de emitir parecer sobr~ a matéria: 
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Titulares 

Romeu Tuma 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFI.., 

PMDB. 

PSDB. 

Bernardo Cabral 
Guilherme Palmeira 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Odacir Soares 

Titulares 

PTB. 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL. 

Átila Lins Roberto Pessoa j • 

Rogério Silva Robson Tuma 

Bloco (PMDB/PSD/PSLlPRONA). 
~ ( 

Mário Martins 
Paulo Lustosa 

PSDB. 

Adelson Salvador 
Asdrúbal Bentes 

Dalila Figueiredo Rommel Feijó 

Bloco (PT/PD1/pC do B). , 

Neiva Moreira Alcides: Modesto 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-11-97 - designação da Comissão Mista 
Dia 4-11-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 3-11-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 12-11-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 27-11-97 - prazo no Congresso Nacional 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Será feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
11! Secretário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

, É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI! 927, DE 1997 
r 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 119 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa do parecer da Comissão de As­
suntos Econômicos, sobre as emendas de Plenário 
apresentadas ao Projeto de Lei do Senado n.1! 142, 
de 1995, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n.1! 143, de 1995, por encontrar-se 
esgótado o prazo daquela Comissão. ' 

"Sala das Sessões, 3 de novembro de 1997. -
Osmar Dias - Waldeck Ornelas. 

,A SRA. PRESIDENTE (Emitia Fernandes) - A 
matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna­
mente. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Há oradores 'inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. • 

"O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sf- Presidente, Sf-s e 
Srs. Senadores, depois do dia da arrogância vem o 
dia da humanização, do arrependimento pelos desa­
foros praticados com a certeza de que se-construía 
aqui uma muralha protetora inabalável, como se a 
matéria-prima fosse capaz de. fazer uma ilha de sos­
sego e tranqüilidade em tomo de um país. como se 
ela fosse o narcisismo, a arrogância, a prepotência 
de conhecimentos falsos e verdadeiros. 

Aqueles que diziam, há tão pouco tempo, que 
o Brasil 'era muito difere'nte 'dos demais' países do' 
mundo., ·paisecos· que não tinham na sua administra­
ção' a clarividência, o saber de ·PHDeuses" que nos 
protegeiia a todos' contra as osCílações que o capitalis­
mo faz enCreSpar de tempos em tempOs e que obvia-, 
mente mostra que somos inermes diante dos grandes 
moVimentos tectônicos, dos grandes cismas que aba-
lâm á economia capitalista; de mercado. ' 

, J É inti:!ressante, por 'exemplo, que, ao invés de 
manterem pelo menos uma aparente austeridade ou 
tranqüilidade~ para com elas talvez acalmar um pouco 
a crise da bolsa que se tomara tão 'evidente no dia' 23 
do mês passado, ao abater o baht e abalar o uon de 
Hong Kong, bem como outras moedas do sudeste 
asiático, não mudaram a 'sua pastúra: confiaram que 
essas tempestadeS ficariam por lá e se désviariam do 
Brasil, que havia tomado medidas que o tomavam 
inexpugnável a essas transformações do mundo. . • 

Tudo se passava como se o Brasil não perten­
cesse ao globo terrestre, tal' como alguns aventurei­
ros e comandantes de nossa sociedade à pátria;. tal 
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como acontece freqüentemente com a esquizofn~nia, cordam de lembrar alguma coisa, quando são dados 
elas tinham encontrado outros rincões supraterres- a um amnésia esperta e contum~z. i 
tres, onde resolveram os seus conflitos e as suas Agora, lembram-se eles d~ Oposição. O Minis-
contradições. Mas, ao invés de manter a postura e a tro Pedro Malan, o Presidenté Fernando Henrique 
compostura exigidas' neste momento, o Presidente Cardoso e todos do Governo r~solvem, agora, afir-
do Banco Central, que, sem dúvida alguma, tem-se . mar, em uníssono, em uma melodia estranha, que a 
demonstrado mais genioso do que genial, afinna'que Oposição é a culpada e que aS reformas não foram 
os acontecimentos o colheram de surpresa. Elees- feitas com a urgência necessária, como se o próprio 

I . :' 
tava perplexo diante dos acontecimentos que abala- Governo, pensando apenas naCjui}o. ou seja, em ga-
ram aS'bolsas brasileiras e do resto do mundo; disse nhar a reeleição a qualquer custo,não houvesse, ele 
que não conhecia nenhuma teoria capaz de explicar próprio, parado de falar nas 107 demissões de fun-
os acontecimentos pulsáteis e os transtornos da cionários, que o Ministro da Admir;-aistração não se 
economia mundial. cansava de repetir que ia colobar em exercício. Ao 

Sr. Presidente, se as suas teorias, tãorapida- contrário, abriram cinco mil vagas nó serviço público 
mente digeridas' nas universidades norte-america- e as usaram como moeda de trOCa para que os de-
nas, não explicam o mundo real e os problemas sígnios de Sua Majestade foss~m'po~tos em prática. 
mais graves, jogue-as fora! Essas teorias não .pres- E mais: aumento de vencirtlE!ntos para certas 

I • 
tam! Pois uma teoria que ·não serve para explicar o categorias privilegiadas de até ~51%~ 
mundo, não serve para nada. A verdade ou a falsi- Então é óbvio que se enc~rr~u :a fase da venda 
dade das proposições se comprovam na prática e, de estatais e da abertura da eConomia, e, agora, co-
se a sua teoria é a do. equilíbrio geral, do equilíbrio meçaram-se também o fechan1ento e a proteção de 
parcial, do equilíbrio' dinâmico ou de qualquer equilí- certos setores que ainda resistiram ao Plano FHC. 
brio, jogue essa teoria fora porque não presta; não Em entrevista dada ao jdm~l: Gazeta Mercan-
serve, uma vez que é incapaz de explicar os dese- til, nas páginas 9, 10 e 11, noi di~ 19 de junho, per-
quilíbrios, algumas vezes claros, outras ve;zes laten- guntado por um repórter, Su~ Excelência, o Presi-
tes, mas, sempre presentes na história do c,r~sci- dente Fernando Henrique CardósQ, respondeu: nA 
mento capita'ista. ,Alemanha e os Estados Unidds também fecham as 

Perplexo diante destes fatos inexplicáveis para suas importações·. Pergunta lo {r~P6rter: -Mas isto 
estas cabeças equilibristas, neoliberais e monetaris- não é protecionismo?- E, obvi~mer~e, Sua Majesta-
tas, o que o Governo resolve fazer? O Governo que de, que tem todas as resposta~, frE!tiradas da cartola 
havia dito, há pouco tempo: nA Oposição é burra - ob- de sua onisciência, afinna: "Três ou quatro setores 
rigado pela minha parte. "São jecas, são caipiras:- -Eu foram destruídos· - Sua Excelência é modesto: três 
sou a esquerda-, afirma Le roi soleil em uma entrevis- ou quatro. "E agora trataremo~ de criar as condições 
ta publicada, em dez páginas, na revista Veja, há cer- para a sua reativação-. i { :. 
ca de duas ou três semanas. "Eu sou a esquerda. Eu Brasil em Ação. O Brasil,: que estava na inação 
sou embaixo. Eu sou em cima. Eu sou a direità. Eu e na destruição, agora é o i Brasil em Ação; uma 
sou onipresente, onisciente. Eu sou tudo·. inauguração por mês até às! eiei'ções; quarenta e 

Ele reinava sozinho. Segundo ele, na Oposição dois setores de atividades se~ão' ativados; e a infla-
não existen, mas agora ela é culpada. Essa pequena e ção vai voltar um pouco, afiimouo Presidente do 
burra Oposição é culpada por todos os flagelos, por to- Banco Central. Com esses g~stõs eleitorais, a infla-
das as. contradições e crises, por todos os movimentos ção vai voltar um pouco. Cresceietnos a 9% ao ano, 
que o mundo, perplexo, presencia, de Hong Kong a afirmou o Ministro Antônio Kahdir. Agora, esses 9% 
Nova York, de Londres a Frankfurt. Até o inexpugnável se reduziram a 2% de crescirr~n~~ do PIB e talvez 
Brasil perdeu, de acordo com dados publicados na im- 1%. O Ministro da Agriculturalafinna que, apesar da 
prensa de hoje, R$8 bilhões, apesar de todas as rnedi- redução que ocorrerá este anb na colheita agrícola, 
das que elevaram, dobraram a taxa de juros no Brasil, isso não tem importância, por~ueos preços vão su~ 

. . I . . 
. na tentativa de segurar esse dinheiro volátil que, receo- bir e a renda permanecerá eleyadé!-'; . 
50 do que acontecia na bolsa brasileira, tratava de pro- A renda agrícola dos fazendeiros, de acordo 
curar outros paraísos onde o irverno pennitisse que eles com o Ministro da Agriculturà, :é o que importa. A 
pousassem sua inquietude volátil e especulativa. queda da safra agrícola e a f.ome. subseqüente não 
, I \ , I 

De modo que, então, há uma orquestração por têm importância alguma diante da elevação de pre-
párte do Governo perplexo. Eles até mesmo se re- ços que manterá elevada a renda dos fazendeiros. 
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O Govemo obteve aquilo que a Oposição não E=1es dizem: precisamos da cOlaboração da Oposi-
conseguiu: trabalha harmonicamente. Os juros foram ção. Corno se a unanimidade pretendida não significas-
elevados para que atraíssem, como um ímã especu- se obviamente ditadura e despotismo. Oual será a dife-
lativo, o dinheiro que abandonava a Bolsa do Rio de rença entre um Governo sem ,Oposição ou com os Parti-
Janeiro e a de São Paulo em·ruína. dos de Oposição aderidos ao Governo, à sua política, 

O custo FHC, esse custo que o brasileiro vem com a boca tapada, com a consciência esterilizada e o 
suportando há -tanto tempo - há três anos -, em bipartidarismo da ditadura; a ditadura da imprensa? Oual 
nome do combate à inflação, em nome da estabiliza- ' será a diferença entre um regime e 'àutro? 
ção, em nome da conservação. das âncoras foi ago-' Eles querem a unanimidade, mas o próprio Pre-
ra aumentado em alguns bilhões de reais. sidente Fernando Henrique Cardoso afirmou: toda 

O que verificamos, portanto, srª Presidente, é unanimidade -é Rburra
B
. Não queira, portanto, mais 

que, entre esses custos, par~ se conseguirem U$8 esse ingredic!nte de baixo OI; Senhor Presidente. 
bilhões capazes de atrair os U$8 bilhões que fugiram O Banco Central socorre os bancos pequenos 
do Brasil, dobrou-se a taxa de juros. Com isso, ob- com mais de R$1 bilhão, mas is~o é pouco diante 
viamente, os preços não vão subir, porque são apu- dós mais de, R$SO bilhões que o Govemo já gastou 
rados com base nos preços à vista. Os juros dobra- ao socorrer, cOm oProer, os ~ancos que o mercado 
ram, e o preço final pago por qualquer bem adquirido havia levado à falência. O mercado, que eles consi-
no Brasil aumentou fantasticamente. Por exemplo: deram como sendo racional e justo, que pratica a 
um carro que custava R$22 mil, comprado em 30 justiça premiando os mais eficientes e trazendo a 
meses, passou a R$27 mil, num mesmo período. O derrota e a: falência 'e eliminan(jo os menos eficien-
carro, no final, aumentouR$5 mil; aumentará 30%;tes. No entanto, quando se trata 'de bancos, as re-
mas a irlflação não, porque esta se refere'apenas ao gras m~dam é os ineficientes ~~9 os prot~gidos. 
preços à vista. Ouando os ~ràbalhado~~ são desempregados 

srª Presidente, são essas Bmatemágicas· que :- e só na grande São Paulo, existem 1 milhão 380 
a economia fàz que permitem que o produto agrícola mil desênipi'egados - o ~ovemo afirma que eles são 
caia, mas a renda agrícola permaneça elevada; que ineficientes, ,ou seja, que o i:rletC8d~ seleciona, mar-
os juros e os preços pagos' ao final do prazo elevem~ ginaliza e exchJi os ineficient~s. Ouer dizer, além do 
se fanfasticamente, que o 'cOnsumo se reduza, que a desemprego, iJ)ipãe úrila consciência' de culpa na-
demanda se retráià diante' dessa muralha;' esta sim, qu.:!les que' perderam o empr~go ,pela' inefiçiência do 
uma muralha inexpugnável para os consumidores: O Govemo. , ':,'," ". i \ \', ,', :' '.- ,_ 

desemp~ego, obviamente,' tem de aumentar, como Vamos concorrer às eleições, Senhor Presi-
também' a inadimplência, as falências e as concorda- dente, 'de uma, maneira ,digna, igual, para vermos-
tas;' A Samsung que vinha para o Brasil cercada 'de por meio de' uma, 'cóncorrêricia' políticô-eleitoral feita 
doações de terrenos, isenções tributáriaS,' etc, como não como monoPólio '(je' comunicações ou como óli-
todas as empresas que têm vindo para o País, desis~ gopóliodo poder - quem sefá eleito pela consciên-
tiu, já não virá mais. Portanto,.outras ficarão no País 'cia doscidactãos,'dóiudeito'res.# \ .', ," . 
porque não poderão se retirar antes da: inauguração. ' Com relação a 'e$ses"tremores 'de 'tEma", que 

Não há dúvida alguma de que u~ das eon;e- para mim não pasSamm de;quatro graus' na Escàla 
qüências dessas medidas tomadas por esses gênios Richter, a Folha' de S;Paulo diz queairída não pas-
de plantão é o aumento do endi~idamento público saram. E Roberto Campos, que se deu tão bem, que 

, em R$28,4 bilhões nos próximos doze meses. Isso é o'liberal'da.ditadura, já que soube c6mo ninguém 
também faz parte do custo' FHC, . este custo que já qUe o liberalismo tem' como sua contraface políticá'a 
levou os nossOs direitos adquiridos 'a duras penas, ditadura, o regime 'autoritário, 'diz agora 'que a OpÔsi-
levou nossa carteira de trabalho, o nosso salário não ção está sorridente, em festa com o que'está aco":' 
reposto há trinta meses de Govemo -' são 67% sem tecendo no capitaiismo do mundo. ,'."." . "I' ; 

reposição, Essas são as partes do ~custo FHC. A Não, não é s6 à Oposição que e~tá em fé~ta, 
destruição de setores inteiros de atividade, de calça- se é que isso' é verdade. O Sr. Alan Greenspan;p're-
dos, de porcelanas e de tecidos, a perda de merca- sidente do BanCo central dos Estados Unidos, está 
dos externos, etc., também fazem parte desse custo muito contente com o que está aéontecendo l:ho 
FHC. Não existe custo Brasil, existe sim um custo mundo, pois fez um discurso, publicado na íntêgta, 
social chamado FHC que é cada vez maior, e agora em que afirma que esse arrefecimento:"e'ssa dé~và-
querem dizer que a Oposição é a culpada. lorização que ocorreu nas bolsas era niüito poSitivií. 
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Por duas vezes, ele deu declarações de que as açõ- fossem examinados, com cuidado, os indicadores 
es estavam excessiva e perigosamente valorizadas macroeconômicos da economi~ brasileira, estes 
e, nas duas ocasiões, houve uma queda nas bolsas mostrariam a vulnerabilidade a que seu Governo nos 
de todo o mundo. conduziu. Em especial, o déficit fiscal, que ainda não 

Agora o Sr. Alan Greenspan está muito satis- está sob controle, e o déficit em contas correntes, in-
feito com o que ocorreu, porque o processo diante cluindo o da balança comercial e o de serviços, que 
do qual nos encontramos é aquele em que o dinhei- aumentou significativamente nos: últimos anos e du-
ro especulativo vive da especulação, o dinheiro e rante o Governo Fernando Henrique Cardoso, indi-
seu lucro não crescem com a produção e com o ex- cando os efeitos da sobrevalori~ação da taxa cam-
cedente extraído do trabalho humano. bial. Então não foi à-toa que a ~Isa de Valores de 

·0 Fim do Emprego· é o nome de um dos Ii- São Paulo e do Rio de Janeiro foram atingidas com 
vros que mais traduzem essa realidade. Diante do maior gravidade dentre as muitas que sofreram aba-
lucro especulativo, o lucro extraído do trabalho hu- lo nas economias do mundo int~iro. E V. Ex!! bem 
mano ficou tão reduzido e é tão insignificante o tra- aponta que soa estranho que o Rresidente Fernando 
balho humano para produzir o lucro especulativo de Henrique Cardoso esteja a atribuir ao Congresso 
três trilhões de dólares que circulam pelo mundo, Nacional e às oposições a culpa' por não termos re-
que nós vemos que essa autonomização, que esse solvido adequadamente os problEmias para a estabi-
movimento próprio que o dinheiro especulativo assume lidade do Plano Real. 
em escala mundial só pode ser mantido através dele E gostaria, em apoio à otise1rvação de V.Ex!!, 
próprio, através de mais especulação, que mantérn o de lembrar aqui que, quando o] Governo Fernando 
lucro especulativo e alimenta a marcha, que Greens- Henrique Cardoso quis, efetivamente, dedicar esfor-
pan tinha receio de que se atingisse o nível culminante ços para que o Congresso Nacipnal aprovasse ma-
que foi atingido em 1929 nos Estados Unidos e que se térias, até que foi bem sucedido. Mas, quais foram 
reproduziu em escala menor em 1987. algumas dessas matérias, sobretudo aquela à qual 

Portanto, esta deveria ser a hora do acerto de ele dedicou o seu maior esforço,; senão à aprovação, 
contas, de "dar a César o que é de César", suum qui- em ambas as Casas, em duas vbtações, da emenda 
que tribuere - a cada um o que é seu -, ao Governo o à Constituição que permitiu o direito de sua reelei-
que é dele, ao éusto FHC o que ele criou, e à socieda- ção? Aí está demonstrado que' quando o Governo 
de brasileira a consciência mais clara do que está quis efetivamente que uma matéria fosse aprovada, 
ocorrendo no Brasil e no panorama mundial. em que pese mesmo ter a oposição e alguns outros 

O Sr. Eduardo Suplicy (BLOCOIPT-SP) - V. membros do Congresso Nacional'- porque a oposi-
Ex!! me concede um áparte? ção nesse caso se alargou, ho~ve muitos que, den-

O SR. LAURO CAMPOS (BLOCO/PT -DF) - tro da própria base governamental, também se opu-
Concedo, com muito prazer, o aparte a V. Ex!! ,Se- seram à proposição -, ele conseguiu ser bem sucedi-
nador Eduardo Suplicy. ' do. No que diz respeito a outra proposta relacionada 

O Sr. Eduardo Suplicy (BLOCOIPT-SP) - V. ao problema do déficit fiscal - refiro-me à reforma tri-
Ex!! aponta com clareza a responsabilidade do Go- butária - é importante lembrar que"em 1995, o Presi-
vemo Fernando Henrique Cardoso com respeito à dente Fernando Henrique Cardoso para cá enviou 
situação em que vive a economia brasileira. Na se- uma proposta de reforma tribut~ria. Na ocasião - e 
mana passada, diante da repercussão nas bolsas do isso convém lembrar -, o Partidb dos Trabalhadores 
vendaval vindo de Hong Kong, o Presidente BiII Clin- também resolveu apresentar; uma proposta de 
ton disse que a economia americana se encontrava ,emenda à Constituição. Nós cin90 Senadores do PT, 
relativamente saudável, com taxas de desemprego bem como os 50 Deputados Fe<ilerais do PT, assina-
mais baixas do que há alguns anos, seis ou sete mos e demos entrada a uma proposta de reforma do 
anos de progresso relativamente estável para a eco- sistema tributário brasileiro. I 

nomia dos Estados Unidos, que o desequilíbrio ex- A nossa proposta tinha :alguns eixos, como 
terno era bem menor este ano do que há alguns maior progressividade, combate firme à evasão fis-
anos, com a diminuição do déficit da balança comer- cal e uma maior tributação, por exemplo, sobre as 
eial dos Estados Unidos em relação ao resto do grandes fortunas, e assim por, diante. Nós a apre-
mundo, e que o déficit fiscal nos Estados Unidos es- sentamos com o intuito de debatermos em profundi-
tava sob relativo controle. O mesmo não pôde dizer dade o sistema tributário. Entretanto, foi o próprio 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, pois, se Governo Fernando Henrique Cardoso quem preferiu 

(~ 
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dedicar suas energias, por exemplo, à prorrogação, US$170 a US$180 bilhões, aumentou as suas ex-
por duas vezes nesse período, do Fundo de Estabili- portações de maneira incrivelmente eficaz e, a~sim, 
zação Fiscal, o FEF - que tinha outro nome no início -, ocasionou a necessidade -de que passássemos a. ter 
e também da Contribuição sobre Movimentação Fi- déficit comercial, a fim de que eles transformassem 
nanceira, deixando de lado a proposta maior de re- o seu déficit de US$170 bilhões num superávit. 
forma do sistema tributário. Foi, portanto, uma opção De modo que, num mundo globalizado e com 
do Governo não votar, nã()distutir~Nósdà:ÔpóSi~~.;;;,;<,;: 4ma~!>nomia' submetida~ devemos_re~~m~~te';~~~~r.:,:~~-;, 
estávamos dispostos inclusive a debater nossa pro- ','" .. de olho voltado para as transformaçoes'qúedos:Es-', .' " 
posta vis-à-vis à do Governo. De alguma forma po- tados Unidos atingem todo o mundo. Não seria pos-
deríamos chegar a um entendimento ou a divergên- sível que os Estados Unidos, como maior economia 
cias, mas teria sido importante a discussão em pro- mundial, operassem tão rápidas e tão importantes 
fundidade e a votação da matéria, fosse qual fosse o transformações em sua economia, mantendo o volu-
resultado. Mas foi o Governo que preferiu não dedi- me de emprego, apesar de uma redução de US$300 
car sua energia, seu esforço maior à votação dessa bilhões nas compras do governo, sem que alguém 
matéria. No que diz respeito à proposta de reforma pagasse a conta. 
da Previdência, é enorme sua complexidade. Se so- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy, e 
freu transformações durante sua votação em dois peço desculpas à Mesa por haver ultrapassado o 
turnos, na Câmara e no Senado, estas foram decor~ tempo concedido. 
rentes da interação que a sociedade brasileira exer- A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) - A 
ceu sobre a própria base govemamental, que é Mesa foi bastante benevolente com V. Ex!!, tendo em 
maioria em ambas as Casas. A dificuldade em apro- vista a profundidade e a importância do tema que 
var uma reforma da Previdência advém de sua ex- abordava. 
traordinária complexidade, da dificuldade que não Dando prosseguimento à lista de Oradores, 
resulta de problemas com a oposição. É algo seme- concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
Ihante ao caso da reforma- administrativa. Quero re- O SR. CASILDOMALDANER (PMDB-SC. 
forçar, portanto, a tese de V. Ex!! dE! que o Govemo Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
Femando Henrique Cardoso, em especial: ó . Presi-' dor.) - Sr:' Presidente, nobres Colegas, o ilustre Se~ 
dente, erra de alvo quando quer atribuir à oposição a nador Lauro Campos, da tribuna, comparava e anali-
demora em resolver os problemas que hoje atingem sava o crash das bolsas a um tremor, e dizia S. Ex!! 
o Plano Real e a economia brasileira. que, de 1 a 9 pontos na Escala Richter, esse abalo 

O SR. LAURO CAMPOS (BIoco-PTIDF) - Agra- estava na quarta posição, mas que isso não pára ar, 
deço a V. Exª, nobre Senador Eduardo Suplicy, a con- que esse tremor poderia ter continuidade - dizia ain-
tribuição oportuna para relembrar que, na realidade, foi da S. Ex!!. 
o próprio Govemo que se enleou em suas propostas e Neste fim de semana, nobre Presidente, caros co-
acabou, agora, lançando a culpa sobre nós. legas, vários analistas entendem que devemos ter alguns 

Neste mundo globalizado, não podemos perder cuidados. Trago aqui, inclusive, a tese de um economista 
de vista que o Governo Federal dos Estados Unidos, que é o VICe-Presidente do GoIden Bank Sacks, que, 
que até cerca de cinco anos tinha um déficit fiscal de dentre outros, faz os seguintes comentários: 
US$330 bilhões, reduziu-o este ano para US$27 bi­
lhões apenas. O Govemo deixou de comprar 
US$300 bilhões nos Estados Unidos e nós, o resto 
do mundo, temos que comprar no lugar do Governo 
norte-americano porque, do contrário, o desemprego 
aumentaria lá, haveria uma queda do PIB norte­
americano e não essa situação de relativo equilíbrio 
a que V. Ex!! se referiu. Portanto, estamos compran­
do e nos endividando, comprando inclusive a Rayt­
heon, aviões, etc, no lugar do Govemo norte-ameri­
cano, que pôde, assim, reduzir o seu déficit primário 
de US$330 bilhões para US$27 bilhões. Ao mesmo 
tempo, os Estados Unidos, em vez de serem os 
grandes importadores, com déficit comercial de 

~ ... :, . ,', '-;-

• A estratégia do Governo de esperar 
até as eleições de outubro de 98 para pro­
mover um ajuste fiscal foi atingida pelo 
crash global das Bolsas de Valores da se­
mana passada. 

A volatilidade intemacional toma vulne­
rável a estratégia brasileira de financiar os dé­
ficits externos com a privatização de empre­
sas e a entrada de investimentos extemos. 

Segundo ele, essa estratégia é extre­
mamente' arriscada no momento porque 
uma de suas hipóteses, que era a tranqüili­
dade do mercado financeiro, não se cum­
priu. 
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A estratégia do Governo - diz Paulo Leme - de mos adiar essas pregações, e~ses assuntos em 
esperar as eleições de 98 para fazer o ajuste fiscal pauta, como reeleição, por exem~lo. 
ou coisa que o valha não é a melhor saída. Agora, o fundamental é ~oltaimos todas as 

E continua: nossas energias para o quadro de credibilidade, de 
maior segurança, para os capitai~ especulativos que 
aqui entram e saem, que ficam btincando de vaivém, 
que não confiam em nossa estabilidade e procurar­
mos, creio que com mais hUrTlild~de por parte de al­
guns setores do Governo, buscar O ajuste fiscal, fa­
tores estruturais pregados, aliá~, ná' campanha de 
1994, antes de o Governo tomar posse. 

A estratégia econômica para a reelei­
ção recomenda como prudência uma mu~ 
dança de rumo, que é acelerar o ajustamen­
to fiscal e as reformas estruturais. 

Leme afirmou que o ajustamento fiscal é impo­
pular, mas, diante do quadro externo, a única deci­
são que cabe âo governo agora é definir quando 'vai 
feito o ajustamento. ' I, , 

-Quanto mais for adiado, o ajustam~n­
to será mais custoso nesse ambiente inter~ 

, -
nacional e incerto· disse. , ' 

Se a medida é impopular hoje, será muito mais 
impopular se o choque externo se agravar. Essa é a 
escolha do Governo.' : . " \ , ' 

Leme disse que a desaéeleração d'a economia 
vai causar queda do crescimento do PIB (Produto In­
terno Bruto, o total de riquezas produzidás pelo País 
durante um ano) pan~ 3% neste áno e pára 20/0,' no 
próximo.- .. i , 

Essa é' a conclúsão de um économista' que 
alerta as autoridades'bmSileiras para esse particular. 

. '."04 , ~ ~ . ,.J~lr~· '., .. 

Sr. Presidente, nobres Cólegas, no'súltimos 
dias aventou-se a idéia de que, agora, não é bom tó­
tar no assunto dessas reformas, principalmente' 'á 
fiscal, e deixá-Ias' para 1999, õu seja,' ápós à~ el~içÕ­
es de 1998.' ", ""'. : . '. 

Como dizem alguns analistas, isso ger:á várias 
qesconfianças e intranqüilidádes. Afirmam, até que, 
com as privatizações'qúe o Governo vem implantan­
do' no País: , mesmo diante de uni sistema finanéeiro 

, . ~ .: • f J. ~ . .,. ., " ' ,. • 

aparentemente calmo, ,isso não. se concretizou. Os 
últimos acontecimentos' das bOlsas' nos têm' remetido 
nessa direção. Pelos últimos acontecimentos, se 
ajustes estruturais e o fiscal não forem adotados, po­
deremos ter este ano um crescimento de apenas 3% 
do PIB. E"para o ano que vem, 'pode redundar em 

',,", 

apenas 2% . ',. o o 
Cil';!' , Sr.P-r'esidente, não há a menor dúvida de que 
isso traz intranqüilidade. E o que diria diante dessas 
,análises e do que se depara no mundo hoje? Aliás, 
parece-me que o Palácio do Planalto também tem 
patado um pouco para refletir. 
"lUP; Creio"que esse quadro nos remete a uma refle­
xãomais profunda. Precisamos nos despir de algu­
maS ambições corporativas, partidárias, projetos de 
reeleição ou algo que o valha. No momento, precisa-

Quase se vão três anos e~' antes que isso se 
conêretize, já há muito gente' pregando um comando 
por mais 4 anos, por mais 48 m~ses.' Isso cria, sem 
dúvida nenhuma, algumas desdonfi~mças, 'algumas 
concorrências naturais num País cômo o nosso, por­
que alguns dizem: entra nessá rt,aré: po"rque, se não 
entrar, vai ficar fora até '2002.,lls50,r quer queiram 
quer não, 'fere alguns brios nacibrtais, de' lulas e de 
caminhadas, podendo 'gerar até inéompreensões' em 

determin~~os moment?~: o, . .' li :;':,'. '\ 
, AsslI:n, na atual conJuntu'fl, late usando uma 

afirmação filosófica de que, nomurído, com o tempo, 
vamos fala~ praticani~,~te '~J!I,' ú~iC~ l?!oma, qU? é'O o 
esperanto - penso que, a Irpplantaçao dessa hngua 
deveria ser de,iniciati~a do'própl;.ol'~overno, que po­
dena trazê~lo'para dentro'~o COlJgrésso N~cional e. do 
p'aí~ -, não deverí~mos,/falar nas:,e~içpes ag6ra:~~a:s 
no 'ájuste e na 'consoli~~O de rlgo, ~ais 'fi~ para 
veflQermos ao mundo,porque existeaqui uma,mura~ 
I~','algo C?ncreto que ~~K.> para~Ff ~ficontecer .. 
" ,As cc:>nvençóes ,dos Partidos pçlíticos, em que 
ocorrem as decisões mais, impbrtantes, acontecem 

". .. ",,'" ," I" ' 
em maio e junho, do ano que vem., Não sei por que 

f ' ',. li 1~ o,) ... , 

teremos de decidir sobre. isso, lantes do lNatal. Por 
;: ..: • _ < ~ " i ... -",. I ' 
que, não decidirmos sobre essas condições perenes , ",,' , , . I' • , " 
e firmes, que a Nação exige, que l)ão mais profun-
das e que pron:tetemos antes? jc, ,; 

r Por e.xemplo, no nosso Pa~ido, há uma '9xigên­
cia de alguns setores do Gc;>ver~o, no sentido de que 
,decidamos agora, em novembrc;>, no máximo em de­
,zembro. É;, duro decidirmos isso! N~o é fácil para 
uma instit~ição que tem trinta ,~nos de caminhada! 
Não é fácil veDdennos essa id~ia de que está tudo 
acertado por -cima, porque se pode vender essa 
idéia de cooptaçãoo Pode-se v~nderessa idéia, por­
que somos interrogados nas nossas bases: isso é 
porque é o, melhor ou é coopt~ção? O que significa 
isso? Por que trinta anos de ~minhada e agora es­
tão acertando ·dessa forma? Por-que essa institui-O 
ção, que se chama Partido, h~tou três décadas ou 
mais, e agora que se conseguiu implantar as diretas 

! 
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no Brasil, o direito democrático etc, vê a banda pas­
sar e fica apenas na arquibancada, assistindo, sem 
o direito de participar desse processo? Por que isso? 

Então, não é fácil tomar uma decisão dessa tão 
rapidamente. Precisamos colocar essas questões 
fundamentais em primeiro lugar, como aconteceu 
nos últimos dias. Se isso gerar confiança na socie­
dade brasileira e na sociedade internacional, auto­
maticamente, vai gerar confiança também na institui­
ção que se chama Partido· político. Sem dúvida ne­
nhuma, porque é f) natural, as coisas vão acontecen­
do. Com o passar do tempo, a fruta amadurece. Não 
há como forçar esse amadurecimento. Muitas vezes, 
ao se forçar algo prematuramente, as dificuldades 
serão maiores depois, porque não amadureceu no 
devido lugar, no seu tempo, e aí, mesmo na estufa, 
dá mais trabalho para ser criada. Agora, se amadu­
recer ao natural, se chegarmos ao consenso, paula­
tinamente, teremos certeza de que o produto de tudo 
isso será melhor para todos nós. 

, _. Forçar essa questão não é a melhor saída. Por 
isso há que se criar uma espécie de esperanto, não 
na linguagem, mas para a situação que estamos vi­
vendo, uma espécie de um entendimento para que 
se reúnam as forças com a finalidade de buscarmos 
o melhor para todos nesse momento: desenvolvi­
mento, empregos, confiabilidade. Esse é um dos ca­
minhos. Forçar não é a solução, assim como o acer­
to artificial também é perigoso. Há um cuidado, um 
entendimento, um acerto nesse sentido e, quando se 
percebe, é tarde para consertos. 

Segundo opinião de vários analistas, esperar­
mos para depois de 1998 para implantarmos o ajus­
te fiscal e as reformas estruturais do País é um tanto 
temerário. São eles que dizem, e não apenas o Se­
nador Casildo Maldaner. As privatizações estavam 
acontecendo num tempo praticamente calmo no sis-' 
tema financeiro, como vinha até agora, e vejam V. 
Ext's no que deu. Mesmo assim, houve uma turbu­
lência violenta, enorme. 

Em função disso tudo, quando prevêem que 
,poderá surgir até uma recessão, poderemos ter o 
Produto Interno Bruto neste ano da ordem de 3%, 
quando se esperava que fosse de 4,6% ou até 5%; e 
para o ano que vem a previsão é de cair ainda mais. 

Então, neste momento, devemos deixar as 
eleições de lado. Vamos deixar pretensões tais 
como: "Fulano já vai ser Ministro em 1999." "Beltra­
no vai ficar: "Este sai." ·Você fica." "Você não vai 
sair, porque você não serve." "Você vai ser substituí­
do, mas você sai e volta, porque tem que disputar a 
eleição.· "Não, mas tenho mais quatro anos depois". 

Julgo que este não é o melhor momento para que 
esses acertos sejam discutidos. Acredito que a 
questão seja tratarmos daquilo que se prometeu ao 
Brasil. Aliás, temos esse compromisso. 

Sr. Presidente, nunca se falou que faríamos al­
gumas reformas nos próximos quatro. anos, ou as 
deixaríamos para perto do ano 2000. Nunca se falou 
isso. E, nesse ponto, para não se perder a credibili­
dade perante a Nação, é necessário agirmos. E in­
voco mais uma vez uma afirmação filosófica, que 
ouvi do Senador Ramez Tebet na TV Senado, ao 
qual peço permissão para repetiria. Trata-se de uma 
afirmação da linguagem universal que se fala, ,que é 
o esperanto: ·0 esperanto é o consenso.· O trabalho 
do Governo deve ser consensual, enviado para o 
Congresso Nacional, para buscarmos a confiança de 
todos - eu diria até de todos os Partidos. Falo desse 
esperanto consensual, se não na linguagem, mas 
nas lutas, na parte pragmática, nas ações que preci­
Samos desenvolver para a nação brasileira, a fim de 
oferecer, como eu disse antes, a confiança aos bra­
sileiros e aos estrangeiros. Este é o grande momen­
to. Deixemos de lado projetos corporativistas, proje­
tos de alguns Partidos. Vamos deixá-los amadurecer 
no seu devido tempo. Não vamos forçar agora algo 
que vai dar muito trabalho para dar certo. Vamos 
partir para o entendimento. Não vamos exigir uma 
decisão imediata. No nosso Partido, por exemplo, há 
uma exigência por parte de alguns setores do Go­
verno para que decidamos já. Para quê? Daqui a 
pouco, as bandeiras podem entrelaçar-se. Mas pri­
meiro vamos mostrar o ,que é o melhor para: o Brasil 
e o que é melhor, sem dúvida alguma, para os Parti­
dos políticos que dão sustentação ao Governo e o 
que é o melhor para alguns que no momento não o 
fazem, mas que ainda poderão com ele simpatizar. 

Exigir uma decisão prematura pode' não ser 
uma boa saída. Já o debate, a troca de idéias, a 
busca do consenso é o melhor caminho. Guardemos 
as nossas energias para esse fato que está aconte­
cendo agora no Brasil e no mundo. 

Eram as considerações, Sr. Presidente, nobres 
colegas, que eu não poderia deixar de fazer. O Brasil 
acompanha de perto o desenrolar deste momento. To­
dos estão interessados em ver o que vai acontecer nas 
próximas semanas. E temos, sem dúvid~ alguma, 
grande responsabilidade no que se refere à questão~ '.1. • 

'c' 
Durante o discurso do Sr. Casildo Mal: 

daner, a Sra. Emilia Fernandes, suplente'de 
secretário, deixa a cadeira da presidência,: 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy .r),' 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con- tal, e 60% de aumento em relação ao ano de 1996 
cedo a palavra à Senadora Emilia Femandes por até na região metropolitana. i' 
vinte minutos. ,Até o final de setembro, em Porto Alegre, 1.629 

A SRA. EMfUA FERNANDES (PTB-RS. Pro- motoristas foram assaltados, ati~gindo a média de 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - um roubo de carro a cada 1 horá e 12 minutos, se-
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o terna que pretendo gundo levantamento da própria p91ícia. No mês pas-
abordar nesta tarde tem sido matéria dos principais jor- sado, ainda na capital gaúcha, oporraram mais três 
nais do,Brasil e em especial do Rio Grande do Sul.,O assassinatos, neste caso de motOristas de táxi, sen-
assunto soma-se a todas as preocupações manifesta- do o nono latrocínio contra taxistàs na região metro-
das nesta tarde, mas nós o trazemos sob um outro ân- politana desde o início do ano. : . , 
guio. Trata-se da violência urbana. O jomal de ontem faz um~ comparação com 

Dados apontam que a violência urbana têm outro tipo de crime, qual seja, o[ homicídio sem as-
crescido de forma vertiginosa no País em todas as re- salto. A grande Porto Alegre teve 9~1 homicídios de 
giões. As notícias de jomal, os dados estatísticos e'os janeiro à setembro, numa média deI102,3 por mês, o 
depoimentos pessoais que nos chegam apontam nes- que equivale a 3,4 casos por dia] HoÜve um aumen-
sa direção. A nosso ver, tal situação atinge graus.ja- to de 36% sobre o mesmo períodb ~o ano anterior. 
mais registrados na história da sociedade brasileira. Quero chamar a atenção pafa q f~to de que a si-

Em meu Estado, o Rio Grande do Sul, acom­
panhamos a evolução desse quadro que vem preo­
cupando a sociedade e 'provocando nos meios de 
comunicação um amplo debate. 

A cada dia cresce o número de assaltos a ban­
cos, estabelecimentos comerciais, postos de gasoli­
na, motoristas de táxi, residências particulares e a 
pessoas. Em muitos casos, seguidos de assassina­
tos das vítimas, corno ocorreu recentemente com 
um jovem estudante de Direito e líder estudantil da 
Pontifícia Universidade Católica, em Porto Alegra, 
um médico e um taxista, entre tantos outros. 

Os jomais de ontem apresentam o retrato da 
brutalidade, com fotos, das três últimas execuções 
ocorridas em seis dias, fato que sintetiza a onda de 
violência na região metropolitana do Rio Grande do 
Sul. O primeiro caso foi o de um médico pediatra, 
com 35 anos, executado com seis tiros quando esta­
va a 100 metros da sua casa; um outro caso é o do 
motorista de táxi, morto com um tiro na nuca tam­
bém na região metropolitana de Porto Alegre; e o 
terceiro, de um outro rapaz, um estudante de 24 
anos, que foi morto com três tiros diante do edifício 
onde morava em um bairro de Porto Alegre. 

Tudo isso, Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senado­
res, soma-se a dados apresentados em relação. ao 
Rio Grande do Sul: 

Nos primeiros nove meses do ano, em Porto 
Alegre, 5.689 carros foram roubados. Na região me­
tropolitana, no mesmo período, um total de 9.153 au­
tomóveis tiveram o mesmo destino, o que trouxe 
prejuízos aos cidadãos. Esses números, Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, significam um aumen­
to de 24,2% em relação ao período anterior, na capi-

tuação no interior do Estado não lapresenta a mesma 
gravidade, mas já revela um aumehtô dà violência. 

I I 
Para tanto, há dados que apontam que em 

todo o interior do Estado ocorrer<tm\ 1.432 homicídios 
no mesmo período, o que signifiqa uma média de 5,3 
assassinatos por dia, ou seja, um· àumento de 6% 
em relação ao ano anterior. I 

O crescimento da violênCia' ocorrido no Rio 
I • 

Grande do Sul está atingindo todo "O País. Os núme-
ros de outros Estados também i;ãõ altos. Isso, por­
tanto, não é exclusivo do nosso Estado. Aliás, a polí­
cia gaúcha é dedicada, eficienté, qualificada, traba­
lhadora e respeitada pela sociedade~ I Mas os núme-
ros são assustadores. I ' " 

E os dados de outros Esta~os do Brasil hão 
são diferentes. Há poucos dias~ tivemos notícia de 
um crime ocorrido em Mato Grqsso I do Sul. Um jor­
nalista que iria denunciar crimes foi: assassinado. E 
fala-se que pistoleiros já teriam matado quase tre­
zentas pessoas no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Um outro crime deixou-no~ a todos perplexos. 
Em Minas Gerais, uma estudan,e de 16 anos foi se­
qüestrada e morta. Sem falar ~aquele menino que 
foi seqüestrado em São Paulo hã poucos dias e tam­
bém foi morto sem nenhum sentimento. Assim como 
no caso da menina de Minas Gbràis, não houve se­
quer tratativas com os pais. Fa~os como esses nos 
obrigam a fazer uma reflexão e pusc41r as causas da 
violência e da falta de valores e sentimentos que 
vêm se alastrando por todo o pJísf : 

O Sr. Ramez Tebet - V. IEXª me concede um 
aparte? ! 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - O Senador 
Ramez Tebet solicita um aparte, e eu o concedo, 
com muito prazer. ' 
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O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senadora ponto de vista salarial, das condições de trabalho ou 
Emilia Fernandes, V. Ex!!, como sempre, traz á tribu- da formação dos policiais, que assegure condições 
na, hoje, considerações sobre assunto de grande in- dignas para o exercício da profissão e da qualidade 

. teresse para a sociedade brasileira. Realmente, a de vida de cada um, inclusive de seus familiares. 
sociedade brasileira anda aflita, anda agoniada, É fundamental que qualquer debate sobre a 
anda temerosa. A sociedade brasileira é uma socie- questão da violência também leve em conta o com-
dade preocupada. A onda de violência cresce assus- promisso dos governos, em todas as suas instân-
tadoramente em todo o território nacional. Ao se re- cias, com a educação da sociedade. Uma educação 
ferir especificamente ao meu Estado, Ex!! me permi- que se volte para a não violência, para o respeito às 
te dar um depoimento aqui. Realmente, no Estado leis estabelecidas, enfim, para a plena vigência dos 
do Mato Grosso do Sul, ocorreu a morte do jornalista direitos humanos. Um processo que contemple o 
mencionado por V. Ex!!. A sociedade toda lamenta o conjunto da sociedade, iniciando pelas crianças, nas 
fato, tanto que, no Município da Grande Dourados, salas de aula, e passando por todos os demais seg-
mais precisamente no Município de Fátima do Sul, mentos. 
milhares de pessoas acorreram às ruas numa mani- Nesse sentido destaco aqui um debate realiza-
festação pacífica contra a onda de violência, contra do em Porto Alegre, recentemente, na Comissão de 
a pistolagem que existe no Estado do Mato Grosso Direitos Humanos da Assembléia Legislativa, com a 
do Sul. Todavia, as autoridades estão atentas; nós, presença do argentino Adolfo Pérez Esquivei, Prê-
os homens públicos do Estado do Mato Grosso do mio Nobel da Paz de 1980. Naquele evento, em que 
Sul, estamos preocupados, mas queremos registrar tivemos a oportunidade de estar presentes, que con-
o nosso esforço para coibir tudo isso. Deploro o que tou com a participação de inúmeras lideranças com-
está acontecendo no Brasil inteiro e faço coro com prometidas com essa luta, o ilustre palestrante, fa-
V. Ex!!. É necessário, como V. Ex!! afirma, que reflita- lando de paz e de combate à violência, denunciou a 
mos, que busquemos as causas e façamos uma grande concentração de renda, o trabalho e a explora-
análise serena para que a sociedade brasileira pos- ção infanto-juvenil, o desemprego, o abandono do 
sa ter melhores dias, para que possamos ter mais campo e a falta de reforma agrária, a impunidade, a in-
tranqüilidade. Quero parabenizá-lo por abordar um justiça, a desigualdade, a falta de educação, de saúde 
assunto de tamanha relevância. e de habitação, que atinge milhões de pessoas. 

A SRA. EMrLlA FERNANDES (PDT-RS) - Esquivei, que ganhou fama na década de 70 
Agradeço o aparte de V. Ex!!. por lutar e denunciar as atrocidades praticadas pelo 

Realmente as manifestações de protesto contra govemo.militar argentino e que hoje percorre o mun-
essa onda de violência estão acontecendo também no do para denunciar violações aos direitos humanos e 
Rio Grande do Sul. As pessoas foram às ruas. para falar de paz, defendeu ainda a idéia de estabe-

Portanto, a preocupação da sociedade é cres- lecer os primeiros dez anos do próximo século na 
cente, os debates em busca de soluções se suce- "Década da não Violência". Uma iniciativa importan-
dem, mas é preciso aprofundar-se a análise no sen- te para ser abraçada por todo o mundo, pautada, é 
tido de se encontrarem as verdadeiras causas dessa bom que se diga, na visão da violência como resulta-
situação. do de um amplo processo de exclusão social, que 

As polícias, tanto a civil quanto a militar, consi- precisa ser revertido. 
derando as dificuldades estruturais existentes, têm Diz-nos Esquivei: "Quando falamos em violên-
esgotado seus esforços no combate à violência, che- cia, tratamos de uma violência cotidiana; que tem re-
gando praticamente ao limite de sua capacidade téc- lação com a vida, uma violência estrutural, a miséria, 
nica, operacional e humana. a marginalidade. E isso provoca a violência social." 

Não é de hoje, inclusive, que as lideranças dos E ainda acrescenta: ·Uma sociedade que não pensa 
policiais brasileiros advertem para a necessidade de em suas crianças, que não tem políticas voltadas 
se invest1r na organização policial, com reestrutura- para elas, é uma sociedade que perdeu o presente e 
ção, salários dignos e fortalecimentos das polícias, hipotecou o futuro." 
direcionando-as para o pleno exercício de suas atri- Sras. e Srs., essas palavras, temos que inter-
buições constitucionais e legais. pretá-Ias e analisá-Ias profundamente. Temos que 

Evidentemente que tais medidas só atingirão verificar que a violência não acontece por acaso. 
sucesso se vierem acompanhadas da corresponden- Violência não é sinônimo de pobreza; nem pobreza 
te valorização dos profissionais do setor, seja do é sinônimo de violência. O que gera e causa, sim, a 



, 
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violência é a exclusão; o desencanto, o distancia- os últimos termômetros de vénda indicam vendas 
mento da educação, de normas de vida, de oportuni- negativas. i r 
dades, de. ter unia habitação digna, de ter um prato Ainda, na mesma direÇãq, o rrldice de Desem-
de comida, de ter um emprego, para dar sustentação penho Industrial, elaborado p~la' Federação das In-
asi e a sua família. dústrias do Aio Grande do Sul i- Fiergs e também di-

Portanto, srªs e Srs. Senadores, é imprescindí- vulgado pelo mesmo jomal, apresentoü, em' agosto, 
vel que se registre que, mesmo diante do desencan- uma queda de 3,55% em relá~o ao mês anterior, 
to, da dor, da perda, do sofrimento, da violência extre- apontando para a existência d~ IJm processo reces-
ma, a sociedade não perca a capacidade de refletir, de sivo em curso. I ~:! 
analisar, de buscar alternativas e, principalmente, de Esses são os motivos, $rs: Senadores, soma-
compreender que a situação atual tem causas que vão dos a tantos outros, que levam ·as pessoas ao de-

I • 
além da fatalidade ou da condição individual das pes- sencanto, ao desespero, fazendo com que se envol-
soas envolvidas nos atos criminosos, e as conseqüên- . vam nesse mundo do crime, s~mràciocínio, sem ló-
cias podem ser mais terríveis ainda. . gica, e se entreguem à violência. Certamente, mui-

É por demais evidente que, se não justifica a tos a aprendem nos presídios,1 que hoje não recupe-
prática de qualquer crime, a situação econômica do ram e são simples depositários 'de' pessoas; outros 
País vem contribuindo de forma decisiva para o tantos, nas ruas, onde atinge11m1homens, mulheres, 
agravamento da violência urbana, contra o patrimô- crianças e até jovens. o o, f j 1 ' 
nio e, principalmente, contra a vida humana. ; O Sr. Ramez Tebet (PMDB~MS) -- V.;EXª me 

É importante atentar ainda para alguns dados permite um aparte? ,.' I. f ~.: 
que nos preocupam. Ontem mesmo, os jornais A SRA. EMfLlA FERNANDES (POT-AS) -
anunciavam - e repetiram no último final de semana Pois não, Senador Aamez Tebet) I, 

- que a taxa de desemprego em setembro, segundo . O Sr. Ramez Tebet (PMDB~MS) - -Senadora 
pesquisa do IBGE, é a mais alta registrada neste Emília Fernandes, acompanh6 m~~o atentamente o 
mês desde o ano de 1992, inferior somente à verifi- seu pronunciamento. Penso-~u~ V. EXª está apon-
cada em setembro de 1984. Segundo a pesquisa, os tando na direção certa: as injusti~s sociais se agra-
números deixam claro que os setores de serviços e vam, e isso, naturalmente, ge~a ~violência. No entan-
de comércio não conseguem mais absorver a mão- to, há outro ponto muito impo,tantê - ao qual acredi-
de-obra dispensada pela indústria, que, mesmo to que V.Ex'! ainda se referirá o/que é a impunidade 
diante da chegada do final de ano, não aumentaram que reina no País. Podemos, ~e'm medo de errar, 
as contratações, como tradicionalmente deveria afirmar que essa impunidade té 'gritante, quando ve-
ocorrer, certamente em função dos últimos aconteci- mos que os mais afortunados, ()S melhor aquinhoa-
mento no âmbito na macroeconomia que atingiram 00 dos, aqueles que praticam osl g~a~~es crimes nunca 
diretamente o Brasil: a elevação dos juros. Haverá, vão para detrás das grades é Continuam sem puni-
inclusive, uma retração da indústria e do comércio, ção, o que, naturalmente, pro~OCa Uma revolta muito 
-e, portanto, uma penalização maior para aqueles grande no seio dà nossa sociedade. Então, a impu-
que estavam na expectativa de conseguir um empre- nidade é outro fator gerador da vie>lência; todavia te-
go no final do ano, nem que fosse temporário. mos de combater as suas caJsasáociais. Dessa for-

o Tudo isso nos faz refletir. Os dados apontam ma, não tenho dúvida de quê reduziremOs o índice o 
-que, no mês de setembro, na Grande São Paulo, o de criminalidade. o! f' I i 
,desemprego bateu recorde histórico, chegando a - A SRA. EMfLlA FERNÂNDES' (POT-AS) -

o ,_ 

,16,3%, a maior taxa desde 1985, segundo pesquisa Agradeço o aparte de V. Exª~ Sem dúvida, devo di-
.' da Fundação Seade e do DIEESE, divulgada no últi- zer que questões como a impunidade, a morosidade 
- 'mo dia 22 de outubro. da justiça, as condições sUb-buiminas dos presídios, 
, No Aio Grande do Sul, chamada do jornal Cor- que são verdadeiros depósito~ de pessoas, tudo isso 

, reio do Povo, publicada em edição do dia 26 de ou- agrava a situação. -. t;: " -
. tubro, informa que "Aecessão já chegou à Capital, Diante de tudo isso, sr./ P~eS!dente, Srs. Sena-
depois de comprometer as vendas em lojas e super- dores, :orna-se fu~da.mentall~~estionar a ló~ica do 

o mercados nó interior do Estado. atual sistema economlco em vigor no mundo, Impos-
De acordo com as informações divulgadas pela to pelos países centrais, que ~êm,~mpurrando as so-

Associação Gaúcha de Supermercados do Estado e ciedades periféricas para a! dêsâgregação, para a 
pela Câmara dos Dirigentes Lojistas de Porto Alegre, exclusão e para a violência s<kial. ' 

! 
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Uma economia que, de antemão, trata como 
fato nomial a exclusão de milhões de pessoas do 
processo produtivo ou estimula a competição mes­
quinha, individualista e mesmo agressiva dificilmente 
resultará em outra situação que não seja a que se 
verifica atualmente. 

Qualquer sociedade que se pretenda civilizada, 
pacífica, com vigência dos direitos humanos, deve 
ter como pressuposto básico a garantia dos direitos 
à alimentação, ao trabalho, à educação, à saúde, à 
habitação, à dignidade para todos, sem distinção de 
sexo, cor, idade, credo ou condição, social. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é bom 
lembrar o que já afirmei: a violência não decorre da 
pobreza, uma das injustiças sociais, porque, quanto 
maior a distância entre o rico e o pobre, maior o índi­
ce de criminalidade. Essa afirmação foi feita por um 
juiz da Vara de Execuções Criminais de Porto Ale­
gre, que dizia que, na Suécia, onde todos são ricos, 
os índices são baixrssimos. O mesmo ocorre na So-
mália, onde todos são pobres. . 

.Nesse sentido, aliado a uma polrtica eficiente de 
combate à violência, é decisivo superar a atual situa­
ção do desemprego, da falta de perspectivas para os 
jovens, da desigualdade que atinge as muiheres, dos 
baixos salários e do desrespeito à cidadania. 

Concluindo, registro nos Anais desta Casa o 
texto da Declaração de Brasnia, aprovado na I Con­
ferência Internacional de Direitos Humanos,promo­
Vida pela Ordem dos Advogados do Brasil, realizada 
, em setembro deste ano. . 

.. ' 

• Ao final do século XX, há mais de 200 
anos da declaração francesa e há quase 50 
da Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos, discutir direitos humanos é sinal da 
nossa tragédia. ' 

Direitos humanos são direitos de to­
dos, sem distinção de cor, sexo, idade, de 
credo e condição social: direito à alimenta­
ção, ao trabalho, à educação, à saúde, à ha­
bitação, à oportunidade de viver feliz. 

Os p~6prios animais, quando saciados, 
sabem pôr limites à competição. A ética (não 
a força), o direito (não o mercado) são meios 
humanos de superar-se a barbárie.:. 

A educação para os direitos humanos é . 
um dos elementos indispensáveis à constru~ 
ção de uma sociedade fratema e solidária. 

Mais importante do que a divulgação 
das violações é que o povo se conscientize 
de seus direitos. 

Não nos intimidemos diante desse de­
safio: o de fazer tri!Jnfar a inteligência ~re 
os mecanismos de discriminação e de exclu­
são. Não existe fatalidade para o homem, se­
não a da sua própria liberdade. Pior do que a 
exclusão seria nos conformarmos com ela. E 
pior do que a resignação, seria assumi-Ia com 
a indiferença ou a justificação. Não acrescen­
temos à crueldade das condições sociais in­
justas o fel da rejeição, da intolerância, da pre­
sunção arrogante. A ser assim, não haverá 
polícia ou blindagem que nos proteja. 

Em face da globalização, afirmamos a 
universalidade da dignidade da pessoa hu­
mana. Busquemos os meios de sujeitar a 
técnica, de estender a todos os benefícios 
do sistema produtivo, de distinguir ;,a unida~ 
de as nossas diferenças e na multiplicidade 
as marcas do destino comum da humanida-
de." 

A violência, sob qualquer forma, seja no campo 
ou na cidade, d~ve ser comp~tida e C9nstituir u.rn~ 
preocupação' nossa; as suas causas devem, acima 
de tudo, ser buscadas, e o seu combate deve ser 
assumido como um compromisso de governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
. O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­

" cedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
,V. ExB dispõe de 20 ,minutos. . 
O SR~ OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S~ e Srs. Senadores, é durante a crise que, 
os homens públicos demonstram seu desprendimento, 
seu patriotismo e, sobretudo, sua competência. 

Pesa sobre este Congresso, no momento em 
que o Brasil, perplexo, assiste aos movimentos nas 
bolsas, com repercussões em nosso campo social e 

, econômico, uma responsabilidade enorme. Do ~n­
gresso cobrarn-se as reformas. 

Para minha satisfação, tive a honra de, antes 
do meu pronunciamento, ter ao meu lado o Presi­
dente do Congresso Nacional, Senador Antonio Car­
los Magalhães, que, sem que eu perguntasse, reve­
lou~me o desejo de aprimorar, ainda mais, o ,sistema. " 

" de vota~oqueestamos empregando naC~~~" 
. 'dosDeput~dos e no Senado, assunto que já fói.obje-:" 

to de reunião na semana passada. Agora, diante 
dessa crise que nos assusta, mas que haveref!los 
de vencer, temos a responsabilidade de agilizar a 
apreciação e a votação das reformas, que são muito 
importantes. . 
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Há a refonna administrativa, que é indispensá- do interior, onde passei de carrb por várias comuni-
vel para a contenção do déficit público e, sobretudo, dades pequenas e vi, na sexta-f~ira, comércio fecha-
para dar viabilidade às administrações municipais e es- do à tarde, pessoas sentadas à ~eira da calçada das 
taduais e à própria administração da União. Sem essa comunidades do interior do meu: Estado, sem empre-
reforma, fica difícil sonharmos com a estabilidade da go, no momento de plantação I da safra, em que a 

mão-de-obra deveria estar ocupada. ; 
moeda, uma vez que o déficit público aumenta, haven- O que passa na cabeça dessas pessoas quan-
do como conseqüência direta - já que o Governo é o do recebem a informação de q~e. vem outra crise e 
maior tomador - a alta taxa de juros, que todos critica- que corremos um risco enonne! dá perder a estabili-
mos quase todos os dias, mas temos, cada um, que dada? Elas, que já estão sofreMdó cC?m o desempre-
contribuir para que as causas sejam eliminadas. go. E aqueles agricultores que ~ãó ào Banco do Bra-

Por outro lado, Senador Eduardo Suplicy, que sil, ao banco do seu Estado ou a um banco privado e 
preside, hoje, a sessão - e contamos, aqui, com a não encontram recursos - hoje !súbsidiados em rela-
presença, mais uma vez, do Senador Antonio Carlos ção aos juros normais, este últimos de 9,5% - por-
Magalhães, prestigiando os Senadores - nesta se- que há restrições enonnes no c~édito rural. 

. ! t 

gunda-feira, não temos que votar, mas debater, prin- Não sei como de uma fon;na emergencial, rápi-
cipalmente em um momento em que o País sofre so- da, estimularmos a geração de e'mpregos nas cida-
bressaltos oriundos da crise que atinge praticamente des do interior senão com o plantio' de uma grande 

I 
todos os países do mundo. safra. Não há outra fonna. Evidentemente, cada re-

Estou vindo, hoje, do interior do meu Estado. gião tem as suas peculiaridades. ~ Não podemos exi-
Se há uma apreensão com relação às refonnas - a gir, por exemplo, que, no nordeste do meu Estado, 
administrativa é uma delas, a da Previdência é outra; se plante intensamente cultur~s anuais porque lá a 
a refonna tributária e fiscal é de extrema importância pecuária é tradicional e esta!rá" presente sempre. 

· no sentido de dar m~ior competição aos setores pro- Mas não podemos caminhar f pelo sudoeste, pelo 
dutivos nacionais -, há aqueles que, mesmo não en- oeste, pelo norte, pelo norte velho e ver as pessoas 
tendendo a dimensão e a importância dessas retor- em dúvida se vão semear ou rião, porque se vão ao 
mas para a vida dos seus filhos e da sua família, têm banco não encontram crédito é se elas forem agora 
uma noção exata daquilo que pode representar o tomar dinheiro com base na tcixa comercial não ha-
Congresso. Nacional, numa conjunção de forças com verá nenhuma cultura anual ~rfnanente que possa 
os Govemos Estaduais e Federal neste momento. render o suficiente para cobrir ~sses custos. 

· É impressionante como pessoas humildes, da I 
Então, nesse momento iem que providências 

camada mais sofrida da população brasileira hoje - estão sendo adotadas e que se cobra providências 
talvez até pelo nível de informação que se leva a cada do Congresso Nacional, pergu'nto se não seria esse 

· lar, a cada famOia pela imprensa normal e até pela TV 
o momento de a equipe econômica do Govemo con-

Senado, que está presente em praticamente todo o in- vidar pessoas da comunidad~, lideranças que na 
terior do meu Estado, onde as discussões e os deba- verdade representam entidadés de setores básicos 
tes daqui são ouvidos e repercutem - procuram os Se- da nossa economia para umalconversa franca, mas 
nadores e aqueles que detêm um cargo público com . 
uma preocupação que deve ser a nossa. rápida, sem perder tempo, pprque já estamos em 

Se há uma preocupação daqueles que inves- novembro e temos um proble~ade atraso no prepa-
tem na bolsa em perderem seus investimen- ro de solo e no plantio da safr~, em função do clima. 
tos ... Hoje, até fui surpreendido ao verificar o saldo Não que o fenômeno climáticq do EI Nino esteja pro-
de uma pequena aplicação que tinha no fundo fixo, movendo devastações ou prejufzos enormes, como 
vi que o valor principal tinha diminuído. Não é muito, se previa anteriormente; mas, Tm função das intensas 
não, é um pequeno saldo aplicado. No entanto, chuvas, estamos com o plantio. da safra atrasado . 

. aqueles que foram hoje ao banco e tiveram acesso a Planta-se um pouco, depois s~ pára, em função das 
chuvas que vêm; a chuva párk po' r, um dia, de novo suas contas viram que houve uma perda no capital 

,'.inv.estido. Eu não entendi muito, quanto mais aque- chove, e então está muito difícil para0 produtor efetuar 
les mais humildes que colocam as suas pequenas as operações de plantio da 4fra. ~u mesmo tive a 
-poupanças no fundo fixo. Com certeza, eles tiveram oportunidade de experimentar j esse sacrifício no final 
uma surpresa desagradável. de semana, quando fui plantar ~ não.consegui. 

Mas a grande preocupação que deve envolver srª Presidente, ocorre Ique~ i se deixarmos o 
"hoje qualquer homem público é em relação ao de- tempo correr e se pennitirmos que' produtores desa-
semprego. Fiquei muito apreensivo e vim desolado visados recorram a banr.os é complementem seus 

.. 

,,< 
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recursos com empréstimos à taxa livre de mercado, O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador Os-
teremos um problema muito maior no ano que vem mar Dias, comungo com o pensamento de V. Ex!!: a 
do que aquele que tivemos quando o Govemo pro- grave crise que agora se abate sobre o mundo atin-
cedeu à securitização das dívidas. ge, sem dúvida alguma, a economia do Brasil. Va-

Faço esse alerta, porque estou vendo esse rnovi- mos encontrar forças em nosso País, seja com a 
mento ocorrer no interior do meu Estado. E não são união da classe política, seja com a atuação firme do 
apenas grandes produtores que ficaram alijados do crê- Govemo, para suplantar essa crise. Com relação à 
dito rural pelas restrições impostas, Senador Eduardo política da agricultura, desde que assumimos nossos 
Suplicy; são pequenos e médio produtores que pensam mandatos no Congresso Nacional - tanto eu quanto 
assim: "Tenho que correr e plantar, porque, se eu não V. Ex!!-, vimos lutando para que realmente a agricul-
plantar, não vou ter a renda no ano que vem e não con- tura brasileira receba do Governo uma atenção 
sigo pagar minhas contas.· Só que o custo desse plantio maior do que a que lhe está sendo concedida até o 
pode tomar seu pagamento inviável, caso o Governo momento. V. Ex!! viu o interior do seu Estado, à Pa-
não dê, em primeiro lugar, uma orientação. raná, desolado; chego de Mato Grosso do Sul tra-

Seria uma medida adequada para esse rno- zendo a súplica dos agricultores, a angústia e a in-
mento se o Govemo aumentasse o crédito rural. Se certeza dos que estão produzindo no campo. O aler-
foi anunciado que o Banco do Brasil colocaria R$3 bi- ta que V. Ex!! faz é equilibrado. Está realmente na 
lhões para o crédito rural, deveria o Govemo nesse hora de reconhecermos a pujança deste País; ava-
momento selecionar produtores de uma determinada liarmos o que as nossas terras podem gerar de ri-
área para que pudéssemos assegurar uma estrutura . queza na produção de grãos e trabalharmos. para 
de produção a pequenos e médios produtores, que, via . que o agricultor tenha uma política agrícola bem ~e-

.de regIa, estão gerando muito empregos. Com isso, as finida. A· maioria da classe produtora do Brasil está, 
cidades do interior promoveriam o emprego para pes- hoje, altamente sacrificada: suas propriedades estão 
soas que, em anos normais, estariam trabalhando, evi- praticamente hipotecadas e, em um grande número 
tando assim uma redução diária que se prenuncia de casos, mesmo com a venda dessas proprieda-
caso não se tome uma atitude emergencial. des, seus proprietários não têm c~ndjções de pagar 

Estaríamos evitando ainda o mais grave: que, 
. no ano que vem, ao se comercializar a safra e se 
contabilizar a receita, comparando o custo que ficará 
. no banco com aquele crédito suplementar ao crédito 
rural, o produtor tenha de vender um pedaço da pro­
priedade, uma junta de boi ou um equipamento, des-( 
capitalizando-se mais uma vez para fazer frente 
àquele investimento que está tentando fazer. para 
cobrir a diferença entre o crédito rural que ele es~á 
recebendo - quando está recebendo - e a necessida7 
de total para plantar a sua safra, uma vez que o custo\ 
de produção, infelizmente, cresceu um pouco acima da 
inflaÇão e dos preços dos produtos agrícolas. 

, Faço esse alerta num momento em que se dis­
cute as grandes reformas, pois há pequenas providên­
cias que podem ser tomadas, para amenizar o drama 
que viveremos o ano que vem, quando o desemprego 
poderá ser maior caso essas providências não sejam 
. adotadas, com a destruição, sobretudo, de um modelo 
de produção muito caro para nós todos por ter sido du­
ramente construído ao longo dos anos. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - V. Ex!! con­
cede-me um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Ouço V. 
Ex!! com prazer. 

o débito contraídocomestábeledmentos bancários. 
V. Ex!!, que representa muito bem o Estado do Para­
ná, fala corno ex-Secretário de Agricultura e como 
homem que realmente conhece o assunto. O apelo 
do 'Estado do Mato Grosso do.Sul é o mesmo do do 

" Estado do Paraná, pois também encontrei essa de­
solação no meu Estado. E não é s6 por causa da cri­
se que ora se· observa, esse problema já vem de 

; muito tempo, mas agora a preocupação é muito 
maior. O apelo de V. Ex!! é válido. Vamos ver se 
conseguimos encontrar uma saída para esses pro­
dutores - solução essa que as finanças do Brasil su-

"'porte -, para podermos ajudar efetivamente o homem 
do campo." Acredito que ao· ajudatmos() hoiilEim do 
campo estaremos combatendo muitas injustiças, so­
ciais que ocorrem em nosso País: o campo é a grande 
saída para o maior flagelo que toma conta da humani-

.. dade e, também o Brasil, ou seja, o desemprego. 

. O SR. OSMAR DIAS (PSD.B-PR) - Muito obri-
gado, Senador Ramez Tebet. Creio que não perce­
beremos diferença alguma ao cruzarmos a fronteira 
do Paraná com Mato Grosso: haja vista quê 'as re­
giões são praticamente equivalentes em clima e tipo 
de solo, e, ainda, as pessoas que cultivam esse solo 

'também têm a mesma origem e sentem, hoje," as 
mesmas preocupações. 

'. I -"j.. 

i 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 23743 

Quando falo sobre esSe assunto procuro evitar, Neste momento, desejo q~e o Governo reúna 
de todas as formas, cair naqueles exageros que comu- suà equipe econômica e ouça o apel,o de quem está 
mente se vê, principalmente quando se fazem discur- vindo do interior depois de ter pa~sado por várias co-
sos com interesse político-eleitoral. Afasto-me da de- munidades. Nessas localidades,: conversei com diri-
magogia porque penso que ternos de ser sinceros. ' gentes de cooperativas e verif~mos que não há ou-

No caso atual, o que estou pregando - e o apar- tra altemativa: o custo será muito mais barato para o -. 
te de V. Ex' veio reforçar - é o seguinte: quando ocor- Govemo se ele tomar esse dinheiro do compulsório . 
reu aquele momento difícil na agricultura, no primeiro e colocá-lo no crédito rural, po~ué será necessário, -
ano do atual Govemo, e houve,a necessidade de se- no ano que vem, fazer a negocbiaçao de dívidas e, 
curitizar aS dívidas, fiz um discurso da tribuna - inclusi- talvez, um novo processo de seduritização. " 
ve fui aparteado por alguns Senadores que aqui estão Há Estados que começam I a ~ plantar agora, ou-
presentes - e, naquela ocasião, disse que a securitiza- tros que já deveriam . ter plantado: No ,entanto, dá tem-
ção era urna solução emergencial mas que traria;' no po para que o Governo adote ~ providências. 
futuro, problemas sérios. É o que está-se verificando: o Sr. Eduardo Suplicy (IilLOCOIPT-SP) - V. 
hoje os produtores não conseguem nem pagar a pri- ExA me concede um aparte? I {, ~ -
meira parcela e querem a prorrogação porque a dívi- O SR. OSMAR DIAS (PSIDS::RR) - Concedo o ' 
da cresceu mais do que esperavam. aparte a V. ExA, Senador Eduard01SUPIiCY, com mui-

Nesse momento é fácil pensar em colocarR$2 to prazer. I I": 
... J _, • 

ou 3 bilhões, mas estou querendo que o Governo O Sr. Eduardo Suplicy (BLOCOIPT-SP) - Se-
faÇa um cálculo e verifique o que vai custar mais ba- nador Osmar Dias, cumprimehto~V. ExA por trazer 
rato à sociedade brasileira e ao próprio Governo. aqui essa reflexão diante da reálidade que viu no in-

. I I 

Pessoalmente, penso que o que vai custar mais ba- terior do seu Estado. Também Itemos observado no 
,. rato é, em vez de serem destinados R$ 3 bilhões de interior do Estado de São Paulo esSa preOCupação, 

crédito rural, via Banco do Brasil, serem disponibili- e, bem assim, na Grande SãO [PaulO, onde, confor-
zados pelo menos o dobro disso, isto é, R$6 bilhÕes. me há pouco a Senadora Emilia ~e~andes citou, os 
Não tenho um cálculo ainda, mas é evidente que se números da última pesquisaldál Fundação SEA-
o Brasil vai plantar 40 milhões de hectares a um cus- DElDIEESE denotam que ce~ ~~1 milhão e 400 
to aproximado de R$350 por hectare, chegaremos a mil de pessoas se encontram desempregadas, com 
um valor próximo de R$14 ou 15 milhões necessá- uma das maiores taxas de desbmprego (16,3%). Os 

J li' 

rios para o custeio, para o plantio da safra. Como o indicadores do IBGE também mostram q]ue setem-
produtor tem alguma reserva, normalmente o Gover- bro último foi um mês de grahde desemprego. As 
no financia até 70% da produção. Se o Govemo medidas que aumentaram as t~~s de juros, comen-
conseguir suplementar esse crédito com R$3 bilhó- tadas por V. ExA, anunciadas Ina ~emana passada 
es, teremos um plantio tranquilo da área estimada, pelo Govemo, representam uma preocupação ainda 
ultrapassaremos as 80 milhões de toneladas que ti- maior para todos aqueles quer estão com dificulda-
nham sido estimadas e impediremos que essa crise des de encontrar empregos e imáginavam conseguir 
financeira que abala as Bolsas e o sistema financei- uma colocação nesse períodd que! normalmente é 
ro intemacional atinja, com impacto, os nossos pro- de aumento da atividade ecohôrniéa, aumento de 
dutores rurais. Ademais, preservaremos a estrutura oportunidades de emprego, seja nO comércio ou no 
de produção e a geração de empregos, fundamen- setor de serviços, onde tantas pes$oas até conse-

I I, 

tais neste momento de crise. guem fazer um pé-de-meia com trabalhos temporá-
Como disse no início, não há como fomentar- rios pois há uma demanda maibr'decorrente das ati-

mos as economias do interior do nosso País - que vidades natalinas e com o 13º ~alário, que cria maior 
têm uma vocação defin'ida para a agricultura e para movimentação na economia. Cp":! ó :aumento das ta-
a agroindústria - de forma rápida e tentarmos, de xas de juros, já se teme por uma retração muito gra-
um ano para o outro, modificar esse perfil econômi- ve, o que, obviamente, repercJtirá também sobre as 
co. Temos de fortalecer esse perfil econômico, apro- atividades no interior, que V.I ExAjconhece e aqui 
veitar a vocação que se apresenta - que é a nossa descreve muito bem. Mencio~ou ,V. Exª o diálogo 
riqueza maior - para estimularmos a geração de em- que manteve com o Presidente Antonio Carlos Ma-
pregos no interior e evitarmos que haja a migração galhães, no sentido de agilizar: os trabalhos do Con-
para as grandes cidades, grande causa de desem- gresso Nacional. É importanté que haja, de fato, 
prego nos grandes centros urbanos. uma coordenação de esforço~. Mas cabe observar, 
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Senador Osmar Dias, diante das observações do 
Presidente Femando Henrique Cardoso, que seria 
oportuno que Sua Excelência colocasse as coisas 
com clareza, pois quando quis coordenar esforços a 
fim de que as matérias de seu interesse maior fos­
sem aqui aprovadas, mesmo com a objeção da opo­
sição, como no caso da emenda prevendo o direito­
de reeleição de Sua Excelência, o esforço foi de tal ' 
ordem que tudo se .resolveu com muita rapidez. 
Fala-se das reformas administrativa, previdenciária e 
tributária. Queremos aqui. recordar, Senador Osmar 
Dias, que quando, em 1995, em seu primeiro ano de 
mandato, o Presidente Femando Henrique Cardoso 
encaminhou a proposta de reforma tributária, achá­
vamos que haveria um diálogo construtivo com a 
oposição. Resolvemos, nós do Partido dos Trabalha­
dores, apresentar também uma·proposta de reforma 
tributária, e o que vimos foi o Govemo concentrar 
esforços para a prorrogação do FEF, da CPMF por 
duas vezes, para a aprovação da Lei Kandir, e assim 
por diante, deixando para, mais tarde' a reestrutura­
ção do sistema tributário. Há poucos meses, o Se- . 
cretário-Executivo do Ministério da Fazenda, Pedro 
Parente, fez exposição na Câmara dos Deputados e 
falou da vontade do Govemo de apresentar uma <?u­
tra proposta de reforma tributária. Quero me congra­
tular com V. Exê por aqui mostrar preocupação 'com 
o problema real do desemprego que vai ocorrer. E V. 
Exê pode estar certo que nós da oposição ,queremos 
discutir este tema. A Senadora Emilia Fernandes fa­
lou há pouco sobre o problema' da violência, que au­
menta em todo o Pafs, em boa parte, em função dos 
problemas sociais de desigualdade crescente, dos 
problemas não resolvidos, dos problemas do desem­
prego. Queremos colaborar, do ponto de vista do in- , 
teresse público, para resolvermos,essa questão. Nó~ 
estamos para votar, no Senado, a: proposta relativa 
ao Projeto de Renda Mínima. Da minha parte, da 
parte da oposição, da Senadora Emili~ Femandes, 
que teve o seu parecer votado favoravelmente na 
Comis~o de Educação, acredito que da parte do 
Senador Lúcio Alcântara, que teve seus dois parece­
res votados nas Comissões de Assuntos Sociais e, 
de Assuntos Econômicos, tendo sido completada a 
instrução da matéria, podemos votá-Ia nest~ sema­
na, no Senado. Eu transmiti ao Presidente Antonio 
Carlos Magalhães que a matéria está pronta para 
ser colocada em pauta. Essa seria a oportunidade 
para o Govemo e' a oposição chegarem a um e~ten- , 
dimento, superarem pequenos obstáculos, camlnha-. 
rem em direção ao bom senso. As emendas da Se­
nadora Emília Fernandes são consistentes com as 

- -"- --_._~ ---~- ~~_... ,- -_:..:_-----_.~-_. 

que apresentei, como também as da Senadora Marina 
Silva. Parece-me que ao Govemo falta um pouco mais 
de boa vontade, sobretudo porque tenho a convicção 
de que seria tipicamente uma proposta que ajudaria na 
resolução do problema que V. ExB aqui mencionou: 
criarmos maiores oportunidades de emprego e melho­
rarmos a distribuição da renda em nosso País., 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. Acredito que o Presidente 
da República é um homem inteligente, e, sendo as­
sim, principalmente num ano que antecede as elei­
ções, não deixaria o Presidente de pensar, como es­
tamos pensando, na importância de tomar todas as 
medidas possíveis' para resolver o problema do de­
semprego, que não é crescente apenas no Brasil, 
diga-se de passagem, é crescente hoje em pratica­
mente todos os países .. 

Mas confio que nós, no Congresso Nacional, 
poderemos oferecer uma grande contribuição para 
que, com decisões sendo tomadas de forma mais 
ágil, possamos auxiliar o Govemo na solução do 
problema. 

Eu dizia ao Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães, antes deste pronunciamento, quando S. Exê 
se posicionou a favor da aceleração de algumas vo­
tações neste final de ano, para que possamos contri­
buir com este processo, que o -Congresso Nacional 
tem -a sorte de ter na Presidência um homem que 
tem o respeito da sociedade e dos Senadores da 
Casa em relação, sobretudo, à tese que defende no 
sentido de que o Senado tem que se fazer respeitar 
pelo trabalho que realiza. No momento em que reali­
~armos um trabalho que seja do interesse da maioria 
da sociedade, obteremos respeito, -porque a impren­
sa' divulgará o trabalho que estamos realizando. 
Confio que, nestes meses que.restam, vamos apro­
var - como já aprovamos este ano - matérias impor­
tantes. Devemos sempre ressaltar que jamais deixa­
mos de trabalhar, duro no Senado, principalmente 
este ano. Em 1997,trabalhamos duro e votamos 
matérias de extrema importância para o País. Desta-. 
co duas que devem chamar a atenção da sociedade 
para as intenções que o' Senado tem de contribuir , 
pará os avanços de uma sociedade mais justa: a pri- , 
meira foi a extinção das aposentadorias para-os pró­
prios parlamentares, que tive a honra de relatar aqui 
no plenário, juntamente com os Senadores Beni Ve· . 
ras e Nabor Júnior; a outra foi a luta aqui iniciada 
pelo Senador Antonio Carlos Magalhães e depois 
encampada por quase todos os Senadores, que en­
tenderam a posição do Presidente do Congresso 
para acabar também com os privilégios da aposenta-

/ 
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do ria dos magistrados. Isso nos custa caro. Sei que presidência, que é ocup~da plfJla Sra. Emília 
isso nos traz aborrecimentos em nossos Estados mas Fernandes, suplente de secretário. 
não podemos votar aqui de acorQo com aquib que I I , 

será simpático sempre; devemos votar de acordo com A SRA. PRESIDENTE (Etníliia' Fernandes) -
aquilo que trará mais benefícios à sociedade brasileira. Concedo a palavra ao Senaddr Ed,uardo Suplicy 
Qu~do lev?~to esta questão _ diferentemente do que para uma comunicação inadiávelJ I ;; 

OUVI, de anahse da macroeconomia _, eu trago um pro- O SR. EDUARDO SUPLJICY,(PT-SP. Para 
blema pontual, é porque estou querendo contribuir da uma comunicação inadiável. Sém revisão do ora-
fonna modesta que posso fazer, opinando, dando su- dor.) - srª. Presidente, Senadora Emllia Fernandes 
gestões, para que o Govemo, neste momento, não quero falar sobre a decisão que éstá ~~ndo aguarda~ 
deixe passar mais uma ou duas semanas, mas adote da, com extraordinária expectatiJa:. a de o Presiden-
uma medida corajosa de aumentar o volume de crédito te ~e Honra do, Partido dos Tra~a!h~dores, Luiz Ig-
e sobretudo agilizar a sua liberação. O Pronaf encontra náclo Lula da Silva, ser ou não ser candidato á Pre-
problemas de liberação em bancos que, pela sua pu 1- sidência da República. Tenho ~ corwicção pessoal 
verização e pelos valores pequenos dos contratos, 'se- de que Lula, um dia, será Presidente do Brasil. 
guram, não liberam; e o produtor, que está plantando a Quero ajudá-lo em sua cah,ihhada porque te-
sua roça, a sua lavoura, quando falta o dinheiro do cré- nho a certeza de que se trata d~ uma' pessoa de ex-
dito, não pode esperar a outra chuva, tem que plantar cepci~nal qualificação, que con~egui~, ao longo de 
naquela chuva, é o calendário agrícola; sendo assim o sua vida, transformar-se num ~í~b~lo, num porta-
primeiro socorro que vier ele aceitará _ se é do ba~ voz, numa pessoa que, com grande clareza, tem 
se os juros do cheque especial são de 15% e ele tem: c,?nseguido ex~ressar o senti~e~to: daqueles que 
ele usa, mas não deixa de plantar naquele dia, porque tem estado, muitas vezes, excluídos do processo de 
sabe que aquela chuva é sagrada, ele não pode perder. desenvolvimento econômico e spc!aUTem sido uma 
Não há tempo de planejar muito, não. O produtor age de pessoa que conseguiu trazer esperanças para aque-
acordo com o calendário agrícola, de acordo com o cli- les que estiveram marginalizados da vida política na-
ma e não de acordo com decisões mais demoradas cional.. I ; I! 
ou menos demoradas que o Governo toma. Por isso, Refiro-me àqueles que são descendentes dos 
como parlamentar de uni Estado que tem na sua escravos; àqueles que; no campo~ são os trabalha-
base ~onômica a agricultura com destaque, venho dores sem-terra; àqueles que, nas lfábricas, percebe-
alertar, porque serve para o Mato Grosso do Sul, Rio ram que é muito difícil simplesmbnte iutar por melho-
Grande do Sul, Bahia, São Paulo, para todos os Es- res condições de salário, de vidá, de direitos, sem se 
tados brasileiros que têm ainda na agricultura um importar também com as questões I que dizem res-
terço de sua economia e, seguramente, um terço peito ao poder, à justiça, aos ótgãos: do Poder Exe-
dos empregos que ainda temos como garantidos. cutivo em âmbito municipal, est~dt.ial e federal. 
~estruir ~sse modelo de um ano para outro significa Lula, na sua trajetória corrio Presidente do Sin-
Jogar mUita gente, em primeiro lugar,nas mãos dos dicat? dos Metalúrgicos de São I Berp!ardo, Diadema, 
bancos, que vão cobrar juros altos, e, em segundo depOIS, transformado em Sindicato do ABC, como 
lugar, no desemprego, que virá como conseqüência. fundador e Presidente do Partid~ dós Trabalhadores 

Faço este alerta, srª: Presidente, como uma e como Presidente de Honra tons'eguiu mostrar a 
~ontribuiçã? A meu juízo, a nossa obrigação, agora, importância de lutarmos por direitos da cidadania. 
e de sugenr. Pretendo insistir junto às autoridades fi- Lula formou a sua convicção de que, era necessário 
nanceiras' do Governo, pedindo-lhes apoio. Senão abraçar os princípios democrátitos para a conquista 
fO! essa a melhor idéia, que se tenha outra. O que de uma sociedade mais justa, I ond~ todos possam 
nao podemos pennitir, nesse momento, é que as re- ter direitos à vida e à dignidade.: ~ " 
gras continuem as mesmas, como se nada houves- Lula é um 'ser humano que, como todos nós 
sE:7 mudado. As coisas 'mudaram profundamente da pode por vezes errar, ter algUn1as lirhitações mas é 
se~anapàssada para cá. Devemos ser capazes de impressionante a maneira com6 tém;conseg~ido su-
nos adaptar, nesse momento de crise, sendo com- perar as suas próprias limitações) também tem tido 
petentes e ágeis para evitar o pior. a consciência daquilo que é poásível) do que é muito 

,,~ Era o que tinha dizer,Srª. Presidente. difícil, ou do que é impossível. I ~ , 
, '. Gostaria de transmitir nãb apenas aos meus 

,~", Durante o discurso do Sr. Osmar Dias h' d P 'd I ' 
'':0' o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da' compan elros o artl o dos Trap,alh~dores, mas 

aos do PDT, do PSB e do PC dr B que e importante, 
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neste momento, darmos o tempo que Lula conside- convicção de que estarei ao seu lado, ajudando-o da 
rar neces~ário para tomar a sua decisão final. melhor forma possível. 

Tenho confiança na sua intuição política. Lula A SRA. MARINA SILVA (bloco/PT-AC) - Si"ª. 
está pesando se para o Brasil, para o Partido que Presidente, peço a palavra para uma comunicação. 
fundou, o PT, do qual é Presidente de honra, para o A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
conjunto das oposições e para ele é melhor ou não Tem a palavra V. ExII. 
se candidatar à Presidência agora ou se, porventura, A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Para 
poderá deixar para mais tarde. ' uma comunicação. Sem revisão da oradora.) - Si"ª. 

, ' Há aqueles que indagam se, tendo sido candida- Presidente, Si"ªs e Srs. Senadores, tive a oportunidade 
to em 1989, quando conseguiu ir a segundo tumo com de participar, ainda há pouco, a convite do Ministro da 
Possibilidades' concretas de vencer o adversário Fer- Justiça, nosso ex-colega Senador Iris'Rezende, do E'to 
"ando Collor'e tendo perdido, nas eleições de 1994, de homologação de 23 áreas indígenas, pelo Presi-
para Femando' Henrique CardosO - por certo momento dente Femando Henrique Cardoso, no Palácio da AI-
liderou a' preferência 'pOpular e fói o principal adversá- vorada, pelo qual serão beneficiados 15 mil índios. São 
rio -,' seria adequado Candidatar-se outra vez. 17 áreas do Estado do Amazonas, 2 do Pará. 2 do To-

Os.'exemplos da história de Abraham Lincoln, cantins, 2 de Pemambuco e 2 de Roraima. 
de Salvador Alléndé,de' Français Mitterrand estão a Esse acontecimento resulta da luta dos povos 
indicar que sempre é Pbssível a uma pessoa com qua- indígenas brasileiros, n~ busca do resgate da dívida 
lidadeS'rle rt:ial eStadista; 'comO' aS 'de Lula~' enfrentar social que o -Brasil tem para com essas populações, 
élàiÇões','ser dêrrótáCtô'e,' depoiS": sé tomar vitorioso~ que; de cinro milhões nesse imenso território, hoje 
.: "àuéro\lqÜi ~dêi~lirlregistl'ádo, srª Presidente, seconstituidê apenas 200 miHndios, com uma bai-

Senadora Emiliã F~rnàndes:'prezados SI'S. Senado- xa dramática durante todos essés anos 'de coloniza-
res; que considero' múito imPórtânte dannos ao Lula ção e ocupação"dós brancos.' c, <, , 

o tempo que' 'ele avâliar" necesSário. Não "é preéisó Esse resgate 'é 'também'~Í'esultado da luta de 
pressióná';ló'paráque dédda'imediatamente. " inúmeras entidades preocupadas com a demarcação 
, •. .' , I Ele está tendo' a 'oportunidade; depois dessas das terras indígénas, com o devido respeito à sua 
duas'vlagens à';itáli~ê'à"A-le:mânha, térído vo~adà cultura e a bUsca 'de uma convivência 'entre a civili-
oníêiTt:de:::mals' uma\;ézcônversar com seus êom~ zação branca 'e 'a<,Civilizaçao"indígena; que aqui já 
panheiros -e ârhigos, "'diâfogar 'Côm as suas bases, sair habitava quando dessas terras nos apossamos. 
às' ruas pelo Bràsii:"idios sinditaios, faiàr cOm os trâ- Essa IÚtil de ehtidadesaoorltéce dentro e fora do 
balhádores'n:,iiaiS

1e oom'o MóVimento'dOsSem Teria, Brasil, efoi'também resultadodo esforço do Congres-
ouvii' e'mpresários qúe o' respêitám ' e' :,qu~ posSuem 50 Nacional quando da aprovaÇão da COhstituição de 
idéias' 'difêi'Êmtes; c~às~dê 'tÔdós àS 'ségrnentos" e 1988 e das leis que beneficiam as populações indíge-
éómpanhelros dOs"pa'rtidO~difins~ ouviF'os'potenciais nas, além do próprio Govemo Féderal, por meio do es-
compânhêirOs 'que', inCiusivé, ;JpôSsam ser 'alternatiVas; forço das ins~~ JiQa~ a eSsa questã?: " , 
e oséstrmJlÔ's dàqueleS'qüà' ~ião' a ltie 'diier que' seja Si"ª Presidente: esse é um momento < importan~ 
o nosso Presidente; pa'rá'ol~,'éhtão, tómeessa decl! te, mas não poderia'aqui deixár de registrar que, la-
são tão impo'rtante,: não apen'as para ele.' l: mentavelmente, no OrÇamento do ario que vem, há 

. Essa trajetória envolye~ a'dificuldàde da própria um corte de 78% nos recursos' para demarcação 'de 
NaÇão 'é a esperança' d~ milhões de Dra~ileiros. áreas indígenas 'da Funai. Portanto, ao'inesmo te'm~ 

, ~Desejo t'ransmitir \ áo' L~Ia' que se: levando' em po que temos algo a comemorar, tamoém temoS 
conta t6dos os fatôiês: ~Iê':àvàliar que é chegado 'o com que nos preocupar.' ,;;\.'1', 

momento,,~de:enfrentar' à ~!?~U ,prindpal 'adverSário Além disso; tal'flbém não 'poderia déixar dej:~~ 
hoje, o r~~resi,de~,te ':Fem~~qo -,Henriq~e pardoso ~ gistrar que, , das 23 áreas i.ndígenas '~·o.r!lOloga~~~ 
que ,resólveucoriêorrer à reeleição com extraordiná- pelo Governo, 17 foram realizadas com os recursós 
ria vantagem, porqué'tem controie da"máquina admi- do PPG7 - Programa para Proteção dâs; Florest~~ 
nistrativa, e resolveu fazer ,de tudo para,conquistar Tropicais, no que se refere à demarcação de terrâs 
esse direito de reeleição- Lul,a saperá ,mostrar ao indígenas, o que também aponta para a positividade 
povo brasileiro, que, rnesmoem grande desvanta- dessa parceria internacional, no sentido de faz~r 
gem, como candidato do PT e dos Partidos de Opo- com que o Brasil possa enfrentar o desafio dap'rê~ 
sição, que o apoiarem, com certeza,terá toda a Pc,s- servação do meio ambiente e do respeito às comúRI~ 
sibilidadc de'''yencer a eleição e, principalmente, a dades indígenas. As demais foram com recursos 
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brasileiros, mas há de se convir que a grande maio- O SR. JÚLIO CAMPOS (PF .... MT) - Sr. Presi-
" I r 

ria foi com recursos externos. dente, srªs e Srs. Senadores, trago a esta tribuna 
Também não poderia deixar de mencionar que um assunto normalmente considerado descartável 

áreas importantes, emblemáticas para o movimento por todos, que é a questão do lixo. As autoridades 
indígena brasileiro, e para a luta daqueles que colo- govemamentais, nesseparticul~r: àgem como as 
caram como bandeira algumas áreas importantes, pessoas comuns: consideram d lixo uma solução, 

;";:",,aind~ não foram contempladas nesse ato de homo- não um problema. Consumido p alimento, joga-se 
i~i:\.::l,\;:~~;í,9gãç;ão. As ~áárêas agora contempladas significam fora a embalagem; fumado o cig~rro, atira-se longe a 
,\f:'~:i'r,timâenorme qUantidade de quilômetros quadrados e ponta; deg ustado< o chocolate, para a lata com o pa-

, correspondem, segundo o Presidente, à metade do pel. Acumulados os saeosem basa,' para a lixeira' 
território da França. Mas as áreas Raposa Serra do com eles. Abarrotada, a lixeira dt> prédio ou da rua é 
Sol, em Roraima, dos Krikatis, no Maranhão, do Baú despejada no caminhão, que, utnà vez cheio, deve 
e do Apyterauá, no Pará, não foram contemplada~. ser esvaziado no depósito da cidade; E assim segue 

Ao mesmo tempo em que conseguimos uma a rotina das pessoas. Estando fpra das nossas vis-
vitória do esforço do movimento indígena, das enti- tas, o lixo não é problema. Ma~ será que a atitude 
dades, do Congresso Nacional, do Governo brasilei- dos governantes é a mais corretll, 'ou seja, ignorar a 
ro e do apoio internacional, ainda há um grande de- necessidade de equacionar o prqblema? 
safio no resgate das populações indígenas brasilei- No Brasil, a cada dia, são produzidas cerca de 
ras, tanto no sentido de construirmos juntamente cem mil toneladas de lixo,'sendo rhetade lançada a céu 
com eles uma alternativa de melhoria das suas con- aberto ou em cursos dágua, enquanto um quarto não é 
diçóes de vida, da educação que respeite e realize a recolhido, ou seja, é jogado fOia ~ càsas ou das in-
sua cultura, da saúde que contemple o seu conheci- dústrias, como aponta o Censo do ilBGE de 1991. 
mento, saber e medicina tradicionais e o seu desen- Se em algumas cidades, como a de São Paulo, 
volvimento econômico, que não é voltado para o lu- quase todo o resíduo é recolhido, em boa parte dos 
cro, mas para condição de vida digna. Esse desafio Municípios a coleta não chega :aurri terço do total 
,permanece para todos nós e para o Governo brasi- gerado. Como dizem os sanitaristas, o lixo em si não 

c:" " leiro, ainda mais no sentido de que tenha maiorres- é problema. Na verdade, os mal~s "são causados pe-
,ponsabilidadecom o resgate desses milhares de hu- los vetores que se utilizam da s~jeira para propaga-
manos diferentes dos humanos que aqui habitaram. rem doenças. Não temos nada contra as bonitas 
Mas exatamente por serem diferentes é que nos tor- embalagens de alimentos, bebi~as, ~ ~igarros ou ba-
nam mais próximos, porque a partir dessa diferença las, até que elas obstruam os bueiros das cidades e 
podemos exercitar o sentido da troca, do aprender, provoquem pavorosas enchentes. ~ Desse mal pade-
do conhecer com essas culturas e do conviver de cem tanto o Rio de Janeiro, no Sudeste, quanto Rio 
forma respeitosa e, muitas vezes, assumir os mes- Branco, no Norte. Lembrem-se !que' freqüentemente 
mos desafios diante das adversidades que nos são assistimos a campanhas contra iepidemias causadas 
impostas pela natureza e pelas condições de vida di- justamente pela má disposição do lixo ou pelo alaga-
fíci! que o Brasil está atravessando. mento de bairros e cidades inteita~. f 

As comunidades indígenas tiveram essa vitória Sendo metade do lixo sirriplesmente jogada a 
com o apoio de milhares de pessoas, de entidades céu aberto, apenas um quinto ,~ai para aterros sani-
sérias, do Congresso Nacional, de alguns Parlamen- tários, os únicos capazes de evitar danos à saúde da 
tares e da área institucional do Governo que tem população. Não mais que 3% ;se transformarr' em 
realizado algumas ações que merecem o apoio e adubo, e reduzidos 2% são reciclados, sendo des-
respeito daqueles que vêm acompanhando a luta prezível a quantidade de materi~1 incinerado. 
dos povos indígenas. Mas, ao mesmo tempo em que Por mais que reconheçamos as peculiaridades 
reconhecemos, temos que colocar essas observaçã- do Brasil, é inevitável nos perguntarmos como tra-
es pam que o Governo tenha claro que ainda há tam o lixo os países industrializados! O caminho da 
muitas dificuldades a serem superadas. incineração é preferido pelo Japão, que transforma 

em fumaça 80% de seus dejetos. Também a Suíça 
A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O opta por essa via, queimando 75% dos resíduos. A 

Sr. Senador Júlio Campos enviou discurso à Mesa França, com 35% de queima, e~colhe o mesmo tipo 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 de solução. Outras alternativas: são a reciclagem, a 
do, Regimento Interno. reutilização de produtos e, por yltimo, a responsabili-

S. Ex" será atendido. zação dos produtores de lixo pela destinação dos re-
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síduos por eles gerados. Nesse sentido, há incentivo anos em reciclagem e já se utiliza de quase 40% de 
à coleta seletiva para melhor aproveitamento de resíduos para a produção de produtos novos, e po-
plásticos, papéis e metais. As indústrias são chama- deria absorver mais, dependendo da demanda por 
das a produzirem bens mais duráveis e embalagens embalagens, o que ocorre sempre que há cresci-
reutilizáveis, para evitar a geração final de tantos mento econômico. 
restos. Esse princípio já é aplicado a algumas gran- O vidro totalmente reciclável já utiliza mais de 
des indústrias na Alemanha. um terço de cacos na industrialização, mas os altos 

Desde a década de 60, os chamados países custos de limpeza e de transporte colocam o resíduo 
desenvolvidos se ocupam da coleta e destinação final em desvantagem em relação à matéria-prima vir-
do entulho como um problema que merece tratamento gem, que é barata. 
especial. Os resultados têm aparecido, pois muitos já A indústria de plásticos tem um índice de reci-
lucram com o que é jogado fora. Duzentos bilhões de elagem de mais de 20%, apesar das dificuldades de 
dólares são gerados pelo mercado dos produtos ecoló- transporte e de reaproveitamento, que encarecem o 
gicos nos Estados Unidos. Na Europa, outros 100 bi- material. Para que se aumente esse percentual, que 
Ihões são movimentados anualmente. poderia chegar à metade, é fundamental o envolvi-

No Brasil, infelizmente, ainda não se estabele- mento de Prefeituras e comunidades. 
ceu uma política industrial de incentivo à reutilização No setor de alumínio, cuja participação no mer-
de embalagens; tampouco se punem os poluidores, cado de embalagens já é de 13%, é grande o poten-
que continuam obrigando a sociedade a pagar pelo cial para a reciclagem. Para se ter uma idéia, o alu-
subproduto de suas atividades lucrativas. Se essas mínio é reciclável infinitamente, e o gasto de energia 
duas práticas não encontraram abrigo entre nós, a para reciclar uma tonelada representa apenas 5% do 
reciclagem, por sua vez, já chegou a ser adotada por que se usa para processar minério novo. Tudo isso, 
cerca de 100 Prefeituras, o que não representa mui- sem perder a qualidade. E hoje, de cada 50 mil tonela-
to no universo dos aproximadamente 5 mil Municí- das de latas produzidas, mais da metade provém do 
pios brasileiros. reaproveitamento e não da matéria primária. Uma ex-

Mas as experiências isoladas não resolvem, o periência particulannente interessante de coleta de lati-
que !eva à necessidade de o Governo Federal tomar nhas envolveu mais de 5 mil escolas. Em troca do ma-
uma atitude propositiva frente à crise na gestão dos terial, foram fornecidos equipamentos de ensino. De 
resíduos sólidos. Infelizmente, esse desequilíbrio só quebra, foi possível trabalhar a educação ambiental 
é mais visível em grandes centros, como São Paulo, com os alunos que se envolveram nesses projetos. 
onde os depósitos estão esgotados e a tecnologia Apesar do aparente sucesso, os recicladores 
de tratamento ultrapassada. Mesmo assim, o proble- enfrentam dificuldades para incrementar ainda mais 
ma só é notado pelas pessoas comuns quando o lixo 'sua ação. Uma das dificuldades é a baixa oferta de 
deixa de ser recolhido diariamente. A imprensa, por resíduos. O melhor modo de resolver o problema é 
seu turno, só lhe dá destaque quando ocorrem gre- aproveitar mais o lixo doméstico, a fonte mais pro-
ves de garis ou fatos de apelo dramático, como o missora. Para conseguir esse objetivo, deve-se am-
consumo de restos humanos por pessoas que vivem pliar a coleta seletiva, que já existe de modo assiste-
do lixão, em Recife. mático com o recolhimento e a venda de latinhas e 

Como já dito, das alternativas experimentadas jornais em várias cidades. As Senhoras e os Senho-
nos últimos anos, a coleta seletiva foi a que apresen- res Senadores são testemunhas dessa atividade 
tou mais inovações. Não tanto pelo volume de lixo aqui mesmo na Esplanada dos Ministérios, onde ve-
tratado ou pelos recursos auferidos com a venda de mos, freqüentemente, os carroceiros recolhendo os 
reciclados, mas pelo novo tipo de atitude gerado na papéis jogados fora pelo nosso serviço burocrático. 
sociedade. Até o momento, as experiências de Belo O ciclo normalmente envolve catadores de rua, fer-
Horizonte, Porto Alegre e Curitiba, mesmo não tendo ros-velhos, sucateiros ou aparistas, até chegar ao fa-
sido um completo sucesso, conscientizaram as pes- bricante do respectivo material. 
soas comuns que se engajaram nas campanhas a Além da falta da matéria-prima lixo, os recicla-
aceitarem separar o lixo orgânico de materiais reci- dores sofrem com a instabilidade dos preços e com 
cláveis. Além disso, os catadores de rua passaram a a falta de incentivo governamental. O Cempre Com-
obter maior renda com a venda de recicláveis direta- promisso Empresarial para a Reciclagem, entidade 
mente para as indústrias. Em Belo Horizonte, por 
exemplo, há uma interessante parceria entre Gover- da sociedade civil, elaborou uma agenda para uma 
no, igrejas, empresas e associações de moradores. política nacional de resíduos sólidos, mas ainda não 

Sob o ponto de vista econômico, existem pers- obteve resposta do Governo. 
pectivas promissoras para alguns setores, como os Algumas das propostas para incrementar o setor 
do papel, vidro, plástico e metais. A indústria de pa- são a eliminação do ICMS e a redução do IPI, bem 
péis, por exemplo, tem uma tradição de quase 100 como a oferta de linhas de crédito para as pequenas 
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empresas. Tais incentivos facilitariam a aquisição de 
novas tecnologias e a desconcentração do mercado. 

, Mas a reciclagem é apenas uma das possibili-
dades para resolver o problema que, pelos impactos 

,econômicos e ambientais que causa, reclama a ado­
ção de uma política pelo Governo Federal. Tal políti­
ca, a ser traçada pelos órgãos públicos, em parceria 
com organizações não governamentais interessa­
das, tem cOmo objetivo estabelecer um sistema, inte­
grado de gestão dos resíduos sólidos. 

Para concretizar um projeto com esse perfil, é 
fundamental a participação da sociedade, cujo énga­
jamento deve serbu$cado. E o primeiro passo,para 
isso é a disseminação de informações sobre o pro­
blema, para se Ir'vencendo cada vez mais ~s ~esis­
tências sóci,o.,culturais. Além do mais, 'é n.ecessário 
adotar uma legislação apropriada, que contemple os 
princípios da reutilização, da reciçlagem e da 'puni-
ção para os poluidores. 'I 

Uma, política, para os resíduos sólidos exige, 
portanto, investimentos para buscar 'altérnativás de 
tratamento; requer' incentivos fiscais para, os peque­
nos produtores;' reclama prot~o' dós 'nianançiais, 
para evitar,'a degra{jação; e compreende.atitudefis­
calizadora da sociedade para a questão do lixo. Tal 
política deve' ter cOrno prioridade 'a educação am­
bientai eo estabel~cimento de metas ambientais 
para alcançarmos um f1ovo patamar civilizatório, que 
é o desenvolvimento sustentável. ' .. ,. . 

Era' o q~e tinhél,a: diz~r.M,~ito· Obngado. . 
A '. S~. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -

Nada mais havendo' a tratar; 'a Presidência vai ehqerrar 
os trabajt:iQS,: len;brcmdoao.' plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, com à ,seguinte 

'. .. ,., ~. , ~;. 

-,".' 

I .... 

, ;", 

-, "'ORDEM DO DIA' , ,', 
~,: :~:: '}., ,'~s ,15h 3<>.~in "" 

, """. .~ '.~ '", , \ 

PRQJÉTO DE RESOLUÇ;ÁONº'138,DE1997 
(Em' regime~deurgência; nos termos do 

Reeiu~rjmento nº~07,de ~997 - art. 336, b) 
" •. ? '. "' .• ~ ". 

, . , Di~~~~sãO, emtu'rn~ únicÓ,' do Projet~de Re~o­
.Jução nº 138, de 1997 (apresentado pela Comissão de 
t' ;i\ssuntóS EcOnômicos como Conclusão de seu Parecer 
_'''i~2664, de':1~97, Relator: Senadpr Vilson Kleinubing), 
,,;.~~lJe autoriza a União a contratar operação de crédito 
~,extemo, no valor equivalente, ~ trezentos milhões de 
,~~d6Iares americanos. de principal, junto ao Banco Inter-

nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Projeto .... rt·t .. . . 

.Pli! Restruturação e 'Descentralização de Rodovias Fe-
l.:' d~rais, á 'ser executado pelo Departamento Nacional .-' St- ~,-, ~ J '.' , .. ' . 

"dê Estradas de Rodagem - ONER. 

-2- I 
PROJETO DE RESOLUÇÁ9 Nº 110, DE 1997 

Discussão, em turno único, dp Projeto de Re­
solução nº 110, de 1997 (aprJsentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos! como conclusão do 
seu Parecer n!! 460, de 1997, Relator: Senador Ro-

I ': 
berto Requião, com voto vencido, em separado, do 
Senador José Eduardo Vieira), !que denega autoriza­
ção ao. Município de Goioerê par~ Contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco ido Estado do Paraná 
S.A. no valor de um milhão, quatrocentos e sessenta 
mil e duzentos reais, cujosrec~rSo~ seriam destina-

I I 
dos a obras de infra-estrutura I urbana, bem como a 
aquisição de terrenos que seriam d9ados à Compa-

nhia de ~abitação do p~:n~ """i C~t1APAR. 

,PROJETO DE RE~OLUÇÂO Nº. ~37, DE 1997 

Discussão, em turno únibo; dÓ Projeto de Re­
solução nº 137, de 1991 (apr~séntado pela Comis­
são de Assuntos Econômico$,' eortJo conclusão de 

, I r ' 
'seu Parecer nº 623,de 1997, Relator: Senador Wal-

I ' " 
deck Omelas), que autoriza o IEstado da Bahia a 
conceder garantias à~ operaçÕe~ de crédito a serem 
contratadas, no âmbito do Prbgl~arna de Recupera-

,ção da Lavoura Cacaueira B~iana, junto' às institui-

ções de crédito oficiais. ,. "1 ~ '! 
, . "4 " " 

, - - I ~ • 

, ' SU~STITUTIVO;AO 
, PROJETO DE LEI DO SEN~DO Nº 348, DE 1991 

'I' 
Votação, em turno supler:n~ntar, do Substitutivo 

ao Projeto de Lei do Senado ri!! 348, de ~ 991, de au­
'toria do Senador Nelson Cam~irô: 'que dá nova reda­

" ção ao a,rt. 9º do Decreto-Iei n~ 3! d~ 27 de janeiro de 
, '1966, que disciplina as relaç~sju,rídicas do pessoal 

que integra o sistema de atividades1portuárias, tendo 
Par~eres sob nºs: I i ; , 

, - 209, de 1996, da Comissão:Diretora, Relator: 
• ' I ',' I 

Senador,. Ney Suassuna, ofer1ecendo a redação do 
. vencido', . 1 " • , . ., f 

- 673"de 1996,e 283,de1997, das Comissõ-
j ~ I 

es de Constituição, Justiça e I Cida~ania e de Servi-
ços de Infra-Estrutura, respectivamente, Relatores: 
&:n~dorês Ney Suassuna ~ I.ROril~rO Jucá, favorá­
veis a Emenda nº 1, de Plenano. 

, I 

, " -5-1' 
REQUERIMENTO Ni 8~6,:DE 1997 

Votação; 'em tumo único, 'do Requerimento nº 
856, de 1997, do Senador Vilsbn Kleinübing, solicitan­
do, nos termos regimentais, a ~tirada, em caráter defi­
nitiVo, do Projeto de Resolução nº SO, de'1996, de sua 

! 
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autoria, que altera a Resolução nº 69, de 1995, do de 1996 (nº 465/95, na Casa de origem), que dispõe 
Senado Federal, que dispõe sobre as operações de sobre a obrigatoriedade de indicação do número te-
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fe- lefônico e do endereço do PROCON, por parte dos 
deral,; dos Municípios e de suas respectivas autar- estabelecimentos comerciais e de prestação de ser-
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites viços, tendo 
e condições de autorização, e dá outras providên- Parecer sob nº.630, de 1997, da Comissão 
cias. - Diretora, oferecendo a redação do vencido, 

-6-
REQUERIMENTO Nº 857, DE 1997 _, ·f 

Votação, em turno único, do 'Requerimento nº 
857, de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter defi­
nitivo, do Projeto de Resolução nº 80, de 1996, de sua 
autoria, que altera a Resolução nº 69, de 1995, do Se­
nado Federal, que dispõe sobre as operações de cré­
dito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de suas respectivas autarquias, inclu­
sive concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 

-7-
REQUERIMENTO Nº 858, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
858, de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter defi­
nitivo, do Projeto de Resolução nº 115, de 1996, de 
sua autoria, que altera a Resolução nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos Municípios e de suas respectivas autarquias, 
inclusive concessão' de garantias, seus limites e condi­
ções de áutorização, e dá outras providências. 

-8-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETq D~ LEI DA CÂMARA !'Iº 22, DE 19ro 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de lei da Câmara nº 22, 
de 1996 (nº 177/95, na Casa de origem), que altera 
o art. 2º da lei nº 8.501, de 30 de novembro de 
1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não 
reclamado, para fins de estudo ou pesquisas científi­
cas e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 539, de 1997, 'da Comissão 
- Diretora, Relator: Senador Carlos Patrocínio, 

oferecendo a redação do vencido. 

-9-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI·DA CÂMARA Nº,76, DE 1996 

Discussão, em turno suplementar, do Substitu­
tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 76, 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima. 
(Poderão ser oferecidas emendas à proposição 

até o encerramento da discussão) 

-10-
REDAÇÃO FINAL DAS 

EMENDAS DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 1995 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora como conclu­
são de seu Parecer nº 609, de 1997, Relator: Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima), das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 1995 (nº 
2.331/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
criação de Área de Proteção Ambiental - APA no 
Distrito de Joaquim Egídio, Município de Campinas, 
Estado de São Paulo. 

(Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
que não envolvam o mérito) 

-11-
REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 175, DE 1997 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora, como conclu­
são do Parecer nº 607, de 1997, Relator: Senador 
Ronaldo Cunha Lima), do Projeto de lei do Senado 
nº 175, de 1997, de iniciativa da Comissão Parla­
mentar dos Títulos Públicos, que dispõe sobre o en­
dosso de cheques. 

(Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
que não envolvam o mérito) 

-12-
REDAÇÃO FINAL DO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 176, DE 1997 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora, como conclu­
são do Parecer nº 608, de 1997, Relator: Senador 
Ronaldo Cunha Lima), do Projeto de lei do Senado 
nº 176, de 1997, de iniciativa da Comissão Parla­
mentar de Inquérito dos Títulos Públicos, que dispõe 
sobre a gestão das entidades fechadas de previdê~­
cia privada e dá outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas à proposiÇão 
que não envolvam o mérito) . 
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-13- • Parecer favorável, sob nº 634, de 1997, da Co-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 72, DE 19~7 

DisclJssão, . em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 72, de 1997 (nº 441/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural, celebrado entre o Governo ' 
da República Federativa do Brasil e o Governo, da ' 
República Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 
1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 589, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Pedro Simon. , 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 73, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 73, de 1997 (nº 452/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre a Concessão de Vistos para Viagens de Ne­
gócios, Investimentos e de Cobertura Jornalística, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 

.. do Brasil e o Governo da República da Coréia, em 
Brasília, em 11 de setembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 632, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Casildo Maldaner. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 75, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 75, de 1997 (nº 398/97, na Câ­
rnarados Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Constitutivo da Associação dos Países Produtores 
de Estanho, celebrado em 29 de março de 1983, em 
Londres, tendo . 

Parecer favorável, sob nº 633, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Jader Barbalho. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 76, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 76, de 1997 (nº 412/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos 
para fins de Detecção, assinada em Montreal, em 1 º 
de março de 1991, tendo 

missão de Relações Exteriores ~ Defesa Nacional, 
Relator: Senador Carlos Wilson. I i : 

-17- I •. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 87, DE 199,7 'li 
I I 

Discussão, em turno único, do projeto de De-
creto Legislativo nº 87, de 1997j (nº f~87/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
entre o Governo da República Féderativa do Brasil e 
o Governo do Reino dos Paíse~ Baikos relativo ao 
exercício de atividades remun~rada~ por parte de 
dependentes do pessoal diplorrlático; consular, ad­
ministrativo e técnico, celebrado li efT!: ~rasília, em 31 
de julho de 1996, tendo " I 

Parecer favorável, sob nº 635, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e QEHesa Nacional, 
Relator: Senador Pedro Simon. . ' 

PROJETO DE DE-C~E~O lddlSLATIVO 
I . 

Nº 88, DE 19~7: 

Discussão, em turno únicd, do 'Projeto de De­
creto Legislativo nº 88, de 199~ (nº' 438/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova'o texto do Acordo 
de Cooperação para o CombatJ ao ,~arcotráfico e à I 

Farmacodependência, celebradÓ entre o Governo da 
República Federativa do Brasil ~ o G~verno dos Es­
tados Unidos Mexicanos, na Citla~e :do México, em 
18 de novembro de 1996, tendo I I ,I 

Parecer favorável, sob nº 636, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores! e Defesa Nacional, 
Relatora: Senadora Emília Fernandes .. 

PROJETO, DE D~C~E~ol L~GiSLA TIVQ 
Nº 89, DE 19~7 : 

Discussão, em turno únicb, 'do i Projeto de De­
creto Legislativo nº 89, de 1997 (nº ,482/97, na Câ-

I ' 
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Internacional de Madeiras Tropicais:, concluído em 
Genebra, em 26 de janeiro de 1 ~94, tendo 

Parecer favorável, sob nº 637,ide 1997, da Co­
missão de Relações ExterioreJ e Ó~fesa Nacional, 
Relatora: Senadora Marina SilvÁ. 

I I i 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -

Está encerrada a sessão. I, 
(Levanta-se a ~essãÓ às 16h56min.) 

I ; I 

j '. ' 

(q~S. N2 17590/97) 
, : 

> . . 
~~ 
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, . 

(*)EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.571-7, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 1997, E PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO EM 24.10.97,' QUE "DISPÕE SOBRE' AMORTIZAÇÃO E 
PARCELAMENTO DE DíVIDAS' 'ORIUNDAS ,'o ,DE! 
CONTRIBUiÇÕES SOCIAIS E- OUTRAS,'. ·,IMPORTÂNCIAS·, 
DEVIDAS AO INSTITUTO NACIONAL.DO' .. SEGURO SOCIAL. -", 
INS$, E DÁ O~TRAS PROVIDÊNCIAS":... . ',' :,., 

!, 

Deputado ANTÓNIO JOAQUIM' ARAÚJO .. .':· 002· 004' 005." ',. " 

Deputado CARLOS,MELLES ...... ;.,: .. :., ...... ,. OP~ , .. 99,~;,009. 

Deputado HERMES PARCIANELLO.: .<'.: .. ::.' . ooa'.": 

Deputado HUGO BIEHL.......................... 012. 

Deputado JÚLIO REDECKER .. ::·.<.:'>.::: .... :.:, ·'O'1·o1·~: 
Deputado MOACIR MICHELET'rO.:........... 007 013. 

Deputado NILSON GI BSON ................ :: .... :.-·006. 
~ . .:~: ... l~~~lt./ ,. J; oi' 

Deputado OSVALDO BIOLCH 1.' ....... --,' . . ,.t.... P 10. '.. 

TOTAL DE EMENDA : 013 

. (*) Republicadas por terem saído com incorreção. 

• '. ~ , 1 
," ~ \ .I 

MP 1.571-7 

000001 .' ~ , 

Emenda Substitutiva à Medida Provisória n° 1.571-7-, de 1997.\, I.,~:,·. 

t. 

<', • 

. Dispõe sobre'. ainortização e , 
. parcelamento de dívidas oritmda:s de ".; \ 
coiitribuições sociais' e outraS 0.

0
:,:; 

inlportâncias devidas ao· Instituto,' : • 
. Nacional do Seguro Social ~ INSS, e' ,'," 
dá outras providências: "f:~' 
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I 

Substituam-se, no art. 1°, todas as ocorrências da expressã6 
"março" pela expressão "novembro". ! 

JUSTIFICAÇÃO 

I 
I 
I 
I 
I. 

i , 

, I 

A Medida Provisória sob análise não estará completa se nã6 I 

permitir aos Municípios a inclusão dos débitos ocorridos de março de 97 até 
, ! ~ I 

o presente momento no parcelamento que se pretende autorizar. E de ~e 
perguntar qual a justificativa legal ou econômica para se fixar, de forma' -: 
inflexível, o mês de março como prazo final além do qual as dificuldades por 
que passam os municípios devem ser ignoradas? No mínimo, por uma! 
questão de coerência, ou se admite o parcelamento das dívidas ocorridas - i 

desde então até novembro, ou não se admite nada. . [ 
I • 

I 
, I. 

Diante do que foi exposto é que esperamos contar com o ãpoio 
dos nobres Colegas para ver aprovada a presente Emenda. ' 

redação: 

ro de 1997. 

CARLOS MELLES 
Deputado Federal 

, .. 

. , 

I 
MP 1~571-7 

000002 
I i 

, 
Dê-se ao art. 1° e §§, da Medida Provisória nO 1.571--7, la seguinte 

! 
I 
I 

Art. 1° Os' Estados, o Distrito Federal e os M~cípio~p~~erão 
optar pela amortização de suas dívidas para com o Instituto Nacional aó Seguro 

I .; 
Social - INSS, oriundas de contribuições sociais, bem como as decorrentes de 

I 

--obrigações acessórias, até a competência março de 1997, mediante o e~prego de 

um percentual de quatro por cento do Fundo de Participação dos Estadhs -FPE e 
1 

quatro por cento do Fundo de Participação dos Municípios - FPM. 

/ 
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§ 1° Observado o emprego mínimo de dois por cento do Fundo de 

Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participa~ão dos Municípios -

FPM, os percentuais estabelecidos no caput deste artigo serão reduzidos ou 

acrescidos para que o prazo de amortização não seja inferior a 96 meses. 

§ 2° As unidades federativas mencionadas poderão optar por incluir 

n~sta espécie de amortização as dívidas, até a competência março de 1997, de 

suas autarquias e das fundações por elas instituídas e mantidas, hipótese em que 

haverá o acréscimo de dois pontos nos percentuais do Fundo de Participação dos 

Estados - PFEe. de dois pontos nos percentuais do Fundo de Participação dos 

Municípios - FJ?M, referidos no caput. 

§ 3° Mediante o emprego de mais dois pontos percentuais do 

respectivo Fundo de Participação, as Unidades Federativas a que se refere este 

artigo poderão optar por incluir, nesta espécie de amortização, as dívidas 

constituídas até a competência março de 1997, para com o INSS,.de suas 

empresas públicas, mantendo-se os critérios de atualização e incidência de 

acréscimos legais aplicáveis às empresas desta natureza, a elas se aplicando as· 

vantagens previstas nos incisos I e II do art. 7°. 

'" ..-

JUSTIFICAÇÃO 
, .~ . 

. A presente Emenda visa a limitar a retenção dos reCUFfosratribuídos 

aos Estados até um percentual de 4% (quatro por cento), no comprometimento 

para as amortizações de dívidas para com o INSS, haja vista o arrocho financeiro 
por que os Municípios brasileiros vêm passando e as· altas. taxas de juros 

impostas em decorrência de renegociação de dívidas assumidas por 

ex-administradores municipais, inviabilizando, na maioria das vezes, a 

administração dos municípios de médio e pequeno porte, principalmente. 

Não podemos penalizar, ainda mais, os pequenos municípios 

brasileiros localizados nas regiões mais pobres do nosso País, sob o argumento 

de punir municípios inadimplentes com elevadas taxas de retenção do Fundo de 

Participação dos Estados ~ FPE e do Fundo de Participação dos Municípios -
··FPM. . 

A inclusão da limitação de retenção do FPE e do FPM, quando do 

parcelamento de dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para 
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com Entidades da União, tem por escopo corrigir uma grave penalização imposta 

I ' 

a estes;, inviabilizando completamente as ações nas áreas especificas 4e atUação 

do Estado dentre elas, a Educação, Saúde, Segurança, Mor~dia, ~sando ao 

bem-estar social da Comunidade à qual pertence o cidadão bra~ileir~ I· ' . ~ r .i , .• 

l • !.' f ~ :~ 

.' , 

" . 

. -'"f , 

" . .. ":' ~ 

i 
Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1997. 

" I 

. Deputado Ah io Joaquim Araújo, 
. , 'L/MA 

- . ~ '. .. , 
, '. 

• , '\ "1 '~1. ' 

.~ ','! MR. ,11..571-7 
.. ,w .,.-" ~ " "j ~,' 1°. r ,', 

.. ' , 

. "'" ,,000003· .. ,· 
~ "'~"~j'~ ~j ..... loI: 

• , I, • ~ i f' , . ...: • ,f.~·· :~ .. :"I~(" "j~.}'.:'\.:;.:',.1 ,.~ 

, . 
'. 

. ", I 

~~enda s~pr~~'~iV~ à ~e~i~~ p.r9.Vis6r~~,no ~:.57~~.;,-'~~11·~~;~: ',': 
• " .. oI • ' 

, • ; 'ot ,.f ~ 1 I 

Dispõe sobre amortização e 

• ~ ,,: I .. .1 > • " l , 

pàrcelarrtento de dívidas oriubdéiS • de 
,co~~buições so~iais e ou~~, im~ortâncias 
deVIdas' 'ao InstItuto NaclOmil d0 'Seguro 
Social ~ 'INSS,-e',dA outras'providêhcias:' ,' .... 

, 

. , I 
{ ~ • 1 .\ " ~,. ~ , " ~ j ~ • 
~... ." I ~, f, ):,' , '1 ~ 'I f"- • r 

". ,Sup~a-se,.o §Y'·do, art. 3°, remunerando-se os.demais., ... 

,"t· 

' .... ..- .. , , .. 
JUSTIFICÀÇÀO 

l '" 1 •• 

I t.ot· 

" - .... ~ ... r. . - r .... .... '0 ... 
f, 1.' , '-: 

" , ," \' " .. :".\' '>"::f;'i:";"t':;'·'''I'' 

O dispositivo, que se quer ~uprimir disP96 qu~ o~ Murucipios 
. (I';~om ICS menor' do 'que 0,3 não' fazêm jus às hip'ótesês ~é ·redllção-.dó -
(,:,' percentual de 9% 'mencionadas nos 'incisós do art,'3°:' Com; isso, '<> 'MtIDi~íp'io' \ 
.'l: "que tem baixa taxa de mortalidade infantil arcará com"o descóIit6 m~ximh do 

. ,FPM, ainda que,seja um Município de baixa capacidade de pagafuênto ou 
que esteja localizado nos bolsões de pobreza. J . 

I I, 
I: 

, ,~_, . "Trata-se assim, de profunda injustiça, justamente I aqueles 
Municípios que, por adotarem medidas preventivas,de combate à meht.'llidade 

. !~fantil, com o sacrifício de escassos recursos disponíveis, são onerÁdo~ Icom 
• I 

I 
i 
[ 

/ 
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o desconto máximo de 9%, pagando pelo "erro"de serem eficientes na 
proteção de suas crianças. 

Diante do que foi exposto é que esperamos cont~ com o apoio 
dos nobres Colegas para ver aprovada a presente Emenda. 

~~ .. tubro de 1997 . 

__ ----I---" . / ) , 

MP 1.571-7 

000004 

Dê-se aos incisos I, II e m, do art. 30, da Medida Provisória nO 
.1.571-7, a seguinte redação: 

Art. 30 ... 

I - dois pontos, para os mil municípios de menor capacidade de 
pagamento, medida pela receita per capita, das transferências constitucionais da 

. União e do Imposto sobre Circulação. de JVfercadorias 'e Serviços - ICMS, e em 
um ponto, para os mil municípios seguintds; ou . _. 

TI '- dois pontos, pàra os municípios com' até 20.000 habitantes e 
i 

onde estão localizados os bolsões· de pobreza, identificados como, áreas 
prioritárias tio· Programa Comunidade. Solidária, e em' um ,ponto, para'. os 
municípios com mais de:20.000 e menos de 30.000 habitantes e identificados, por 

aquele Programa; ou .. . . . ~ -

m - dois pontos, para os municípios com' Ínâice' de Condições"de 
Sobrevivência - ICS nacional - das- -crianças de até seis anos, calculado 'pelo 

Fpndo das Nações U~das para a InIancia - UNICEFem conjunto com' a 
FUndação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ffiGE, maior do 'que 

0,65 e em um ponto, para os municípios com ICS nacional maior do que -0;5' e 
menor ou igual a 0,65. . -. 
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JUSTIFICAÇÃO 
; ! 

A presente Emenda visa a reduzir de seis para dois e d~ trê~ para . . 

um pontos percentuais os encargos fixados aos municípios de menor 9éllpa~idade 
de pagamento, quando do parcelamento de dívidas junto ao INSS. . I 1 .. ; 

,I i I ' 
Não podemos pen~izar, ainda mais, os pequenos. m~cípios 

brasileiros localizados nas regiões; mais pobres do nosso País, sob; o k~ento 
de punir municípios inadimplente$ com elevadas taxas de retenção dd F~do de 

Participação dos Estados. - FPE e do Fundo de Participação dos ~~Cl?iOS -
FPM. I . : .. ' 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1997. ~ ! I 

Dio Joaquim A~l 
'L/MA fI~-

~ j I , , 
! . 
! , , , , 

; I i I . 

. i i 

MP 1 i 5~;1-7 
~ I I . I l i. 

. , OOf1ir 
. Dê-se ao Artigo 5°, da Medida Provisória n° ~,57!;o7JI(SI~,:~te 

redação: \ 
. I ~.' - ~ . 

Art. 5° O acordo celebrado com base nos arts. 1 ° a 3° desta Medida 

Provi~6ria conterá cláusula em que o Estado, o Dis~t~ Federal. ou 01 M~CíPiO 
autonze, quando houver a falta de pagamento de debltos vencIdos ouro (atraso 
superiora ,sessenta dias no cumprimento das obrigações .prewll·debCiárias 

. • '1 

correntes ou de prestações de acordos de parcelamento, a retenção do FUl'ldo de 
. Ir i i 

Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação dos Murlicípios _ 

FPM, limitada a retenção, mensalmente, a um percentual de qua~r~ ,pontos 
dos recursos atribuídos aos Estados, ao Distrito Federal e aos M~icipios e 
o repasse à autarquia previdenciária do valor correspondente à mora, por Qcasião 

, '. 
da primeira transferência que ocorrer após a comunicação do INSS ao: Ministério 

. I j ,. 

da Fazenda. I I \ i 
! 

r: 

\ . 
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"-. ,_.-' 

JUSTIFICAÇÃO 

. A presente Emenda visa a limitar a retenção dos recursos atribuídos 

aos Estados até um percentual de 4% (quatro por.cento),,'Iio comprometimento 

para as amortizações de dívidas para com o INSS, haja vista o arrocho financeiro 

por que os Municípios btasileiros' vêm passando e as rutas taxas de juros 

impostas ,em'decorrência de renegociação de dívidas assumidas' por 

ex~administradores municipais, inviabilizando,' ná' maioria das . vezes, a 

administração dos municípios de médio ewqueno porte,principaImente. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1997., 

Deputado .,. .. -..10 Joaquim Araújo 
PLlMA 

·1'-_____ M_P_._l_._57_1_-_7 __ ~ . 000006 

[ ,-_D_E_P_UT_ADO __ ' _'Na_'S_O_N_G_;S_SO_N ___ --,-~_=__ __ ____Jl ',.:-. '1229 :".,. I 
6' '. •. " • IIf!2 
: ~- SúPRESSIVA 20 -SUBSTITUTIVA a -MODIFICATIVA DAD~A 90·SUBSTITUTIVO'GWBAL 

r . ~/OI I. Ia . 
9 

SUPRlMA';'SE O & 7 o, do artigo 70 

JUSTIFICATIVA 

ATUALMENTE EXISTE O BENEFÍCIO PREVISTO NO ARTIGO 34 DA LEI N" 9.249, DE 26/12195; QUE 
DIZ: "ART. 34 - EXTINGUE-SE A PUNIBH.IDADE OOS CRIMES DEFINIDOS NA LEI N" 8.137, DE 27 
DE DEZEMBRO DE 1990, E NA LEI N"4.729, DE 14 DE IULHO DE 1965 DE 1965, QUANDO O AGEN-
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TE PRO~OVER O PAGAMENTO DO TRIBÚro OU CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, INCLUSrJ ACESSÓ-
RIOS, ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÜNCIA". I 

A DEMONSTRAÇÃO A SEGIDR REVELA O QUANTO A ARRECAD~ÇÃO .' 
DOS EMPREGADOS INFLUI NO TOTAL ARRECADO. i I f 

1 - A CONTRmUIÇÃO DO EMPR,E6ADO NAs ALÍQUOTAS DE 8%,9010 E 11% REPRESmfrA CER-
CA DE 24% DA ARRECADAÇÃO DO INSS; . ." .' l' ~ .:' , 
2'~ A ARREC;ADAÇÃO· PREVIDENCIÁRIA REALIZADA PELO INSS EM 1996, SOBRE A FOLHA DE 

PAGAMEN'rO~ FOI DE R$ 10,50 BILHÕES CORRESPONDENTE A CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO; 
3 - EM1996, A ARRECADAÇÃO DOS EMPREGADOS TEVE UM INCREMENTO DÊ 1'7,06% 

ENQUANTÇ.AARREÇADAÇÃODACOTAPATRONALAUMENTOU9,9901o; _. I,' ';: ' 
4 '- O Nl:JMERODE PROCESSOS LEVANTADO, EM 1996, SOBRE APROPRlAÇAO .INDEBITA 'FOI 

DE12.065, COM VALORES PRÓXIMOS AR$ 5<?O M1LHÔESi, _ , I,:. r . 
5 - CERCA DE 278.000 GUIAS DE RECOLHIMENTOIMES SAO DIGITADAS SOMENTE REFERENTE 

A SEGURADOS;'O QUE DEMONSTRA ,O, VOLuME E RESPONSABILIDADE, POR PARTE DO 

E~~~~}S C~MO ESSES COMPROME~EM OS PROGRAMAS SOC~~. CORROJ' ~'. ~TICA 
COMPORTAMENTAL, SACRIFICAM 'OS' CONTRIBUINTES H STOS, ENFIM,' PRovbcAM UM 
SENTIMENTO DE QUE É PÉSSIMO NEGÓCIO SER LENTE NAS RÉLAÇÕES: C9M o 
ESTADO. I ~: I 

I i 

,~ i 
t 

MP 1.571-7 
~ ; i 

I I °°1°.9°,7 
[_, 

DATA".',' ''',1. ,. Medida Provisória 1571-7 1 

. Ili! ] 
~,~".~ .. ~ ... ~-~--~~~~ I AI!TOR 

r---i ARTIGO I ' ..,. "j PARÁCRAFO 

I~07' ... I ...... 
[TEXTO J. ...... . 

I __ u, -... -" .-.. -.... -... ......., ... ..,....., .. ---'-... -... -. .......,. ----.. -, --+-1' : 
Acrescente-se o § 8° ao Artigo 70 da Medida Provisória nO 1571-7, de ;23 de 

outubro de 1997. . 
, 

j I! 
I 

Art. 70 
............................................................................................ 1. ........... .. 

I: 

. . . .. . 
" ,,' 
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§ 8° - As dívidas provenientes das contribuições do produtor rural 
equiparado a autônomo e a incidente sobre o valor bruto do produto agrop(:cuário 
comercializado também, poderão ser parceladas nos tem10S do caput deste artigo. 

JUSTIFICATIV A 

, OS. ~extos do Artigo 7° e do § 7° não contemplam o produtor rural e as 
cooperativas subrogadas no recolhimento das contribuições incidentes sobre <? valor 
da comercialização agropecuária. Nada mais justo que se estenda ao segmento 
produtivo rural o mesmo tratamento especial proporcionado às entidades 
hospitalares; garantindo aos produtores, já tão prejudicados por outras medidas, o 
direito de parcelamento em até 96 (noventa e seis) meses das dívidas oriundas de 

. contribuições sociais. 

Assinatu~ 
.~ 

l MP 1.571-7 

000008 J 
I DATA II PROPOSI",n~ l 
~ __ 2_8_/_1_0_/_9_7~~ ~ ________________ ME~D~ID~A~P~R~O~~~S~Ó~ru~A~1~.5~7~1-_7 ________________ ~· 

r~ __________ D_ep....:..-Ut_ad_O_HE_IUv_A1E_UT_~_~_AR_C_I_Al_NE_LL_O __________ ~I J N"PRONTUARlO ./ 

TIPO 
I () - SUPRESSIV A 1 o -SUBSlTIUllV A 3 () - MODIFICA T1V A ~ (x 1 - ADmv A 9 () - SUBSTIIUTIVO GLOBAL . 

~_O_1~;_~G_:_A ____ ~11 ~ ___ AA_T1_GO ___ ~ __ P_AAA __ G_~ __ O __ ~ ____ ~_C_IW _____ ~~_~ _____ ~ 

Acrescenta-se artigo 7° à Medida Provisória nO 1.571-7, de 23 de outubro de 1997, 
remunerando-se os demais: ," 

Art. 7° As pessoas jurídicas em débito com o Instituto Nacional do Seguro Social, com 
exceção daquelas previstas no art. 6° desta Medida Provisória, poderão parcelar o débito 
existente até a competência março de 1997 em até 96 parcelas mensais iguais e consecutivas 
utilizando-se da redução de multa prevista no Parágrafo 7° do art. 6° desta Medida Provisória. 



....... : ... , 

Novembro de 1997 DIÁRIO Do SENADO FEDERAL Terça-feim 4 23761 

.' :.V 

'. . ,parágrafO, 1.0 O parcelamento p~e~i~to no caput ~este artigo pOd~rá. i~cluir I I : 

•... ..... . . '1 - as diVIdas das pessoas Jundlcas proveruentes de contnbUlçoes descontadas dos 
.' emPregados ~ da sub-rogação de que tntta o inciso IV do art. 30 da Lei nO 8.212, Ide 24 de julho 

de 1991;' '; 
.' i ' 

11 - os débitos parcelados com b~se e"1legislações anteriores, sendo que sobre e~te débito 
só se aplica a extensão do prazo para' parcelamento prevista no caput, vedada! a redução de 
multas.' I I: 

Parágrafo 2° As regras para parcelamento previstas neste artigo'aplicam-sd ao adquirente 
e consignatário rurais com relação a débito referente à contribuição de que trata J alt.: 25 da Lei 
n° 8.212, de 24 de julho de 1991. I . 

Parágrafo 3° Aplica-se ao parcelamento de débitos previsto neste artigo 1 ~i~posi~ 'fiOS 

parágrafos 5°, 6° e 10 do artigo 6° desta Medida Provisória. i 

JUSTIFICAÇÃO 
I 
[ 

A Medida Provisória nO 1.571-7, de 23 de outubro de 1997, prevê regtas ~speciais e 
transitórias para o parcelamento de débito junto ao INSS; limitando este tratamentd aos Estados e 
Municípios, bem como aos hospitais contratados ou conveniados ao Sistema ynicol de S~úde., . 

. '''Entendemos, no entanto, qu~ tal procedimento é injustificável, visto que também.o~tj·as!entidades 
encontràm-se inadimplentes quanto ao recolhimento de.contribuições previdenciárias .. 

. . I • 

Diante do exposto, a presente e~enda acrescenta art. 7° à Medida .PmvisJri~ JJi.571~7, 
de 23 de outubro de 1997, para permitir que as empresas em geral possam se valet d?s~ ~ondições 
especiais de parcelamento para regularizar eventuais débitos previdenciários. Prbpõe-se, ainda, 
que neste parcelamento sejam incluídos os débitos relativos a contribuições dJsêo~tadas dos 
segurados e não recolhidas aos cofres do INSS, bem como débitos já parcelados, s~qdo que neste 

., . último caso só estamos permitindo que seja ampliado o prazo de pagamento, vedada 11 ~edução de 
:', . 'mUitas, visto que esta redução, ou até mesmo anistia, já foi concedida quando db parcelamento 

,()riginário. I i; . 
I ' .: ':.: , ",' 

.L '.' 

Finalmente, cabe acrescentar que também estamos propondo que estas novas regras de 
parcelamento possam ser aplicadas ao adquirente, ao consignatário e às cooperativks nÓ !tocante,a 
débitos relativos à arrecadação da contribuição incidente sobre a produção rural. 

I: 

, i 
! " j ! 

~ ____ ~ __________________________________________ ,tf L,_/~S.~.t~P.lwiíHI~~+-?;~,~·+.:~ ______ ~ 
r r I 1 li' ..... 

I 
ASS~:~~//--. _ L:J -+---+I--':"-'+-, ""------..1 

_______ <:" __ ~ I ': . 

1 

.~ . ... 
, .. ~',.' 

" 
-~ . 
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·MP 1.571-7 

000009 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA P~OVISÓRIA 1.571-7 

Acrescente-se art, 7° à Medida Provisória n° 1.571-7, de 30 de abril de 
_ 1997, remunerando-se os demais: - ., 

, Art, 7° Aplica-se, no que couber, o disposto no art, 6°, capüt ê§§ 1°,5°, 6°; 
, 7°, 8° e 10°, às coopera1:ivas" ' 

JUstiFICATIVA 

, ,', , A.Medida Provisória n° 1.571-7, de 30 de abril de 1997, limitou a.adoção de 
, ~ regras diferenciadas pará o parcelamento dos débitos junto ao Instituto Nacional do , 
,Seguro Social aos Hospitais credenciados 'ou conveniados ao Sistema· Único de -
: Saúde e' aos Estados e Municípios, Res~~;.se, no entàitto, qh~: ~ ,çoóp~~atiy~, ,',,' 
:principalmente aquelas do setor agropecuário,' onde: 'reconhecidamente se t 

. concentrou um esforço mais denso para sustentação do Plano Real, também se ' 

. credenciam para, obtenção deste parcelamento com regras esPeciais, <> que 
'possibilitafá grande alívio nos seus respectivos fluxos de caixa, proporcionando, de 
.ÚtÍediáto~ • melhores condições deateíldiuí.ento aos cóoperados, ,os quais São ' 
responsáveis por grande parte da produção agrícola do país, 

, I I ~ C 

~ .. , , .' . 
l r •• 

'B~a~íija,)~ Q~tubro;4e 1997;':, 

'~~'I/ .'." 
-'''- /, ,,...., 

~ 
Carlos Melles 

Deputado Federal 
(. f' 
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I. O Supresslva 2. O substitutiva 3. O modificativa 4 •• aditiva 

.---n~.d7o-p-ro~!n7jJ.~ 
. ! .. : 

1 .; 
'---:----,--;--r -. " 

. li 
5. O Substitutivo global 

I i" i 

'--__ pá.;:;OI:;.:-::,:I:.-_...I1 LI ___ artIg-=8"'--o ___ · ..... I ___ p_ara_. g_rar._o __ ...L-___ In_c_ls_o ____ '--___ alln~!. _";;..r..;.: ... I_--, 

I ;' I i 
TEXTO I JUSTIFICAÇÃO , I, 

I ~ I 

Acrescente-se o seguinte artigo 8° à Medida Provisória nO 1571-7/97, de 23 de outubro de :1997, 
renumerando-se os demais: I l !; 

I ' : , "' ~ I 1 
· • .. Artigo . 8° • As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas pelo INS~, inc~uídas ou 

não em notificação fiscal de lançamento, e qúe tenham sido objeto de parcelamento ou repa!r~J~ento, 
nos ~rmos desta. Medida Provisória, . estará. -o sujeitas, a atualizaçao. - monetária, a mUltai ~~c;tráter 
irrelevável e, ~s jU,ros ~oratórios. à razão. máxima de um por cento por mês-calendário ou fração, 
calculados sobre, o:~lor atu~~ ~ contri~úições·. . . . . • . /' .':. 1: . 

~ . • 'I lo- - • t '. ;, f.. ~ i j': , 

· '.. Justificação . , '.. " 1 t',: 
· , A utilização da taxa SELIc; co~~' j~~~~.·re~~e.ratórios, para compor o S~II~O; ~~VedO~ 

consolidado mês a mês, em relação ao valor da parcela a ser paga suplantam em mu~to o per~e~tUal de 
12%'ao'ano. • . . ' .. /.1 ! 

A onerosidade da dívida consifie na dupla contagem de correção monetária: (a) aquel~ d~finida 
pela inflação passada e assimilada pela UFIR; e (b) aquela dimensionada pela expectatival d~ inflação 
futura, incorpora4a na taxa SELIC, que é formada no mercado financeiro como instrumento d,e política 
monetária a prestar-se a inúmeros fins (rolagem de dívida mobiliária pública, atrair recur~os externos 
para financiar o déficit em transações comerciais correntes, etc.). I ~ '! 

A SELI~o pode se assemelhar a juros moratórios, pois possui contornos nítidos Jd juros 
remuneratórii . I ;: : 

A /d' - d finan . ,~ bad" b'li I' ~ .J, I! d a Iça0' e encargos' ceíros tão exacer os, mVla I za a ap lcaçao u= regras e 
quitação parcelada das dívidas previdenciárias, pois recorrentemente outras e novas te~o que ser 
implementadas, na razão de que os saldos crescem de maneira que inviabilizam a conb'ua~o do 
pagamento .. É singelo perceber que no giro dos negócios competitivos do·Brasil atual, não ke "apr;esenta 
factível incorporar na formação dos preços, taxa de retorno de investimentos. equival~nte a~ juro 
definido pela taxa SELIC.j ,: ' 

.; , 

~~~/-----~/---­
DATA 

PARLAMENTAR I ' 

~ _'I ~.2 

I, ! I I 
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. ~3 ~Y9 97 I 'L..I ______ -'--____ ME_D_~_~_O_~_R_O_VI_S_O_RlA_>__ _________ J___I 

'-
__________ ---= ___ A_lIT_O_R __ -____________ ....J119SNSolPRSONTUARlO I Deputado JULIO REDECKER . 1 . 

TIPO .1 

• '\ () - SUPRESSIVA 2 () - SUBSrnunv A 3 () - MODIFICATIVA .I(X) - ADITIVA 9 () - SUBSrrnmVO GLOBAL 

L..1 ____ p~_~_/~_; __ ~1 .L..I_~_AR_T_IGO ___ ~ __ P~ARA __ G_~_O __ ~ ____ ~_C_IS_O __ ~ ____ AL_~_A_._~ 

Acrescente-se'artigo 9° à Medida Provisória n° 1.571,7de 23 de out. de 1997, 
renumerando-se os demais: ' , . 

Art.9° O art. 30, inciso I, alínea b, da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, com a 
.. fOOação,da~ pela Lei nO 9.063, de 14 de junho de 1995, passa a vigorar room a 
s~guint~ r~dação: 

"J l' .. 

"Art. 30 ......................................................................................... . 
I - ............................................................................................... : .. . 

b) recolher ,o produto arrecadftdo, na forma da alínea anterior, 
assim como' as " coritribuiçõés .- a· seu . cargo incidentes sobre as 
remunerações pagas ou creditadas, a~ qualquer" título, -inclusive 
adiamentos, aos segurados empregados, l' empresanós, . trabalhadores 
avulsos a seu' serVIço: no dia IOdo mês seguinte ao da corripétência, 
prorrogadó õ: 'pr~o ,p~lra o primeiro' dia, útil" ~~psequente se o 
vencimooto cair em dia em que não haja expediente bancário; ... _ . . 

'lI 
" •••• o ••••••••••••••• o ••••••••• " ••••••••••••••••••••• o •••••••• " •• õ .". ~ ~ • ~ ••• o ••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••• 

~ 1 \ , .. \. 4 . 

ru~rFICAÇÃO 

. . . ~ 
') •. ! I 't • I", J.. 

A presente emenda objetiva dilatar o prazo de recolhimento da contribuição 
, incidente sobre folha de salários e arrecadada pelo InstitutoNacional do Seguro Social 

- INSS.' A nossa proposta consiste em estender o· prazo de. recolhimento da 
contribuição do dia 2 para o dia 10 do mês subsequente ao da competência, buscando, 
com isto, uniformizar os prazos de recolhimento previstos na ,legislação trip.utária e 
trabalhista, simplificando o complexo sistema· de pagamentos de tributos e 
contribuições sociais ,vigente. I,:. 

O ,atual prazo para recolhimento da contribuição previdenciária obriga o 
contribuinte,' ou melhor, as empresas em geral a recolher a contribuição devida ao 
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INSS antes mesmo de efetuar o' Pagamento de salários aos empregados, slobre os quais 
incidem a referida contribuição. Ou seja, o recolhimento da contribuiçã~ ocorre antes 
da concretização do fato gerador que lhe deu origem. I ' 

Vale dizer que a Lei nO 9.317/96, que instituiu o SIMPLES, esquema Ide tributação 
unificado para as micro e pequenas empresas, estipulou o dia 10 comolprazo'para o 
recolhimento do tributo devido.

r 
I-

- Tendo em vista as dificul~des enfrentadas por diversos setores L ~nõmia 
brasileira, julgamos que a postergação do prazo de recolhimento por ap6n~ IQito dias 
em um quadro de inflação baixa como o presente muito pouco prejudidrá'o' fluxo de 
caixa da Previdência Social e~ adicionalmente, será fator de incentivq p~ra que as 
empresas recolham em dia as contribuições devidas, reduzindo a necessidade de serem 

-' 1 .' " .. ", 
concedidas sucessivas anistias fiscais e parcelamentos com condições vantajosas, para 
os devedores. I ",I l 

l 
MP 

I i 
1 : 

-I ; 'f ! ,i 
1.571':"1 

.. 1' I 
000012 

, I i ,[ 

I • : i ~ O.,T~ --;---, lÃ -------PROPOS'CÃO-------- '-+1
1

--'-- ',1 
I t" ::.:I'J : EMENDA Â MÉDIDA PRÓVrSÓRIA 1571-7 

I:' :: -
~! PR~NTuÁ~O-J _~ ______ --'-__ :__-AUTOR ---:-:-------------, 

[ ',DEPUT ADQ, HUGO BIEHL 
I i i T,"J _____________ -i-__ -'-,;,...I __ I 

3 O -''''OOIfICATIVA 4 O ~OIThIA 9 0- SU8STlTUITIVO G~AL I 

( ~ 1 • 

6 'f' '. ' 

1 0- SUpRfSSIVA 2 O ~ SUástlTU'T'VA 

I: ~ I =-___ -'+-' _______ -'--_____ TEXTO ____________ -+
' 
______ --. 

1
9 ! 

" 

Acrescente-se à MP n° 1571/97, artigo, após o artigo 6°, com a seguinte 
redação, renumerando-se todos os demais. 

I i"," Y 

.', í , "Art. ~.~ Até 31 de março de 1988, as dívidas oriundas de contribuições 
sociais da parte patronal e de obrigações acessórias devidas ao INSS, até a 
competência março de 1997, pelas cooperativas agropecuárias, poderão ser "" 
parcél~das em até 96 (noventa e seis meses). _ j i 

§ 1 ° As d;vidas dessas entidades, provenientes de contribuições descontadas I 
dos'empregados e da sub-rogação de que trata o inciso IV do art. 30 da Lei n° 8.2121, 

de 1991, poderão ser parceladas em até 30 (trinta) meses. I 
I 
! 
I _____________ L 

: I 



~23~7~~~~~«.ça~-~~e~~4 ______________ ~D~UUu~O~DO~S~EN~ADO~~FE~D~~~~ ______________ ~N~o~ve~mbro~1~7 

§ 2° Aplicam-se a esses parcelamentos a redução de multas moratórias 
prevista no § 7" do art. 6° 11

• ' 

JU$TIFICA TIV A 

_ Est~ i~~i~tiva visa beneficia.r as Cooperativas Agropeucárias Brasileiras, que 
sao pnontanas no desenvolvimento da Agricultura Nacional, e; que foram 
afetadas financeiramente devido aos sucessivos Planos Econômicos do Governo 
necessitando de atenção, por parte do Poder Público Nacional. ' 

.- I I . 

- -- - _n_ :...------------- ........ -- - A:SlNATURA ~-F.':""'--===--~---' -'---.-----.- -
----- .------:~- j C~ . I 
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. J 

16 0 
[1. SUPRtSS/YA 

. o'·,· 1 18 
I ~I J.~OD/FlCAT1V"· I I f·ADITlVA I I 5-Sl'BSTITl'T/VOCOBAL' I 

. 

LJ r ARTICO JI--: -,----11· PARÁCIW'O 

I~08· I 
1 TEXTO I 

Acrescente-se o seguinte Artigo 8° à Medida provisória n° 1571-7, de 23 de 
outubro de 1997 ,com seus §§ 1°, 20 e 3° renumernndo-se os demais: 

"' .' ... l f , 
" 

Artigo 8° - se ocorrer reconhecimento de filiação em 'perfõdo em.'que o 
exercício da atividade não exigia filiação obrigatória -à.LPrevid&rcia Social;' \ esse 
período somente será averbado se o INSS f~r indenizado pelas contribuições devi~as. 

§ l° - O valor da indenização corresponderá a20% '(vinte por cento) do 
valor previ~to na classe 1 (um) da Escala de Salário-Base vigente na data do 
pagamento, multiplicado pelo número de meses que pretende certificar. , 

, § 2° • Não incidirão juros de mora e multa sobre o valor apurado com ,base 
no caput deste artigo. 1 

, .,' 



.: 

Novembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL ./ TerÇa-feira 4 23767 

§ 3° - O vaIór apurado poderá ser objeto de parcelamento... : f 
JUSTIFICATIVA t I 

Esta emenda aditiva pretende resgatar o direito do produtoli rural -
empregador rural, que não era considerado contribuinte obrigatório até Jntrat em 
vigor a Lei n° 6.260/75. Enquanto vigorou o texto original do Decreto n° 611, de 21 
de julho de 1992, que deu nova redação ao Regulamento dos Beneficios da 
previdência Social, a indenização obedecia o texto desta emenda aditiva, p~rmiiindo . 
assim ao empregador rural indenizar o~ períodos anteriores a 1975, somanao-o~ aos 
posteriores em que a filiação tomou-se obrigatória. I ! 

As alterações introauzidas à Lei n° 8.212/91, na redação dada pela Lei n° : 
9.032, de 28.04.95, coloca este contribuinte na mesma condição do~ ;d~mais 
devedores da Previdência Social, quando na verdade nem contribuintes obrigatórios 
~rarn. ~s valores calculados com base na n?va redação da lei são absurd?s,1 tóniando: 
Impo~sl~el a est~s empreg~dores rurais arcarem. com o r~colhlmF~t~ i das 
contnbUlções relativos a penodos em que, como Já nos refenmos, rã? 'eram 
considerados segurados obrigatóri~s e, por conseguinte? r:,ão poder~o continuai .~ ~ ,ter o 
Mesmo tratamento dado dos demaiS devedores da PrfVldencla S?clal. 1 I .' i 

' .. 
I .. 

:, ,~ 

. 1// I 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.257, DE 1997 

i i 
l , 

.' I 
• I 

.. 
, ~. j 

:.' 1 i" 
.. I 

• ~ Ij' 

; , 
,.' I 

._ ,.' , I 

. O D~RETOR-G~RAL DO S~NA~O FE~~RAL, no uso da lambtução 
que lhe fOI confenda pelo artlgo 15 das DISpOSIções Fmals da Resolução n.C1 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18829/97-0 . '! , , 

t i 

, 

RESOLVE dispensar a servidora CRISTINA JUDITE I VI<ClNO, 
matrícula 4821, ocupante do 'cargo efetivo de Técnico Legislativo - .\.\rea 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente de Comissão 

I , 

Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Comissões, e designá-la para exercer ia F4Ilção 

i 
I 
I 
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Comissionada de Assistente de Divulgação, SÚfibolo, EC-05, da Secretaria de 
r:omunicação Social, com efeitos financeiros a partir, de 29 de outubro de 1997. . .~. . . - ~., ." . ~,' - '. 

Senado Federal, 3 de novembro de 1997. 

',' 

ATO DO DIR~TOR-Ç;ERAL 
. N° 3.258, de 1997 . 

.. '," 

• I . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo ilo 18993/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora TEREZA ALVES: DOS REIS, 

'. ' 

matricula 2389, ocupante do cargo. efetivo de TécÍúco' Legislàtivo.~: Ái-ea '. 2, _-
" Especialidade de Assistência a PlenáIjos e Portaria, ~ Função Comissionada de 

Adjunto de Plenário, Símbolo FC-03,' da Secretaria-Geral 'da Mesa; 'com efeitos',' 
financeiros a partir de 31 de outubro de 1997, e lotá-la na Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de novembro d~ 1997. 

,]j,~LO 
!AGACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 
" 
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ATODO DIRETO'R-GERAL 
N° 3.259, DE 1997 

I 
J, ' 

, 'J TerÇilLfeira'4 ,,~769 
I 

, [, " i 

l 
I " 

", i 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da a~buiJão 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.ol' q9, ide 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 18930/97-2, . 

I ; 

; 

• 'I I;, 

RES?LVE dispensar ,ot.se~dor JOÃ~' BATI~T~ JOSI!10. pE 
MEDEIROS, matricula 5016, ocupante do cargo efetIvo de Tecmco LeglslatIvp -
Área 3 - Especialidade 'de Datilografia, da Função Comissionada de Awc!ili,ai: de 

" Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria-Geral da Mesa, e designá-lo para 4e~c~,r a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo F<1-04,! da 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos finartceiros a 
partir de 29 de outubro de 1997. I 1 : I 

. , ~ 

~.' . . . 

."< 

' .. 
, lo,,' 

. "', . ". . ~ 

Senado Federal, 3 de novembr9 de 1997. 

/' ,'1 ! 
;J--PLP ~~ 

AGACIEL DA SILVA MA A 
Diretot.;.Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.260, DE 1997 

.' ·1' 

~. : !; 
, "! I 

~ , 

, , 

! ;,j 
t~ 1; 
I ;1 
~ ; 

.'\ ~I·,'" ,. I 

" f r 
" : ',! . 

i: ! I J 

I j [' 

,,' " O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribüição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução J.o.O~, de 
1997, e tendo em ~~ta o constante no Processo nO 18992/97-8, I 't;;, 

::;','\ ,:' :,.',,'" , " ,', (I. d:,' . 
""i" ~".," . )~.ESOLYE dispensar a servidora NEIDEPINío DEAIi-ME1Ó~ 
matrí~ul~ 1836,: ocu~an!e .do cargo ,~fetivo de ~écnico Le~slativo .-~e(i -

. EspeCialIdade de Asslstencla a Plenanos e Portana, da Funçao Comlsslónada de 
AuXiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da Subsecrdtari~! de 

. Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos financeiros a partiride 3:1 de 
" , I I: 
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outubro de 1997, e lotá-la na Secretaria Especial de Editoração e Publicações a partir da 
mesma data. . 

. ' 

• i 

Senado Federal, 3 de novembro de 1997. 

'. ' 

. '. \I 

" .. 
, . , 

L • 

A '.' ~ L ,' •• 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

Jd ReuniDo Ordinária do Conselho Deliberatil1o, 
realiuda em 09 de outubro de 1997. 

Aos nove dias do mês de outubro do ano de hum mil, novecentos e 
noventa e sete, às onze horas, reuniu-se, ordinariàmente, o Conselho 
Deliberativo do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, na sala das 
reuniões, em sua sede, situada np· Anexo I da Câmara dos I;)eputados, 25° 
andar~ sob a presidência do Senador Edison Lobão, com a presença 'da Vice­
Presidente, Deputada Simara' El1ery e dos Conselheiros SenadorNabQr Junior, 
BelIo Parga, Deputados Manoel Castro, Jofran Frejat, Nilson Gibson, Dr. 
Haroldo Sanford e 'Fábio Mendes. Presente também, o Diretor Executivo, Sr. 
OsmârioLuciano Martins e Dr. Josias Leite, advogado contratado pelo IPC. 
Observado o quorum regimental,' o Presidente declarou aberto os trabalhos, 
designando o Secretário fazer a leitura da Ata da reunião anterior, realizada em 
03 de junho de 1997. Após a leitura, a Ata foi discutida e votada, tendo' sido 
aprovada sem restrições. Continuando, o Presidente apresentou e fez distribuir 
c0rt:' o~ membros presentes, demonstrativos financeiros sobre a atual situação 

'do Instituto, deles, constando ~s, atuais disponibilidades 'pecUniárias, . as 
aplicações a· curto prazo, o realizável a longo prazo, os investimentos' de um 
modo geral e finalmente, a receita oriunda dos aluguéis dos imóveis do IP.C. 
Ainda sobre, essa matéria, o Presidente prestou infonnações complementares, , 

/' 
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na medida que' ia sendo perguntad~. Continuando, ~ ~~sidente COIO'cou: :em' 
discussão, seguida de votação, os Balancetes Contábeis, referentes aoS meses I 

, ~e junho; julho e agosto de 1997, todos' relatados pelo Conselheiro Senadór 
, Nabor Juniór,-clijo parecer foi pela aprovação; Todos os senho~es c?nsflheiros 

acompanharam ~ voto ,do Relator, çonsequentemente, a maténa fOI aprçvada: -
Continuando"o,Presidente colocou em~iscussão; seguido de votação t:odo~ os 
processos (diversos)" deferiqos '~por ele, ad-referendum 'do C0l'!se,ho 
Deliberativo num total de' 831,') sendo: ,,563 de_ Auxílio-Doença, I 56.' de 
Requerimento de Pensão; 187 de In~crição de Segurados Facultativos,] 051 I de 
Auxflio-Funeral, 07 de Averbaçãó de Mandato, 02 de Integralização: de 
Carência,,02 de Pecúlio, 02 de Afastamento Temporário e 06 diversos: Iou~do, 
o Conselho referendou todos esses processos e o Presidente detennindu fab, Sr. 
Secretário, a transcrição de todos os processos aprovados, na At~ ~~sses 
trabalhos confonne tftulos e numeração seguintes: a) Auxilio-Doença liejerido:' 
1206/97, 1236/97, 1237/97, 1210/97, 944/97, 1209/97, 1207/97; p~3Y97, I 

1258/97; 1256/97, 1240/97, 1262/97, 1255/97, 1260/97, 1257/97, 1231/97, 
1238/97, 1222/97, 1239/97, 1270/97, 1288/97, 1241/97, 1283/97, P~72/97" 
1287/97, 1277/97, 1274/97, 1282/97, -1269/97, 1275/97, 1276/97, J2?~/97, 
1293/97, 1279/97, 1174/97, 1285/97, 1327/97, 1286/97, 1252/97, 1267/97, 
1289/97, 1321/97,1298/97, 1290/97,. 1292/97, 1313/97, 1259/97~ 1294/97, . 

I . \' 

1322/97; J 477/97, 1443/97, 1482/97, 1226/97, 1480/97, 1464/97, 1435/97,' 
948/97, 1223/97, 1431/97, 1437/97, 1438/97, 1449/97, 147R/97, '1440/97, 
1441/97, 1463/97, 1444/97, 1460/97, 1495/97, 1452/97, 1450/97; 1453/97, . 
1454/97, 1395/97, 1291/97, 1365/97, 1408/97, 1312/97, 1309/97, bIO/97; : 

- • " I • ' 
1319/97, 1326/97, 1367/97, 1338/97, 1372/97, 1381/97, 1350/97, B37/97, . 

I " " 
1421/97, 1406/97, )323/97, 1401/97, 1415/97, 1404/97'- 1254/97, ~ 41 7/97 ~ 
1439(97, 1311 /97,1399/97, 1383/97, 1403/7, 1402/97, 1261/97, 127 W97, 
14.t~/97, 14 ~ ~/97, 144,6/97, '1414/97, 1422/97, 1380/97, 1407/97, Iq90/97~ 
1339/97, 1418/97, 1436/97, 1393/97, 1432/97, 1391/97, 1384/97,~392/97; 
13íq/97, 13'~2/~7"-1368/97,," J~40/97,1419/97, 1364/97, 1336/97,1134:197" 
1392,/97, 13, 51/97; 1366/97;" 1363/97, 1349/97, 1479/97: 1475/97~ /1~8,~/97~ , 
1513/97, 1420/97, 1508/97, 1488/97, 1487, 1468/97, 1489/97,', 151 q/97, ' 
1462/97, 1521/97, 1430/97, .1504/97, 1492/97, 1473/97, 1529/97~'1495/97, 
15Ó~i97, 14~~/97, 1532/97; 1620/97, 1490/97, 1576/97, 1542/97,. 157~/97, 
1526<97, 1474/97, 1528/97, 1568/97, 1556/97, 1493/97, 1557/97, 1507/97, 
1515/97,1566/97,1548/97,1491/97,1527/97, 1445/97, 1538/97, /1537/97; 
1555/97, 1522/97, 1551/97, 1580/97, 1602/97, 1549/97, 1565/97, 11~6q/97, . 
1523/97, 1553/97, 1561/97, 1564/97, 1530/97, 1603/97, 1512/97, 11514/97,. 
1643/97; 156~/97, 1572/97, 1589/97, 1677/97; 1670/97; 1673/97, 11~'i4/97; 
) 595/97,1671/97, J 597/97, 1590/97, 159) /97, 1649/97., ) 630/97, 11442/97, 
1370/97, 1724/97"I6~6/97, 1678/97. 1684/97, 1676/97. 1622/97, /1596/97; , 

. I ! 
1 

i 
I 
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1594/97,1613/97, 1461/97, 1626/97, 1624/97, 1636/97, 1639/97,1599/97, 
1584/97, 1571/97, 1570/97, 1558/97, 1511/97, 1578/97, 16"18/97, 1648/97, 
1625/97, 1633/97, 1592/97, 1539/97, 1629/97, '1623/97, 1577/97, ' 
1585/97,1600/97, 1601/97, 1519/97, 1552/97, 1524/97,1619/97, 1562/97, 
1640/97, 1574/97, 1520/97, 1631/97, 1642/97, 1628/97; 1634/97, 1593/97, 
1701/97,1579/97,1691/97,1692/97, 1697/97, 1711/97~' 1719/97,1704/97, 
1723/97, 1714/97, 1685/97, 1690/97, 1725/97,' 1737/97, 1749/97, 1765/97, 
1763/97, 1728/97, 1722/97, 1740/97, 1739/97, 1762/97, 1705/97, 1702/97, 
1732/97, 1738/97, 1651/97, 1767/97, 1747/97, 1769/97, 1772/97, 1745/97, 
1627/97, 1773/97, ,1721/97; 1777/97, 1766/97, 1720/97, 1598/97, 1729/97, 
1780/97, .1761/97, 1768/97, 1731/97, 1750/97, 1752/97, 1746/97,1734/97, 
1753/97, 1695/9í, 1722/97,_ 1735/97,,1730/97, 1736/97, 1698/97, 1683/97, 
1650/97,1713/97,1703/97,1680/97, 1675/97,1689/97,1433/97,1567/97, 
1664/97, 1681/97, 1922/97, 1920/97, 1938/97, 1948/97, 1051/97, 1923/97, 
1902/97, 1956/97,' 1897/97, 1900/97, 1889/97,1916/97, 1917/97, 1890/97, 
1870/97, 1955/97, 1959/97, 1936/97, 1924/97, 1964/97, 1883/97~ 1700/97, 
1873/97, 1886/97, 1982/97, 187l/97, 1942/97, 1904/97, 1881/97, 1874/97, 
1885/97, 1925/97, 1884/97, 1867/97, 1855/97, 1808/97, 1868/97, 1799/97, 
1866/97, 1887/97, 1849/97, 1800/97~ 1795/97, 1669/97, '1817/97, 1857/97, 
1844/97, 1869/97, 1818/97, 1821/97, 1804/97, 1843/97, 1845/97, 1851/97, 
1813/97, '1865/97, 1833/97, 1825/97, 1847/97,1848/97, 1882/97; 1798/97~ 
1820/97, 1835/97,' 1801/97, 1842/97, 1853/97, 1832/97, 1854/97,1797/5i7~' 
1802/97, ,1827/97,1715/97, 1816/97, 1672/97, 1794/97, 1850/97,' 1822/97, 
1808/97, '1819/97, 1836/97, 1834/97, 1837/97, 1502/97, 1824/97, 181l/97~ 
1829/97, 1803/97, 1830/97, 1828/97, 1823/97, 1814/97 ~ 1810/97,' '183 1 /97 ~ 
1796/97, 1812/97, 986/97, 1569/97, 1751/97, 1481/97,. 1787/97,' 1786/97, 
1788/97, '1694/97, 1785/97, 1790/97, 1543/97,. 1771/97, 1789/97, 1791/97, 
1536/97~ 1784/97, 1774/97, 1776/97, 1779/97, 2098/97; 2050/97~' 1978/97, 
2004/97 ;2062/97, 2064/97, 2065/97, 1712/97 ~ 2045/97, 2048/97; 2063/97,' 
2020/97, 2068/97; 1937/97, -1872/97, 2898/97, 1993/97~; 1.921/97, 1899/97~ 
1906/97, 1935/97, 1990/97, 1980/97, 1979/97, 2019/97" 1933/97, 196'6/97, 
2014/97; 1965/97,1919/97, 2018/97, 1967/97, 1014/97, 2011/97,1939/97, 
1957/97, 1699/97, 1941/97, 1907/97, 1905/97, 1934/97, 1944/97, 1977/97, 
1989/97, 2017/97, 2005/97, 2032/97, 1588/97, 2009/97, ,2041/97, 2035/97: 
2013/97" 1857/97, 2029/97, 2030/97, 2012/97, 2040/97; '1983/97" 1943/9'1, 
2042/97, 1963/97, 1997/97, 2000/97, 2034/97, 1903/97, 1369/97, 1908i97; 
2043/97; 1958/97, 2049/97, 1949/97, 2001/97,: 2028/97, 2085/97, 2076/97, 
2104/97, 2120/97, 2114/97, 2121/97, 2128/97, 2122/97, 2102/97, 2123/97, 
2124/97, 2100/97, 2053/97, 2087/97, 2093/97, 2089/97, 2055/97, 2097/97, 
2084/97, 2077/97, 2088/97, 2090/97, 2002/97, 2003/97, 2076/97, 2092/97, 

, 2096/97, 2085/97, 2091/97, 2028/97,2078/97, 2058/97, 2080/97, 2086/97, 
, 1632/97, 2056/97, 2095/97, 1888/97, 2107/97, 2075/97. 2007/97. 2079/97, 
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2024/97, 2 j 01/97, 2006197, 1997 ~97, 2098/97, 1888/97, ) 826/97, ~) 30/97, 
1992/97, 2117/97, 2139/97, 2138/97, 2112/97, 2171/97, 197~/97;; b) 
Requerimento de Pensão: ) 266/97" ) 345/97, ) 330/97, ) 216/97, ) I) 48/97, 

1090/97, 1355/97, 1354/97, 1163/97, 1215/97, 1301/97, 1200/97, P7~(97, 
1356/97, 1) 62/97, 1329/97, 1078/97, 1201/97, 367/97, 1608/97,' 609/97, 
1423/97, 1878/97, 1895/97, ]984/97, 1677/94, 1661/97, ]662/97, 1972/97, 
1342/97,1758/97,1782/97,1793/97,1841/97, 1618/91, 1863/97, )744197, 
1915/97, 1759/97, ]879/97, 1718/97, 1896/97, 1743/97, 1974/97, ~021:197, 
2047/97,1999/97, 2046/97, 2071/97, 2027/97, 2) 86/97, 2039/97, ~ 932/97, 
2163/97, )188/97; c) Afastamento' Temporário: 1186/97, 101 ~/97 ~! d) 
Averbação de Mandato: 1357/97, ) 760/97, 1447/97, 1229/97,' 1202/97, 

I ., " . 

2161/97, 2174/97; e) Auxilio-Doença Indeferido: 1325/97, 1284/97, 11~18/97, 
1; ) 0/97, 2066/91, 2054/97, 1815/97, 2008/97, ) 080/97, 1621/97; .p [AflXflio­
funeral: 1840/97, 1610/97, 1612/97, 1343/97, 1411/97, g) Integraltzaçãq de 
Carência: 1457 /9?, 1397/97, h) Pecúlio: 366/97, 1533/97, 1396/97, ~ ~,9~/97, 
i) Empréstimo e Obito: 1404/97, j) Contribuição Indevida: 1228/97{OIRRF 
(Indébito): 788/95, m) Reversão de Pensão: 1727/97, n) Isenção IR: 1191~/97, 
O) Processo Referente a Pagt,° de Pensão: 275/97 e 557/97; p) l~scrição 
Segurado Facultativo: 1892/97, 1862/97, 1232/97, 1615/97, 175~/97, 

I .. , 

"

126/97, 1706/97, 1708/97, 1668/97, 2051/97, 1969/97, 1645/97, ~ 909/97, ' 
860/97, 1839/97, 1894/97, 1755/97, 1665/97, 1707/97, J 781/97, 11605/97,.:. 

1655/97, 1954/97, 1891/97, 1386/97, 1647/97, 1861/97, 1716/97, 1616/97, 
'1764/97, ]913/97, ]912/97, 1757/97, ]754/97, )656/97, 1667/97, 203~/97, 
1387/97, 1845/97, 1604/97, 1717/97, 1741/97, 1985/97, 1688/97, 117,lqJ97, 
1358/97, 1654/97, 1679/97, 1646/97, 1660/97, 1929/97, 2022/97, 116,53/97, 
] 666/97, 1644/97, 1709/97, ] 838/97, 1970/97, 1877/97, 1926/97, 1953/97, 

• 'I 

1910/97, 1911/97, 2023/97, 2060/97, 1998/97, 1893/97, 1607/97, 119.8. 8/97, . 
1876/97,2059/97,1727/97,1986/97,2052/97, 1971/97, 1116/97, 1928/97~' 
2033/97, 1930/97, 1987/97, 1859/97, 123l/97, 1248/97, 1214/97, '11244/9?, . 
764/97, 1216/97, 1307/97, 1129/97, 1317/97, 1315/97, 1055/97, 1 05~/97, 
1 108/97, I 134/97, 1109/97, '1199/97, 1194/97, 1333/97 ~ 1093/97, 11233/97, 
1195/97, 1147/97, 1061/97, 1263/97, 1265/97, 1242/97, 1249/97, 1280/97, 
1062/97, 1159/97, 791/97, 1057/97, 1314/97, 1005/97, 1332/97, /1250/97, 
1230/97, 1] 97/97, 1184/97, 1198/97, 1135/97, 1130/97, 1065/97, 1103/97, 
1104/97, 1105/97, 1281/97, J 331/97, 1302/97, 1428/97, 1511/97, 1426/97, 
1353/97, 1302/97, 1428/97, 1511/97, 1426/97, 1353/97, 1300/97, 1494/97, 
1486/97, 1470/97, 1547/97, 1264/97, 1497/97, 1273/97, 1535/97, 1295/97, 
1334/97, 1359/97, 1617/97, 1499/97, 1303/97, 1377/97, 1335/97~, i149fÚ97, 
J 606/97, 1458/97, 1362/97, 1305/97, 227/97, J 295/97,1379/97, :1378/97, 
1658/97, 1546/97, 1318/97, 1375/97, 1614/97, 1299/97, 1581/97, /1429/97, 
1500/97, 1376/97, 1459/97, ·1304/97, 474/97, 1306/97, 1485/97, 1.360/97, 
1471/97, 1308/97, 1448/97, 1361/97, 1466/97, 1398/97, 1554/97, 11501/97, 

i 
I I 

I 
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1348/97, 1346/97, 1659/97; q) Cancelámento de Inscrição: 1931/97, r) Débito 
Empréstimo: 762/97; s) Isenção Imposto Renda: 1914/97; t) Convocação 
julho/97: 2099/97. Em seguida, o Presidente disse que, face aos últimos 
acontecimentos relativamente a aprovação do Projeto que extingue o IPC, por 
medida de cautela, determinou a suspensão de todas as operações de 
empréstimos conSignados aos segurados. Dito isso, o Conselho foi ouvido a 
esse respeito e todos os membros manifestaram-se de acordo com tal 

a
rovidênCia. Assim, a suspensão dos empréstimos foi aprovada. Nada mais 

h vendo a trat ,foi encerrada a Reunião às treze horas. E, para constar, eu 
,to RA YMUNDO URBANO, SecretárÍo, lavrei a presente 
a que, depois, de lida, discutida e aprovada, será assinadà pelo, Senhor 

Presidente e pelos demais membros do egrégio Conselho Deliberativo. 

J4~~th' 
1~ I frl I I. 

/ / 
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, 
~ ! 
i 

, I ;; 
SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS I 

Ch~fe: JOSÉ ROBERTO_ ASSUMPÇÃO CRUZ 
.' :'." ....• •. Ramais: 3507 - 3520 'Fax: lSt2 • 

Secretários: .' EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

. ',. SÉitOIODA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) . 
. WILL DE MOuRA'WANDERLEY (Ramal: 3509) 

• - , - r ~ 

" 

:., I· 
I ' , 

, ., ,., 

,. r 

. _" _ I r 

SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANEN/' TE.S 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO _ l 

, Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 ! I :: 

: Secretário,s: I 

JÚLIO RICARDO BORGES UNI-lARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DlR~EU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

.,RAIMUN.oO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

.. ,~ 

I .; 

. ~" . 

.. 
" 
< . 
r -. 
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'. 

TITULARES 

I 

COI\USSÕES PERl\IANENTES 
(AR'fO 72 • RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

FRANCElINO PEREIRA 
. VILSON KLEINÜ81NG 
.. GILBERTO MIRANDA 

8ELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS . 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TE8ET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB. PPS) 
SP.3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

-PSB 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-2101/023- ROBERTO Fr~EIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ASOIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071/77 

I~~~~~~~ _______________ P_TB~ ____ ~~~ ______ ~~~~~ 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF -1 046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHAOO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(.) Horário de acordo com a Ata puhlicada no USF de 12.9.97, pag.'i. 18655/6 
Horário re~imen~J: 3"s reiras ils 10:00 hs. 



_ 1.~) COMISSÃO DE ASSUNT<?S ~CONÓrJIICOS - CAE . i • 
SUBCOMISSAO DESTINADA A EXAMINAR A POLITICA DE INCENTIvas O~ERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELos GOVERNOS ESTADUAIS 11 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA ' I ~ 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS i 
(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) I ,,' I i 

PRAZO: 18.11.97 1-
T1TULARES SUPLENTES , I 

'~1~~;~~~~~1~~:~':; -',',' ··:·;::::~;!::···~;;~~~'~~·~~~i:::~;~;;':'Pfti;;~::~~~~1~~8;~~~;~~~~)::;;:':··'·;:':·::···Ij!:!~f~i~:~)~r~::;~:~:~~~"; 
BELLO PARGA MA·3069170 : 2. JONAS PINHEIRO MT ·2271172 
WALOECKORNELAS BA-2211/12 , 3- EDISON LOBÃO I MiA.2311112 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 ' 1- JOSÉ FOGAÇA I RS~3077178 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 

COUTINHO JORGE PA·1026/1226 1.JOSE ROBERTO ARRUDA I OF':2011/12 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-LÚCIO ALCÂNTARA i CE-2301/02 
:?it11l~~f.(1!~tW?:gi1\?"}!i~Vj:?:~~j·,/::'·~';'·BtóCO'tojl()slç~oc~f~t~jIl:t?'<;tI10;:~~;:r;Ii:'[~'l1;tjW~iW:::::~'i!JgÍcfWl'[\~r{t" 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391192 1-EDUARDO SUPLlCY - PT j SP~ 3215116 ' 

ESPERIDIÃO AMIN ' ' " 'SC-4200/06' 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA i .iPR- 4059160 

'REUNIÕES;TERÇAS-FEiMSAS;17':30;HÔRAS SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANORE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNiÕES; 311-32551 ; , 
ti· SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado •. gov.br 
FAX: 3114344 ATUALIZADA EM: 26.09.97,' _ I 'I '; 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KlEINÜBING , j ANDAMENTO I' 

I 

• ! 

i ~: 

, I , . 

, : 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR' ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANI~HA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUcA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (aa) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LlJCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
,LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

ERNANOES AMORIM 
LEOMAR aUINTANllHA 

VALMIR CAMPELO 

RR-2111117 . 
MT-2271111 • 
SE-4055/57 
MA-3069112 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231137 
PI-2131/37 
MT.4064165 

MT- 2291197 
'AP-2151151 ' 
RR-3067/4078 
SC-2141141 
GO·2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
00-2031132 

CE-2301107 
PR-2124125 
MS·2381187 
PE·2451157 
DF-2011116 

PFL 
SUPLENTES ., 

1 ~GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3"..VAGO 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 

, a-JoÃo ROCHA 
9-VAGO 

PMOB 

1.JOSEFOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE aUINAN 
4.JOSÉ SARNEY 
5·RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
a-VAGO 

PSOB 
1·ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3·SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5·JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB. PPS) 
RJ·2111177 1~EMILlA FERNANDES· POT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA·21 01/07 3-ABOIAS NASCIMENTO· POT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

PPB 

RO·2051157 1·EPITACiO CAFETERIA 
TO·2071176 2-ESPERIOIÃO AMIN 

PTB 

DF-1248/1348 1-00ACIR SOARES 
( •• ) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97: 

AL·3245/41 
RQ·2231/31, 
PI-2131131 
MT-4064165 
RN-2361 161 
AM-2081/81 
SP-2051/51 
TO-4010111 

RS-3011118 
, " I 

GO-3148149 
~AP-3429/31 
AL-2261110 

RJ-2431/37 
CE·1149 
CE·2281/81 
PA.1026/1226 
AM-2061/61 

r 

RS·2331/37 
DF-2341/41 
RJ-1121/4229 
PE·2161/61 

MA-4073174 
SC-4200106 

RO·3218119 

REUNIÕES: QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DlNiZ 
TELEFONES DA SECRETARlA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-335' 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com" Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 4·s reiras às 14:00 bs. 

Atuali7ilo:t em: 0'110/97 



\ ' 
I 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiçÃo, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

L 
JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

\ 
JEFFERSON PERES 
JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

... ' .. ' -

(23 TJTULARESE 23 SUPLENTES) 

AL~245/47 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM~2081187 

MG-2411/17 
BA~173n4 
SP-2051/52 

PA~051/53 
RS~Onn8 

PR-2401/07' 
MS-2221/27 
RS~230/32 

AL·2261/2267 

AM-2061/67 
&8.:2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1<LC10 ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-José AGRIPINO 
4-HOGO NAPOLEÃO 
5..fREITAS NSTO 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÃ 

PMOB 
1-VAGO 
2~EY SUASSUNA 
3.cARLOS BEZERRA 
4oCASILDO MALOANER 
5..fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-8ERGI0 MACHADO 
2.JOSÉ SERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

I 

ANTON!O C. VALADARES- PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUAROODUTRA _ P"'" 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITAélO'CAFETEIRÃ 

REGIN~ ASSUMPçAo 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

SC-4206/07. 
MA-4073n4 

MG-2321/27 

1-AOEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA. PT 

PPB 
1-l.EVY DIAS 
2-l.EOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

, I 
I , 

1 " 1: 
iES-3130/32 

I Rlt-2111111 
R~-2~61/61 
PI-4471n9 
pj-2131/37 
MA4069n2 
AM-1166/3104 

f , I 
,\ .! 

IJ ;1 
! \: 
PB-4345/46 
MTl2291/97 
SC~2141/47 
ÍRN~2461/2467 
ÁPl2151/52 
~ f i 

f I 
I: , 'o 

• 
l: . I 

i CE-2284187 
JS~.2351/52 
11)17-2011/17 
PR-212~25 

~ ! 1 

; P!,\-2101/07 
" AP-2241/47 
. ÀC-2181/87 

.. 1 00 

I I 

I' MS-112811228 
1 '; ItO-2073114 !: 'o 
I ' OF-1248/1348 

REUNIÕ~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 IIS 
SEC~E:T'\RIO: VERA LlICIA LACERDA NUNES 
TELEfONES DA SECRE"{ARIA: 311-3972'4612 

I ~ ;; 
SALA N° Ol-ALA SEN. _ALE'r'ANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: JU-J~~lo 
FAX: 311-4315 . 

I i 

I 
,I 

Atualizada em: 0111~/91 
, I 

\ I 

I I! 

\ 



4) COMISSÃO OE EDUCAÇÃO - CE . 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

PFL 
; ( 

JUUOCAMPOS MT-4064J65 1-BERNAROO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPQlEAO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANOA PE-3197/98 3-VAGO 
ÉLCIO ALVA~ES ES-3130132 4- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070n1 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104JOS 
ROMEROJUCA RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271n2 
ROMEUTUMA SP-2050/57 7 ·WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-J077na 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2-ONOFRE QUINAN GO-3148149 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 3-NEY SUASSUNA PB-4J45I46 
GERSON CAMATA ES-J203104 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JOSÉ SARNEY AP-3429131 5-RENAN CAUiEIROS AL-2261/2267 
JOÃO FRANÇA ( •• ) RR-J067168 6-OTONIEL MACHADO GO-2031/32 
VAGO 7-VAGO 

, 
PSDB 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES AM-2061162 
COUl1NHOJORGE PA-J05014393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNT ARA CE-'2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093194 4-CARLOS WILSON PE·2451/52 
BENIVERAS CE·J242143 5-JOSÉ SERRA SP-23511S2 

I BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB. PPSl 
LAURO CAMPOS - PT OF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MAAINA SILVA - PT AC-218~1i~2 2-ANTONIO C. VALADARES PS8 SE-2201/07 
EMIUA FERNANDES - POT RS-2331/37 3-VAGO 
ABOIAS NASCIMENTO - POT RJ-4229130 4-VAGO 

PPB ] 
LEVYOIAS MS-1128/~ 228 1-ESPERIOIÃO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANtLHA TO-2071172 2-ERNANOES AMORIM RO-2251/57 

I PTB -.J 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPCÃO MG-:2321/22 

(U) Dcsfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS~FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RlCARD<) B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETA RIA: 311-:Wm/4604 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 . . 

FAX: 311-3121 

. (*)lIe,ráricjdc IIcordor(;má Ata publicada no IlSF de 12.9.97, paw,. IK6SS/6 
illlrário n'l!inll'nt:ll: S"S f\'iras Íls 14:00 IIs. 

I 
""I ... ~ 



I 

I 

I 

I i 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -'CR~ 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY : i 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPlENT~S) 

TITULARES SUPLENTES " . 
PFL I : I I : 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/4~ 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3191/99 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478n9, 2-BELLO PARGA MÁ-3069n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3.JOÃO ROCHA rO-4070n1 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4.JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEU TUMA SP-20S1/57 5-VILSON KLEINÜBING 

I 
,. 5C-2041/47 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 6-VAGO :[ 
\ 

I I ~ \ I 
PMDB I 

, I ; 
JOSE SARNEY AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO ~ ~R-1101/4062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA . RN-2461/67 
PEDRO SIMON RS-3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA .; 00-2091/92 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ~ eS-321J3/~4 
JADER BARBALHO PA-3051/53 5-OTONIEL MACHADO i GO-2031/32 

i I I 

1 I 
I I 

\ .. PSDB , i -, 

ARTUR DA TAVOlA . -1-J'OSÉ IGNACIO FERREIRA l " ES-2Q21/27 RJ-2431 136 
CARLOS WILSON 

, 

PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO ~ AL-4093/95 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-0SMAR DIAS I I PR-2121/27 

; 

\--------------------B-L-o-C-O-D-E-o-p-o-S-IÇ-A~-O--(P-T-,P-D-T-,-P-S-B-,P-P-S-)----~I~~;i---------.I 
BENEDITA DA SILVJ\ - PT 
ABDIAS NASCIMEN TO - PDT 
EMllIA FERNANDES - PDT 

RJ-2171177 1-EDUARDO SUPlICY- PTSP-3215/16 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PS8 i I iPA-2101/02 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT : 'AC-2181/82 

I " 

I I '1 

I PP8 I ; 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS I ,i MS-1128/1228 

I~~~·~~~~--------__ --~P~TB~ ____________ ~I ~~~~~I 
REGINA ASSUMPçAo MG·232112321 '-ODACIR SOARES I ' ,i RO.3218/19 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 ~ : i 

(.) Horário de acordo com 8 Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"s reirds às 10:00 hs. I : 

Atualizada e~: 02/,10/97 

I 
' I 
! : 
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6) COlIISSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

~REITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KlEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLlANOA 
HUGO NAPÓLEÃO 

NABOR JUNIOR 
ALBINO BOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

I 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FlutO 
JOSÉ SERRA 

, 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
ANTONIO C. VALADARES 
EMILlA FERNANDES· PDT 

LEVY DIAS 
ERNANOES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TlTULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

f'l.213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN-2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 
ES-313013132 5- JOSÉ ALVES 
PE-319713199 6-ROMEU TUMA 
PI- 4478/4479 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC-147811378 1 .POBERTO REQUIÃO 
00-2091/2097 ; ·h.""~EZ TEBET 
AL-226112270 2·CARLOS BEZERRA 
ES-32031 3204 4-VAGO 
00-2031132 5.JOSÉ SARNEY 
RR-11 01/4062 6- VAGO 

PSDB 

E5-2021/2027 f.cARLOS WILSON 
DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
AL-409319S 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/S2 4-VAGO*1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 

SE·2391/2397 1-VAGO 
SE-2201/07 2-EÕtMRDO SUPÜCY (PT) 
RS-2331137 3· LAURO CAMPOS (PT) 

PPB 
MS-1128J1228 1-ESPERIDlÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES 

I 
BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-2211 12217 
SE-40S5Í4057 
SP-20S1157 
AM-116613104 

PR-240112407 
M5-2221127 
MT -22911~~7 

AP-23S1152 

PE-24S112457 
PA-305014393 
PR-2121/2127 
MS-2381./2387 . 

SP·3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
MA-1411/4073 

. RO-3218119 

005·' FALTA INDICACÁO DA 1I0ERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

1 

! 

REUNIÕES: TERÇAS· FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CElSO PARENTE 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 . 

(*) Horário de acordo com a Ata puhlicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s reirdS às 14:00 hs. .Atuallzada em: 02110/97 



7) COMISSÃO DE.FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 

nTULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
'JOÃOROCHA 
. GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE Q\JINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

r 

I 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO. 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(Resoluçio ... 46, de 1993) . 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(11 TITULARES E OI SUPLENTES) , 

BA-3173174 
SEe4055156 
MTe4064I65 
T0e40701n1 
AM·31 04105 

• 

GQ..3148150 
PS-4345/46 
Pa.3139J40 

CE·3242143 
PE·2451/57 
SP·2351/!2 

PFl 
SUPLENTES 

i·VlLSON KLEINÜQING 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
3·WALOECK ORNELAS 

PMOB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÁO FRANÇA (-, 

PSDB 
1.José-IGNACIO FeRREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

. : 
5Ç-2041/47 

~ MG-2411/11 
. àÀ.2211/17 

. ; f 
, I' 

~ 

i AP·2151/57 , ' 

'~ RR.3067/68 
t I i 
"' t ~ 

. ,: 1 ~ 
~ : I 

- ':: l' 

i IES-2121/2~ 
• . PA.3050/4393 

BlOCO OE OPOSlçAo (PT, POT, PSB, PPS, ., : 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT.I ' i ,RJ-2171n7 

PP8 I . 11 

MA~73n4 1.eRNANOES AMORIM ! :RO-2051J55 
PTS 

DF-104611146 
I 

. i 
, .. 

(00) De~iO\l'" do PMD8. inQrassa~o no PPB. em 2.10.97. : III : 
RElJNrO~S: QUARTAS-FEIRAS AS 11:00 HS (*) SALA N- 06-ALA SEN. NIUO.~<jlELIIO 
SECRET ARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REllNI4o: JI. ';J2~" 
TELEFONES DA SECRETARIA: JII-J9JSI3~19 FAX: JII-I06O ' 

, 
(.) Horúio de acordo com a Ata pubUcada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 ' :! 

Atualiuâ em: 02110/97 
I 1: 

I ' 

i ~ i i 
I 

I 

I 

~ 1 ! " ________________________ L-~ ____________ __ 



7.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SI$TEMA FINANCEIRO NACIONAL 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07'TITULARES,E ~4 SUPLENTES) 

, TITULARES SUPLENTES 

PFL 
i 

JOSE ALVES SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 , 
GILBERTO f,1IRANOA AM-31 04105 2- WALDECK ORNELAS BA-2211/17 

PMOB 
ONOFRE QUINAN GO-3148/50 JOÃO FRANÇA (ee) RR-3067/66 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 

PSOB 
.BeNIVERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
EOU~ROO SUPLICY • PT SP-3215/16 
VAGO 

I PPB+PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERt),ANOES'AMORIM RO-2051/55 

i 

( •• ) Oesfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB, em 2,10,97, 

I 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

SALA N° 06-ALA 'SEN. NILO COELHO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3254 
FAX: jll~l060 .. 

ANDAMENTO 

~-',EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(e) ~tualizada em: 02l10/9i -

-, 



I 
I 

I 

CONGRESSO NACIONAL I ' i 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCCj)SUL 

(Representação Brasileira) I i 
PresIdente de honra: Senador José Sarney I ::J 

I PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPl:JTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO R1GOTl'O . i 

, , . 
i i 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 
, 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
WALOECK ORNELAS 

SUPLENTES 

SENAOORES I ~~,i 
\ PMOB .~ 

1 • PEDRO SIMON 1 ~ I i 
2 • ROBERTO REQUlÃO t I I 

PFL I : Id 
1 • JOEL DE HOLLANDA ~ ; 
2 • JÚLIO CAMPOS, ,: 

~OB t' 
LUOIO COELHO 1 .. JOSE IGNACIO FERREIRAI l! i 

'\ PPB I ! 'I 
~L~E~VY~O~IA~S~----------~~~~1-.E~S~P~E~R~IO~I~ÂO~A~M~I~N~--~I-'-,~i 

I PlB I ~. I 
JosÉ EDUARDO 

BLOCO DE OPOSI 
.. BENEDITA DA SILVA 

I 
" j [ . . . , 

" \. , 

. \, r-_--:-_--..;.T.;..;IT..;;;U~LA:..;;R:.;.:E::.;:S~_==:_:::_:_::~:___,..;S:::.;U::.::P...::L==E::.;N~T.:.E;:.S--_t_~ 
'DEPUTADOS I 

PFUPTB' I 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER I' 

rJ;;..;;O;.;;:S:.;:-É~C;.;.A~R~LO~S .:.:.A.:::LE~L:!:U:.:!:IA!-.. __ -=:,::-=-::~B:::;EN~I~TO~G~A:!!MA.::!..____ . , ' ; i ' • " 
: : I :'i.': I . , 'PMQB ' :', t.hd- I " 

.' EDISON ANDRINO CONFÚCIO MOURA," 'Hr·',: 
GERMANQRIGOTTQ ROBSON TUMA ' 1 I I 

~OB i 
FRANCO MONTORO NELSON MA (;HEZAN I': 
CELSO RUSSOMANO RENA rO'JONHSSON . I 

". ;' i 

I PTIPOTIPC do B I r-. t- ',i - "--,, 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI I 1 t I i 

\' SéCRETARIA DA COMISSÃo: 'I ~ :: 
ENDEREÇO, CAMARA DOS DEPUTADOS,- ANEXO 11- SALA T124 
~RASILlA - OF . 70160-900 
:ONE. ISS) (061\ 3187436 :1187186 318-8232 318.7433 
",AX ISS) (061) 3182154 

'.:.ECRET/\RIA LOURDES t.1l:LO tJUNES DE CARVALHO 

, i .. 
. ! 

I I i 
I ' 

AtuahZada jem ~J 7 
, I 
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~IIII::,,". ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
". Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@adrnass.senaçlo.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferên~ia das Nações Urtidàs sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Bàrão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da.Silva Para!'lhos, o Barão do Rio Branco. ' 

~ '''" ' • , • f' ~ 

Dados Biográficos dos Presidentes dQ Senado Federal (R$ 2,00). Principais Jatos da 
vida admini~trativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no· exterior ... " . 

~ .,) . 
1 ' \ •• t 

• 1., 1 
, . 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época cqlcmial a nossos dias. " . ,.' .' ,., .'.:, 

. \ \' '. } ... 
, , . • .• I I ti. 

' .. I' . .. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispôsitivos constitúbionãi~', atÇ)~'~tém~çiq~ais, 
Có.diQo Florestal, Código de Mineração, legislação federal e' índice'temático. 

·1, • 

~ • • t ; ....; •. , 

'Coleção' Memória Brasileira '.', .' . . i .', ' .• 
• • • .' .~ .,1- • ... ;. • • .-1' .', • I· ' .. J; l' I 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistemà' constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de dócumentos representativos dos trabalhos' legislativos'dá 'época:·'·',· 

.'. ," . .' . ': .. , ...... '.. ~: . . ... ..,,: :::'.' *:.'~: '::~.' . .-:i.';::~~~ 
, •• ' • ' • .' ~ I ........ '.' • 

Coleção GrandesVultosque Honraram o Senado: : ' :. ~:., ,.. , :', ;'; ". ':.;_.' 

~ Te~tÔnio Vilela:(R$·10,00). BiOgr~fia do Senador da Repúbli~ Teotônio vileis',' seu 
p.erfil parlamentar, resumo de suas atividad~s públicas, disçur~C?s e prC?jetos, lit~~tura 
citada. ' ... " '- ': ........ :.: I' • :,',' 

'. I \ . • L •• ~ .~ • • , p~. •• - ' .... 

(.\ . 

Coleçã~ Estudo~~da' Integ~ção (em português e espanhol) 
7 • , '. ~ • < .. " -c. 

- Volume 9 (R$3,00). "O Atributo da Sobérania",de H~b~r .A:rbuetV!on.ali.· , .~':' 

- Volume 10 (R$ 3,00): ~A Arbitragem' nos Países do Mercosul"; de'Adriana .N<?emi 
Pucci. . . . , 

, 
I , , 

I. 
f 

I . 
" 

~ 
I ~ , 
I 

" , 
'I I - , , 



1 
."III~ Subsecretaria de Ediçõe~ Técnicas do Senado Fedetal 
''''III~ Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF.I 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@adrnass.senado.gov.br' 

, I 

~c~~I~~~~~::~! /. , I 

I 
I; . 

. 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre' Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. " 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outl1988 
com as alteraçõe$ .introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
e=.CRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Féderativa do Brasil de 
1988 -,Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC hO 1 de 1969. 
Contém quadre;» comparativo, tabela de 
correspondência O!)S artigos comparados e índice: 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

• .... •• I t .- f I • • • • , • 

Direitos Humanos ~ Declarações de Direítos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. . , 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91: legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. . 

1 i 
Levantamento e Reedições de' Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecre~ria d~ Análise 
'do Senado Federal. Registro das MP~ editadas 
durante os 8 anos que se sucederaml à 'criação dleste 
dispositivo legal, tabela seqüencial ~e edições das 
MPs, assinalando critérios de ediç,õés 'anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. ; "~I ,'~ I ([ 
Licitações, Concessões t e Permis'sões 'na 
Administração Pública (R$ 4,00). Ueis nO 8.666/93: 
8,.883/94: 8.987/95, dIspositivos cila:,';Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação 90rrelàta.'índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

I ~ i 
Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,,00). i~iSPOSitivos 
constitucionais, atos internacionais" Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
te~ático. . . ·1 t ti. . 

Regime Juridico Único dos' serv'd~re~ P~blicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,(0). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complem~ntar :. I 

~ I: 
Col.eção Memória Brasileira . ,~ 

- A Constituinte perante a Históriai (R$ 8,00). 
História do sistema constitu,ciohal: brasileiro, no 
período de 1822 a 1862.' E$tú..çlo's sobre a 
Constituinte brasileira de ~ 823. Coletânea de 
documentos representativos dos I ,trabalhos 
legislativos da época. ! 

, , 
Coleção Grandes Vultos que~nrararT\ o-Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Bidgrafia:do 'Senador 
da República Teotônio Villela, I :seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada.: ' 

, , 

Coleção Estudos da Integração (eh,' ~ortU9UêS e 
espanhol) ~ 'i ' ~.r 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a - Volume 9 (R$ 3,00). '0 Atribtlto' da' Soberania", 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter de Heber Arbuet Vignali. I 1 ~ i 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação ~ I I 
eleitoral brasileira, ,desde a época colonial a nossos - Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Paises 
dias.' do Mercosul", de Adriana Noe~i Puc.ci. \ 

.~~--~~--------------------------~------------------------------~~~------------~ 
, " 

J J 

.. 
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• Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
, Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N!! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza FOho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
semira Adler vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
abso~o. ' 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvoMmento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro, . . 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. . 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente pÚblico em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Jústen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Taiamlnl - Sobre a hipoteca j~diciária. 
Maria Paula Dallari Buccl- Políticas públicas e direito 
administrativo. . . . 
Guilhêrme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. ' • 
Marcilio Toscano Franca FOho-AAlemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. .' . . . 
carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil: 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
KátIa Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
democracia: um estudo de direito político. " 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação ~a Constitl:r~o Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José leite Farias - Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas MaranhãO - O Estadista AgamemnonMagalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexibilização' 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla Belloso Marlin -'Comunidades Europeas, Uriión 
Europea y Justicia Comunitaria. " " . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senàdo nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscaíidade, 

--lpA'RA FAZER SU~ ASSINATURA DA RlL: Os,pedidos deverão ser acompanhados de' original do' recibo de 
depósitba" crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência'1386,,:conta_n2 920.001-2,.operação 
006; ou junto ao·Banco.do 'Brasil, Agência 0452-9, conta· n2 55.560.204-4. ' 

Assinatura para o ano de .1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. .. , 
Preencha o cupom abaixo e énvie-nos hoje rnesmo, juntamente com o'original do recibo de depósito • . ". . . .. ., ... 

DEsnNATÁRlO 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: ' 

I Endereço: 

I CEPo UF: País: Cidade: 

Fax: 

Outras Informa9óes pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311~258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 
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Secõo eie Cobranca: .' ' 1I 

~"TabeJa em ,rigor a partir de 3-3-97. 

! i ; 

" I' 
i I 

.' I 

: J 

· · . · . . ' 



. 
-

": ' 
·8 ' ••.• 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E. PUBLlCAÇOES 

'!! .. " • 

EDiÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 

• , ••• fi .' fio .:' 

.. \. I: <:-,'" . '.' :.<' ': " 
,'. ': .1,' •• 

. . ,,'" .' 

... 

. .,' .' 

','< 't 

-' .. 

,.' ': . 
'," ,".;. 

., 


